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	Prefácio

	Tem dias que terminam bem. No meu caso, ainda faltavam umas horas para terminar, mas como era fim de tarde fica valendo.

	“– Opa tudo bem? Estou fechando o livro de Level Design. Tem tempo para fazer o prefácio? Gostaria de convidá-lo para fazer o prefácio do livro”.

	Assim foi o convite que o Dolemes (também conhecido como David de Oliveira Lemes) me enviou. O que eu disse como reação imediata não posso reproduzir aqui, mas minha resposta não poderia ser diferente de:

	“– Ô loco! Que honra! Claro”.

	Antes de começar a escrever essas improvisadas linhas fui tentar lembrar desde quando será que conheço o David. Eu tenho costume de guardar mensagens – ainda tenho umas de BBS da década de 90 – e aí encontrei uma de 2010. “Bem, já faz uns sete/oito anos que eu troco alguma ideia com ele”, pensei. Só que o mundo é pequeno demais (mas não, minha disposição em continuar procurando mensagens): em 2000 e pouco eu participava de uma lista de discussão por e-mail (!) chamada “radinho”, criada por um cara muito gente boa chamado René de Paula Jr., um dos pioneiros da Internet no Brasil. E lá havia muita gente interessante trocando ideias, inclusive um certo David de Oliveira Lemes.

	Vamos saltar uns quase 20 anos no tempo para o que interessa que é esse livro. Estamos em 2018 e muita coisa bacana vem acontecendo na nossa indústria brasileira de jogos digitais. Profissionais e empresas estão mostrando de uma ponta a outra do país que os brasileiros sabem desenvolver jogos digitais e estão indo mostrar para o mundo o que está sendo feito aqui. Nesses dias rolou mais uma edição da Game Developers Conference (GDC) e uma caravana de empresas brasileiras se fez presente assim como o Ministro da Cultura que estava prestigiando as empresas e os jogos brasileiros, isso sem contar os desenvolvedores independentes e outros profissionais envolvidos nesse grande universo que lá estiveram. Tivemos palestrante brasileira levando sua experiência e ensinando a galera como se faz. Apesar de todos os percalços, que não são poucos, no meu entender esse mercado não é para o futuro. É para já. Está sendo.

	Parte essencial dessa indústria reside na capacitação de profissionais, o que vem chamando a atenção de instituições diversas que oferecem cursos livres, técnicos ou de graduação. Só na graduação neste momento são mais de 130 ofertas de cursos em instituições privadas e públicas – em todas as regiões do Brasil – voltados à formação de profissionais em desenvolvimento de jogos digitais. E em várias dessas e de outras faculdades, centros universitários e universidades, há pesquisa sendo desenvolvida na graduação e na pós-graduação, ou seja, produção de conhecimento relacionado a esse campo de estudo chamado “jogos digitais”. E essa produção de conhecimento tem o potencial de alimentar o mercado, que tem o potencial de alimentar a Academia e assim sucessivamente.

	Esse livro, você vai concordar comigo, atende a ambos os segmentos dessa indústria. Não são apenas os professores e alunos da graduação, da pós-graduação, dos cursos técnicos e dos cursos livres que precisam de materiais de referência de qualidade, mas os desenvolvedores também precisam ler sobre Level design, jogabilidade e narrativa para games. E esse material em particular (o livro) tem algo que eu considero sensacional: está em Português, com isso suprindo uma lacuna ainda enorme que é a baixíssima oferta de livros sobre desenvolvimento de jogos digitais em nossa língua materna. As referências que usamos, em sua maioria, ainda são em Inglês ou outros idiomas. Se não houvesse outra razão, essa já seria uma para se festejar.

	Mas não é só isso. A seleção de craques que abraçaram o desafio junto com o David para escrever esse livro é sensacional. Leiam a parte Sobre os Autores e terão uma pequena ideia. Leiam o livro e terão a certeza disso. Lembrei até do Flamengo de 1981 (Raul, Leandro, Marinho, Mozer e Junior; Andrade, Adílio e Zico; Tita, Nunes e Lico). Tudo bem se você não gosta de futebol ou mesmo do Flamengo, mas cada um tem suas lembranças. Com alguns dos autores eu tenho a satisfação de conviver, como o próprio David e o Alexandre Braga, que são meus colegas na docência. Além deles conheço pessoalmente o Lucas Meneguette e o Mário Madureira, todos fazendo a diferença nas instituições onde lecionam e pesquisam. A todos os autores ficam meus cumprimentos pelo excelente trabalho realizado e que, repito, poderá ser conferido por todos que embarcarem nessa bela viagem pelo lúdico ao ler esse livro.

	Não se vá... (Jane e Herondy). Siga para a próxima página e comece essa jornada que te fará diferente ao seu final, com certezas e dúvidas, com vontade de mergulhar mais nos temas abordados com grande solidez e ao mesmo tempo de uma maneira agradável. Que você possa usar esse livro para te ajudar a fazer a diferença na vida de outras pessoas por meio dos jogos que desenvolverá ou que ensinará a desenvolver. Sem mais delongas, saio de cena.

	Março de 2018

	Alan Carvalho


	

	Apresentação

	Apresentar um livro sobre level design e narratividade para games é uma atividade complexa, pois muitos termos e teorias são tratados do decorrer deste livro.

	Posso começar respondendo inicialmente a seguinte questão: o que é level design? Level ou nível em um jogo digital pode ser o mapa do jogo e todos os eventos que vão acontecer no seu interior. Mas não é só isso. Ao compreendermos os modos pelos quais um level design pode ser constituído, encontramos articulações entre puzzles, tasks e quests e no sentido de ampliarmos e criarmos novos desafios. Torna-se então necessário desenharmos, a partir das mecânicas do game, uma maneira de apresentar esses elementos de forma a contribuir para o processo narrativo contextualizando desafios e narrativa ao passo que evoluímos no jogar do jogo.

	E por falar em processo narrativo, podemos definir que a narrativa de um game é compostas de eventos, personagens e cenários estruturados de acordo com princípios de temporalidade, causalidade e significância. E qual seu objetivo? Engajar o interlocutor na interpretação das informações e experiência lúdicas interativas.

	Narrativa que está presente no ambiente ficcional inserido no game. E podemos nos perguntar: como os jogos digitais projetam ficções e realidades para os jogadores? Você encontrará alguns caminhos neste livro para esta resposta.

	E as ficções acompanham a sonoridade nos games. Nesse sentido trataremos também de conceitos que permitem analisar e projetar a sonoridade de forma integrada ao ambiente visual do jogo, tais quais: fases musicais, decupagem dinâmica, escuta navegacional, caracterização sonora ludofuncional e cosmopoiese sonora. Se você não entendeu estes termos, tudo bem. Eles estão explicados no artigo que trata do tema.

	Contudo, não podemos esquecer da qualidade da avaliação da interação nos games, que geralmente consideram os critérios de jogabilidade. Entretanto, seus critérios de avaliação também não são muito conhecidos. Nesse sentido discutiremos também aspectos de usabilidade e jogabilidade e de que maneira esses conceitos e seus princípios se relacionam no design e avaliação da experiência com jogos digitais.

	Você já parou para pensar que para se jogar é necessário, como em algumas situações de nossa vida pessoal, realizar procedimentos. E o que seriam esses procedimentos? Na vida ou no jogo, a ideia de realizar um procedimento está, na maioria das vezes, atrelada às ações que são determinadas por regras ou um estatuto a ser seguido.

	E os procedimentos estão ligados diretamente às experiências estéticas propiciadas pelos jogos digitais, que podem ser representações e imagens que são produzidas para esta forma de comunicação contemporânea, o game.

	Tudo isso sem deixar de levar em conta que os games são entidades culturais construídas por meio da interação de linguagens, com os campos da visualidade e da sonoridade como os mais evidentes. Nos games, as linguagens postas em interação se contaminam. Por isso, é preciso também falar em uma hipermidialidade, ou seja, na relação de mútua contaminação de signos, significados e conteúdos, pensada como ativa em todas as direções.

	Como se pode ver, este livro passará por diversos temas relacionados a level design e narratividades presente nos jogos digitais. E a produção de um jogo, como fica?

	Sob o olhar do desenvolvimento de games, diversas ferramentas possibilitam que o mais inexperiente desenvolvedor possa criar e programar um jogo digital utilizando os recursos já existentes nestes softwares de desenvolvimento. Ao analisar que se todos os produtores de jogos usam as mesmas ferramentas de desenvolvimento, os mesmos softwares de modelagem 3D e quase sempre, as mesmas linguagens de programação, o que diferencia um jogo de outro? Sua concepção criativa, seu roteiro, sua narrativa, seus elementos artísticos e o level design. Este livro também apresenta uma técnica de programação como recurso para auxiliar na construção de narrativas de jogos, na jogabilidade concepção de níveis de jogos (level design) para que estes sejam o mais fiel possível à ideia conceitual e assim preservar (ou mesmo ampliar) o projeto original.

	Aproveito para convidar todos os leitores para participarem de um grupo de Facebook para discussão dos temas do livro com os demais leitores. Acesse aqui: bit.ly/leveldesign.

	Isso é só o começo. Boa leitura, boa viagem e bom divertimento.

	E vamos jogar.

	Março de 2018

	David de Oliveira Lemes (Org.).
www.dolemes.com
contato@dolemes.com



	Princípios do level design

	Alexandre Braga

	

	Introdução

	Um dos textos mais completos sobre teoria e prática de Level Design é o livro de Ed Byrne, Game Level Design (2005). Nele o autor define que o Level ou Nível (termo em português pouco utilizado) de um jogo digital pode ser o mapa do jogo e todos os eventos que vão acontecer no seu interior. Podem também ser as diferentes missões que o jogador realiza em um mesmo mapa. Podem ainda ser os diferentes mundos do jogo, ou os diferentes estágios de dificuldade em um mesmo mundo, ou seja, quando a experiência do jogo é dividida em diferentes níveis de dificuldade que vão sendo apresentadas ao jogador conforme evolui no jogo. Para ilustrar o que vem a ser um Level de um jogo é interessante voltarmos a um passado longínquo e pensar que, desde que existiu um jogo, foi necessário existir um espaço, uma arena, um ambiente para que esse jogo ocorra. Byrne (2005, p. 7) afirma que praticamente todas as culturas antigas tinham sua versão do jogo de Xadrez. Em todas o jogo existe na forma do tabuleiro, mas mesmo na ausência do tabuleiro, existem indícios de jogos de Xadrez tendo sido jogados com riscos nas pedras e no papel, como se fosse um jogo da velha. Fica claro que, para existir, um jogo e as suas mecânicas precisam ser sustentados por algum suporte tangível. Esse espaço, seus limites e as mecânicas que são executadas no seu interior dão forma ao Level do jogo.

	Byrne (2005, p. 7) localiza no tempo a origem da ideia de Level nos RPGs de mesa, como Dungeons and Dragons, no qual a dificuldade aumentava conforme o jogador descia os diferentes níveis. À medida que o jogador se distanciava da segurança da superfície e avançava para níveis mais profundos, as criaturas e os inimigos ganhavam mais poder, o que acabou por criar uma relação entre a ideia de aumento da dificuldade e nível, daí o uso do termo Level, para definir tanto o aumento da dificuldade como o fato de evoluir para novos mundos. Então o termo se consolidou nos antigos Arcades e se tornou sinônimo de estágio ou grau de dificuldade.

	Nos anos 1980, com a evolução da tecnologia que permitiu que o videogame se tornasse um item doméstico, a necessidade de um produto de qualidade se tornou cada vez mais indispensável. Isso influenciou os designers de games para a elaboração avançada do conceito de Level do jogo. Diferentes elementos do jogo, que antes serviam para definir o gênero do produto, como plataformas e inimigos com simples ataques em looping, foram combinados e envolvidos de diferentes formas para criar distintos desafios para os jogadores (Byrne, 2005, p. 9).

	Existem definições de Level do jogo mais e menos complexas, em que a existência do Level está atrelada à existência de alguns elementos como Ambiente, Entradas, Saídas, Desafios e Mecânicas. Claro que a complexidade do Level está, muitas vezes, diretamente relacionada à complexidade do jogo, mas em todas as suas definições, o conceito de Level sempre se apresenta relacionado à dificuldade, o esforço do jogador e à área, o espaço do jogo. Propondo a análise desses dois principais elementos, começamos pelo esforço do jogador e as mecânicas.

	

	Mecânicas de jogo, gameplay, player

	É quase incontável a quantidade de termos em inglês que adquirem significado na linguagem das empresas e do mercado de trabalho brasileiro: Brainstorming, Budget, Deadline, Prospect, entre outros. Atualmente, uma nova denominação para definir algumas categorias de consumidores e usuários de serviços vem sendo utilizada: Player. No contexto do design de games, player adquire o significado mais importante de todos os outros termos em inglês que nos acostumamos a utilizar no nosso dia-a-dia: é o nosso consumidor, nosso usuário, nosso cliente, é para quem projetamos a experiência do jogo.

	Assim, neste nosso escopo de trabalho, player será a definição do jogador do game. Afinal, essa denominação pode adquirir significados variados, de acordo com o contexto, play a guitar, play a role e play tag, podem significar tocar, interpretar e brincar, o que torna o nosso player, um executor de diferentes tarefas. No presente capítulo ele será tratado como jogador.

	A primeira e fundamental discussão que tem início aqui é: o que faz desse player, um jogador? Mais ainda, o que faz desse usuário do sistema, que estamos desenvolvendo, um jogador? Que tipo de ação e resultado podem fazer com que a experiência do nosso usuário seja sentida como um jogo? Pois isso é o mais importante, que o usuário sinta que está jogando, se sinta desafiado, sinta as condições de vitória e derrota. Esse é o principal ponto que temos que levar em conta na discussão da criação de uma mecânica de jogo. A experiência do usuário, se torna um jogo, pelo fato do usuário se sentir jogando, isso faz dele um jogador ou player. Vale lembrar que sempre existiu uma série de produtos no mercado de games que foi, ocasionalmente, questionada. A dúvida era se tratavam-se ou não de jogos. Desde os Simuladores de voo até as criações do designer Will Wright, como Sim City, The Sims e Spore. Essa discussão acerca da classificação de uma experiência, como sendo um jogo ou não, já foi muito bem realizada por alguns autores, em especial Jesper Juul, (2005) no seu livro Half Real, em que o autor propõe uma classificação específica para essas experiências, as quais ele chamou de situações limítrofes (borderline cases) que estariam no limite entre ser ou não ser jogo. No nosso presente estudo, a preocupação não está em como classificar o produto e sim, quais as características da experiência de um usuário do sistema, que estamos projetando, para que ele se sinta jogando.

	Respondendo às perguntas anteriores, sobre o que faz ele se sentir jogando, uma análise interessante foi feita por Fullerton:

	Que outras formas de entretenimento foram projetadas para uma participação tão ativa do seu consumidor? Músicos criam uma experiência musical, mas seu consumidor é a audiência, não o player. De forma semelhante, atores criam uma experiência de interpretação, mas novamente, é uma experiência que será consumida por uma audiência (FULLERTON, 2004, p. 24).

	Em ambos os casos a audiência tem uma experiência de entretenimento, mas o player, aquele que realiza a ação, são o músico e o ator. No caso dos jogos o player é o consumidor e também aquele que realiza a ação, por isso a autora questiona que outras formas de entretenimento demandam uma participação tão ativa do seu consumidor. Partindo desse questionamento, a ação do jogador surge como o elemento central, o elemento mais importante do sistema a ser analisado. Em primeiro lugar, o jogador não realiza a ação dentro do jogo de forma aleatória, simplesmente para ver a reação do sistema, como um feedback na tela da televisão ou do computador. Ele realiza a ação com um propósito bem claro, o jogador realiza a ação para atingir um resultado. Certamente, isso não é tudo para que o usuário se sinta jogando, mas a primeira análise da forma com que o usuário realiza a ação dentro de um jogo é o fato dele agir para atingir um resultado específico e desejado.

	A grande diferença entre uma ação em que se espera um resultado específico e uma ação de natureza mais experimental pode ser entendida da seguinte forma; vamos imaginar um sistema computacional, com a mesma aparência de jogos como GTA – Grand Theft Auto, Assassins Creed – Brotherhood ou Prototype, com uma sensível diferença, não existiriam armas, nem a possibilidade de roubar, matar ou agredir pessoas. Sabe-se que muitos gamers pensariam se tratar de um sistema sem graça, mas vamos dar continuidade e imaginemos um ambiente virtual no qual podemos entrar com um avatar e conversar com as pessoas. Algo parecido com o Second Life, que na segunda metade da década de 2000 ganhou muita popularidade por permitir essa interação entre pessoas reais em um mundo virtual que reproduzia o ambiente de uma cidade. Agora digamos que isso nos possibilitasse a realização do teste de Alan Turing, onde parte daqueles avatares na cidade fossem outros seres humanos interagindo em seus computadores e parte fossem seres virtuais, de forma que o sistema prometesse que seriamos incapazes de discernir quem são pessoas e quem são máquinas.

	É possível até que quando você esteja lendo este texto isso já exista, no entanto, no momento em que estou aqui escrevendo este capítulo, tal simulação ainda não está disponível no mercado. Agora se imagine interagindo com esse sistema, tentando descobrir se aqueles avatares virtuais com quem você está conversando são pessoas ou máquinas. Que tipo de ações você realizaria? Que tipo de perguntas você faria para as pessoas? E quando viessem conversar com você, que tipo de respostas você daria? Imagino que muitas pessoas teriam uma experiência de entretenimento bem interessante ao interagir com esse sistema, talvez esse produto fosse até chamado de jogo, mas qual a grande diferença entre a ação realizada nesse simulador fictício e o tipo de ação realizada nos jogos exemplificados acima?

	No fictício Simulador de Turing, as ações seriam experimentais, ou seja, seriam realizadas para que seus resultados fossem avaliados depois que acontecessem. Desconsiderando a violência como fator de diferença, podemos afirmar que nos jogos propriamente ditos, no exemplo: GTA, Watch Dogs ou Assassins Creed, as ações seriam realizadas esperando um resultado específico. A exploração do ambiente e a conversa com os NPCs (non-playing character), não seriam realizadas de forma experimental, no intuito de descobrir se aquele NPC é máquina ou gente, seria com o intuito de chegar a um objetivo determinado. Ainda que descobrir se um NPC é um ser humano ou uma máquina seja um objetivo, para se atingir esse objetivo não é necessário realizar nenhum tipo de pré-requisito determinado pelo jogo, como por exemplo: adquirir um item, revelar um caminho para uma missão ou abrir uma porta, todos esses são resultados específicos, que se pretende atingir antes da realização da ação. Isso torna a ação do jogador uma ação direcionada para um resultado, essa é uma das primeiras diferenças entre uma ação em um jogo e uma ação em outros sistemas interativos.

	Sem dúvida, o simples fato do usuário interagir objetivando um resultado específico não define o processo de interação em um jogo digital. Ao comparar com um sistema de compras on-line, por exemplo, há uma interação na qual o usuário espera um resultado específico também. O usuário interage buscando o produto desejado, digita seus dados e número do cartão de crédito e tem como resultado o sistema respondendo que a compra foi realizada com sucesso ou que ocorreu um problema e que a compra não pôde ser realizada. São somente dois resultados possíveis em um cenário em que o usuário espera atingir somente um dos dois. A primeira semelhança com o que foi analisado como jogo, inicialmente no presente artigo, é justamente a ação e a espera por um resultado específico. Dessa forma, se ao projetar o jogo, o designer limitar os resultados da ação para apenas dois, um resultado específico desejado ou um resultado indesejado, o sistema não terá elementos suficientes para que o usuário se sinta jogando. Como afirmou Johan Huizinga ([1938] 2005) na sua clássica obra Homo Ludens, no jogo há algo em jogo, que ultrapassa as necessidades imediatas da vida e dá sentido à ação.

	Essa afirmação é importante para o entendimento de como as formas de interação podem apresentar potencial para que seu usuário sinta que está jogando, além de agir por um resultado, o usuário tem que sentir que tem algo em jogo. Como afirmou Huizinga, para existir o jogo, algo tem que estar em jogo, dessa forma, para ser um jogador, o usuário tem que sentir que tem algo a perder. Conforme analisamos anteriormente, essa sensação de que atingir o resultado específico é ganhar e atingir o resultado não desejado é perder, se torna limitada por oferecer somente dois resultados. Afinal, se o jogador deve sentir que existe algo em jogo, é fundamental que ele sinta que todas as suas ações têm consequências dentro do ambiente do jogo. Essa ideia de consequências pode ser potencializada pela variação desses resultados, pois as escolhas e ações que o jogador realiza ao jogar são muito superiores a somente duas opções.

	Em seu modelo clássico de jogos, Jesper Juul (2003, p. 4) definiu os seis elementos necessários para que um sistema possa emergir como um jogo, são eles: (1) Regras (2) Resultados Variados e Quantificáveis (3) Resultados Valorizáveis (4) Esforço do Jogador (5) Jogador se atrela emocionalmente aos Resultados (6) Consequências Negociáveis. Nessa lista, fica clara a importância dada aos resultados, não apenas o fato de serem variados, mas que nessa variação fique clara uma quantificação. Como uma tradicional prova ou exame escolar, em que o aprendizado é avaliado de forma quantitativa, a qualidade e o valor dos resultados variados obtidos em um jogo, em sua maioria, são avaliados de forma quantitativa. Daí a utilização tão frequente em jogos de placares e recordes de pontuação, quantidade de vida, nível de experiência, tudo o que possa ser racionalmente compreendido como resultado da ação.

	É importante dessa forma, que desde um resultado específico e ideal, até um resultado indesejado, o jogador possa perceber a variação que ilustre claramente que a sua ação pode influenciar o resultado. Para que o usuário sinta que está jogando é fundamental que ele sinta que a variação na forma com que ele realiza a ação influencia na variação dos resultados. Essa importância da variação, quantificação e valorização de resultados pode ser compreendida, novamente, pela comparação com uma prova ou exame escolar. Imaginemos que o professor aplicou uma prova com valor de zero a dez e que contém somente uma pergunta, ainda mais, essa pergunta só possa ter uma resposta sim ou não. Fica difícil de avaliar, afinal o aluno terá a nota zero ou dez, nenhum outro resultado. Seria uma avaliação muito limitada, para não dizer injusta, pois teria somente dois resultados. O designer do jogo deve assumir essa função do professor, demonstrando ao jogador seu rendimento no jogo de maneira que o jogador possa compreender que existe algo em jogo, mas que somente as ações do jogador é que podem influenciar nesse resultado. Em jogos de luta, por exemplo, a mecânica básica prevê que o jogador não ganhe pontos e sim tire pontos do adversário, quem perder menos pontos de vida é o vencedor da luta e cada golpe diferente do outro pode ter consequências variadas. Podemos imaginar dois cenários diferentes: em um o jogador usa golpes mais fáceis em que não abre tanto a guarda, corre menos risco de perder pontos e não causa tantos danos ao adversário. Já, em uma segunda situação, o jogador pode tentar causar mais dano ao adversário, mas acabar por se expor mais, ao tentar um golpe mais difícil e, então, perder mais pontos. Nesse momento é que o jogador começa a se atrelar emocionalmente ao resultado, quando ele passa a desejar e se esforçar mais por um resultado em detrimento de outro. Isso maximiza ainda mais a sensação de que algo está em jogo, que algo pode ser perdido, que as ações têm consequências.

	Para entender esse processo na prática, tomemos como exemplo uma mecânica simples, um jogador precisa correr, conduzir a personagem de uma menina correndo em uma plataforma pulando obstáculos. Os comandos podem ser os direcionais do teclado, para correr para a direita e esquerda, para pular o direcional para cima e para abaixar o direcional para baixo e os obstáculos serão representados por pedras. Em um primeiro cenário o jogador pula a pedra pressionando o botão pular no momento exato, de forma que ele não deixe a personagem encostar na pedra. Esse pode ser o resultado ideal, em que ele não perde nenhuma unidade de vida.

	
	
	

	Figura 1. Primeira possibilidade de interação. Fonte: Ilustração de Beatriz Cardoso.
	
	Em um segundo caso, o jogador pode ter pressionado o botão de pular um pouco antes e em consequência a personagem pode ter esbarrado na pedra, mas chegado ao outro lado do obstáculo.

	
	
	

	Figura 2. Segunda possibilidade de interação. Fonte: Ilustração de Beatriz Cardoso.
	
	Na terceira possibilidade o jogador pressionou o botão de pular muito atrasado e não conseguiu pular a pedra, assim a personagem acabou sendo atropelada, mas chegou ao outro lado.

	
	
	

	Figura 3. Terceira possibilidade de interação. Fonte: Ilustração de Beatriz Cardoso.
	
	E no quarto e último exemplo, o jogador nem consegue pressionar o botão de pular e a personagem é esmagada pela pedra.

	
	
	

	Figura 4. Quarta possibilidade de interação. Fonte: Ilustração de Beatriz Cardoso.
	
	Nessa breve descrição, temos quatro resultados possíveis, uma forma de fazer com que o usuário sinta que está influenciando diretamente o resultado e, portanto, sinta que está jogando, é quantificar o resultado baseado na diferença entre a ação realizada e a ação ideal. No caso dessa mecânica apresentada, essa diferença pode ser medida pela distância. Ao observar as ilustrações, é possível perceber essa distância. A figura 1 representa o botão direcional para cima sendo pressionado e o X verde no chão é o ponto ideal para o pulo. A figura 2 traz a representação do botão sendo pressionado um pouco antes, novamente o X verde representando o ponto ideal e o X vermelho representando o ponto em que o botão foi pressionado, a uma pequena distância do ponto ideal. Já na figura 3 o botão é pressionado muito atrasado e muito mais distante do ponto ideal, novamente representado pelos X verde e vermelho. E enfim, a figura 4 ilustra uma situação em que o botão sequer é pressionado.

	A proposta é que, quanto mais distante do ideal, maior a perda de pontos, de forma que os resultados variados e quantificáveis, se tornam resultado direto da ação do usuário. No primeiro cenário, o jogador não perde nada, no segundo, perde um percentual de vida pequeno, pois a distância é pequena, no terceiro, um percentual maior, pois a distância é maior e assim por diante; No último caso, a personagem morre e o jogo deve ser reiniciado; É possível contabilizar acertos e erros de forma que o usuário se torne o player, o jogador, o único responsável pela evolução do jogo e pela pontuação. Esse é um dos principais recursos do qual o Level Designer faz uso para contabilizar os acertos do jogador e saber como aumentar a dificuldade nos Levels seguintes, de forma progressiva, de acordo com a evolução da experiência do jogador ao executar as mecânicas.

	

	Espaço, mapas e limites

	Dando andamento para o projeto do Level, após pensar as interações e as mecânicas do jogo, é importante pensar o espaço em que isso vai acontecer, o desenho do mapa do jogo. Esse processo de dar forma ao mapa pode ser feito de muitas maneiras, com alguma ferramenta digital de modelagem 3D, que dá suporte para a produção de um mundo virtual, ou até mesmo usando lego, como os designers do Metal Gear original. Para o designer de games Scott Rogers (2010) o ideal é com papel e lápis, pois isso lhe lembra dos velhos tempos de Dungeons and Dragons. Independente do recurso utilizado, a forma de projetar proposta por Rogers é dividida em dois tipos de níveis para jogos tridimensionais: beco e ilha, cada um com sua especificidade.

	Os becos têm o formato de uma linha contínua a ser percorrida, que pode ser estreita ou larga, mas que torna possível antever o caminho do jogador, consequentemente a ação do jogador no ambiente também se torna mais previsível. Isso permite um controle maior da movimentação das câmeras por parte do designer, possibilitando a criação de uma atmosfera mais dramática e o uso dos elementos narrativos como parte do ambiente, conduzindo o jogador dentro da história à medida que ele progride no Level. Os níveis em formato de ilha permitem ao jogador o acesso aos espaços do ambiente de tal forma que ele tenha liberdade para escolher qual desafio ou ação ele deseja realizar. Na figura 5 é possível perceber que o designer Scott Rogers projetou, não apenas o espaço, mas os eventos, mecânicas, os elementos narrativos no Level e os representou na forma de legendas, como um mapa propriamente dito.

	
	
	

	Figura 5. À esquerda em formato de beco e à direita Ilha. Fonte: Dois rascunhos de Level propostos por Scott Rogers em seu livro Level Up de 2010.
	
	É importante ter em mente que o Level está sempre ligado aos tipos de mecânicas que o jogador vai realizar, algo que também pode estar ligado ao gênero do jogo, se é um FPS (first-person shooter) ou RTS (real-time strategy), será necessário elaborar algo parecido com o que vimos na Figura 5. No entanto, dependendo do gênero do jogo, o Level tem um formato determinado, como um jogo de gênero esporte, em que o espaço do jogo simula o que acontece na vida real: uma quadra de tênis ou de vôlei, mesmo assim, a relação entre o personagem, as mecânicas e o ambiente deve ser pensada pelo designer para entregar a melhor experiência possível ao jogador, afinal o jogo não segue as proporções físicas exatas, velocidade do personagem, velocidade da bola e outras grandezas físicas, que não se comportam da mesma forma no ambiente real, mas que no jogo são aceitas sem questionamentos, devido ao que Byrne (2005, p. 23) chamou de “lógica do jogo”.

	A lógica do jogo prevê que, no interior do ambiente virtual de um jogo digital, o jogador pode esperar que as situações e os objetos vão se comportar de forma mais previsível do que no mundo real. Isso se dá pelo fato do indivíduo ter acumulado diferentes experiências, dentro e fora do jogo, ao ponto de podermos classificá-las. Experiências que foram adquiridas dentro dos jogos são denominadas intrínsecas e as experiências adquiridas no mundo externo ao jogo, extrínsecas. A junção de ambas é o que valida a lógica do jogo e faz com que o jogador entenda a mecânica como sendo intrínseca ao jogo, ao invés de uma mera cópia da realidade. Daí a importância de se pensar a mecânica e sua relação com o ambiente, mesmo se tratando de um mapa de jogo baseado em algo já existente. Como uma pista de corrida, por exemplo, o desenho da pista é que determinará o aumento da dificuldade a cada novo Level, enquanto a aceleração do veículo no jogo, ainda que não seja proporcional à realidade, também pode sofrer alterações para tornar a experiência do jogador mais interessante. Nesse ponto, a mecânica e o mapa criam uma relação indissociável para dar forma ao jogo.

	Um ponto importante a se destacar, ao pensar no desenho do Level, diz respeito a delimitar área do jogo. Os limites assumem uma importância grande quando pensamos nessa relação da mecânica e do mapa. Fullerton (2004, p. 78) fez uma análise sobre a ideia de limites do jogo que pode contribuir muito para o conceito de Level Design que tratamos aqui. Em um jogo de futebol digital, por exemplo, o mapa é o desenho retangular do campo e os limites são as quatro linhas, então Fullerton (ibid.) propõe que imaginemos um jogo de futebol em que a bola nunca saia, isto é, o objetivo continua sendo marcar gols, mas as laterais do campo, a linha de fundo, não representam mais o limite do jogo, a bola estará em jogo em todo o ambiente em volta da quadra, que pode ser uma cidade. O que mudaria no jogo? Seria necessário que o jogador pudesse realizar novas mecânicas, como pular, caso a bola ultrapassasse algum muro, ou parasse em cima do capô de um carro, esse é apenas um exemplo de como a ideia de limites no jogo é importante para o Level e para a experiência do jogador.

	A importância disso para o designer é justamente essa: a experiência do jogador. Questionar se é importante, para a forma com que o jogo foi concebido, que o jogador explore todo o ambiente, até as áreas em que não há eventos acontecendo, ou se o Level deve facilitar a vida do jogador e conduzi-lo impondo limites para as áreas que ele não necessita visitar. A esse primeiro questionamento acerca dos limites, não há uma resposta exata, Byrne (2005, p. 66) afirma que não devemos expor o jogador a desvios em seu caminho, mesmo que sejam para coletar itens ou salvar o jogo, isso não deve estar em uma área à parte de onde o jogo tem seu andamento, como um canto escondido ou algo do gênero. Já o designer Scott Rogers (2010, p. 247) afirma que inserir esse tipo de canto, que ele denomina fingers, pode dar uma sensação ao jogador de explorar o ambiente, ao invés de simplesmente passear. 

	Apesar da discordância entre dois textos de referência na área de Level Design, Rogers também recomenda que os fingers não sejam preenchidos com algo que seja importante para o caminho principal, o que demonstra que a ideia de submeter ao jogador estes espaços que ramificam do mapa principal deve sempre ocupar o conjunto dos elementos opcionais no jogo. Como no clássico God of War, ao andar sobre a madeira estreita, o jogador pode conduzir Kratos diretamente até o navio para enfrentar a Hidra, ou passar direto pelo caminho do navio, continuar andando até chegar em um ponto para coletar pontos (representados pelo sangue no baú) para um futuro Power Up e, então, tomar o caminho do navio novamente. Essa coleta não é necessária para o andamento do jogo, mas possibilitará o Power Up mais rápido. Por outro lado, a caminhada sobre a madeira estreita é arriscada e nesse ponto do jogo, cair obriga o jogador a reiniciar. A decisão sobre oferecer isso ou não no mapa do jogo depende do que o designer quer oferecer ao jogador em termos de experiência, se é algo focado na mecânica apenas, se explorar o cenário é complementar para a compreensão da história. É necessário que o designer responda esses questionamentos e pense no jogador utilizando o que será projetado.

	Ainda na análise feita por Fullerton (2004, p. 78) os limites do jogo têm um papel ainda mais importante do que a própria delimitação do Level, pois seriam a separação de tudo o que é do que não é jogo. A autora afirma que os limites são físicos ou conceituais. Limites físicos são os limites de uma arena ou de qualquer espaço físico ocupado por um tabuleiro, uma quadra, um parque. Conceituais também podem delimitar a área do jogo, porém, nenhuma restrição física impede de ultrapassá-los, mas isso se estende até os mais extremos limites conceituais como sendo a concordância em jogar ou não. Assim, os limites físicos são aqueles que, mesmo o jogador tentando ultrapassar, seria impossível devido a uma restrição física.

	Em uma brincadeira do tipo pega pega, se acontece em uma quadra poliesportiva, cercada com grades em volta e com a porta fechada e a regra que prevê que o pega pega “está valendo” em toda a quadra, trata-se um limite físico, a não ser que um participante saia pela porta, é impossível ultrapassar o limite enquanto se participa da brincadeira. Se o mesmo acontecer em um parque aberto, sem nenhuma grade e os participantes delimitarem o espaço em que o pega pega “está valendo”, como sendo um espaço entre algum ponto, como uma árvore e um banco, mas sem impedimentos físicos para sair da área válida, o limite é conceitual. Fullerton (ibid., p. 79) chama a atenção para a afirmação do Johan Huizinga, de que o limite do jogo é o círculo mágico, um ambiente conceitual que se forma a partir do momento em que se está jogando. Para exemplificar esse limite conceitual, sem uma relação direta com o espaço, Fullerton (ibid.) cita o jogo Truth or Dare (Verdade ou Desafio, no Brasil), em que os participantes perguntam entre si e são obrigados a responder a verdade, ou então encarar algum desafio. No exemplo, a autora lembra que, em muitos casos, as pessoas estão reunidas em uma mesa, em um círculo, mas existem pessoas ocupando o mesmo espaço, que optam por não jogar, ficam no local, conversam e comentam o jogo. Contudo, por opção, não perguntam nem respondem, esse é um caso típico de que a pessoa está fora do limite conceitual do jogo.

	Finalizando essa questão do mapa e dos limites, é importante saber que, em um jogo digital, a própria arquitetura do jogo oferece a sensação de que qualquer limite é físico, pois são impossíveis de se ultrapassar, em um jogo digital de futebol, se o jogador ultrapassa uma das quatro linhas, temos a interrupção automática da partida e a cobrança do lateral, escanteio ou tiro de meta. Em casos em que a exploração do ambiente é uma característica a ser desenvolvida, no estilo de jogo que está sendo projetado, o designer pode colocar áreas proibidas de se ultrapassar, mas deixar a movimentação livre para o jogador, um limite conceitual, que o jogador descobre que ultrapassou de forma prática. Ou em casos que o jogo tem um andamento mais linear, uma boa ideia seria bloquear essas áreas, para que a concentração do jogador na mecânica se mantenha fixa. Ainda no God of War, é possível perceber um exemplo disso, quando o jogador tenta pular e o personagem Kratos é impedido por uma “parede invisível”, ou melhor, a arquitetura do jogo impede de prosseguir, mas o fato de pular contra o espaço e bater no “nada” e voltar, transmite a ideia de um limite físico. No Tomb Raider, há ocasiões em que o jogador conduz Lara Croft para uma situação semelhante, porém não há a parede transparente, a personagem cai e o jogo deve ser reiniciado do último check point, um limite que era conceitual, ou seja, pôde ser ultrapassado. As razões que levam um designer a oferecer limites físicos ou conceituais, em situações nas quais ambos podem ser utilizados, é uma decisão que depende da natureza do jogo, mas que demonstra claramente a relação próxima entre ambiente, limites e mecânicas que dá forma ao Level do jogo. Tomar essas decisões é parte do trabalho do Level Designer.
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	Criando e articulando desafios nos jogos digitais: puzzles, tasks e quests

	Cristiano Tonéis

	

	Introdução: o Level Design e o envolvimento com os jogadores no universo dos games

	Em inúmeros games nos aventuramos por dungeons bem elaboradas, com labirintos e níveis interessantes, cheios de desafios e enfrentamos criaturas mágicas. Descobrindo mistérios e encontrando pistas para solução de outros desafios a serem resolvidos e muitas histórias a serem contadas.

	O desenvolvimento de um espaço no qual um jogo se passa é uma etapa crucial para o seu sucesso e devido o atual padrão de qualidade de jogos digitais o papel de um Level Designer vem sendo realizado, muitas vezes, entre vários profissionais especializados. Seja por uma pessoa, ou um grupo de pessoas, responsável pelo visual do mapa, outro grupo idealiza o roteiro no qual o jogador deve se aventurar, outros criam os desafios e suas conexões com o roteiro e finalmente os programadores implementam os comportamentos para os personagens e todos os seus inimigos e o funcionamento e interatividade com o universo do game.

	O level design é a etapa responsável por construir esses universos que compõem o jogo, integrando todos os elementos com os personagens, objetos, mecanismos, cenários, narrativas, power-up, etc.

	Desse modo constitui-se em uma etapa complexa, porém importante sobre o game e por isso deve ser feita com cuidado para promover a diversão e o fluxo do jogo.

	Em Tonéis (2010) procuramos esclarecer as sutis diferenças que podem existir entre alguns elementos que compõem o level design, como os puzzles; as tasks e as quests. Assim, neste capítulo desejo avançar nestas questões visando produções de games que contemplem de modo criativo e divertido as articulações entre estes e outros elementos do level design.

	

	Os puzzles, tasks e quests como formas de contar histórias

	O trabalho do level designer está condicionado à tipologia do game que está sendo produzido. Exemplos: em um RPG, a composição do mundo que o personagem irá desbravar, além de como ocorrerão às tramas narrativas, onde e entre quais personagens ocorrerão diálogos, pistas e elementos com os quais o jogador pode interagir. Em jogos de plataforma, a posição dos inimigos e onde aparecerão, itens especiais, passagens secretas, início e fim do nível e outras ações fazem parte desse trabalho. Nos games de corrida, a composição de cada pista, seu formato e dificuldade bem como as copas é uma função do level designer.

	Desse modo, devemos ter clareza ao enunciar questões referentes aos puzzles, tasks e quests e nossa intenção nesse trabalho não assume um caráter definitivo criando ou delimitando restrição aos tipos de games dada a presença desses elementos.

	O importante é entendermos que um level designer precisa criar espaços divertidos para os jogadores, e para isso é necessário observar e testar – prototipar – e realizar ações corretivas sempre que necessário.

	Como afirmamos a composição de um level design pode variar em função do tipo de game. Assim, um puzzle, por exemplo, deve ocorrer na montagem dos desafios de lógica e seu fluxo, pode ser progressivo para cada nível, aumentando a dificuldade, acrescendo novos elementos e desafios ou pode ser emergente quando oferece um desafio extraordinário que exige do jogador maior exploração e conexões com o universo do game.

	Essa classificação dos games, segundo as estruturas de suas regras, em progressivo ou emergente foi feita por Juul (2005; 2013) na qual ele propõe que jogos com características emergentes possuem poucas regras explicitas, desse modo oferecem uma abertura para muitas combinações estratégicas e muitos modos de ação dentro daquele escopo de modos de agir possíveis. Enquanto que os jogos progressivos apresentam uma série de desafios ou ações sequenciais com modos únicos de resolução/superação que definem o modo como o jogo é encaminhado. São mais lineares e exigem do jogador cumprir determinadas etapas para poderem avançar para outras ou ainda adquirir algum “poder” para serem capazes de vencer um boss ou completar alguma missão.

	Tais classificações não são estáticas, pois de acordo com Juul (2005; 2013) é possível jogos serem compreendidos entre a progressão e a emergência, tendo como eixo uma das duas características e resultando em classificações de jogos “emergentes com certo grau de progressão” ou “progressivos com certo grau de emergência” conforme suas regras.

	Em Tonéis (2015), conceituamos um puzzle desde sua origem etimológica até sua estrutura na narrativa de um jogo. Assim afirmamos que um puzzle se constitui em uma estrutura lógica organizada e aberta que encaminha um processo reflexivo que culmina na compreensão de um dado problema que se constitui no próprio puzzle e suas relações com a narrativa do game.

	Esse caminho da investigação e vivência em um puzzle, de modo direto e derivado, culmina em uma abertura de mundo, ou seja, em uma ampliação da experiência estética no sentido fenomenológico. E esse processo continuado de resolução de puzzles promove como efeito no jogador – o sujeito da experiência –, uma ampliação da sua potência de formular; testar; questionar e, consequentemente, resolver problemas. Podemos citar duas características marcantes para o design de um puzzle: (a) Um puzzle é divertido; (b) Um puzzle possui uma resposta correta. Por esta razão optamos por utilizar a expressão puzzle advinda historicamente como um elemento que ultrapassa o significado de sua tradução direta para o português como quebra-cabeças.

	Em um game as situações-problema são tão importantes quanto o processo para solucioná-las, pois entre as etapas decisivas está identificar o problema inerente à situação e então procurar uma solução, este processo de problematização e criação e testes de hipóteses tornam-se fundamentais para as descobertas e a diversão em um game.

	O que consideramos como mídia tradicional (livro, rádio, TV, cinema) apresentam histórias nas quais um herói sempre encontra obstáculos para superar (Figura 1, A Jornada do Herói – Joseph Campbell1), nos jogos digitais estes obstáculos tornam-se os puzzles, as tasks e as quests, constituem os desafios que o jogo oferece. E podem aparecer em qualquer estágio da jornada, seja no início como motivador ou no encontro com o mentor ou ainda em momentos de provações; portais e ainda power-up.

	
	
	

	Figura 1. Ilustração da Jornada do herói de Campbell.
	
	A presença de puzzles nos jogos digitais se caracteriza como estruturas fundamentais para a produção de narrativas, fornecendo ao jogador um espaço para essa produção, pois, nas palavras de Tonéis (2016, p. 406), “o desenvolvimento das habilidades de observação, abstração, generalização e simulação estão intrinsecamente ligados à resolução de problemas”.

	Descrevemos uma metodologia para parametrização dos puzzles em jogos digitais apresentando características que contribuem para o game design e level design, ou seja, dos conteúdos e processos envolvidos no puzzle, além de uma forma de documentação necessária para sua configuração no GDD – Game Design Document (Tabela 1).

	Puzzle (nome do puzzle)




Tópico:

Tema do puzzle, assunto ou área de conhecimento.

Comentários ou observações:
Relevância do tema para narrativa do game.




Problema original:
Transcrição do problema original.

Resolução do puzzle:
Apresenta-se a resolução do problema para esclarecer o programador dos processos envolvidos.




Adaptação à narrativa do jogo:
O problema é adaptado à história do game sofrendo alterações para se adequar a proposta narrativa do game design.

Elementos presentes no puzzle:
matemáticos/lógicos; conhecimentos biológicos ou das ciências sociais, etc. É uma descrição detalhada do tópico proposto no puzzle.




Mecânica do puzzle:
É como ocorrerá o seu funcionamento e seus feedbacks. Se possui testes lógicos ou funções matemáticas específicas podem ser citadas para facilitar sua programação.Especificação do level design (fácil/médio/difícil/épico) e possíveis incrementos em fases e sua representação (concept).


Caracterização do level design e possibilidades para ajustes em novas fases (se ocorrerem).




Referências:

Fontes bibliográficas consultadas. Este item é utilizado quando realizamos transposições de puzzles clássicos para versões digitais, pois fundamentamos todo o trabalho.

(Universidade/Empresa)
(departamento)




(Brasão ou logotipo do game)

Puzzle (nome do puzzle) foi desenvolvido por (autor) para o game (nome do game)







	

	Tabela 1: Modelo para parametrização de puzzles em games. Fonte: (TONEIS, 2016, p. 405).
	Da produção a vivência do jogador no jogo, um puzzle fornece elementos que superam sua estrutura primária, sem relegar a essa uma importância inferior. Desse modo, Sheldon (2017, p. 243) afirmou que “quando os jogadores aprendem as soluções por meio de exploração e conversação, você mesmo vai passar a encontrar puzzles que contribuem com o fluxo da história em vez de dificultá-lo”.

	Assim, a presença de puzzles bem definidos contribui para a narrativa e para o desenvolvimento dos personagens e sua evolução no enredo, pois todo bom puzzle de enredo é uma crise que conduz ao clímax e a uma solução. Neste sentido, a resolução de puzzles imersos em uma narrativa oferece ao jogador um espaço para ações. Por meio de pistas (levantamento de dados), hipóteses ou conjecturas e verificações (feedbacks), ou seja, o puzzle encaminha um processo reflexivo. 

	Desse modo, na produção de uma narrativa o protagonista é a parte central e “os melhores puzzles são os que envolvem os desejos e as motivações dos personagens que povoam o jogo” (SHELDON, 2017, p. 243).

	Podemos também articular as ações no jogo por meio de quests (missões) e tasks (ou errands – tarefas), pois estes elementos conferem um caráter de escolha ou liberdade ao jogador/protagonista. Suas escolhas, em realizar ou não realizar uma missão, pode interferir na forma como a história se desvela. Em um jogo digital uma quest pode ser compreendida como a expressão interativa da jornada do herói de Campbell.

	Sheldon (2017, p. 246) sintetizou as distinções entre esses termos, pois suas definições não são um padrão para todos os jogos, então “a mais simples das quests é chamada de task ou errand por conta da natureza trivial do trabalho envolvido”, como levar uma mensagem; entregar um artefato; proteger um NPC (non-player character) ou enfrentar uma batalha. As quests mais complexas podem articular puzzles, tasks e errands, desse modo impulsionando o jogador para imergir na história.

	Haward (2008) apresenta as quests como um espaço para ações predeterminadas e, portanto definidoras do mundo do game, superando a ideia de mapa ou de apenas chegar a lugares ou transportar objetos. Nesse sentido quests bem elaboradas podem indicar caminhos e orientar navegações por espaços oferecendo objetivo à exploração.

	De acordo com SUN & HSU (2014) as quests e as tasks fazem sentido quando enredam e produz uma narrativa, a narrativa do jogo. Assim, podem estar organizadas por meio de espaços do game como: estruturas em escadas; estruturas em labirintos (em seu sentido mais amplo de perder-se pelo caminho) ou ainda com estruturas randômicas (iniciadas pelo jogador). Então podemos construir as missões de modo a indicar alguns pontos importantes para compreensão e produção da narrativa. Para produção do GDD é também importante o modo como será indicado e onde deverão ocorrer determinadas interações ou possibilidades com o jogador, por isso SUN & HSU (2014) indicam formas de documentar e organizar esses elementos estruturais (Figuras 2, 3 e 4).

	
	
	
	
	

	Figuras 2, 3, 4. Representação em escada, em labirinto e em grade randômica (SUN & HSU, 2014).
	
	A proposta é a partir dos esquemas gráficos (com flechas), como na figura acima, sejam descritas organizadamente cada quest ou task que se deseja no jogo contendo sua respectiva interação com o mundo e com a narrativa. Desse modo, seja para produções indie como em grandes produções, será minimizado o erro de comunicação entre equipes de level design e programadores.

	É necessário pensarmos no todo do jogo, pois cada nível representa um capítulo (um pedaço). Por isso os níveis devem estar em consonância entre si e com a missão principal existente no game, caso contrário, o jogador pode se perder ou ainda perder o sentido do jogo e prejudicar sua experiência e consequentemente sua diversão no game.

	Rouse (2005) cita algumas diretrizes que podem nos auxiliar no processo de criação e articulação destes elementos, são eles:

	
		Ação: quais ações serão possíveis de se realizar por parte do jogador? Como e onde elas ocorrerão? Ele vai dar golpes ou atirar, o que fará naquele contexto? O que precisa fazer para chegar ao fim do nível, existe submissões à missão principal?

		Resolução de puzzles (quebra-cabeças): preciso sair de um labirinto? Qual é a saída? Qual a resolução do puzzle presente naquele nível? Como funcionam os mecanismos que ele terá que manipular como plataformas; portas; passagens secretas, conversas com NPCs, etc...?

		Storytelling: como o roteiro irá ser trabalhado naquele nível ou no fluxo dos níveis? Quais as falas e sua importância para o fechamento dessa fase? Como a história será contada?

		Estética: como será conceituado esse cenário de forma que transmita a sensação desejada, o tempo e o espaço no qual o jogo se desenrola, o ambiente? Como será o formato desse cenário, galerias, passagens, mecanismos? Vão existir plantas ou mapas nos níveis? Como serão disponíveis ao jogador, explorados ou conquistados? 

	

	

	Para a organização do level design nos games

	Holleman (2015) utilizou o Reverse Design2 (desenho reverso ou ainda engenharia reversa) para descrever o level design de games como: Super Mario World (1990); Final Fantasy 6; Chrono Trigger; Half-Life; Diablo. Entretanto, encontramos o uso da estrutura descrita por ele como desafio, cadência, tema-de-habilidade (DCTH) em jogos como: Mega Man, Metroid, Portal, Super Meat Boy, e muitos outros jogos. Holleman (2015) também chamou esse método de o “Método Super Mario World”, ou “Método Nintendo” de design de níveis e apontou que é seguido por um grande número de game designers em muitos tipos de jogos (mesmo não sendo feitos pela Nintendo). Este método consiste em estruturar o game a partir de três classes que, se bem elaboradas, formarão um game divertido e desafiador:

	
		Desafio: Um desafio é uma tarefa curta (errand), cercada de períodos de relativa segurança, e pode fazer parte de uma missão principal. Em geral, em um mesmo nível os desafios propostos ao jogador envolvem mesma(s) habilidade(s) (Figura 5);

		Cadência: Uma cadência é a maneira como todos os desafios em um nível se relacionam uns com os outros, mantendo a habilidade desenvolvida e propondo evoluções e extensões (Figura 5) para desafios presentes no mesmo nível;

		Tema-de-habilidade: Os temas de habilidade são coleções de níveis que exigem do jogador as mesmas habilidades para superar os desafios (Figura 6); cada nível pode exigir do jogador desenvolver nova(s) habilidade(s). 

	

	
	
	

	Figura 5. À direita evoluções de nível e a esquerda extensões dos desafios em Mario (HOLLEMAN, 2015).
	
	Observamos que a cadência de níveis (Figura 5) envolve evoluções – plataforma rotatória e posteriormente adiciona-se uma plataforma com movimentos verticais – e extensões quando se ampliam as distâncias entre as plataformas. 

	Desafios podem ser grandes, mas são limitados por períodos de segurança onde o jogador pode “descansar” por um momento antes de iniciar o próximo desafio. Desafios e seus limites são diferentes em tipos diferentes de jogos. Por exemplo, alguns desafios em um jogo do Sonic the Hedgehog são muito mais amplos que os de um jogo do Mario, isso porque Sonic está geralmente se movendo mais rápido e o jogador precisa do espaço extra para desacelerar, parar, ou mudar de direção, porém o princípio ainda é o mesmo.

	
	
	

	Figura 6. Tema de Habilidades aliado a jogabilidade (HOLLEMAN, 2015).
	
	Em Super Mario World (Figura 6) isolamos dois conjuntos de habilidades diferentes: velocidade e timing (cronometragem). Dessa forma combinamos o conjunto de habilidades com um gênero de jogabilidade – plataforma ou ação –, essa técnica foi amplamente utilizada em jogos de plataforma e side scrolling3 e ainda é muito presente, seja para mobile ou outras mídias (Exemplos: Limbo e Deadlight). John Romero, criador de Dangerous Dave4 (Figura 7), afirmou que sua inspiração foi o Super Mario e consequentemente utilizou técnicas semelhantes para o desenvolvimento de seu level design.

	Temos ainda a série Myst (1993) que inaugurou um novo paradigma para os puzzles games. Myst foi o “primeiro artefato interativo a sugerir que uma nova forma de arte poderia ser plausível, tal como um tipo da ‘caixa de enigmas’ contido em um romance, dentro de uma pintura – acrescido de música, ou algo mais” (DAVIDSON, 1999, p. 2). Myst marca o inicio dos jogos digitais 3D (juntamente com Doom – first person shooter labiríntico), porém outro diferencial em Myst é a não existência de níveis ou fases. Os puzzles formam parte da narrativa e estão espalhados pelas ilhas que compõem seu universo criando obstáculos e motivando a exploração dos cenários.

	Cada puzzle possui uma mecânica própria a ser descoberta pelo explorador e, além disso, em Myst – Riven (1997) –, temos a possibilidade de gerarmos 8 finais possíveis (TONÉIS, 2015) de acordo com nossas escolhas e exploração no jogo.

	Os games podem e devem evoluir em seus aspectos estruturais, narrativos e desafios, por isso não é necessário seguir um único modelo. Nesse trabalho procuramos apresentar diferentes aspectos e modelos para que nossos futuros desenvolvedores encontrem formas de criar e inovar.

	Por exemplo: temos em Braid5, um jogo eletrônico de puzzles e plataforma de produção independente por Jonathan Blow, aspectos tradicionais do gênero de plataforma, pois o jogador corre, pula e escala plataformas em uma série de níveis lineares, enquanto resolve puzzles e derrota inimigos. Em seu design o jogador encontra elementos novos e outros que são “familiares”.

	O diferencial inovador está no poder do jogador em controlar o tempo, permitindo que ações sejam “rebobinadas” na linha temporal, mesmo após sua morte. Braid se configura de modo a regatar elementos de games clássicos como Donkey Kong6 e Dangerous Dave (Figura 7), porém acrescentando novos elementos ao seu design inovador como os poderes temporais para o jogador e o estilo artístico. Usando estas habilidades, o jogador progride na história ao recolher e montar peças de quebra-cabeça.

	
	
	

	Figura 7. Composição do autor indicando uma relação entre Braid; Donkey Kong e Dangerous Dave.
	
	Em outro título, do mesmo desenvolvedor de Braid, chamado The Witness7 (em português: “A Testemunha” – Figura 8) é derivado do principal aspecto de jogabilidade em fazer o jogador perceptivo de seus arredores para descobrir o significado e a solução dos puzzles sem uma comunicação verbal, abordagem similar que foi empregada em Myst, inclusive Blow se inspirou na série de jogos Myst para criação de seu universo.

	The Witness é um jogo de puzzles com labirintos e sua jogabilidade envolve a exploração de uma ilha repleta de estruturas naturais e artificiais nas quais o jogador progride ao resolver os puzzles que são baseados nas interações com labirintos apresentados em painéis colocados ou escondidos no ambiente. O jogador precisa descobrir as regras de cada puzzle a partir de pistas visuais e gravações de áudio.

	Seus puzzles foram projetados para serem significativos dentro do contexto do jogo, ao invés de serem apenas desafios que precisam ser resolvidos, também com o objetivo de serem diferentes do que qualquer outro quebra-cabeça dentro do jogo.

	Parte de seu conceito está no equilíbrio entre a resolução e percepção de “quebra-cabeças”, dando ao jogador a liberdade para explorar o mundo de The Witness e criar uma abordagem não linear à jogabilidade. A exploração é encorajada através da narrativa, que é contada por gravações em áudio que o jogador pode encontrar pela ilha; por meio desses, Blow tentou criar um “sentimento de solidão em um espaço bonito”. Ele esperava que cada jogador tivesse uma percepção diferente da narrativa dependendo de sua abordagem já que essas gravações podem ser encontradas em qualquer ordem.

	Em Myst, o funcionamento de cada dispositivo tinha uma lógica própria e um conjunto de pistas diegéticas (referências icónicas, diagramas de funcionamento, diários das personagens), que nos comunicavam como usá-las e consequentemente, abriam caminho para as ilusivas respostas. Em The Witness, Blow produziu um sistema de jogo único para todas as máquinas da ilha. Abrir portas e alçapões, manusear elevadores, barcos ou gruas, tudo é operado através de ecrãs de toque iluminados a neon em cores vívidas, onde um pequeno labirinto bidimensional se encontra esquematizado (Figura 8). Para ativar cada dispositivo, precisamos traçar um caminho nesse mapa, da origem ao destino, garantindo que não passemos pelo mesmo ponto mais que uma vez.

	
	
	

	Figura 8. Imagens de diferentes puzzles em The Witness.
	
	Outro game que merece nossa atenção, por seu refinado nível de level design, é Monument Valley (Figura 9), “uma das primeiras coisas que fizemos ao projetar Monument Valley foi tentar criar imagens que pareciam impossíveis”8, afirmou Ken Wong, principal designer do projeto.

	
	
	

	Figura 9. Imagem do sketchbook do designer Ken Wong mostrando como Monument Valley foi desenvolvido e o resultado final (DORMEHL, 2014).
	
	Observamos que para na idealização do level não é necessário ser um artista, apenas representar com coerência o que desejamos e sua mecânica básica para podermos comunicar nossa intenção a equipe e posteriormente compormos o GDD. Em uma entrevista Ken Wong afirmou que:

	Muitos jogos querem fazer sentido e seus fabricantes tentam imitar filmes, por exemplo – querendo ser como Star Wars ou The Godfather. Os jogos podem ser muito mais. Os títulos que mais nos excitam aqui na Ustwo studios são aqueles em que você consegue fazer coisas realmente estranhas. Não precisa fazer sentido. É daí que nasceu o conceito de Monument Valley (DORMEHL, 2014).

	Todos esses elementos que elencamos desde o inicio de nosso trabalho colaboram para criação e articulação dos desafios em um game e também para o processo de documentação e produção, consequentemente na comunicação entre equipes, evitando erros por “interpretação” do que se desejava criar.

	Existem ainda games categorizados como pseudo 3D (no Brasil informalmente chamado de 2,5D – duas dimensões e meia) a jogabilidade é feita em 2D, porém o cenário possui recursos como sombras e efeitos em parallax (3D). Exemplos: Ori and the Blind Forest; Rad Rodgers Kickstarter project; Unravel. O processo criativo é o mesmo que apresentamos bem como a produção de desafios.

	Recordamos que todo trabalho criativo finalizado de level design precisa ser prototipado a fim de verificar sua coerência com o storyboard e assim contribuir com a equipe de programação, desse modo o game design document inclui uma seção específica para mecânicas do game que tem por finalidade auxiliar a equipe a entender a interatividade proposta no jogar.

	

	Considerações finais

	Para se criar e articular “bons desafios” em um game e desenvolver um level design inovador torna-se necessário compreender dois aspectos igualmente importantes: conhecer a game engine e ter uma experiência com muitos games.

	Ao conhecer a game engine o desenvolvedor sabe quais recursos tem a sua disposição e desse modo desde o primeiro momento de planejamento – brainstorming – é possível delimitar um level design a ser implementado e ao vivenciar experiências com diferentes gêneros de games pode articular e inovar as relações entre puzzles, tasks e quests com a narrativa do jogo.

	Os níveis devem ser possíveis de serem concluídos, isso pode parecer absurdo ou óbvio, porém iniciantes em level design, muitas vezes, criam puzzles ou desafios que não preveem uma ação do jogador deixando-o preso, ou ainda sem ter a chance de retornar ou repetir.

	Também são necessários marcos para as suas conquistas, submetas e caminhos críticos para que o jogador saiba como se conduzir. Isso funciona como um indicativo ao jogador que ele está no caminho certo, ele não se sente perdido.

	É importante saber equilibrar a dificuldade nas fases e a cada nível, pois se for muito difícil ou fácil demais, pode ser desanimador. A cada nível, a cada novo capítulo é interessante ampliar essa dificuldade, inserir novidades e evitar a repetição.

	Ter clareza nas áreas possíveis de se navegar em uma fase e quais as interações possíveis com objetos e NPCs é fundamental. Muitos jogos usam mapas em universos abertos, marcando pontos que devem ser visitados e delimitando graus de importância. Isso pode auxiliar na construção de quests que impulsionam a narrativa superando a simples coleta de objetos.

	É interessante oferecer possibilidades de escolhas, quando o jogador se sente parte da história e pode ver as consequências de suas ações durante o game (feedbacks), age com estratégias próprias e sente-se com liberdade para conjecturar, testar, errar e continuar no caminho.

	Sempre que criamos um puzzle é na prototipação que vemos uma forma de testar a diversão e as ações possíveis nos desafios, muitas vezes “no papel está perfeito”, porém quando inserido no contexto do game é que realmente posso experimentar sua resolução.

	Em um jogo justo, a resposta para cada enigma ou desafio – puzzle, task ou errand – deve estar contida no próprio jogo. Além disso, um jogador deve, teoricamente, ser capaz de resolvê-lo na primeira vez que ele o encontra simplesmente pensando bastante (assumindo que ele recebeu todas as informações). Como um bom enredo de mistério, não é justo aguardar até a última página, apenas para que o autor revele informações confidenciais anteriormente identificadas que revelam um segredo. 

	“Eu penso que a origem da criatividade em todos os campos é aquilo que eu chamo a capacidade ou disposição de sonhar: imaginar mundos diferentes, coisas diferentes, e procurar combiná-los de várias maneiras” (DE GIORGI, 1996 apud D’AMBROSIO, 1999, p. 2).

	

	

	1. Como conceito de narratologia, o termo aparece pela primeira vez em 1949, no livro de Campbell The Hero with a Thousand Faces (“O Herói de Mil Faces”). Voltar.
2. O método que descrito por Patrick Holleman também é conhecido como “desafio, cadência, tema-de-habilidade – DCTH” (em inglês: challenge, cadence, skill-theme – CCST). Voltar.
3. Ou side-scroller é uma expressão usada no inglês para jogos onde a câmera é somente lateral, ou seja, só vemos um lado do ambiente. Normalmente nestes jogos os personagens percorrem o cenário inicialmente pelo lado esquerdo até o direito. Voltar.
4. Ou Dave in Danger é considerado um arcade, foi lançado em 1988, em uma versão para o MSDOS e publicado em 1990 pela Softdisk. Disponível para jogar em: goo.gl/bhiNbE. Acesso em: 8 ago. 2017. Voltar.
5. Lançado em agosto de 2008 para o Xbox Live Arcade e Xbox 360, em 2009 foi lançado uma versão para Microsoft Windows. Voltar.
6. O primeiro jogo de Donkey Kong tratava-se de um mini-game criado por Shigeru Miyamoto, onde também apareceu pela primeira vez Mario que na época era chamado de “Jumpman”, o objetivo do jogador é se desviar pulando de obstáculos que vem em sua direção até chegar em Donkey Kong e derrotá-lo e salvar a princesa Pauline. Voltar.
7. Desenvolvido e publicado pela Thekla e lançado em janeiro de 2016 para PlayStation 4 e Microsoft Windows, e posteriormente recebeu conversões para Xbox One, Android, MacOS e iOS. Voltar.
8. DORMEHL, Luke. Inside Monument Valley: How ‘Impossible’ Sketches Became An Amazing Game. Cult of Mac [on line]. April 10, 2014. Disponível em: goo.gl/hMqQVv. Acesso em: 10 out. 2017. Voltar.
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	Gatilhos de desafios para a criação de narrativas como contexto de pensamento crítico em jogos digitais e não digitais

	Mario Madureira

	

	Narrativas são compostas de eventos, personagens e cenários estruturados de acordo com princípios de temporalidade, causalidade e significância. São extremamente cativantes, pois engajam o interlocutor na interpretação da informação e experiência nelas relatadas e por esse motivo têm sido utilizadas para fins instrucionais e de entretenimento. Este capítulo aborda os subsídios teóricos para embasar a criação de roteiros de narrativas para fins instrucionais no contexto educacional, argumentando a favor da implementação de um componente que conceituamos originalmente como gatilhos de desafios e do recurso ao pensamento crítico. Os conceitos de pensamento crítico e de gatilhos de desafios exercem um papel relevante na efetivação do roteiro de uma narrativa e no estabelecimento de pontos nessa narrativa que constroem os desafios. Neste capítulo defendemos a proposta de que o apoio em fundamentos do pensamento crítico faz-se necessário para a formulação de desafios e para a construção dos gatilhos de desafios. Gatilhos de desafios são componentes importantes para a estruturação de jogos digitais e não-digitais.

	Introdução

	As narrativas estão presentes muito cedo na vida das pessoas, desde a tenra idade, e o interesse por elas permanece até a velhice. Segundo Doyle e Carter (2003, p. 2) os seres humanos “têm uma predisposição universal para “historiar” suas experiências e expressar vivências, ou seja, para impor à informação e à experiência uma interpretação narrativa” e também tendem a interpretar suas vidas por meio de estruturas abrangentes tecidas a partir da articulação e contextualização de incidentes, pessoas, ações, emoções, ideias e cenários.

	As narrativas pressupõem dois tipos de participantes: os que narram e os que as recebem, os interlocutores. Os que narram tendem a utilizar formas de apresentação dos eventos, dos personagens e dos cenários de modo a prender a atenção dos interlocutores e os interlocutores a se deixar enredar na trama do que é narrado. Ambas as formas de participação são ativas, pois se realizam a partir da produção de significados.

	Narrativas são compostas de eventos, personagens e cenários estruturados de acordo com princípios de temporalidade, causalidade e significância. São extremamente cativantes, pois engajam o interlocutor na interpretação da informação e experiência nelas relatadas e por esse motivo tem sido utilizadas para fins instrucionais como, por exemplo, a proposta de narrativas instrucionais com a técnica OCC-RDD.

	Narrativas escritas com a técnica OCC-RDD compreendem os constituintes Objetivo, Contratempo, Catástrofe, Reação, Dilema e Decisão. Essas narrativas contam histórias vivenciadas por um conjunto de personagens. Em Santiago (2015), o personagem OCC-RDD é descrito sob quatro facetas fundamentais: conhecimento, personalidade, estudante e emoção.

	A técnica OCC-RDD oferece uma estrutura para o desenvolvimento de narrativas, introduz um enredo e um conjunto de personagens. Essa estrutura compreende dois conjuntos de natureza cognitiva: o OCC e o RDD. O conjunto OCC define o enredo da narrativa a ser contado na terceira pessoa do singular pelo professor e o RDD define os aspectos físicos e psicológicos dos personagens e é narrado na primeira pessoa do singular.

	O grupo RDD define as características individuais dos personagens, tais como a sua aparência física, as qualidades psicológicas e a maneira como os personagens interagem com os estudantes e os afetam. Portanto, contempla as falas e os perfis físicos e psicológicos dos personagens. Em suas falas os personagens interagem com os alunos diretamente. O autor das falas dos personagens é o professor no papel de animador dessas falas.

	

	O pensamento crítico

	O termo pensamento crítico é uma tradução do termo em inglês critical thinking, o qual, segundo Sternberg (1986), compreende os processos mentais, as estratégias e as representações que as pessoas utilizam para solucionar problemas, realizar decisões e aprender novos conceitos. O estudo do pensamento crítico tem sido influenciado por abordagens de natureza psicológica, filosófica e educacional.

	Sternberg (1986) examina as características apontadas nessas abordagens de pensamento crítico e conclui que o ponto comum entre elas é a crença na importância do aprendizado e do desenvolvimento das habilidades de compreensão e de elaboração de raciocínios dedutivos e indutivos.

	Com base na análise das taxonomias apresentadas em estudos dessas três naturezas teóricas, Sternberg (1986) aborda três tópicos: a relação do pensamento crítico com o mundo interno do indivíduo; a relação entre o pensamento crítico e a experiência do indivíduo; e a relação do pensamento crítico com o mundo externo do indivíduo.

	Em relação ao mundo interno do indivíduo, sob a perspectiva da abordagem de natureza educacional, Sternberg (1986) explicita os seis níveis da taxonomia de Bloom (1956): o conhecimento, a compreensão, a aplicação, a análise, a síntese e a avaliação. O pensamento crítico exige que uma pessoa vá além do conhecimento que ela desenvolve sobre as coisas que são compreendidas por ela, ou seja, que ela consiga aplicar, analisar o que compreendeu ou aplicou, sintetizar de maneira criativa o conhecimento que foi analisado e chegar a uma avaliação crítica do conhecimento que analisou ou sintetizou. Esse nível de avaliação é o mais alto na taxonomia de Bloom e engloba a avaliação do conhecimento pelo qual uma pessoa articula os níveis de análise e síntese.

	O segundo tópico abordado por Sternberg (1986) contempla a relação entre o pensamento crítico e a experiência do indivíduo. Concerne a aplicação do pensamento crítico a tarefas e situações que são familiares aos indivíduos, o que pode remeter, às vezes, a situações não familiares para outros indivíduos. Ao considerar esse segundo tópico dentro da abordagem educacional, Sternberg (1986) discute as técnicas de Edward de Bono.

	Bono (1967), Bono (1969) propõem uma série de técnicas para melhorar o pensamento crítico das pessoas. Uma delas é o uso do PMI. A sigla PMI é a abreviatura de: Plus points, Minus points e Interesting points. Com a proposta da PMI, Bono defende que um problema pode ser encarado como uma lista de pontos positivos, negativos e interessantes que conduzam a uma determinada solução, levando as pessoas a pensarem de uma maneira tal que as encorajem a lidar com os pontos positivos, negativos e interessantes de uma situação antes da tomada de decisão. A PMI reveste-se de interesse para situações em que as pessoas têm de lidar com a novidade ao escolher soluções para problemas novos. A novidade tem um papel central no pensamento crítico.

	Segundo Sternberg (1986), o pensar com pontos interessantes é uma forma eficaz de encorajar as pessoas a pensarem de uma maneira significativa e criteriosa. Segundo o autor, inúmeras pesquisas sobre estudos de transferência de treinamento não apresentaram resultados satisfatórios, pois a transferência é extremamente difícil de se atingir.

	Para ensinar habilidades mentais ou qualquer outra habilidade é necessário considerar o contexto situacional. Todavia, não é óbvio que as habilidades do pensamento crítico são as mesmas em todas as situações. Certamente instanciações do pensamento crítico diferem e é necessário desenvolver o pensamento crítico para maximizar a probabilidade da concretização das habilidades de pensamento crítico na vida real.

	O terceiro tópico abordado por Sternberg (1986), a relação do pensamento crítico com o mundo externo do indivíduo concerne a transferência de habilidades de pensamento crítico para o mundo real. Dentro da perspectiva educacional, como um exemplo de abordagem de programa de ensino que trabalha a ponte entre as habilidades de pensamento crítico treinadas no contexto escolar e a utilização do pensamento crítico pelos estudantes em suas reais experiências de vida, Sternberg (1986) menciona o Head Start, que surgiu na década de 1960 com a missão de propiciar o treinamento das habilidades intelectuais. Esse programa demonstrou que tais habilidades podem ser treinadas.

	Para a implementação de desafios no contexto educacional baseada em pensamento crítico é necessário considerar os seguintes procedimentos: especificar as habilidades cognitivas a serem experienciadas pelos estudantes ao trabalharem os desafios; estabelecer pontos na sequência de desafios que o professor pretenda que os estudantes experienciem; ajustar a sequência dos desafios em termos de pontos negativos, positivos e de interesse para que os estudantes possam estabelecer quais são os gatilhos de desafios adequados; adequar os tipos de desafios de tal forma que promovam o uso das habilidades intelectuais profissionais que os estudantes devam desenvolver.

	

	Gatilhos de desafios

	A proposição do termo gatilhos de desafios originou-se da nossa reflexão de como se processa o raciocínio mental para a formulação de um problema. Essa formulação é desencadeada pela percepção de um ou mais elementos, que são os estímulos que levam o solucionador a interpretá-los e desencadear o desafio na sua mente. Dessa maneira, distingue-se entre a concepção do problema e o processo de raciocinar sobre o problema.

	A percepção é aqui entendida de acordo com uma perspectiva dinâmica. Conforme defende Berthoz, a percepção é multissensorial, preditiva e dinâmica.

	“perception is more than just the interpretation of sensory messages. Perception is constrained by action; it is an internal simulation of action. It is judgment and decision making, and it is anticipation of the consequences of action” (BERTHOZ, 2000, p. 9).

	A concepção dinâmica da percepção coaduna-se com a abordagem de pensamento crítico de Sternberg (1986), pois esta última também implica o aspecto dinâmico, visto que a compreensão de processos mentais, a elaboração de estratégias e de representações para solucionar problemas, tomar decisões e aprender novos conceitos, como Sternberg define o pensamento crítico, só podem ocorrer mediante uma organização que se estabelece ativamente e não de forma passiva.

	Os gatilhos de desafios compreendem estímulos, sensíveis a um indivíduo, que disparam mecanismos cognitivos que levam o indivíduo a desenvolver raciocínios mentais na busca de soluções para um problema. Portanto, os gatilhos de desafios ao estruturarem a percepção de problemas, exercem o papel de desencadear desafios.

	Os gatilhos de desafios podem ser considerados em termos de qualidade e intensidade. A qualidade dos gatilhos de desafios depende da avaliação do input, ou seja, do elemento ou do conjunto de elementos que ativam a percepção do problema. A intensidade dos gatilhos de desafios depende do repertório de conceitos previamente desenvolvidos pelos indivíduos. Desse modo, diante de um mesmo elemento ou de um mesmo conjunto de elementos, diferentes qualidades e intensidades de gatilhos de desafios podem ser experienciadas.

	Para abordar as configurações de elementos que correspondem ao que denominamos gatilhos de desafios e que têm o papel de desencadear desafios enfocaremos, na próxima seção deste capítulo, os estudos realizados pelo pesquisador Behrooz Parhami sobre a inserção de desafios no contexto educacional de ensino de engenharia da computação conforme publicado em Parhami (2008), Parhami (2009a) e Parhami (2009b).

	

	Considerações sobre o uso de desafios nas aulas de Parhami

	Os roteiros das aulas propostas por Parhami contemplam uma estrutura dividida em três fases. Na primeira fase, são apresentados três variações do mesmo desafio escolhido, equivalendo a três níveis de dificuldade (fácil, médio e difícil). As três variações dos desafios são resolvidas progressivamente em diferentes momentos nos quais há abertura para os estudantes se posicionarem sobre os desafios apresentados pelo professor. Na segunda fase, são fornecidos os fundamentos e o contexto histórico sobre os desafios apresentados e, por fim, em um terceiro momento, é apresentado e discutido um caso real aplicado aos conceitos trabalhados nos dois primeiros momentos.

	Em Parhami (2008), é apresentada, na íntegra, a proposta inicial de todos os desafios utilizados em uma disciplina, ministrada por Parhami e intitulada “ECE 1B – Ten Puzzling Problems in Computer Engineering”. Essa disciplina tem como objetivo introduzir conceitos da área de Computação para estudantes iniciantes por meio de gatilhos de desafios, ou seja, por meio de puzzles. A referida disciplina tem sido lecionada por Parhami na Universidade de Santa Barbara nos Estados Unidos desde 2007.

	Segundo Parhami, essa proposta de disciplina foi idealizada com a intenção de conter a evasão estudantil e motivar os estudantes a compreender melhor tópicos complexos da área de Computação que compunham a estrutura curricular recomendada pelas associações ACM e IEEE. Em Parhami (2008), são consideradas as estruturas curriculares utilizadas de 2004 a 2006, as quais podem ser encontradas em ACM-IEEE (2006).

	A disciplina criada por Parhami foi estruturada em dez aulas. Segundo Parhami (2008), essas aulas foram projetadas de tal forma que cobrissem os principais conceitos que um profissional na área de Computação deva dominar. As apresentações elaboradas por Parhami podem ser encontradas no site da Universidade de Santa Barbara (UCSB).

	Na análise dessas dez aulas, serão contemplados os sete tipos de desafios. Os tipos de desafios variam em termos de classificação e de constituição. Em Schreiber (2009) postulam sete tipos diferentes de desafios: Enigma, Pensamento Lateral, Raciocínio Espacial, Reconhecimento de Padrões, Lógica, Exploração e Utilização de Itens.

	O esquema de análise que desenvolvemos compreende os seguintes itens: o título de cada aula; as configurações de elementos utilizadas por Parhami para construir os desafios; as figuras utilizadas como suporte para desenvolver os desafios; e o objetivo de aplicação dos desafios em cada uma das dez aulas.

	No esquema de análise, que apresentamos a seguir, o termo gatilhos de desafios é utilizado para denominar as configurações de elementos que Parhami usou para construir os desafios.

	Vale ressaltar que Parhami não utiliza o termo gatilhos de desafios. Esse termo foi cunhado por Fontes (2017) para identificar os mecanismos estruturadores da percepção do desafio. Nesse sentido ele exerce o papel de desencadeador do desafio. Trata-se, portanto, de uma proposta de um termo novo.

	Após a apresentação dos esquemas de análise das aulas será feita uma apreciação geral sobre a proposta de Parhami.

	Aula 1:

	
		Título: Easy, hard, impossible!

		Gatilhos de desafios: Euclid Sequences, Fibonacci Sequences, Collatz Sequences.

		Tipo de desafio: Reconhecimento de Padrões.

		Figura de suporte:

	

	
	
	

	Figura 1. Aula 1 – Slide 11 – Euclid Sequences, Collatz Sequences e Fibonacci Sequences. Fonte: Figura retirada do documento. Acesso em 20 de jul. 2016.
	
	Objetivo de aplicação do desafio: O objetivo de aplicar os desafios de Reconhecimento de Padrões é para desenvolver nos estudantes a percepção de que eles podem criar um algoritmo baseado na análise de padrões de dados gerados por sequências, com isso o algoritmo criado pode gerar uma sequência finita de números no computador.

	Aula 2:

	
		Título: Placement and routing.

		Gatilhos de desafios: Houses and utilities.

		Tipo de desafio: Raciocínio Espacial.

		Figuras de suporte:

	

	
	
	

	Figura 2. Aula 2 – Slide 3 – Houses and utilities. Fonte: Figura retirada do documento. Acesso em 20 de jul. 2016.
	
	
	
	

	Figura 3. Aula 2 – Slide 4 – Houses and utilities. Fonte: Figura retirada do documento. Acesso em 20 de jul. 2016.
	
	Objetivo de aplicação do desafio: O objetivo de aplicar os desafios de Raciocínio Espacial é estimular o estudante a perceber que determinadas soluções são impossíveis e que baseado na análise das possibilidade de soluções é possível entender o raciocínio e o desafio que Euler teve de enfrentar ao desenvolver a equação planar dos grafos.

	Aula 3:

	
		Título:  Satisfiability.

		Gatilho de desafio: Making change.

		Tipo de desafio: Utilização de Itens.

		Figura de suporte:

	

	
	
	

	Figura 4. Aula 3 – Slide 3 – Making change. Fonte: Figura retirada do documento. Acesso em 20 de jul. 2016.
	
	Objetivo de aplicação do desafio: O objetivo desse desafio de Utilização de Itens é desenvolver o raciocínio dos estudantes para formular e analisar quais são as variáveis de um problema e formular quais são os conjuntos de condições que podemos representar para o computador.

	Aula 4:

	
		Título:  Cryptography.

		Gatilho de desafio: Secret messages.

		Tipo de desafio: Reconhecimento de Padrões.

		Figura de suporte:

	

	
	
	

	Figura 5. Aula 4 – Slide 5 – Secret messages. Fonte: Figura retirada do documento. Acesso em 20 de jul. 2016.
	
	Objetivo de aplicação do desafio: O objetivo desse desafio de Reconhecimento de Padrões é desenvolver o raciocínio dos estudantes para criar representações simbólicas para poder entender os algoritmos de criptografia e descriptografia.

	Aula 5:

	
		Título:  Byzantine generals.

		Gatilhos de desafios: Liars and truth tellers.

		Tipo de desafio: Lógica.

		Figuras de suporte:

	

	
	
	

	Figura 6. Aula 5 – Slide 5 – Liars and truth tellers. Fonte: Figura retirada do documento. Acesso em 20 de jul. 2016.
	
	

	Figura 7. Aula 5 – Slide 5 – Liars and truth tellers. Fonte: Figura retirada do documento. Acesso em 20 de jul. 2016.
	
	Objetivo de aplicação do desafio: O objetivo desse desafio de Lógica é fazer com que os estudantes raciocinem sobre a possibilidades dos algoritmos terem características de buscas da solução de um problema por força bruta.

	Aula 6:

	
		Título: Binary search.

		Gatilho de desafio: Counterfeit coin.

		Tipo de desafio: Exploração.

		Figura de suporte:

	

	
	
	

	Figura 8. Aula 6 – Slide 5 – Counterfeit coin. Fonte: Figura retirada do documento. Acesso em 20 de jul. 2016.
	
	Objetivo de aplicação do desafio: O objetivo desse desafio de Exploração é desenvolver no estudante a capacidade de explorar possibilidades de comparação entre as moedas. O objetivo é desenvolver o raciocínio de busca em árvores computacionais.

	Aula 7:

	
		Título: Task Scheduling.

		Gatilho de desafio: Sudoku.

		Tipo de desafio: Pensamento Lateral.

		Figura de suporte:

	

	
	
	

	Figura 9. Aula 7 – Slide 3 – Sudoku. Fonte: Figura retirada do documento. Acesso em 20 de jul. 2016.
	
	Objetivo de aplicação do desafio: O objetivo desse desafio de Pensamento Lateral é estimular o raciocínio dos estudantes a pensarem em um problema de ordem de execução e agendamento de tarefas. O gatilho de desafio do Sudoku estimula o aprimoramento da habilidade de sequenciação de tarefas.

	Aula 8:

	
		Título: String matching.

		Gatilho de desafio: Word search.

		Tipo de desafio: Reconhecimento de Padrões.

		Figura de suporte:

	

	
	
	

	Figura 10. Aula 8 – Slide 3 – Word Search. Fonte: Figura retirada do documento. Acesso em 20 de jul. 2016.
	
	Objetivo de aplicação do desafio: O objetivo desse desafio de Reconhecimento de Padrões é preparar os estudantes para entender o jogo de caça palavras como um processo mecânico de busca de palavras. Esse raciocínio possibilita que os estudantes compreendam a lógica da busca de palavras.

	Aula 9:

	
		Título: Sorting networks.

		Gatilho de desafio: Rearranging trains.

		Tipo de desafio: Raciocínio Espacial.

		Figura de suporte:

	

	
	
	

	Figura 11. Aula 9 – Slide 6 – Rearranging trains. Fonte: Figura retirada do documento. Acesso em 20 de jul. 2016.
	
	Objetivo de aplicação do desafio: O objetivo desse desafio de Raciocínio Espacial é desenvolver o raciocínio de reordenação de elementos dentro de um intervalo e/ou em espaços paralelos determinados. Esse raciocínio ajuda os estudantes a entenderem como funciona a distribuição de processamento paralelo em diversos computadores.

	Aula 10:

	
		Título: Malfunction diagnosis.

		Gatilho de desafio: Logical reasoning.

		Tipo de desafio: Lógica.

		Figura de suporte:

	

	
	
	

	Figura 12. Aula 10 – Slide 5 – Logical reasoning. Fonte: Figura retirada do documento. Acesso em 20 de jul. 2016.
	
	Objetivo de aplicação do desafio: O objetivo desse desafio de Lógica é descobrir se uma pessoa é culpada ou não. A intenção é desenvolver o raciocínio de teste de software nos estudantes.

	

	Apreciação geral sobre a proposta de Parhami

	A utilização de desafios para a estruturação das aulas segundo a proposta de Parhami está alinhada com a proposta de criar roteiros de narrativas para fins instrucionais que possuam gatilhos de desafios e que possam ser integradas em roteiros de jogos digitais e não digitais.

	Entretanto, na proposta de Parhami, há aspectos que não foram considerados e que reputamos como relevantes: a especificação dos tipos de desafios mais interessantes para explorar um determinado tópico; a integração entre desafios; a contextualização dos desafios em narrativas; a criação de cenas e personagens de referência nas narrativas; a identificação dos gatilhos de desafios.

	Como na formulação de Parhami não há integração entre um desafio e outro, os estudantes se deparam continuamente com cenários e personagens novos e não são capazes de desenvolver empatia nem com os personagens, nem com os cenários ao longo das aulas.

	

	Conclusão

	Neste capítulo defendemos a proposta de que o apoio em fundamentos do pensamento crítico faz-se necessário para a formulação dos desafios e para a construção dos gatilhos de desafios na estruturação de roteiros de narrativas para fins instrucionais, pois o pensamento crítico trabalha as habilidades cognitivas que são necessárias para a solução de problemas na vida cotidiana e na profissional.

	Para explicitar nossa proposta, conceituamos os termos desafios, gatilhos de desafios e pensamento crítico e elaboramos um esquema que nos serviu de base para a análise dos roteiros das aulas propostas por Parhami para ensino de conceitos de computação por meio de desafios.

	Na análise que efetuamos sobre o trabalho de Parhami enfatizamos a pertinência do uso dos desafios para estimular o pensamento crítico, mas também apontamos a necessidade de se sanar algumas deficiências relativas à determinação dos tipos de desafios a serem utilizados, a composição, integração e contextualização dos desafios em narrativas instrucionais e principalmente a relevância do papel dos gatilhos de desafios, componentes que conceituamos também narrativas para a área de jogos.

	Por fim, vale ressalvar que durante a montagem das cenas das narrativas, os gatilhos de desafios são mecanismos que desencadeiam desafios, portanto, enfatizamos que a relação entre as narrativas e os gatilhos de desafios deve obedecer a um princípio de compatibilidade, ou seja, os gatilhos de desafios devem atender às características do tipo de cena das narrativas.
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	Design de ficções nos games
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	Distinguirei entre jogos fechados e abertos. Que um jogo esteja “fechado” quando o repertório e a estrutura estiverem imutáveis, e do contrário que esteja “aberto”. O xadrez é um jogo fechado, o pensamento brasileiro e as ciências da natureza são abertos.

	Vilém Flusser (1967, s/p).

	Introdução

	Level design, jogabilidade e narrativa para games é um livro digital que busca o equilibro entre três etapas da criação de jogos digitais. Em termos específicos, o level design, ou design de níveis, envolve a etapa de criação de fases ou missões pelas quais os jogadores terão de percorrer ao longo do jogo. A jogabilidade, ou gameplay, abrange as práticas e ações que os jogadores podem executar de acordo com o jogo, a sua interface e o seu controle. Por fim, não menos importante, temos a questão narrativa dos games e é para esta etapa que nossos olhos estarão focados no presente capítulo.

	O propósito de Design de ficções nos games é investigar a narrativa a partir do conceito de ficção, isto é, verificar a forma pela qual a ficção pode estar inserida nos games. Em específico, iremos discutir a possibilidade dos jogos digitais projetarem ficções e realidades para os jogadores. A partir desta perspectiva narratológica de planejamento de jogos digitais, a ficção ou gameficção – como sugerimos abaixo – passa a ser um elemento vital no desenvolvimento do jogo e na construção de uma experiência lúdica mais rica aos jogadores.

	Para tal tarefa, nos fundamentaremos, principalmente, nos conceitos de ficção, imaginação e aparelhos elaborados por Vilém Flusser e nos livros: Half-real: video games between real rules and fictional worlds e A arte de game design: o livro original de Jesper Juul (2005) e Jesse Schell (2011), respectivamente.

	

	3, 2, 1: GO!

	Em pleno ano de 2018, é seguro afirmar que a área de games se estabeleceu como um campo de pesquisa tanto em território estrangeiro quanto nacional. Apesar da condição da Educação no Brasil não ser uma das melhores há anos. A consolidação dos games enquanto campo de saber é mais que justa dado que jogo e ato de jogar são tão antigos quanto a arte, a ciência, a guerra e as leis.

	Na década passada, Sérgio Nesteriuk (2009, p. 27) já comentava que o videogame era “um dos fenômenos tecnológicos de maior interdisciplinaridade e complexidade para se estudar”. Pesquisadores e desenvolvedores recorrem às diferentes áreas do conhecimento para analisar, discutir, criar e desenvolver os mais diversos jogos. A título de exemplo, as múltiplas características dos games são pesquisadas por áreas como: artes, comunicação, ciência da computação, design, educação, filosofia, ludologia, marketing, narratologia, psicologia, entre outras. Logo, os games compõe um campo híbrido de constante evolução que permite a prática da experimentação – o que é ótimo para a arte e a ciência.

	É claro que nos dias de hoje a tecnologia desempenha um papel de destaque nos jogos. No entanto, Schell (2011) comunica que muitas pessoas acreditam que para aprender os princípios do design de jogos é necessário estudar os jogos mais modernos e de alta tecnologia. Mas, segundo ele (ibid., p. xiv), essa “abordagem está completamente errada. Videogames são apenas uma transformação natural dos jogos tradicionais em um novo meio. As regras que o regem são as mesmas”.

	A definição de jogo que adotamos para este capítulo é bastante ampla. Semelhante ao que Vicente Mostrocola (2012, p. 39) propõe em seu livro Ludificador: um guia de referências para o game designer brasileiro: “Todo jogo pressupõe uma mecânica e regras, seja ele de tabuleiro ou de videogame; todo jogo passa por uma interface que pode ser uma tela ou cartas que se agrupam sobre uma mesa, e todo jogo requer um jogador (ou jogadores)”. Outra definição ampla do que vem a ser jogo é a de Flusser:

	Definirei termos. Que “jogo” seja todo sistema composto de elementos combináveis de acordo com regras. Que a soma dos elementos seja o “repertório do jogo”. Que a soma das regras seja a “estrutura do jogo”. Que a totalidade de combinações possíveis do repertório na estrutura seja a “competência do jogo”. E que a totalidade das combinações realizadas seja o “universo do jogo” (FLUSSER, 1967, s/p).

	

	Design

	Em O mundo codificado (2007), Flusser apresenta que em língua inglesa a palavra design funciona tanto como substantivo quanto verbo. Sendo assim, no primeiro caso, design pode assumir o sentido de: “propósito”, “plano”, “intenção”, “meta”, “forma”, “estrutura básica”, entre outros. Já no segundo, pode significar: “simular”, “projetar”, “esquematizar”, “configurar”, “proceder de modo estratégico”, dentre outros. Já na origem latina, Nesteriuk explica que o termo design (de-signum), remete “tanto a “desígnio”, “desenho” como “signo” – que em uma perspectiva semiótica, existe, basicamente, para se ressignificar, isto é, enquanto processo de semiose no qual a linguagem serve como elemento articulador entre signos ou sistemas de signos”.

	O design é a base de toda cultura. Segundo Flusser, desde o final do século XIX, o design não opõe ou divide arte e técnica, pelo contrário, o design é responsável por unir e estabelecer uma ponte entre o mundo das artes e das tecnologias. A partir da superação da dicotomia arte-técnica, “abriu-se um horizonte dentro do qual podemos criar designs cada vez mais perfeitos, liberar-nos cada vez mais de nossa condição e viver de modo cada vez mais artificial (e bonito). Mas o preço que pagamos por isso é a renúncia à verdade e à autenticidade” escreve o filósofo (2007, p. 185-186). Ele (ibid., p. 182) prossegue: “A palavra design ocorre em um contexto de astúcias e fraudes. O designer é, portanto, um conspirador malicioso que se dedica a engendrar armadilhas”.

	Sob outra perspectiva, Schell (2011, p. xv) ao demarcar o game design, profere “Princípios de design vieram de todas as partes porque o design está em toda parte, e design é a mesma coisa em toda parte”. Para o pesquisador (ibid., p. 10), a preocupação do designer de jogos deve ser a experiência que a pessoas têm quando jogam, pois um jogo sem experiência é inútil. Logo, ele (ibid., p. 20) recomenda: “Como um designer de jogos que tenta criar uma experiência, seu objetivo é descobrir os elementos essenciais que definem a experiência que você deseja criar, e encontrar maneiras de torná-los parte do design do jogo”.

	Já na dissertação Jogando histórias: refletindo sobre a narrativa dos jogos eletrônicos, Arthur Protasio Oliveira (2014) sugere que o jogo – a partir da perspectiva que entende o jogo como um projeto de design – é visto como “um sistema formal dotado de regras que visa resultados quantificáveis a partir de escolhas e decisões de seus jogadores”. O pesquisador coloca o engajamento entre jogador e jogo como parte integrante do projeto de design. Sem engajamento: “o sistema perde seu usuário e não transmite ideias ou cumpre um propósito – encontrando assim o vazio” (ibid). Alicerçado na matriz do design, qualquer jogo tem que provocar em seus jogadores o seguintes efeitos: (a) participação significativa, (b) diversão e (c) um momento de fluidez – o flow formulado por Mihaly Csikszentmihalyi.

	

	Gamificação

	Em meio a pluralidade dos games surge o que designamos por a gameficção que é diferente do que vem sendo chamado por muitos de “gamificação”. A gamificação é usualmente entendida como a utilização de uma estratégia lúdica em contextos que não são comuns aos games, como é o caso da educação, marketing e mercado de trabalho.

	No contexto do ensino, Karl Kapp (2012, p. 23) propõe que a “gamificação é usar mecânicas, estéticas baseadas em jogos para engajar pessoas, motivar ações, promover aprendizagem e resolver problemas”. Na área de negócios, a gamificação é utilizada como uma técnica de marketing para incentivar o engajamento das pessoas com os produtos e serviços das empresas. No entanto, a gamificação recebe críticas duras quando analisada pelo viés do marketing.

	A título de exemplo, Ian Bogost (2011, s/p) assume uma posição radical quando afirma: “gamificação é besteira” (gamification is bullshit). Para o designer e pesquisador de jogos (ibid.), o marketing se apropriou do termo de tal maneira que a gamificação virou sinônimo de “tornar a venda o mais fácil possível”. Bogost (ibid.) comenta que tanto desenvolvedores quanto jogadores criticam o conceito de gamificação do marketing pois esta visão interpreta os games de maneira equivocada. De modo que confunde “propriedades incidentais como pontos e níveis com funções primárias de interação e complexidade comportamental”. Portanto, a partir desta ótica, a gamificação seria uma espécie de milagre do marketing, uma bala de prata das agências para persuadirem clientes.

	A principal crítica à gamificação está em usá-la como salvadora da pátria. O problema não é aplicar a lógica dos jogos em áreas que não são comuns aos jogos. O equivoco é a forma pela qual as diversas áreas adotam esta estratégia lúdica em seus territórios. É preciso ter bem delimitado qual conceito de jogo será adotado, levar em conta a fruição do jogo, o ato de jogar, e os diferentes elementos que tornam os jogos, jogos.

	Lucia Santaela e Fabrizio Poltronieri exibem duas definições a respeito da gamificação que são fora da curva. Santaella sugere que a gamificação tem sentido de ubiquidade dos games. Para a autora (2013, p. 227) “o espírito e a lógica dos games estão penetrando capilarmente em quase todas as atividades e setores da vida humana”. Por outro lado, Poltronieri (2015, p. 70) estipula que designers e programadores tem de pensar a gamificação como um conjunto de “estratégias para a estipulação de pontos primordiais a serem calculados, com a intenção de programar, através de mecanismos narrativos, projetivos e de agenciamento, a liberdade dos jogadores e, consequentemente, modificar a maneira como eles estão no mundo”.

	A diferenciação entre gamificação e gameficção é oportuna pois o aspecto ficcional faz parte de uma das características intrínsecas dos jogos. Enquanto a gamificação pode ser entendida como uma técnica de marketing, a gameficção discute os elementos reais e ficcionais inerentes aos jogos. A gameficção procura entender o comportamento da ficção nos vários tipos de jogos.

	

	Gameficção

	“Basta analisar o seguinte: se todos os produtores de jogos usam as mesmas ferramentas de desenvolvimento, os mesmos softwares de modelagem 3D e quase sempre, as mesmas linguagens de programação, o que diferencia um jogo de outro?” interroga David de Oliveira Lemes (2015, p. 19) na tese Fábula PXP – A técnica de programação exploratória: projetos de criação e desenvolvimento de jogos digitais. Ele (ibid.) mesmo responde: “Sua concepção criativa, seu roteiro, sua narrativa e seus elementos artísticos”. Logo, a investigação do conceito de ficção nos jogos se faz pertinente dado que é oriunda da mescla entre filosofia, narrativa e arte.

	Jogos e narrativas apresentam semelhanças e diferenças. Notamos uma semelhança quando os jogos contêm sequências narrativas pela qual o jogador percorre ao longo do jogo. A diferença, por sua vez, é perceptível no momento em que identificamos distinções nas relações: leitor-livro, espectador-cinema e jogador-jogo. Ao analisar ou desenvolver jogos pela lente da narrativa é de comum acordo para pesquisadores e desenvolvedores que jogo e narrativa precisam trabalhar de forma conjunta. Uma definição híbrida (meio narrativa e meio jogo) é a de Jull (2011, s/p): “jogo digital é um sistema de exploração dinâmico com uma infinidade de sequências narrativas”.

	Aqui, se faz necessário delimitar o conceito de narrativa e exibir a diferença desta com a ficção. Narrativa é uma sequência de acontecimentos desenvolvida em um determinado tempo, estipula Marie-Laure Ryan (2013, s/p). Para a autora (ibid.), as narrativas são representações mentais e modelos dinâmicos de situações em andamento. Sob outra perspectiva, Marcus Bastos (2014, p. 123) fala: narrativa é “uma série de acontecimentos que se desdobra em um certo intervalo de tempo”.

	Letícia Capanema (2016, p. 21) recorda que narrativa e ficção são “conceitos intrincados que envolvem outros igualmente complexos, como verdade, realidade, história e discurso”. A pesquisadora (ibid., p.) distingue a ficção da narrativa da seguinte maneira: “tendo em vista que a ficção diz respeito à criação de mundos imaginados, e a narrativa, à operação de estruturação de um discurso. Assim, toda ficção é estruturada por uma narrativa, mas nem toda narrativa é de ficção”. Ela conclui que a narrativa serve tanto ao relato ficcional quanto ao relato histórico (factual).

	Em alternativa, Lemes (2015, p. 20) destaca a importância da narrativa na fase de desenvolvimento de um jogo: “tudo começa pela narrativa, pela história a ser contada, pela história a ser jogada. É a boa história pode determinar assim a boa produção de um jogo digital”. Nesteriuk (2008, p. 154) recorda “Ao interagir com e no videogame, o jogador altera constantemente o estado de arte do jogo e o que se apresenta, construindo assim a cada momento, o seu próprio jogo e sua própria narrativa”.

	Half-real: video games between real rules and fictional worlds de Juul (2005) é a principal pesquisa que investiga os jogos digitais a partir de uma base lúdica, narrativa e filosófica. Gameficção quer dizer, literalmente, “ficção de jogo”. Pegamos o termo emprestado de Juul que usa a expressão game fiction para especificar o tipo de ficção que os games disponibilizam para os jogadores. Segundo o pesquisador (ibid., p. 1), “jogar um game é portanto interagir com regras reais enquanto se imagina um mundo fictício, e um game é um conjunto de regras assim como um mundo fictício”.

	Roger Caillois e Vicente Mastrocola são outros estudiosos de jogos que também problematizam elementos reais e ficcionais dos jogos. De um lado, Caillois em Os jogos e os homens define jogo como: (a) atividade não obrigatória, (b) com espaços demarcados, (c) com incerteza de resultados, (d) orientado por regras e (e) com capacidade de gerar uma sensação de uma segunda realidade. Por outro lado, Mastrocola (2012, p. 26) escreve “Se fizermos um exercício de reflexão, com certeza nos recordaremos de alguma situação na qual um jogo nos inseriu (mesmo que por curto espaço de tempo) em outra realidade”. Ele (ibid., p. 27) ainda observa que para os consultores de game design Ernest Adams e Andrew Rollings, jogo é “um tipo de atividade real onde os jogadores tentam alcançar um objetivo não trivial agindo de acordo com as regras estabelecidas”.

	Contudo, seguiremos com a noção de gameficção elaborada por Juul:

	Games projetam mundos incompletos e às vezes mundos incoerentes. Gameficção (game fiction) é ambígua, facultativa e imaginada pelo jogador de forma incontrolável e imprevisível, mas a ênfase nos mundos fictícios pode ser a mais forte inovação dos games (JUUL, 2005, p. 162).

	No site do livro, Juul elaborou um dicionário com definições dos conceitos utilizados ao longo da pesquisa. É interessante notar o papel da ficção nos seguintes casos:

	
		Fiction (ficção): Qualquer tipo de mundo imaginado. A maioria dos games convida o jogador para imaginar algum tipo de mundo fictício em que o jogo acontece.

		Fictional time (tempo ficcional): O tempo transcorrido em um mundo ficcional de um jogo durante a jogabilidade, uma projeção do tempo real do jogar.

			Fictional world (mundo ficcional): Um game deixa um jogador para imaginar um mundo fictício por muitos meios diferentes como: textos, palavras faladas, pinturas, imaginação e regras do jogo.

			Gameplay (jogabilidade): A jogabilidade pode ser vista como independente dos gráficos ou da ficção, mas a ficção desempenha um papel importante em ajudar os jogadores a entender o jogo.

		Half-real (meio-real): A dualidade dos games em ser um conjunto real de regras que regem como o jogo é jogado e um mundo de ficção que o jogador imagina.

		Level design (design de níveis): design do layout material (e seus aspectos relacionados ao design do jogo) em um jogo.

	

	No quarto capítulo, Juul ainda indica a existência de uma relação contraditória entre regra e ficção. As regras configuram a forma do jogo enquanto a ficção auxilia o jogador a sondar o jogo. No entanto, a ficção depende das regras ao passo que o contrário não é verídico. Isto é, as regras do jogos independem da ficção. Basta observar quando está difícil justificar algum aspecto do jogo dizemos esta é a regra do jogo e ponto.

	Fictional worlds de Thomas Pavel (1986) e Possible worlds, artificial intelligence, and narrative theory de Marie-Laure Ryan (1991) são as duas principais fundamentações teóricas do pesquisador no capítulo. Estas obras são imprescindíveis para a conexão entre mundos fictícios e games. A teoria dos mundos fictícios é derivada do conceito de mundos possíveis oriunda da filosofia analítica.

	Com base em Pavel, Juul alerta que há uma diferença entre descrever o mundo fictício e a forma pela qual realmente imaginamos o mundo fictício. Apoiado em Ryan, Juul comenta a respeito da incompletude dos mundos fictícios dos games. Para Ryan, quando uma informação do mundo fictício não é especificada, preenchemos esses espaços em branco com a compreensão que temos do mundo real. O jogador tem uma série de escolhas no momento de imaginar o mundo ficcional. Em síntese, Juul (2005, p. 121) propõe: “games projetam mundos fictícios por meio de uma variedade de formas, mas os mundos fictícios são imaginados pelo jogador, e o jogador preenche qualquer lacuna no mundo fictício”.

	Adicionamos à ponderação dos mundos ficcionais, a síntese brilhante de Umberto Eco sobre este conceito operante em diferentes tipos de obras ficcionais:

	Na verdade, os mundos ficcionais são parasitas do mundo real, porém são como efeito “pequenos mundos” que delimitam a maior parte de nossa competência do mundo real e permitem que nos concentremos num mundo finito, fechado, muito semelhante ao nosso, embora ontologicamente mais pobre. Como não podemos ultrapassar suas fronteiras, somos levados a explorá-lo em profundidade (ECO, 2012, p. 91).

	À vista disto, Juul identifica que os games são duas coisas ao mesmo tempo. São reais pois se constituem de regras reais com as quais os jogadores efetivamente interagem. Em que vencer ou perder são eventos reais. São ficcionais pois acontecem em mundos ficcionais. Quando combatemos um dragão, o dragão não é real, mas sim fictício. Por fim, Juul (2005, p. 163) indica: “No processo de game design, o game designer deve selecionar quais dos aspectos do mundo ficcional realmente ele irá implementar nas regras do jogo”. O pesquisador (ibid.) conclui: “O level design do mundo de um jogo pode apresentar um mundo fictício e determinar o que os jogadores podem ou não podem fazer ao mesmo tempo”.

	No intuito de aprofundar o debate da gameficção, sobretudo, a partir do prisma da filosofia, iremos apresentar uma síntese de três conceitos de Flusser: ficção, imaginação e aparelho. A visão de ficção de Flusser é bem ímpar. Isto porque o filósofo não assume uma zona de conforto do tipo: “a ficção é mero oposto da realidade” e vice-versa. A base dele são as respectivas falas de Newton e Wittgenstein: “Hypotheses non fingo (minhas hipóteses não são inventadas)” e “As ciências nada descobrem: inventam”. Logo, Flusser (1966, s/p) prefere provocar um jogo de pensamentos com as noções de realidade e ficcionalidade: “Se digo “ficção é realidade”, afirmo a relatividade e equivalência de todos os pontos de vista possíveis”. 

	Para decifrarmos a sentença “ficção é realidade” é preciso compreender que ficção e realidade não são vetores que se excluem ou que estão em sentidos opostos. Tendo em vista a arte: porque temos que distinguir rigorosamente a realidade da ficção, se as obras de arte fazem o contrário, isto é, confundem a fronteira destes conceitos. Em última análise, a ficção está inserida em um debate maior que é o da arte e ciência. Erick Felinto e Lucia Santaella (2012, p. 68) comentam que Flusser já indicava que “as tecnologias digitais inauguram uma época na qual a ficção pode novamente enriquecer a ciência”. A premissa do filósofo parece fazer sentido no campo dos jogos digitais. Tem-se a seguinte definição de ficção:

	A separação entre ciência e arte está sendo superada pela informática. Temos de nos despedir daquela separação ingênua entre verdadeiro e falso, como já disse Wittgenstein. A reprovação do fictício não pode ser sustentada por muito tempo. Observando mais exatamente, a função do discurso é a ficção, ou, como se diz hoje, realidades alternativas. A palavra ficção vem do latim fingere, assim como a palavra figura. Consequentemente, todos os meus esboços são ficções, porque são figuras (FLUSSER, 2015, p. 64).

	A imaginação, por sua vez, é a faculdade humana de criar imagens para si e para outros. De acordo com Flusser (2007, p. 163) imaginação ou einbildungskraft, na língua alemã, é a “a singular capacidade de distanciamento do mundo dos objetos e de recuo para a subjetividade própria, é a capacidade de se tornar sujeito de um mundo objetivo”. Ou ainda, a capacidade imaginativa é como o movimento de “deduzir as circunstâncias, fixá-las e utilizá-las como modelo para ações futuras” (ibid.). Portanto, a imaginação em Flusser envolve um processo de codificação e decodificação. Ou seja, o que é visto é registrado em uma superfície e assim estará disponível para que outros interpretem a mensagem.

	Contudo, o pulo do gato do pensador está em sugerir um novo tipo de imaginação: a tecnoimaginação ou “uma nova imaginação”. Tecnoimaginação é o produto dos cálculos matemáticos. Esta imaginação tecnológica é a capacidade de decifrar tecnoimagens. Estas, no que lhes concernem, são imagens técnicas provenientes de aparelhos. Fotografias, a película de um longa-metragem, vídeos, hologramas e as imagens dos games são exemplos de tecnoimagens. O filósofo (2011, p. 118) diz: “As tecnoimagens são essencialmente diferentes das imagens tradicionais. As imagens tradicionais são produzidas por homens, as tecnoimagens por aparelhos”.

	De acordo com Flusser, um aparelho é um “brinquedo” que simula uma espécie de pensamento e os aparelhos são responsáveis por concretizar, computar e projetar uma imaginação diferente da imaginação tradicional. Segundo Poltronieri (2015, p. 61), no entendimento de Flusser, o que acontece na contemporaneidade é “uma projeção de pontos extremamente abstratos calculados no interior dos aparelhos sobre a realidade”. 

	Se entendermos os consoles de videogames como aparelhos e as imagens programadas/calculadas dos jogos digitais como tecnoimagens em movimento. Então, temos de levar em conta as palavras de Poltronieri (ibid., p. 62): “os aparelhos projetam para o exterior realidades calculadas em seus interiores, criando, ou tentando criar, realidades artificiais que encobrem e confundem-se com o mundo natural, sem simulá-lo”.

	

	Considerações finais

	Em suma, a gameficção torna evidente a necessidade do questionamento e planejamento dos elementos reais e ficcionais dos jogos digitais. O desafio da gameficção é arquitetar no level design do jogo o mundo ficcional e as regras reais. O objetivo é oferecer uma experiência significativa ao jogador. Schell (2011, p. 10) relembra: “Designers de jogos só se preocupam com o que parece existir. O jogador e o jogo são reais. A experiência é imaginária, mas designers de jogos são julgados pela qualidade dessa coisa imaginária porque ela é a razão pela qual as pessoas jogam”. O game designer não podem deixar de lado a questão ficcional no desenvolvimento dos jogos.

	Game é half-real, isto é, jogo (digital) é metade-real. Cinquenta por cento regras reais e cinquenta por cento mundos ficcionais. “Espaço e level design são áreas especiais nos jogos onde regras e ficção podem se sobrepor: a forma de uma ilha fictícia, por exemplo, também funciona como uma regra na medida em que determina o que o jogador pode ou não pode fazer” conclui Juul (2005, p. 195).

	A relação jogador-jogo é um híbrido de instantes ficcionais e reais. Em certo sentido, podemos dizer que a gameficção projeta realidades fictícias para os jogadores. Um estudo de caso da gameficção pode ser vista no próximo capítulo, o qual Fábio Fernandes e Thiago Mittermayer analisam os aspectos ficcionais do game Californium (2016). Contudo, ainda julgamos necessário a criação de diferentes metodologias para a aplicação da gameficção. Esta ainda se manifesta de maneira tímida e teórica. Está na hora dos pesquisadores de jogos digitais enfrentarem esta fase, pois o design de ficções nos games tem muito a oferecer para o crescimento da área de jogos.
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	Gameficção e distopia: um estudo de caso do game Californium

	Fábio Fernandes
Thiago Mittermayer

	

	Introdução

	O propósito do presente capítulo é explorar os conceitos ficção e distopia no contexto dos games. Investigaremos a forma pela qual essas concepções, que são oriundas da literatura, se traduzem no meio digital. Para tal tarefa, exibiremos um apanhado de quem foi o escritor de ficção científica Philip Kindred Dick, discutiremos o conceito de gameficção e analisaremos o jogo digital Californium (2016).

	A primeira parte do capítulo apresenta quem foi Philip K. Dick, sua visão de mundo e uma breve análise de suas principais obras. Observaremos como o autor coloca um ponto de interrogação entre a realidade e a ficção. A maioria das ficções distópicas que Dick escreve confundem os leitores no que diz respeito ao senso de realidade. A segunda parte expressa como o conceito de gameficção é útil no debate entre jogos e narrativas em específico no que envolve aspectos reais e ficcionais dos jogos digitais. Jesper Juul (2001, 2005), Marie-Laure Ryan (1991), Steven Johnson (2005), Thomas Pavel (1996) e Umberto Eco (2012) compõem o quadro de pesquisadores que auxiliaram a investigação teórica acerca dos mundos possíveis presentes nos jogos digitais. Por fim, a terceira parte apresenta um perfil do jogo Californium que foi concebido como uma homenagem para Dick e manifesta características de obras literárias do gênero ficção científica. O game se beneficia das distopias criadas por Dick ao longo de seus livros e contos.

	

	Philip Kindred Dick: Homem, visão e obra

	E se um dia descobríssemos que o mundo em que vivemos não passa de uma ilusão? Em quem poderíamos confiar para saber o que é ou não real? O que é a realidade, afinal?

	O escritor estadunidense Philip Kindred Dick tinha duas grandes questões em sua mente, questões que tratou com obsessão em praticamente todas as histórias que escreveu: o que é ser humano? e o que é a realidade? Questões bastante profundas, que escritores como o argentino Jorge Luis Borges já havia explorado em contos clássicos como O Aleph e O Livro de Areia.

	Nascido nos Estados Unidos em 1928, Dick viveu numa época privilegiada para o fantástico: embora mais novo que luminares da ficção científica como Isaac Asimov e Arthur C. Clarke, Dick participou ativamente do movimento literário desse gênero na década de 1950, que, com o advento da bomba atômica e o começo da corrida espacial, tinha tudo para florescer – e floresceu, pelo menos nos Estados Unidos.

	Começou a escrever profissionalmente em 1952 e escreveu trinta e seis romances e cinco coletâneas de contos. O Homem do Castelo Alto ganhou o Prêmio Hugo de melhor romance de ficção científica em 1962. Várias de suas histórias foram adaptadas para o cinema, como Blade Runner, O Vingador do Futuro, Minority Report, O Show de Truman e A Scanner Darkly.

	Mas as obsessões de Dick o perseguiam desde antes. A edição das Collected Stories (cinco volumes com toda a produção de contos de Dick, publicados em 1987), revela uma história nunca publicada antes em revistas ou livros: trata-se de Stability, de 1947. O conto, escrito quando Dick ainda estava no segundo grau, mostrava, num futuro em que as pessoas usavam asas mecânicas para voar de um lado para outro como meio principal de transporte, a história de um homem que subitamente descobre que sua vida não é aquilo que ele imaginava, mas fora uma farsa criada para ocultar o fato de que suas memórias foram apagadas.

	Isso soa familiar para o leitor de Dick? Na verdade, esse é o embrião de várias das histórias mais importantes dele; talvez a mais famosa desse conjunto temático seja We Can Remember It For You Wholesale, adaptada para o cinema por Paul Verhoeven em 1990 com o nome de Total Recall (O Vingador do Futuro, no Brasil).

	No Brasil, Dick vem sendo ainda hoje consagrado mais pelo consumo de drogas alucinógenas, entrando para uma galeria de autores infames-chic como Charles Bukowski, Jack Kerouac, John Fante, William Burroughs e Hunter Thompson. Nada mais distante da verdade: Dick havia parado de consumir drogas alguns anos antes de escrever seus últimos três livros, conhecidos hoje como a Trilogia VALIS: The Divine Invasion, VALIS e The Transmigration of Timothy Archer. Livros que estabelecem uma ruptura com a chamada ficção científica tradicional e entram numa esfera teológica sem ser institucional, ou seja, pesquisam a natureza do ser desta vez dentro de um universo onde a existência de Deus é tida como certa. A natureza ou os propósitos desse Deus é que continuam (como em toda a obra de Dick) insondáveis.

	Em VALIS, Dick deixa clara sua opinião a respeito de drogas. Elas não servem de nada, nem mesmo como as famosas portas para a percepção de que Aldous Huxley falou e (e das quais Jim Morrison se apropriou para batizar seu grupo de rock, The Doors). No entanto, não se enganem os leitores: isso nada tem a ver com nenhum tipo de atitude reacionária. Dick usou e abusou de drogas nos anos 1960 e em parte dos anos 1970. Apenas achava que, a partir de determinado ponto de sua trajetória, isso não tinha mais a ver com ele. Dick havia encontrado uma coisa muito mais importante: Deus.

	Entre fevereiro e março de 1974 (Dick se referia sempre a essa época de sua vida usando o código 2-3-74), Philip K. Dick teve o que classificou de epifania ou teofania: uma visão divina. Em VALIS, seu alter-ego, Horselover Fat, conta ao narrador que essa visão foi um raio de um impossível tom de rosa, uma cor inexistente em qualquer cartela de cores, que foi projetada (não se sabe de onde) em seu cérebro e que lhe transmitiu uma quantidade imensurável de informações e capacidades – entre elas, a de prever (com limitações) o futuro.

	No nosso mundo (é sempre temeroso usar a palavra realidade quando falamos de Dick), ele descreveu uma série de complexas sensações visuais e auditivas, que lhe diziam que a realidade ao seu redor não era verdadeira e que o retiraram da – expressão sua – “matriz do espaço-tempo”. “Eu soube que o mundo ao meu redor era de papelão, era falso. Através de seu poder de percepção eu vi o que realmente existia”, foi uma das milhares de anotações que passaram a fazer parte de uma obra magna jamais publicada em sua totalidade, a Exegese. Com o subtítulo de Apologia pro Vita Mia (numa tradução literal do latim, Justificativa de Minha Vida), Dick escreveu cerca de oito mil páginas numa tentativa de explicar e dar sentido às suas experiências – que considerava profundamente religiosa, embora não no sentido institucional.

	Mesmo sem compreender totalmente do que havia vivenciado, Dick não tinha dúvidas de que alguma coisa havia acontecido com ele, embora (conforme confidenciado a amigos como o escritor K. W. Jeter) não descartasse a “hipótese mínima” (suas palavras) de que no fundo, no fundo, tudo não tivesse passado de auto-ilusão.

	Toda essa experiência está escrita em fragmentos que até hoje não foram publicados em sua totalidade. Parte deles pode ser lida em VALIS. Outra parte foi publicada em 1991, com o título In Pursuit of VALIS: Selections from the Exegesis.

	Mesmo suas histórias mais antigas, como Solar Lottery e Beyond Lies the Wub, embora ambientadas nos confins do espaço e tivessem espaçonaves e armas de raios, sempre tiveram seu foco muito mais voltado para o humano, ou, para sermos mais precisos, para a natureza do ser.

	Segundo seu biógrafo, Lawrence Sutin, autor de Divine invasions: a life of Philip K. Dick, a obsessão de Dick com a questão do duplo (real/não-real, humano/não-humano) pode estar ligada a um episódio traumático de sua infância: a morte de sua irmã gêmea, Jane. Dick nunca conheceu a irmã, que morreu com poucos dias de vida, devido a uma sucessão de erros médicos, hoje atribuídos ao fato de que ambos nasceram prematuros. Em 1928, o índice de morte de prematuros era bastante elevado. Mas Dick passou grande parte de sua vida culpando (injustamente) a inexperiência da mãe. Como a maioria das crianças, Dick teve amiguinhos imaginários: todos eram meninas de sua idade. Com o passar do tempo, essas amiguinhas desapareceriam desse território de playground, mas penetrariam sem pedir licença no mundo que lhe era mais caro: sua ficção. Não especificamente por intermédio de algum personagem feminino forte (que, aliás, com raras e honrosas exceções como Juliana Frink em O Homem do Castelo Alto, são difíceis de encontrar na obra de Dick – homens em crise são a sua especialidade), mas metamorfoseadas na questão da duplicidade: androides, pessoas que desempenham papéis não correspondentes à realidade, enfim, máscaras. Aparatos que escondem a verdadeira face das coisas. Dick era obcecado pelo falso porque queria chegar ao núcleo do real.

	Para tanto, sua dieta não foi somente de ficção científica. Suas influências eram as mais diversas: Finnegans Wake era um de seus livros prediletos. Leu e releu a obra-prima de Joyce antes dos trinta anos. Seus interesses literários eram praticamente ilimitados. Dick era daqueles que liam até bula de remédio: de textos técnicos a filósofos como Kant, a psicanálise de Jung, a literatura beat de William Burroughs, os Manuscritos do Mar Morto, a Bíblia, o Bhagavad Gita. Entre os autores clássicos, gostava de citar Stendhal, Flaubert e Maupassant como grandes influências em sua literatura, principalmente nos contos.

	Quem era Dick, afinal? A melhor resposta a essa pergunta pode ser dada pelo próprio autor:

	Sou um filósofo que faz ficção, não um romancista; minha capacidade de escrever histórias e romances é empregada como um meio para formular minha percepção. O núcleo de minha escrita não é a arte, mas a verdade. Logo, o que digo é a verdade, e não posso fazer nada para aliviá-la, nem por atitude nem por explicação (SUTIN, 2005, p. 5).

	Em fevereiro de 1982, foi encontrado por vizinhos caído em seu apartamento. Ao contrário do que rezou a lenda por anos, Dick não havia sofrido overdose de drogas, mas um acidente vascular cerebral (popularmente conhecido como derrame). Foi hospitalizado e permaneceu duas semanas internado. Recebeu visitas, com as quais interagiu com sorrisos e olhares. Mas havia perdido a capacidade de falar e de escrever.

	Morreu em 2 de março, aos cinquenta e três anos. Foi sepultado em Fort Morgan, Colorado, num jazigo comprado por seu pai. Ao lado da irmã.

	

	Gameficção

	No final dos anos de 1990 e início dos anos 2000, Jesper Juul – pesquisador e desenvolvedor de games – escreveu algumas notas sobre a relação entre jogos digitais e narrativas. Em seu artigo Games telling stories? A brief note on games and narratives, Juul (2001) busca compreender as semelhanças e diferenças entre narrativas e jogos com o intuito de revelar especificidades ocultas. Juul entende que o jogador tem de ser um participante ativo e que a aproximação entre jogo e narrativa só faz sentido se ambas trabalharem juntas. Em outras palavras, a conexão só é válida quando o jogo utiliza a narrativa para algum propósito. Dentre algumas das considerações elaboradas por Juul (ibid.), destacamos:

	
		Games contêm elementos narrativos como cutscene e sequências narrativas a serem executas pelo jogador.

		Jogos e narrativas compartilham traços estruturais em comum.

		Há diferença entre as díades: leitor/livro, espectador/cinema e jogador/jogo.

		Jogos digitais apresentam estruturas formais em que os caminhos narrativos complexos desovam e alimentam a experiência do jogador.

	

	Por fim, o pesquisador define jogo digital como o sistema de exploração dinâmico com uma infinidade de sequências narrativas e observa que não podemos nos esquecer o que tornam os jogos, jogos.

	Posteriormente, no livro Half-real, Juul apresenta uma investigação mais densa a respeito da relação entre games e narrativa. A partir de uma perspectiva filosófica, o pesquisador observou que os games circunscrevem tanto regras reais quanto mundos ficcionais. Nas palavras de Juul (2005, p. 1), “jogar um videogame é, portanto, interagir com regras reais enquanto se imagina um mundo ficcional, e um videogame é um conjunto de regras assim como um mundo fictício”. Portanto, qualquer jogo é composto por elementos tanto do real quanto da ficção.

	A partir da premissa “qualquer jogo digital é metade real e metade ficção”, Juul formula as concepções de half-real (meio-real) e game fiction (gameficção). Half-real denota que os games são simultaneamente: (a) um conjunto de regras reais que acontecem conforme o jogo é jogado e (b) um mundo ficcional que é imaginado pelo jogador. A gameficção, por sua vez, é “ambígua, facultativa e imaginada pelo jogador de maneiras incontroláveis e imprevisíveis, mas a ênfase nos mundos ficcionais pode ser a mais forte inovação do videogame”, escreve Juul (ibid., p. 162).

	Apesar do capítulo anterior, Design de ficções nos games, ter explicado de maneira detalhada as entranhas da gameficção, explicaremos esse conceito em mais alguns parágrafos afim de harmonizar o pensamento aqui proposto. No site do livro, Juul trabalha com uma definição de ficção bastante dilatada: ficção é “qualquer tipo de mundo imaginado. A maioria dos games convida o jogador a imaginar algum tipo de mundo fictício em que o game aconteça”. Em vista disso, o autor propõe que o conceito de gameficção denota não só aspectos narrativos do jogo, mas o próprio jogo se comporta como uma ficção.

	Juul salienta que as regras são de extrema importância para a configuração dos elementos fictícios dos jogos. Contudo, há o seguinte paradoxo entre regra e ficção: as regras funcionam independente da ficção, porém, a ficção depende das regras. Para explicar esse paradoxo, Juul discute porque o personagem Mario tem três vidas no jogo Donkey Kong (1981). Após uma entrevista informal, o pesquisador comenta que a maioria dos jogadores respondeu que Mario tem três vidas simplesmente porque essa é a regra do jogo. Isso faz sentido, visto que em termos ficcionais não existe explicação alguma para o fato de Mario ser capaz de renascer três vezes. Por outro lado, o jogo seria extremamente difícil caso o jogador tivesse apenas uma chance (uma vida de Mario) para resgatar a princesa Peach das garras de Donkey Kong. Juul (ibid., p. 130) esclarece: “Quando achamos muito difícil de imaginar a ficção de um game, podemos recorrer a explicar os eventos do game apelando para as regras. Mario não é reencarnado (ficção); o jogador tem apenas três Marios (regras)”.

	Para argumentar a respeito do mundo que encontramos nos games e como esse fenômeno tecnológico insere o jogador dentro de mundos imagináveis, o pesquisador recorre aos livros Fictional worlds de Thomas Pavel (1986) e Possible worlds, artificial intelligence, and narrative theory de Marie-Laure Ryan (1991). Juul sugere que os games manifestam características semelhantes a dos mundos ficcionais.

	Com base em Pavel, Juul alerta que há uma diferença entre descrever o mundo fictício de um jogo e a forma pela qual realmente imaginamos quando jogamos o mesmo. Apoiado em Ryan, Juul comenta a respeito da incompletude dos mundos fictícios. Para Ryan, quando uma informação do mundo fictício não é especificada, preenchemos esse espaço em branco com a compreensão que temos do mundo real. O jogador tem uma série de escolhas no momento de imaginar o mundo ficcional. Em síntese, Juul (2005, p. 121) escreve que os “games projetam mundos fictícios por meio de uma variedade de formas, mas os mundos fictícios são imaginados pelo jogador, e o jogador preenche qualquer lacuna no mundo fictício”.

	Podemos realizar uma comparação acerca da incompletude dos mundos ficcionais e do preenchimento de espaços em branco que Juul menciona nos games com o que Umberto Eco escreve no livro Seis passeios pelos bosques da ficção a respeito das lacunas existentes nos textos:

	Por enquanto, só quero dizer que qualquer narrativa de ficção é necessária e fatalmente rápida porque, ao construir um mundo que inclui uma multiplicidade de acontecimentos e de personagens, não pode dizer tudo sobre esse mundo. Alude a ele e pede ao leitor que preencha toda uma série de lacunas. Afinal (como já escrevi), todo texto é uma máquina preguiçosa pedindo ao leitor que faça uma parte de seu trabalho (ECO, 2012, p. 9).

	Steven Johnson (2005), no livro Tudo que é ruim é bom para você: como os games e a TV nos tornam mais inteligentes, também aborda a questão do preenchimento de lacunas nos mundos ficcionais. O autor defende que de um tempo para cá livro, televisão, cinema, internet e jogo digital estão mais sofisticados e complexos intelectualmente e por isso exigem uma espécie de empenho cognitivo por parte dos humanos. O empenho cognitivo é entendido como uma espécie de atividade intelectual que é utilizada pelas pessoas para compreender os diferentes conteúdos oriundos de múltiplas plataformas tecnológicas – que quando interligadas podem configurar uma narrativa transmídia.

	No que tange o exercício cognitivo executado nos jogos digitais, Johnson propõe que jogar um jogo é procurar preencher lacunas de informação dentro da desorientação estipulada pelo próprio jogo. Logo, Johnson estipula duas classificações conceituais que expressam duas atividades intelectuais efetuadas na interação humano e jogo digital. A primeira é a sondagem que designa o reconhecimento de padrões. A atividade intelectual de sondar um jogo digital indica que o jogador está a todo momento decifrando as regras adaptativas do jogo. O jogador decodifica todos os elementos do jogo digital na busca por recompensas. A segunda atividade é a telescopia que denota o trabalho mental necessário para administrar todos os objetivos intrínsecos de um jogo digital. Nesta segunda classificação conceitual, o jogador se depara com inúmeros problemas imediatos que precisam ser resolvidos ao mesmo tempo. O jogador precisa ter atenção para tomar as decisões corretas, pois estas influenciarão o resultado do jogo ao longo do percurso.

	À vista disso, a gameficção investiga a maneira pela qual os jogos digitais ativam capacidades cognitivas. A gameficção é um conceito pertinente pois permite a relação entre filosofia, narratologia e ludologia. Os games são reais pois se constituem de regras reais com as quais o jogador efetivamente interage. Vencer, perder ou empatar são eventos reais. Todavia, quando combatemos um dragão, o dragão não é real, mas sim fictício. Em suma, gameficção significa que o real serve de base para a ficção e a ficção projeta realidades fictícias para os jogadores.

	

	Estudo de caso: Californium (2016

	Descrever a experiência de jogar Californium é diferente da experiência em si de jogar o jogo. Optamos por realizar um estudo de caso flexível e não rígido como uma camisa de força. Primeiro jogamos o jogo de forma despretensiosa a fim apenas de divertimento. Na segunda fase: jogamos, observamos e anotamos as características principais na tentativa de compreendê-lo. A terceira e última fase foi esta de pesquisar e descrever o game.

	Californium é um jogo digital de exploração e homenageia as ficções científicas escritas por Philip K. Dick. Lançado em fevereiro de 2016, o jogo digital foi produzido pelas produtoras Darjeeling e Nova Productions, desenvolvido pelo software Unity 3D e está disponível nas plataformas Windows e macOSX. No mesmo ano de lançamento, o game recebeu o prêmio de “Melhor Nova Mídia” no Festival de Filmes Philip K. Dick. Foi finalista nas categorias “Competição Internacional”, “Competição Transmídia” e “Consistência Artística” na Ludicious, Tous Ecran e EIGD, respectivamente. Por fim, foi oficialmente selecionado na categoria “Utopias” do Transmediale. Julie Muncy (2016, s/p), editora semanal da WIRED, comenta que Californium é “um mergulho profundo nos mundos quebrados e paisagens surreais de Dick, uma canção cover em forma de videogame e uma tentativa de destilar as ideias do autor para a sua essência caótica”.

	O jogo acontece na década de 1960 na cidade de Berkeley, Califórnia. O jogador controla Elvin Green, um escritor que lida com problemas familiares e vive um período de dificuldades. Green tem que lidar com a morte de sua filha e o abandono de sua esposa. Enquanto isso a fase no trabalho não anda nada bem, ele não consegue terminar um novo livro e seu editor ameaça deixá-lo. Californium é experimental no sentido positivo da palavra. O game é em primeira pessoa e lembra em mecânica o jogo antológico Myst (1993) de gênero point and click (apontar e clicar). Tanto a estética visual quanto a sonora acabam por desafiar as convenções e métodos dos jogos atuais e reproduzem de forma leal as ficções e os cenários criados por Dick.

	
	
	
	

	Figuras 1 e 2. Aspectos visuais das telas do jogo Californium. Fonte: Site oficial do jogo.
	
	A paleta de cores é atrativa com cores vibrantes. O som é extremamente afinado e auxilia a guiar o jogador pelo game. A mecânica do jogo é bem construída e estruturada isto porque a narrativa tem total propósito no jogo. Sérgio Nesteriuk (2008, p. 154) recorda que “ao interagir com e no videogame, o jogador altera constantemente o estado de arte do jogo e o que se apresenta, construindo assim a cada momento, o seu próprio jogo e sua própria narrativa”. A mecânica do jogo pode desagradar alguns jogadores pois em um primeiro momento ela é um pouco monótona, contudo, ela transmite com exatidão a solidão e os obstáculos enfrentados pelo protagonista.

	A peculiaridade de Californium está na composição de ser um mundo ficcional que permite ao jogador alternar entre diferentes realidades ficcionais. Em outras palavras, dentro do mundo fictício que o game apresenta, o jogador tem a possibilidade de interagir com outros mundos ficcionais que se apresentam como realidades alternativas e surrealistas. Para Muncy (2016, s/p), o game é “um jogo de objetos escondidos no ácido (LSD): encontre os glifos que se escondem nos arredores de Elvin e assistam o desmoronar de realidade”. Sob outra perspectiva, John Walker (2016) narra a interação com as (su)realidades da seguinte maneira:

	A invasão de bolhas de outra realidade é feita com aplomo. Elas crescem lentamente no mundo, mostrando algo que pode ser passado, futuro, alternativo ou qualquer outra coisa, e então, uma vez que o tamanho se completa, pulsa suavemente, deixando a realidade anterior e substituir suavemente em ondas ondulantes por essas porção de uma nova realidade. E eles não são ajustes legais, tampouco – não é Zelda trocando a luz pela luz. Uma porção de um lance de escadas aparece onde as escadas não deveriam estar, as prateleiras sobressaem das portas, os pisos não combinam. O efeito resultante é extraordinário como uma peça de level design, e brilhantemente estranho para explorar (WALKER, 2016, s/p).

	Muncy (2016) conclui que o jogo não é uma obra prima no sentido de design de jogos, mas funciona perfeitamente como um “mergulho amoroso” nas ideias de um dos maiores e mais estranhos escritores da ficção científica. Portanto, Californium é um excelente exemplo que retrata as complexidades das distopias criadas por Dick e se encaixa perfeitamente como estudo de caso e protótipo metalinguístico do conceito de gameficção que apresentamos na parte anterior.

	

	Considerações finais

	Atingimos o objetivo do capítulo visto que a finalidade era: exibir quem foi Philip K. Dick e um recorte das temáticas dos seus livros, explicar a concepção de gameficção e examinar o game Californium. A questão da realidade tocou as três partes do capítulo. Na primeira parte, apresentamos que o entrelaçamento entre o real e o não-real é um dos temas chave que Dick trabalha em seus livros. A segunda parte argumentou a respeito do conceito de gameficção que abrange traços do real e da ficção dos jogos digitais. Qualquer game é um objeto híbrido e dinâmico que é composto por elementos (signos) que têm relação em certo grau com a realidade. A ficção se apoia na realidade, transborda e ultrapassa algumas características desta e por fim projeta um certo tipo de realidade fictícia ou realidade alternativa. Na última parte, vimos como o jogo digital Californium pode ser analisado pela lente da gameficção pois representa de forma poética as distopias de Dick e por ser um jogo que trabalha com temáticas semelhantes da gameficção tais como narrativa, filosofia e ficção científica. Por último, encerramos com uma frase de Dick: “Se você acha este mundo ruim, você deveria ver alguns dos outros”.
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	Design de experiência para jogos digitais: relações entre usabilidade e jogabilidade

	Fabrício Fava

	

	Uma das metodologias mais comumente utilizadas para avaliar a qualidade da interação entre usuários e sistemas interativos é a usabilidade. Advindo essencialmente das Ciências Cognitivas, o termo passou a ser utilizado no início dos anos 1980 para substituir a expressão user-friendly1, considerada, vaga e excessivamente subjetiva (BEVAN et al., 1991 apud DIAS 2001). 

	Usabilidade refere-se à qualidade que caracteriza o uso de um sistema interativo e à relação que se estabelece entre usuário, tarefa, interface, equipamento e demais aspectos do ambiente de uso de um sistema (CYBIS et al., 2007). A norma ISO 9241-11 a define como a “medida na qual um produto pode ser usado por usuários específicos para alcançar objetivos específicos com eficácia, eficiência e satisfação em um contexto específico de uso” (ISO, 1998, p. 3).

	A usabilidade, portanto, observa a interação humano-computador a partir de uma perspectiva processual. Tornar um software usável significa ponderar as expectativas e habilidades daqueles que irão utilizá-lo; considerar os limites de memória, percepção e atenção humanos (ISBISTER & SCHAFFER, 2009) preocupando-se com o quão intuitivo e efetivo ele é para a completude de uma tarefa específica.

	Um dos primeiros autores a tratar desse conceito foi Jakob Nielsen (1993), que estabeleceu cinco requisitos ou metas de usabilidade: a) facilidade de aprendizagem: a interface deve ser intuitiva o suficiente para que um usuário, mesmo iniciante, seja capaz de interagir rapidamente com o sistema; b) eficiência de uso: a interface deve permitir ao usuário ser rápido e produtivo na execução de suas tarefas para que, uma vez aprendido, o sistema lhe permita experimentar um alto grau de produtividade; c) facilidade de memorização: a interface deve permitir a fácil memorização dos elementos, para que um usuário casual, mesmo após algum período de tempo sem interagir com o sistema, não tenha que reaprender a utilizá-lo; d) baixa taxa de erros: o sistema deve ser suficientemente seguro e confiável, evitando que o usuário cometa erros inesperados; e) satisfação subjetiva do usuário: o sistema deve captar a atenção e emoção do usuário, fazendo-o envolver-se com o mesmo.

	Essa noção tradicional da usabilidade surge em um momento no qual os computadores eram geralmente utilizados para fins de trabalho. As interfaces digitais eram projetadas principalmente para suportar a realização de tarefas as quais os usuários necessitavam desempenhar. Quando falamos em design de jogos, no entanto, devemos considerar um elemento que oferece mudanças fundamentais de pensamento em relação aos sistemas de produtividade e altera consideravelmente o processo de interação: prover uma experiência de entretenimento. Fatores como prazer e diversão são questões chave para o sucesso do gameplay (PAGULAYAN et al., 2003).

	Nesse sentido, parece pertinente pensar se os métodos de usabilidade seriam eficientes para avaliar aspectos do design e da interação com os jogos digitais. Uma questão que se destaca nesse contexto é: de que forma essa característica – popularmente conhecida como sinônimo de facilidade de uso – deve ser abordada no projeto e avaliação de videogames, uma vez que um dos critérios de jogabilidade trata da adição de desafios para atribuir barreiras à completude de tarefas?

	

	A usabilidade no contexto dos jogos digitais

	Estudos têm mostrado que a aplicação dos estudos tradicionais de usabilidade não parecem eficazes para mensurar aspectos relacionados ao entretenimento. Um exemplo disso pode ser observado no trabalho de Pippin Barr (2008). Analisando as metas de usabilidade propostas por Nielsen (1993), Barr chegou à conclusão de que daqueles cinco princípios (facilidade de aprendizagem, eficiência de uso, facilidade de memorização, baixa taxa de erros e satisfação subjetiva) apenas a satisfação pode ser aplicada diretamente aos jogos digitais, embora todos os fatores não “usáveis” adotados nos videogames sejam em nome da diversão. Para Barr (2008, p. 14-15), os jogos digitais são frequentemente difíceis de aprender (geralmente dispõem de sistemas de controle complexos), demandam soluções ineficientes para problemas (como atravessar vastos territórios repetidamente), desafia a memória dos jogadores (incluindo testes de memória explícitos) e atraem os jogadores para erros de forma intencional (saltos mal calculados, morte e assim por diante).

	Esses resultados apontam para uma necessidade de pensar os critérios de avaliação de usabilidade no contexto específico dos jogos digitais. Estudos já vêm sendo desenvolvidos nesse sentido, especialmente no campo da psicologia e da interação humano-computador. Pesquisadores têm posposto diversas abordagens em busca de mensurar informações relacionadas aos fatores capazes de promover experiências de entretenimento e diversão, como uso de questionários de satisfação e observação de linguagem corporal dos jogadores (NIELSEN, 2004); adaptação e aplicação dos elementos presentes nos momentos de imersão identificados por meio da teoria do fluxo (SWEETSER & WYETH, 2005); utilização de biometria (HAZLETT, 2009); emprego de eletrodos para medição da atividade elétrica da pele (electrodermal) e dos sistemas cardiovascular, respiratório e muscular (MANDRYK, 2009).

	A maioria desses estudos utilizam como método de avaliação o playtest, que consiste na realização de testes de interação (geralmente com protótipos ou jogos em fases iniciais de desenvolvimento, mas que podem ocorrer até próximo o lançamento) realizados por potenciais jogadores com o objetivo de coletar insights para que os designers possam evoluir o projeto de interação.

	Outro importante método de mensuração da usabilidade no contexto dos games é a avaliação heurística. Esta é conduzida por um grupo de especialistas que se utilizam de orientações de design (princípios e práticas) com o objetivo de desenvolver ou revisar um produto ou sistema buscando identificar potenciais problemas capazes de afetar a sua utilização. Posteriormente à avaliação é produzido um documento onde são apresentados os resultados da avaliação, discutidas as razões que possivelmente levaram àqueles problemas e apresentação de sugestões para a correção ou melhoria (LAITINEN, 2009, p. 91).

	Existem estudos que propõem heurísticas para avaliação de ergonomia e usabilidade de interfaces do usuário de maneira mais geral (BASTIEN & SCAPIN, 1993; NIELSEN, 1993; SHNEIDERMAN, 1998). Pesquisadores (LAITINEN, 2009; PINELLE, 2008) agora têm buscado definir heurísticas considerando critérios de interação específicos para a avaliação de usabilidade de jogos digitais. Apresentaremos a seguir a lista descrita por Laitinen (2009):

	
		Consistência: Manter a consistência no projeto do jogo é importante, pois facilita o aprendizado de como jogar, reduz o número de erros desnecessários e torna o uso da interface mais fluente. Esta deve ser consistente dentro do jogo – garantindo que funções similares sejam projetadas de modo semelhante – e fora dele – de modo que sejam adotadas convenções e padrões específicos para a plataforma e gênero do jogo.

		Prover feedback: O jogo deve prover respostas imediatas, adequadas e de fácil entendimento após cada ação realizada pelo jogador. Isso é importante, pois o ajuda a perceber a ação realizada e permite o entendimento de suas consequências.

		Use terminologias de fácil entendimento: A terminologia e linguagem utilizadas no jogo devem ser de fácil entendimento, evitando o uso de termos técnicos e adotando a mesma “língua” do jogador nos textos apresentados.

		Minimize a carga de memória dos jogadores: Deve-se evitar fazer com que o jogador tenha de lembrar uma informação relevante. Ela necessita estar disponível de modo claro sempre que o jogador precisar.

		Evite erros: A interface do usuário deve ser projetada para prevenir que os jogadores cometam erros que não fazem parte do gameplay. Caso isto ocorra, ofereça mensagens de erro fáceis de entender e que sejam capazes de auxiliar os jogadores a recuperar-se do erro.

		Forneça ajuda: Os jogadores geralmente não leem manuais. Dessa forma, recomenda-se que ajuda e documentação estejam disponibilizadas dentro do jogo, de modo que os jogadores iniciantes possam encontrar dicas de como jogar e os experientes obtenham mais detalhes sobre o mesmo.

		Menus simples e claros: Os menus do jogo devem ser os mais claros e simples quanto possível, apresentando itens organizados e rotulados de forma clara, assim como a sua forma de seleção. Opções de saída precisam ser facilmente localizadas e atalhos devem ser oferecidos sempre que possível.

		Interface de usuário do dispositivo e do jogo devem ser utilizadas de acordo com os seus propósitos: Recomenda-se que a interface do usuário do dispositivo (computador, celular) não seja utilizada dentro do jogo. O jogador precisa saber claramente quando ele está interagindo com o jogo ou com o dispositivo.

		Layout de tela eficiente e visualmente agradável: As telas e displays devem ser projetados para que os jogadores tenham a informação de que precisam. Informações desnecessárias devem ser removidas e elementos de interface (janelas, menus) precisam estar claros e visualmente agradáveis de modo que contribuam para uma boa usabilidade.

		Representação audiovisual apoia o jogo: A interface gráfica deve ter apelo visual e a aparência do jogo necessita apoiar o gameplay, provendo ao jogador informações e respostas de forma elegante e de fácil entendimento. A música e os efeitos sonoros precisam estar em harmonia e não devem ser utilizados como única forma de informação ou feedback.

		Controles do jogo são práticos e flexíveis: Os controles devem ser simples e manter os padrões e convenções para que sejam fáceis de aprender, tornando-os acessíveis a quaisquer perfis de jogadores – mesmo aqueles que não costumam jogar videogames com frequência. Necessitam ainda estar adequados ao jogo de modo que suportem as ações realizadas da forma mais simples e fluente possível. Recomenda-se, ainda, oferecer aos jogadores a oportunidade de configurá-los e, sempre que possível, adotar atalhos para acelerar a realização de ações comumente utilizadas.

	

	

	O design de experiência no contexto dos jogos digitais

	A rápida evolução das tecnologias digitais e o constante surgimento de dispositivos e serviços tecnológicos, comunicacionais e de entretenimento levou a novas formas de cognição, interação e trocas de informação. Essas transformações provocaram também a necessidade de repensar os conceitos e métodos de projeto e avaliação de soluções digitais. Nesse contexto, não fazia sentido reduzir produtos interativos a meras ferramentas (HASSENZAHL & TRACTINSKY, 2006).

	Embora ainda sejam importantes os aspectos de usabilidade, atualmente o termo Experiência do Usuário (User eXperience - UX) vez ganhando cada vez mais evidência. Essa área de estudo considera o processo de interação de forma mais ampla (GARRETT, 2003), observando aspectos relativos a como contextos, atividades, momentos, indivíduos e artefatos interferem nesse processo interativo (CARVALHO, 2008). 

	Ao projetar um jogo, o game designer é responsável por criar um produto interativo capaz de promover uma experiência. Esta, por sua vez, envolve estímulos cognitivos e emocionais que dependem da disponibilidade do jogador para experienciá-la e atualizá-la (MCCARTHY & WRIGHT, 2004). 

	No ambiente dos jogos, a vivência de uma experiência ocorre por meio do que denominamos por gameplay. Este conceito pode ser visto como um sinônimo de interação aplicada ao contexto dos jogos (JÄRVINEN et al, 2002). O gameplay emerge das interações do jogador com o ambiente do jogo, a partir da manipulação de suas regras e mecânicas, da criação de estratégias e táticas durante o ato de jogar (VANNUCCHI & PRADO, 2009). 

	Os primeiros videogames criados desconsideravam – ou pouco consideravam –, em seu processo produtivo, as habilidades dos jogadores (PREECE et al., 2005). Atualmente esse cenário tem se modificado e os jogos digitais passaram a ser projetados considerando a experiência de uso e as atividades que serão desempenhadas.

	Ao analisar um game é necessário ponderar três elementos, os quais Carlo Fabricatore (2007) entende como componentes determinantes para a sua qualidade: a) o contexto (que compreende enredo, objetivos); b) as atividades que devem ser realizadas para se chegar à vitória (gameplay); e c) quão bem o jogo permite o entendimento do que deve ser feito, e o que realmente é realizado. Este ultimo aspecto reflete o que entende-se por jogabilidade.

	

	A questão da jogabilidade

	A jogabilidade (ou playability, em inglês) é comumente empregada como sinônimo de gameplay. Há, no entanto, diferenças entre os dois termos. Enquanto o primeiro refere-se ao processo de interação com o jogo, o segundo é relacionado a critérios de projeto ou avaliação de jogos digitais.

	Pesquisas que associam a jogabilidade aos critérios de design justificam seu argumento referindo-se ao conceito como orientações sobre como projetar um jogo ou outro tipo de entretenimento social, na medida em que funciona como uma disciplina ou ferramenta de mensuração similar à usabilidade (JÄRVINEN et al, 2002); ou ao grau em que a experiência do jogo é capaz de atender aos objetivos de design e às preferências do jogador (FERNANDEZ, 2007).

	Outras formas de pensamento acenam à jogabilidade como sendo o critério de quanto um jogo é divertido, levando em consideração seus atributos de interação e roteiro (FORUM NOKIA, 2006); ou em que medida ele é capaz de proporcionar diversão a um jogador durante um período de tempo prolongado (KÜCKLICH & FELLOW, 2004); ou ainda aos métodos de avaliação para aperfeiçoar o design do jogo (NACKE et al., 2009). 

	Fabricatore (2007) faz referência ao termo como sendo a aplicação do conceito geral de usabilidade aos videogames. Assis (2009) complementa que todo jogo é jogável e, portanto, tem jogabilidade. Nesse sentido, podemos admitir que existem níveis de jogabilidade (alto ou baixo) (ASSIS, 2009) e que estão relacionados ao jogador, na medida em que se estabelece a partir de sua interação com as regras e com o ambiente do jogo (VANNUCCHI , 2010).

	Durante o processo de desenvolvimento de jogos, as equipes têm considerado diversas estratégias para avaliar a qualidade da interação com os videogames (ISBISTER & SCHAFFER, 2009). Além dos testes com jogadores, ou playtests, a avaliação heurística também é uma abordagem bastante comum. Assim como no caso da usabilidade, existem listas de heurísticas de jogabilidade propostas por diversos profissionais e pesquisadores como Laitinen (2009), Fullerton (2008), Schuytema (2008). Como essas listas apresentam critérios de design semelhantes, uma vez que são sintetizadas considerando as boas práticas do design de jogos, descreveremos, a seguir, os princípios apresentados por Schuytema (2008, p. 163-181).

	
		Um jogo deve apresentar um objetivo claro para o jogador: o jogador deve conhecer o objetivo do jogo logo de início para que possa acompanhar seu o progresso e entender as ações imediatas em um contexto mais amplo.

		Dê ao jogador a oportunidade de conquistar sub-vitórias: o jogador não deve esperar até o final do jogo para ter o sentimento de realização; um bom jogo deve apresentar desafios menores oferecendo-lhes a oportunidade de obter sub-vitórias.

		Permita que as ações do jogador afetem o mundo do jogo: as ações do jogador devem resultar em consequências significativas e visuais, de modo seus atos tornem o ambiente do jogo vivo e maleável e contribuindo para a imersão na experiência.

		Faça com que o contexto e o mundo do jogo sejam compreensíveis para o jogador: ao interagir com o jogo, o jogador não deve ter de se esforçar para compreender o contexto do mundo do game, de forma a não interferir na profundidade de sua imersão.

		Torne as regras do jogo compreensíveis para o jogador: além do contexto do jogo, é preciso que suas regras também sejam compreensíveis; elas devem ser lógicas e claras para que os jogadores possam descobrir como suas ações afetam o jogo e o que funciona ou não no decorrer de sua jornada.

		O jogador deve usar suas habilidades para progredir no jogo: este se trata de um dos princípios essenciais no design de jogos e recomenda evitar que o sucesso do jogo esteja baseado em alguma atividade que não exija habilidades dos jogadores.

		O game deve oferecer ao jogador um feedback de sucesso: o jogador precisa saber o que está acontecendo na medida em que ele progride em sua jornada; o desafio é oferecer um feedback sutil, que o ajude a determinar a quantidade de sucesso ou fracasso que está alcançando.

		Apresente uma abordagem coerente para a interface de usuário: uma das tarefas principais do designer é assegurar que a curva de aprendizado do jogo seja suave e de fácil compreensão; é preciso garantir a coerência no modo como os jogadores interagem com o game para, depois que eles entendam e aprendam a realizar alguma ação, a mesma abordagem possa ser utilizada durante todo jogo, de forma que se sintam confortáveis em novas situações.

		Crie Inteligência Artificial para desafiar os jogadores em suas habilidades atuais: a Inteligência Artificial (AI) é usada para controlar entidades que proporcionarão ajuda e obstáculos para os jogadores; os elementos de AI devem se equiparar às habilidades e recursos disponíveis dos jogadores e acompanhar o crescimento de seus níveis na medida em que o jogo progride.

		Não ofereça ação intensa o tempo todo; dê ao jogador uma chance de respirar: um jogo com ação intensa é ótimo para o jogador, mas é preciso oferecer um tempo para que ele descanse e se prepare para uma nova cena de ação.

		A causalidade pode minimizar a previsibilidade: experiências totalmente previsíveis ou completamente governadas pela sorte são entediantes. O destino de um jogador não deve ser definido apenas por um ato de fortuna e o final de uma jogada não deve ocorrer sempre do mesmo modo. É preciso evitar extremos e ter bom senso ao utilizar a causalidade para tornar o jogo interessante.

		Ofereça um mundo e uma interface que sempre permitam ao jogador saber onde está: os jogadores sentem-se motivados a explorar o ambiente do jogo, mas sentir-se perdido no game é frustrante para eles; é preciso oferecer ferramentas ou deixar pistas para que os jogadores voltem para o fluxo principal, tomando o caminho certo para progredir em sua jornada.

		Os jogadores conseguem reconhecer os padrões facilmente; então faça com que seus padrões sejam desafiadores: ao projetar um jogo é preciso assegurar-se de que seus padrões (movimentação dos inimigos, comportamento do chefe da fase) não sejam facilmente previsíveis.

		Ofereça grandes oportunidades para o jogador arrancar a vitória das garras da derrota: geralmente não se pode controlar os momentos onde o jogador está próximo de uma derrota, mas é possível criar situações e mecanismos para favorecer uma vitória de “virada”; os conflitos devem ser projetados para que o jogador não fique em uma situação que, matematicamente, seja irremediável para a vitória.

		Ofereça ao jogador uma gama de desafios relacionados, mas variados, com uma base compartilhada de habilidades: à medida que o jogador avança no jogo, ele desenvolve as habilidades que foram projetadas para serem adotadas; se novas habilidades precisam ser aprendidas, garanta que possam ser utilizadas em diversas oportunidades diferentes para se obter sucesso ou progredir no jogo.

		Proporcione ao jogador uma gama de poderes e habilidades: para estimular que os jogadores despendam um bom tempo jogando, ofereça oportunidades para que eles possam desenvolver suas habilidades e recompense-os com uma boa variedade de itens; isso cria muitas maneiras de jogar e abre portas para a elaboração de diferentes estratégias contribuindo para uma experiência de jogo prazerosa.

		As falhas do jogador devem ter um custo, mas esse custo não deve ser a frustração: é comum que os jogadores experimentem muito mais momentos de falhas do que sucessos no decorrer de uma jornada de jogo; o designer de games deve encontrar um equilíbrio para desafiar o jogador, mas sem provocar uma grande frustração caso ele falhe repetidamente, de modo que deixe de jogar.

		Um jogo torna-se mais difícil à medida que o jogador se aprofunda nele; ajude-o a se preparar para os desafios adiante: um jogo equilibrado aumenta progressivamente em termos de desafio e dificuldade – de fácil no início a muito desafiador no final – exigindo cada vez mais do jogador antes de recompensá-lo com a vitória; recomenda-se oferecer pequenas provas durante a jornada para que os jogadores possam se preparar para o desafio maior.

		A história é importante para o jogo, mas deve servir ao gameplay, e não o contrário: um jogo não é uma história, mas uma experiência; é preciso ter em mente que esses dois elementos devem estar harmonizados, pois uma boa história só produz um bom game se ela estiver adequada a um gameplay sólido.

	

	

	Relações entre jogabilidade e usabilidade em jogos digitais

	Para compreendermos as relações que emergem a partir do entendimento dos conceitos de jogabilidade e usabilidade e da aplicação de suas recomendações para o projeto e avaliação de sistemas interativos com foco no entretenimento, vale a pena resgatar um ponto de dúvida comum em relação à aplicação da usabilidade em jogos digitais: a questão do desafio. O desafio é um dos fatores determinantes para manter os jogadores conectados ao jogo. A adição de uma gama variada de desafios aos jogadores é, inclusive, um dos itens de recomendações que pode ser observado na lista de heurísticas de jogabilidade. Esse aspecto acaba fazendo com que o desafio seja muitas vezes observado como uma antítese de usabilidade.

	Laitinen (2009) apresenta um conceito pertinente que nos serve como ponto inicial para desmistificar esse pensamento em relação à aplicação da usabilidade aos jogos digitais: “o objetivo da avaliação de usabilidade do jogo é ter a certeza de que a interface do usuário é fácil de aprender, fluente de usar e que ela suporta a interação típica do jogo” (2009, p. 93). O game designer, portanto, deve criar um jogo desafiador o suficiente para ser divertido, mas não a ponto de fazer com que os jogadores desistam dele após ter começado a jogar. Um jogo bem projetado é capaz de promover experiências onde as falhas tornam os jogadores mais interessados e otimistas em prosseguir (RAVAJA et al., 2005).

	Conforme discutimos anteriormente, a jogabilidade é um mecanismo para verificar se a interação (gameplay) – modelada a partir das regras (aqui subentende-se também os seus objetivos) e mecânicas do jogo – suporta o desenvolvimento das habilidades e estratégias do jogador para que este consiga obter uma experiência de envolvimento durante a jornada. A usabilidade, por outro lado, avalia se a interface do usuário permite o desenvolvimento das ações do jogador sem que produza interferências nos aspectos da jogabilidade de forma a não atuar como um bloqueador do processo de imersão.

	Podemos dizer, então, que a jogabilidade compreende o conceito geral da usabilidade, na medida em que observa a interação com o jogo, e por meio de suas recomendações de design, considera também questões relacionadas à interface do usuário. Contudo, seus critérios não parecem suficientes para dar conta dos componentes considerados em uma avaliação de usabilidade.

	Essas exposições ficam mais claras quando observamos as preocupações de jogabilidade e usabilidade a partir da aplicação de suas heurísticas. É possível notar que os critérios de jogabilidade observam questões relacionadas às regras, objetivos, narrativa, habilidades e desafios; por outro lado, a usabilidade concentra-se em fatores relacionados à consistência, adequação dos controles, simplicidade e clareza das informações. Essa divisão de componentes, no entanto, nem sempre é tão clara. Existem momentos onde os critérios de design se cruzam, como é o caso da recomendação para o provimento de feedback aos jogadores. Assim, faz-se necessária uma diferenciação para cada caso.

	Se tomarmos os jogos de tiro em primeira pessoa como exemplo, podemos apontar que os feedbacks de jogabilidade dirigem-se às questões relacionadas à visualização do sucesso ou insucesso de uma ação realizada (atirar em um inimigo e vê-lo cair, atirar na parede e ver a marca da bala). Os feedbacks de usabilidade, por sua vez, preocupam-se com o provimento de informações relacionadas ao uso (a mira segue o movimento da arma, a opção de menu que está selecionada).

	É por essa diferenciação que a adoção de abordagens em busca de avaliar o gameplay utilizando apenas recomendações de usabilidade, mostra-se ineficiente. Faz-se necessário distinguir os tipos de problemas que ocorrem durante a interação com um jogo digital e elaborar meios de apoio para a sua avaliação, pois eles irão exigir soluções distintas.

	Os desafios devem ser colocados ao usuário em relação à interação com o jogo, de modo que não seja possível derrotar um inimigo utilizando um golpe simples. Oferecer dificuldades em atributos de interface, recursos visuais ou janelas de interação – pontos onde reside a usabilidade –, não torna o jogo mais desafiador. Ao contrário, esses aspectos bloqueiam o estímulo à experiência imersiva, frustrando os jogadores e diminuindo o nível de jogabilidade do game. O jogo deve prever um aumento progressivo na curva de aprendizado do jogador, para que ele possa evoluir em suas habilidades e estratégias de forma que a vitória valha à pena. Quanto mais bem projetada for a relação usabilidade x jogabilidade, maiores serão as chances de os jogadores vivenciarem uma experiência interativa lúdica, imersiva e eficaz.

	

	

	1. O termo user-friendly surgiu nos anos 70, quando os fabricantes de computadores e sistemas computacionais passaram a compreender a importância de uma boa interface gráfica de usuário. A partir daí a expressão interface amigável passou a ser adotada como uma estratégia de marketing e de vendas. Na prática, no entanto, perceberam-se interfaces esteticamente agradáveis, mas que desprezavam aspectos importantes da Interação Humano-Computador.Voltar.
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	Uso de modelos conceituais no design de interação de jogos digitais

	Alexandre Braga

	

	Introdução

	Nas falas de personagens de filmes, em letras de música, programas televisivos e mais uma série de outras situações, é possível nos depararmos com a afirmação de que a vida é um jogo. A partir de metáforas e conceitos apresentados por uma leva grande de autores, seriamos capazes de defender essa ideia ou a indubitável negação a ela. O que importa para nossa discussão é a ideia de que para se jogar é necessário, como em algumas situações de nossa vida pessoal, realizar procedimentos. E o que seriam esses procedimentos? Na vida ou no jogo, a ideia de realizar um procedimento está, na maioria das vezes, atrelada às ações que são determinadas por regras ou um estatuto a ser seguido.

	Na série de exemplos a seguir, a vida se parece com um jogo em alguns termos, porém, sem muita diversão. Imagine que alguém que já recebeu uma cobrança indevida de algum fornecedor de Internet ou telefonia móvel e contestou a cobrança junto à operadora. Quase sempre não tem seu dinheiro devolvido na hora, sendo necessário passar por um procedimento, determinado pela empresa, em que será feito um relatório do fato, encaminhado para um departamento que cuida desse tipo de ocorrência, para depois voltar ao atendimento ao cliente que dará uma resposta ao consumidor. Alguém que deseja contestar uma infração de trânsito, também deve passar por uma série de procedimentos como encaminhar a defesa por escrito para o departamento de trânsito local, aguardar a avaliação da área responsável e receber uma resposta deferindo ou indeferindo, em caso de negativa o condutor ainda pode recorrer da multa. Ou ainda, um exemplo mais corriqueiro, um aluno reprovado querendo que o professor reveja sua avaliação e nota, esse aluno precisa encaminhar um pedido para a secretaria da faculdade, que vai organizar todos os pedidos e repassar aos professores que têm um prazo para avaliar e dar uma devolutiva dessa nota. Se há um fato que coincide em todos esses cenários é que nenhum deles permite que o processo seja feito a partir de uma única ação: reclamar diretamente no departamento de cobrança da companhia telefônica, contestar a multa diretamente na área responsável no Detran, ou ainda, reclamar diretamente com o professor na cantina da faculdade. Nenhum desses métodos de pular etapas costuma funcionar, isto porque em todas essas instituições: a operadora de telefonia, o departamento de trânsito, a faculdade, os processos são determinados por algum tipo de lei, de regra ou estatuto.

	

	Procedimentos e mecânicas em jogos digitais

	Procedimentos e mecânicas em Jogos Digitais
O termo procedimento é utilizado dentro do universo dos jogos, pois se refere a ações determinadas pelas regras. Tais regras, além de darem forma ao ambiente do jogo, também estabelecem a sequência ou o circuito de ações que o jogador deve realizar. Assim como nos exemplos da vida cotidiana, o jogador não pode realizar as ações da forma que quiser dentro do jogo, é necessário realizar a sequência correta para se atingir os objetivos. Imaginemos um jogo em que o jogador acaba de entrar em novo Level e tem como objetivo passar ao Level seguinte, seu próximo passo é chegar à saída, porém a porta de saída pode estar trancada. Para chegar à chave é necessário procurar em outra parte do mapa, nessa outra parte o jogador encontra inimigos que vão tentar impedi-lo de encontrar a chave, o objetivo do jogador agora é eliminar esses inimigos. Depois que o ambiente não tiver mais oponentes, o jogador precisará subir a uma área isolada e sem acesso. Para que uma plataforma apareça e permita ao jogador chegar a essa área é necessário desvendar um puzzle, e assim por diante, como em um dos casos descritos anteriormente, o jogo requer uma série de ações, determinadas pelas regras, para que o jogador consiga evoluir.

	Essas ações pautadas pelas regras é que vão determinar como é a forma de jogar, pois os procedimentos estão diretamente ligados às mecânicas dos jogos. Imagine a descrição de um jogo X para alguém que nunca jogou esse jogo. Se a pergunta é “como é esse jogo X?”. A resposta mais comum é o que deve ser feito para jogar, uma descrição das mecânicas, que é uma descrição dos procedimentos. No jogo de Xadrez, o objetivo é capturar o rei do oponente, não é possível pegar o rei do adversário com as mãos, no início do jogo, e assim ganhar a partida. Todas as jogadas pensadas com o mais elevado raciocínio, obedecendo as regras de movimentação de cada peça, dão forma ao jogo e definem os procedimentos.

	Para um jogo digital, é importante pensar o design de interação, para oferecer controles e, portanto, procedimentos ao jogador, pois a regra já está definida no jogo em sua forma analógica. Um jogo de cartas é um jogo com suas regras já definidas, na sua versão digital, o designer precisa pensar em quais controles ele vai oferecer ao jogador para que se possam manipular essas cartas, isto é, que teclas do teclado ou do joystick possibilitarão embaralhar, distribuir, comprar cartas do monte, descartar na mesa, apostar ou blefar. Planejar esses controles é o mesmo que determinar como será a interação com o jogo.

	Os controles são métodos pelos quais o jogador acessa os procedimentos básicos do jogo. Procedimentos, as ações ou métodos de jogo, permitidos pelas regras, são uma importante distinção das experiências que podem ser chamadas de jogos. Eles guiam o comportamento do jogador, criando interações que poderiam nunca existir se não estivessem dentro da autoridade das regras do jogo (FULLERTON, 2005, p. 25).

	Pensando nos procedimentos, sob o ponto de vista específico dos jogos digitais, Bob Bates (2004, p. 39) analisa os procedimentos do que ele chamou de diferentes gêneros de jogos (ação, esporte, RPG, estratégia, aventura, entre outros), ignorando os gêneros e concentrando na forma com que o autor analisa os procedimentos, podemos propor uma classificação dos procedimentos: Tempo Real, Turno e Cronometrado.

	Enquanto os jogos por turno, permitem que o jogador raciocine quanto tempo queira antes do jogo, o jogo cronometrado exige que a ação ocorra com cada jogador agindo no seu turno, mas com limites de tempo. A ação em tempo real acaba tendo mais elementos a serem estudados devido ao fato da maioria dos jogos digitais 3D no mercado serem projetados para acontecer em tempo real. Seguindo a análise de Bates (ibid.) o entretenimento nesse tipo de procedimento está na adrenalina do jogo não ter paradas, como no jogo de turno. Nos jogos tempo real, as ações são realizadas ao mesmo tempo por todos os jogadores participantes, mais ainda, o tipo de habilidade necessária e que é exigida do jogador em cada tipo de jogo diferente. No caso dos jogos em tempo real, a habilidade que vai se desenvolvendo é uma coordenação entre as mãos e o olhar, o que demonstra que o ponto de vista é um elemento crítico a ser analisado.

	Os mais comuns são os pontos de vista primeira e terceira pessoa, sendo que existem outras posições da câmera que não estão ligadas ao personagem, como essas duas, mas ao espaço, como as câmeras dos jogos de esporte, que imitam a câmera das transmissões de jogos pela televisão, ou ainda, câmeras que ficam no topo, como a primeira versão do GTA. No que diz respeito aos procedimentos, é importante observar de que forma a visualização pode influenciar na mecânica, pois isso se torna parte fundamental do Level do jogo também.

	Nos jogos em primeira pessoa, a câmera funciona como se fosse os olhos do personagem imerso no ambiente, assim não é possível visualizá-lo, o jogador sempre visualiza a ferramenta que a personagem utiliza (no caso dos jogos FPS, a arma). Ver figura 1.

	
	
	

	Figura 1. Exemplos de visualização de jogos primeira pessoa. Fonte: Left 4 Dead, a esquerda; Call Of Duty, a direita e acima; Doom 2016, abaixo.
	
	Ao usar esse tipo de visualização, é necessário oferecer ao jogador um jogo com o ritmo muito mais acelerado. De acordo com Bates (ibid., p. 41), os giros ao redor do eixo da câmera, em um jogo primeira pessoa, devem ser muito mais rápidos do que em qualquer outro tipo de visualização. Isso ocorre por conta da limitação que existe em uma câmera primeira pessoa, pois o ambiente 3D é uma simulação, a tela do computador é bidimensional, apenas se tem a sensação de estar no ambiente, mas a nossa visão periférica não existe em um mundo virtual, o que torna necessária essa aceleração na movimentação da câmera, para que o jogador possa visualizar com a mesma agilidade de um ambiente físico. Difere dos jogos terceira pessoa em que é possível visualizar a personagem e todos os elementos com os quais ela interage. A variação na visualização pode influenciar as mecânicas do jogo também.

	Observa-se o elemento que o jogador manipula em um ambiente 3D, desde as armas até mesmo a personagem. Se imaginarmos a personagem como uma ferramenta que o jogador manipula, fica mais claro o conceito de mecânicas do jogo. Para Byrne (2005, p. 22) a definição de mecânica é o simples funcionamento por trás de cada puzzle ou elemento do jogo. Dessa forma, a série de mecânicas que o jogador pode realizar são variadas: pular, lutar dando socos, lutar dando chutes, coletar itens, nadar, escalar, pendurar-se em uma corda, stealth, voar com o auxílio de algum recurso extra. Poderíamos listar várias outras, mas aqui uma reflexão se faz importante, o elemento que o jogador manipula (arma em um FPS, uma personagem de corpo inteiro em um jogo terceira pessoa) pode se apresentar mais propício para determinadas mecânicas (figura 2).

	
	
	

	Figura 2. Exemplos de visualização de jogos em terceira pessoa. Fonte: A esquerda GTA V – Grand Theft Auto. A direita e acima, Infamous Second Son, abaixo Watch Dogs.
	
	Se o jogo é todo projetado em primeira pessoa, algumas mecânicas como lutas ou stealth, podem ser mais complicadas de serem realizadas, devido ao fato de que o elemento que o jogador visualiza, se limita à arma. Em jogos terceira pessoa, é possível pensar mais mecânicas, como lutas com socos e chutes, ficar pendurado e saltar de uma corda, pois a interação a partir da visualização do corpo inteiro da personagem permite ao usuário uma compreensão maior da relação entre a personagem e o espaço. 

	Claro que existem exceções e jogos planejados de forma diferente, um ótimo exemplo é o Mirror’s Edge. Da forma com que foi descrito há pouco, seria impensável um jogo com a movimentação de Le Parkour em primeira pessoa. Afinal, manusear o corpo inteiro da personagem em um jogo que é todo baseado na interação de corpo e espaço, seria muito mais eficiente em uma visualização terceira pessoa, porém, o mais importante em Game Design e no Level Design é pensar que se está projetando uma experiência que tem como requisito mais importante ser divertida, entreter o jogador. A intenção de fazer o jogador ter a experiência mais próxima possível da realidade de um praticante de Le Parkour, fez com que os designers optassem por uma visualização em primeira pessoa. A imersão do jogador no ambiente se mostrou muito mais importante de ser atingida do que qualquer outro requisito de manipulação da personagem. O que deve guiar as escolhas do designer é o tipo de experiência que ele deseja oferecer ao jogador (figura 3).

	
	
	

	Figura 3. Jogo com a visulização 3D primeira pessoa e a movimentação baseada no Le Parkour. Fonte: Gameplay do jogo Mirror’s Edge.
	
	Apesar de não existir uma regra, podemos pensar numa recomendação dizendo que quanto mais o jogador visualiza o elemento que ele controla, mais mecânicas ele pode realizar. Conforme analisamos acima, se esse elemento é apenas uma arma, a visualização do jogador se limita a uma arma. Movimentar-se pelo cenário, correr, recarregar são mecânicas simples de se realizar somente visualizando uma arma. Um número maior de mecânicas e que envolvam a relação do corpo da personagem com o ambiente, pode ser designada a uma personagem em terceira pessoa.

	Diferente dos procedimentos observados anteriormente, aqueles que realizamos em nossas ações cotidianas, os procedimentos do jogo têm a necessidade de divertir, afinal, a dificuldade do jogo não quer dizer algo impossível de ser realizado. Os procedimentos do jogo são formados por um conjunto de tarefas satisfatórias de serem realizadas, que exijam a quantidade de tempo e esforço ideais para serem concluídas.

	Essa construção do nível de dificuldade foi descrita pelo psicólogo Mihaly Csikszentmihalyi (apud Fullerton, 2004, p. 265). No momento em que começa uma atividade, o jogador ainda não possui a habilidade necessária, então é desafiado a realizar a ação em um nível mais fácil. À medida que sua habilidade aumenta, o usuário deve ser desafiado de forma que o nível de dificuldade deve aumentar exigindo do usuário mais esforço na realização da tarefa. Caso o usuário não seja hábil o suficiente para cumprir a tarefa, então, começa a ficar frustrado. Já se esse usuário não se sente desafiado pelo fato de dominar todas as habilidades necessárias, ele começa a se sentir entediado.

	
	
	

	Gráfico 1. Gráfico do Flow. Fonte: Livro Game design workshopde Tracy Fullerton (2004).
	
	O ideal, portanto, é permanecer sempre no ponto em que a linha pode fluir normalmente, oscilando entre desafio e habilidade requerida. Dessa forma o usuário entra em uma linha chamada Flow que, de acordo com o gráfico, exige uma determinada habilidade que possa desafiar o usuário. Na medida em que se realiza a tarefa, a habilidade aumenta e proporcionalmente ao aumento da habilidade, o desafio se torna mais difícil. O ponto de equilíbrio entre as duas coisas é a linha de Flow. O mais importante de todo esse processo é que o esforço que se exige do jogador, seja baseado no mesmo tipo de habilidade que o jogador já vem aplicando desde o início do jogo, seja essa habilidade física ou mental, a dificuldade aumenta, mas o tipo de habilidade exigida deve se manter a mesma.

	Dessa forma, a habilidade implicada e o esforço do jogador estão diretamente ligados à diversão. É de fundamental importância, para que o jogador fique no Flow, que o designer identifique a natureza dessa habilidade, pois ela varia a cada jogo, Fullerton (2004, p. 209) propôs a Matriz do Jogo, como forma de avaliar o jogo e o tipo de habilidade exigida do jogador (Gráfico 2).

	
	
	

	Gráfico 2. Gráfico da Matriz do Jogo. Fonte: Livro Game design workshopde Tracy Fullerton (2004).
	
	A linha que divide a habilidade que o jogador precisa aplicar e o quanto o jogo depende de sorte se cruza com a linha que divide o tipo de habilidade, física ou mental, definindo o que é exigido do jogador para executar o jogo com a melhor performance possível. É importante notar que não se trata de quadrantes isolados e sim de uma linha contínua que vai determinando a quantidade de cada um desses requisitos. No exemplo da autora (ibid., p. 208), xadrez está no estremo da habilidade e do raciocínio, pois isso é tudo o que é necessário para jogá-lo. Poker está no quadrante da sorte, porém está encostando no quadrante da habilidade e na altura máxima, que representa o raciocínio, pois é um jogo que necessita tanto de habilidade mental quanto de sorte, mas pelo fato das cartas serem entregues aos participantes de forma aleatória, definida pela sorte, Poker jamais poderá ocupar o quadrante da habilidade. Assim como Gamão, apesar de ser um jogo de raciocínio, todas as movimentações da rodada são definidas pelo lançar dos dados, o que faz com que Gamão ocupe o quadrante da sorte, pois esse ainda é o elemento predominante. Sob esse mesmo critério é que são posicionados todos os outros jogos. Uma recomendação preciosa ao designer do jogo é submeter o seu jogo para testes com usuário e pedir que o usuário posicione o jogo, que está sendo testado, no quadrante que ele achar mais adequado. Isso revela muito sobre a experiência do usuário, mais ainda, sobre o tipo de habilidade que ele sente que está sendo exigida dele, esse é um bom caminho para garantir que o jogo mantenha o usuário no Flow o maior tempo possível.

	O design de interação, o design dos comandos e dos procedimentos do jogo, baseados em modelos conceituais de interação, podem dar uma importante contribuição para esse processo de criação das mecânicas, baseadas nas habilidades do jogador. Antes de aprofundar o assunto, tomemos como exemplo o jogo de boliche. O jogo em uma pista de boliche real exige que o jogador pegue a bola com as mãos, suporte seu peso e jogue na direção dos pinos tendo como principal qualidade a boa pontaria. Uma habilidade totalmente física, que exige concentração e raciocínio também, mas que é predominantemente física. A versão digital do boliche não exige a mesma habilidade do jogador. A versão digital é uma tradução dessa versão física, de forma que a versão digital exige do jogador algum tipo de habilidade, mas que não é a mesma de segurar o peso da bola com as mãos e lançá-la na pista. Pode ser exigido um movimento físico semelhante ao real, como no dispositivo Kinect, ou ainda, pode ser exigido do jogador que ele pressione o botão do mouse no momento certo, em que a escala de força, na interface do jogo, esteja no ponto exato para o lançamento perfeito, exigindo que o jogador pressione o botão do mouse naquele momento exato.

	Uma tarefa que exige concentração, raciocínio, ainda que predomine a destreza física, mas que nada tem de semelhante ao jogo de boliche real, a não ser as animações que serão exibidas ao jogador depois dele pressionar o botão do mouse. A conclusão que chegamos é que a forma com que foi exigida a habilidade do jogador para pressionar o mouse no momento correto, ou seja, a forma com que foi exigido que o jogador realizasse essa interação, foi capaz de fazer com que o jogador se sentisse tão desafiado quanto em uma pista física de boliche, ao ponto que, mesmo interagindo apenas com um clique do mouse, o jogador se sente jogando boliche (figura 4).

	
	
	

	Figura 4.  Boliche. Fonte: A esquerda, um jogador em uma pista física de boliche. Acima e a direita, interface do Kinect. Abaixo, um game de boliche em que é necessário pressionar o botão do mouse.
	
	Se perguntado sobre como se joga aquele jogo digital, o jogador provavelmente responderá que está lançando a bola contra os pinos. Enquanto, na verdade, ele está pressionando o mouse no momento certo. Esse é o ponto em que os modelos conceituais de interação podem ajudar no design da mecânica. Definir o tipo de interação que o jogador vai realizar pode ajudar a entender o tipo de habilidade que será exigida do jogador.

	

	Modelos conceituais de interação

	A definição desses modelos por Preece (2005, p. 61) é uma forma de oferecer ao usuário, a possibilidade de realizar uma interação, ou seja, uma tarefa com alguma ferramenta digital, baseada no conhecimento prévio que esse usuário tem de outras atividades, objetos e ambientes com os quais ele interage diariamente. Fazendo uso de um modelo de interação pré-concebido, baseado em um conjunto de atividades habitualmente realizadas pelo usuário, o designer pode oferecer ao usuário um ambiente familiar e tornar a sua interação intuitiva. Nos jogos digitais esse tipo de abordagem é interessante, uma vez que permite ao jogador uma compreensão do que são os controles do jogo de forma mais rápida e eficaz, permitindo ao designer, também, o conhecimento acerca das habilidades que estão sendo exigidas do jogador. Os modelos conceituais de interação propostos por Preece, mais utilizados em jogos, são baseados em atividades e objetos. As atividades podem ser:

	
		Instrução,

		Manipulação e navegação,

		Conversação e

		Exploração/Pesquisa.

	

	

	Instrução

	Nesta atividade, em aplicações variadas, o usuário realiza as suas tarefas instruindo o sistema. Ao clicar os comandos do sistema, o sistema simplesmente realiza a tarefa como se estivesse recebendo uma ordem, uma instrução. O processo se dá por meio do usuário acionando comandos específicos e eventualmente sequências de comandos. Nessa atividade, é preciso sempre lembrar a importância do feedback no processo de inserção de comandos. Estes devem levar o usuário para uma outra ação dentro da sequência. Trata-se de um modelo muito utilizado para as ações repetitivas que demandam rápida memorização. A maioria dos softwares é baseada nesse modelo, pois trata de um usuário que sabe o que quer fazer e como fazer, daí os rótulos serem sempre expressos na forma de ações: abrir, fechar, editar etc.

	Em jogos digitais, esse tipo de modelo também funciona com o usuário passando comandos na tela, mas diferente de jogos em que o usuário controla o personagem diretamente do hardware. Aqui o usuário tem uma lista de comandos para escolher qual irá passar ao jogo ou à personagem. Se em outras aplicações os modelos baseados em instrução facilitam usuários que sabem o que querem fazer e como fazer, nos jogos, por sua vez, saber o que fazer e quando fazer é justamente onde está o desafio do jogador, o entretenimento se dá pelo raciocínio de ter que escolher a melhor opção da lista.

	No jogo Pokémon o jogador sempre tem opções na forma de menus, nos quais ele escolhe o que acredita ser a melhor opção. No jogo Lightbot o jogador deve criar uma sequência de comandos (parte superior direita da interface) para a personagem realizar a ação de andar pelo grid e acender a luz no quadro indicado. Diferente de jogos em que o jogador manipula a personagem pelos direcionais do teclado ou do joystick, nesse modelo conceitual o jogador precisa criar a sequência de direções e ações para chegar ao seu objetivo. Em ambos os casos, os procedimentos são realizados exigindo raciocínio do jogador (figura 5).

	
	
	

	Figura 5. Exemplos de instrução. Fonte:  A esquerda o jogo Pokémon e a direita as telas do jogo Lighbot.
	
	

	Manipulação e navegação

	Sem dúvida é o modelo mais comum em jogos digitais, na verdade, muitas aplicações que usam esse modelo, o fazem para que o usuário interaja de forma intuitiva, fazendo uso de sua experiência em jogos. A finalidade principal desse modelo é levar o usuário a manipular objetos e navegar por espaços virtuais, de forma que ele repita uma ação que já conhece no mundo físico. Muitos jogos desenvolvidos em ambientes tridimensionais dão suporte às interações do usuário baseadas no conhecimento que ele já detém do mundo físico. Por outro lado, não é necessário criar um ambiente tridimensional literal para que os usuários saibam como interagir. O ambiente do escritório representado pelos sistemas operacionais do tipo desktop, como o Windows e o Macintosh, dá suporte para as tarefas que oferecem através de metáforas de objetos e ambientes que são familiares ao usuário, sem a necessidade desse usuário trafegar por um escritório realista.

	A principal característica dos jogos digitais baseados em Manipulação e navegação, é o fato do jogador emitir um comando diretamente do hardware para movimentar a personagem pelo espaço do jogo, ou qualquer objeto que ele comanda na tela. Não é uma exclusividade de jogos 3D, pois jogos de plataforma, desde o Atari e outros consoles e Arcades clássicos são baseados nesse modelo. Ao longo dos anos pudemos conhecer as representações mais realistas possíveis e as mais simplificadas. Em ambos os casos o jogador está controlando as personagens com algum tipo de hardware (teclados e joysticks) que dispões de direcionais e botões de ação (figura 6).

	
	
	

	Figura 6. Exemplo de manipulação e navegação. Fonte:  Os jogos de futebol da Atari e do FIFA 18 são calculados em tempo real com base na manipulação navegação.
	
	

	Conversação

	Trata-se aqui de uma inserção e retirada de dados entre sistema e usuário, com a diferença de que agora o sistema responde da mesma forma que o ser humano em vez de simplesmente obedecer a comandos. Tem-se aí, portanto, um processo de comunicação de duas vias iguais que é muito útil quando o usuário precisa de informações específicas. Dada a semelhança entre essa forma de interação e a comunicação interpessoal, é muito comum o sistema ser acionado por comando de voz. Mas muitas aplicações baseadas em conversação, o input pode ser feito por texto. A principal característica desse sistema é a capacidade de interpretar os dados que o usuário insere e dar a resposta mais bem direcionada à necessidade do usuário.

	Em jogos digitais, por outro lado, quando o designer opta por esse modelo conceitual de interação, a intenção é um pouco diferente de outras aplicações. Se em outros casos a grande qualidade do sistema está na capacidade de interpretar, nos jogos, ao contrário, o jogador é obrigado a inserir a fala exata para conseguir executar os procedimentos. Ao invés do sistema interpretar, é o jogador que tem que realizar uma interpretação, pois o usuário vai se sentir desafiado na medida que ele tem que interpretar e acertar o que o sistema quer que ele escreva. É nesse processo que está o entretenimento, saber qual frase inserir, seja via voz ou texto.

	No jogo da franquia Walking Dead, o jogador passa por esse processo de escolher a fala. A interface do jogo, nesse momento, fica muito semelhante a um jogo baseado em instrução, no entanto, o conteúdo não é composto de comandos e sim de textos que devem ser interpretados. Uma habilidade de domínio da linguagem se faz necessária para dar andamento a esse gênero de jogo, o mesmo tipo de habilidade necessária para exercer uma conversa. Ao projetar um jogo e oferecer esse modelo conceitual ao jogador, o designer está oferecendo o entretenimento e o desafio para o jogador, baseado na capacidade do jogador de interpretar a história.

	
	
	

	Figura 7. Exemplo de conversação. Fonte:  Interface de conversação do jogo Walking Dead.
	
	

	Exploração e pesquisa

	Esta é a forma de levar o usuário a interagir tendo por base a sua experiência anterior em outras mídias: TV, revista, rádio. Ele é levado a explorar listas organizadas a partir de esquemas de organização e explorar por estruturas de navegação. Portais de Internet, sites de comércio eletrônico e os antigos CD-ROMs são exemplos de sistemas baseados nesses modelos. A ideia é que o designer organize toda a informação para que o usuário tenha uma navegação transparente.

	Em jogos digitais, assim como nos modelos baseados em conversação, o designer deixa uma parte do trabalho para o jogador. Se em aplicações para a web o designer organiza os tópicos da navegação em categorias, por exemplo, para que o usuário ache um item com mais agilidade, em um jogo digital, o designer deixa todos os links espalhados pelo ambiente, sem nenhum método de organização. Cabe ao jogador exercer o pensamento lógico e compreender as relações entre os elementos dispostos no cenário e clicar no correto para continuar explorando o jogo. Esses modelos são mais comuns em jogos Point and Click.

	

	Modelos conceituais baseados em objetos

	Estes são mais específicos do que os modelos baseados em atividade, pois se fundamentam na utilização de um objeto específico em um determinado contexto. Como o software da Microsoft Excel que, a exemplo de seu antecessor, VisiCalc (que funcionava em computadores Apple), procura simular uma planilha análoga ao livro caixa de um escritório de contabilidade. São jogos que parecem baseados em Manipulação e navegação, mas que o hardware faz uso de controles físicos que permitem o manuseio como o objeto real (volantes e guitarras) são baseados neste modelo conceitual.

	
	
	

	Figura 8. Exemplo de modelos conceituais baseados em objetos. Fonte:  Volante e guitarra.
	
	

	Escolhendo os modelos

	Para finalizar, escolha um jogo clássico, que você sempre jogou e altere o seu modelo conceitual. Um jogo de corrida simples, por exemplo, com o modelo conceitual baseado em Manipulação e navegação, em que o carro é controlado pelo direcional do teclado e o acelerador pela barra de espaço, algo do tipo Pole Position do Atari. Se alterarmos esse modelo conceitual para instrução, como no jogo citado anteriormente, Lighbot, então; os caminhos do carro sejam pré-definidos por um conjunto de comandos em uma determinada sequência: acelerar, diminuir antes da curva, acelerar o máximo na reta, fechar o carro do adversário. Se todos os procedimentos tivessem que ser escolhidos pelo jogador antes da corrida e depois de listados, o jogador só assistisse a volta do seu carro:

	O que mudaria? A visualização mudaria? O desenho da pista mudaria? Mais importante, o tipo de habilidade exigida do jogador, qual seria? O jogo mudaria de lugar na Matriz do jogo? Responder essas perguntas é também uma forma de planejar o jogo e as mecânicas a partir do design de interação do jogo.
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	Áudio e level design: fases musicais, decupagem dinâmica e cosmopoiese sonora em jogos digitais

	Lucas Meneguette

	

	O level design é um processo fundamental no desenvolvimento de jogos digitais que utilizam um espaço navegável como meio de interação. É por meio dele que o posicionamento de percursos, plataformas, obstáculos, objetos, inimigos, serão organizados de forma significativa, guiando e auxiliando o jogador a compreender o ambiente de jogo e a formular estratégias de ação. Embora ele seja pensado quase sempre visualmente, existem importantes aspectos sonoros na composição de uma fase ou de um mundo virtual. Nesse sentido, este capítulo oferece alguns conceitos que permitem analisar e projetar a sonoridade de forma integrada ao ambiente visual do jogo, tais quais: fases musicais, decupagem dinâmica, escuta navegacional, caracterização sonora ludofuncional e cosmopoiese sonora.

	

	Introdução

	Caso se queira refletir acerca das relações que a sonoridade assume frente ao level design, é importante fazer um breve comentário sobre como o áudio se integra aos demais componentes de um jogo digital. Para Schell (2008), os jogos são criados a partir do que ele chama de tétrade elementar: estética, história, mecânica e tecnologia. Embora o áudio seja um elemento primordialmente estético – isso é, codifica tecnicamente um som a ser atualizado no domínio dos fenômenos sensíveis –, ele mantém integração com os demais elementos dessa tétrade. Como co-partícipe no level design, o áudio pode elaborar tais elementos em diferentes proporções, dependendo do gênero do jogo, da temática, da direção artística.

	No âmbito da integração com outros elementos estéticos, o áudio muitas vezes é criado para dar vida aos seres e ambientes que existem dentro do mundo do jogo – entidades “diegéticas” – em congruência às suas representações visuais; por vezes, sincroniza-se ainda com feedbacks hápticos e movimentos proprioceptivos; também expressa nesse âmbito um estilo e tom emocional às situações ludonarrativas. Ele se integra às mecânicas evidentemente nos jogos musicais, mas também em outros gêneros, conferindo dicas sobre ameaças à espreita, caracterização de acertos e erros, ritmo ao gameplay – fenômeno conhecido como entrainment; assim, o áudio facilita a compreensão e a usabilidade do jogo, bem como a navegabilidade em seus ambientes. Integra-se ainda à tecnologia enquanto delineadora de aplicações potenciais do áudio – sistemas binaurais, ambisonics, algoritmos de reconhecimento de voz, middlewares para áudio dinâmico, superfícies de controle, pads de dança ou instrumentos musicais etc. – e também como sua restritora – seja o imbricamento entre estética e tecnologia que acompanhou toda a história da evolução dos videogames (COLLINS, 2008; STEVENS; RAYBOULD, 2011), definindo limites ao número de canais de áudio, aos timbres possíveis, ao uso de memória e de processamento…

	Já as estruturas de história podem significar em um jogo digital pelo menos dois aspectos complementares: a sucessão de acontecimentos, sejam eles planejados em progressão narrativa ou emergentes pelas ações do jogador; ou a composição do próprio mundo ficcional, formada pelos ambientes em que tais acontecimentos têm lugar, bem como pelos agentes da ação. Os termos que resumem esse par são “contação de história” [storytelling] – às vezes intercambiável com “narração” – e “construção de mundo” [world building] – aquilo que serve de base à diegese (a realidade narrativa). Portanto, faz-se pertinente distinguir a narração dos eventos relevantes ao progresso da história e a própria diegese que lhes serve de contexto e de lugar1. Do ponto de vista do level design, o áudio caracteriza os elementos ficcionais tanto no espaço – o momento presente –, quanto no tempo – o porvir narrativo.

	Tendo isso em vista, ao longo de um nível de jogo, a produção de voz, música e ruído pode assumir diferentes papéis, tais como caracterizar o cenário e os personagens, sugerir movimento, antecipar e comentar acontecimentos, expandir a ficção para além daquilo que está sendo visto – ou, como disseram Carpenter e McLuhan (1980, p. 92), “tornar presente a coisa ausente”. Resguardada a amplidão que o tema do áudio pode assumir, aqui serão considerados alguns aspectos da integração entre o áudio e o level design, em especial no que diz respeito às fases musicais, ao conceito de decupagem dinâmica e à análise da cosmopoiese sonora.

	

	Fases musicais

	Exemplos explícitos da integração entre o level design e a música ocorrem no que se pode chamar de fases musicais. Em Rayman Legends (2013), existem fases especiais criadas de forma que os acontecimentos estão pré-planejados para que se sincronizem com uma música de fundo – alguma versão bem-humorada de músicas conhecidas. O protagonista corre continuamente da esquerda para a direita da tela, fugindo de algo, e encontra obstáculos pelo caminho e itens que contribuem para a pontuação do jogador. Os inimigos, as barreiras, os “lums” colecionáveis, os personagens que o jogador deve salvar, estão dispostos pelo mapa de forma a se encontrarem com o avatar no ritmo da música, emitindo sons que complementam a trilha musical, como em uma espécie de mickey-mousing interativo. A sincronização com a música dá dicas ao jogador sobre quando saltar nas plataformas ou atacar os obstáculos, guiando seus movimentos. Caso o jogador erre fatalmente, a música cessa e a partida é perdida; caso escape ileso até o fim da música, conclui a fase. Desse modo, a interação sonora e a música também são propulsoras das movimentações ao longo do cenário.

	Jogos musicais como Guitar Hero (2005) ou Rock Band (2007) transformam o conceito de fase numa “autopista de notas”, composta a partir da representação de um pentagrama vertical (PASE; TIETZMANN, 2011). À primeira vista, talvez não se reconheça ali propriamente um level design. Porém, a escolha das músicas que compõem o repertório, sua disposição sequencial e suas estruturas ficcionais apresentam elementos como composição de blocos de representação, fluxo, progressão, orientação, que engendram o gameplay de forma organizada no espaço de jogo. De fato, como se percebeu em jogos posteriores das franquias, cada vez mais “comoditizadas”, nem todas as músicas rendem boas fases musicais – o que fez com que alguns jornalistas considerassem a aproximação da indústria fonográfica, que em boa medida passou a definir quais músicas seriam incorporadas aos jogos, como a “morte do level design” (LOWELL, 2010).

	Jogos sinestésicos, por outro lado, integram luzes e sons de forma a criar uma experiência de jogo inspirada no cruzamento dos sentidos. Parâmetros sonoros como espectros de frequência, dinâmicas de intensidade, padrões rítmico-melódicos e harmônicos são mapeados em parâmetros visuais como cores, brilhos, silhuetas, superfícies, volumes. Audiosurf (2008) é um jogo de corrida com puzzle cujo cenário se adapta à música que estiver tocando. O design de suas fases é parametrizado a partir da música escolhida pelo jogador – que pode importar ao jogo arquivos mp3 de seu computador –, de forma a gerar uma pista de corrida que acompanha as construções musicais: a música é interpretada pelo jogo e seus “altos e baixos” são traduzidos em subidas e descidas de relevo, diferentes velocidades de movimento, objetos coletáveis e obstáculos ritmicamente espalhados pelo cenário, explosões de cores frias e quentes, figuras e fundos claros e escuros, de tal forma que a pista segue uma espécie de curva emocional da música.

	Experiências de jogo similares já haviam sido construídas, por um lado – da geração de fases a partir de músicas –, em Vib-Ribbon (1999), um jogo de rolagem lateral [side-scroller] que converte músicas presentes nos CDs inseridos no console em fases formadas por uma única linha, moldada para criar silhuetas ritmicamente espaçadas – seguindo um estilo semelhante ao da animação italiana La Linea (1971–1986). Por outro lado – o do passeio pelas cores e sons –, Rez (2001) estabeleceu referenciais estéticos para jogos posteriores. Nele, os sons de disparos típicos do gênero são substituídos por sons de música eletrônica, acompanhados por gráficos vetoriais e cores inspiradas na experiência sinestésica. Esse jogo ainda pode ser analisado por um viés diferente: ele não gera fases a partir de músicas, mas músicas a partir de fases. Essas duas vertentes de mecânicas são respectivamente encontradas em outros jogos de propostas parecidas, como Synesthetic (2012) e Dyad (2012), que apresentam estruturas audiovisuais semelhantes.

	De qualquer modo, é possível reconhecer nesses jogos um tema recorrente: o voo em direção a um ponto de fuga e as explosões psicodélicas de cores caleidoscópicas musicalmente sincronizadas. Nesse âmbito, pode-se recorrer ao pensamento de Basbaum (2005): a tecnologia digital, por codificar quaisquer dados sensoriais a partir da mesma base binária computacional, proporciona que os sentidos se transduzam uns nos outros sem esforço, transcodificando-se numa sinestesia mediada por aparelhos. No entanto, nem todos os jogos são musicais. Mesmo assim, o áudio pode pontuar momentos e lugares do espaço navegável do jogo, criando ambiência, sugerindo dicas narrativas e auxiliando na navegação.

	

	Decupagem dinâmica e espaços de jogo

	Na sonorização de filmes, o termo spotting (traduzido muitas vezes como “decupagem”) aparece como a técnica que consiste em marcar ao longo da linha do tempo da montagem visual os pontos de entrada e de saída das músicas, no intuito de elaborar um arco dramático, definir características que a trilha musical deveria realçar e, assim, conferir propósito às músicas em cena – atividade que se dá na colaboração do diretor do filme com o compositor. Em jogos, muitas vezes não existe essa pré-montagem, devido à natureza não-linear do meio interativo. Ao invés disso, é mais frequente a utilização de planilhas que organizam listas de ativos [assets], construídas a partir de um documento de design de jogo.

	Segundo Stevens e Raybould (2011, p. 168), muitas vezes é necessário imaginar a situação a partir de tais documentos e decidir, junto aos produtores e designers, como a música irá “se integrar com as diferentes variáveis do gameplay, tais como vida do jogador, vida do inimigo e assim por diante”. Desse modo, procura-se traduzir os dados do jogo em conteúdo emocional e musical. Como esse processo se dá a partir de estados e de comportamentos do sistema, é justo considerar que a decupagem sonora em jogos tem uma natureza dinâmica. Como já apontou Shum (2008), o áudio em jogos pode se organizar em meta-estruturas topológicas, que oferecem diversas possibilidades de realização, tanto no tempo, quando no espaço2. Por exemplo, a partir de uma música ambiente, pode-se seguir continuando-a ou fazendo transição para uma música de batalha, que pode ainda resultar em vitória ou derrota. Nesse caso, os gatilhos para a mudança de comportamento da música são condicionais e podem se dar por meio da posição do avatar em relação aos inimigos, pela entrada em alguma zona fixa de combate pré-definida no level design, pela passagem do tempo, pela quantidade de pontos de vida e assim por diante. Na experiência do jogador, no entanto, apenas uma dessas trajetórias possíveis será atualizada em cada evento.

	Assim, o processo de decupagem dinâmica em jogos pode ser compreendido como o apontamento dos tipos, das sequências e das intensidades de situações narrativas encontradas ao longo do jogo, com o propósito de organizar topologias sonoras – tanto para a música, quanto para o sound design3. No que diz respeito ao level design, cabe elencar quais sons são necessários para a composição da paisagem sonora do ambiente, quais contextos emocionais ela sugere, quais efeitos de ambiência serão aplicados, onde estarão distribuídos e como deveriam influenciar o fluxo do jogador pelo cenário.

	De modo geral, pode-se dividir a decupagem dinâmica em duas: a decupagem dimensional e a decupagem topológica. Na decupagem dimensional, os sons são organizados em quatro categorias4: sons de interface; efeitos sonoros e vozes de ação diegética; ambientação do nível; e as músicas e efeitos não-diegéticos. Essa divisão é útil, por exemplo, para definir como será a estética de cada um desses elementos, para dividir as tarefas caso haja uma equipe de produção sonora, ou para controlar a qualidade dos sons criados, buscando-se criar consistência entre os sons de cada categoria. De acordo com a tipologia de Huiberts (2010), tais sons podem ser “efeitos”, se representam entidades diegéticas que comunicam ação, por exemplo, tiros, passos, vozes de personagens providos de interatividade, objetos se movimentando e assim por diante. Podem ser também sons do tipo “zona”, que embora sejam diegéticos, não comunicam uma atividade específica; antes, caracterizam o entorno, seja por determinado room tone; seja por sons de vento, pássaros, insetos; seja por fogo, motores, roldanas; ou ainda por tagarelice, gargalhadas forçadas, copos brindando. Cada paleta sonora escolhida derivará de um estilo e tom definido pela direção de áudio e pela direção artística, estabelecendo uma “ambiência”, que influi no contexto emocional apresentado ao jogador. A interação com a trilha musical também é relevante, pois, embora seja geralmente não-diegética – domínio chamado de “afeto” –, ela pode se integrar ao level design, conferindo emoção e ritmo ao jogo e ainda auxiliando na navegação e na compreensão dos elementos do cenário e do gameplay.

	A decupagem topológica, complementarmente, diz respeito ao apontamento mais específico das meta-estruturas espaço-temporais no decorrer do jogo. Assim, definem-se os locais e os momentos desejados para se tocar cada um dos sons. Cada zona, cada efeito, cada música, deverão ser especificados para a posterior produção e implementação. No entanto, ao invés de especificar aleatoriamente o locus de cada áudio, podem ser usadas técnicas de composição, tais como forma, ritmo, tensão e repouso, para dar sentido à decupagem.

	

	Contorno emocional, ritmo e espaços de recompensa

	Para realizar a decupagem topológica, é útil pensar em termos de mapas de contorno emocional. Segundo Collins (2008, p. 92), traçar os pontos de tensão e de repouso pode “ajudar o sound designer a decidir quais sons precisam de ênfase, quais sons podem interferir uns com os outros, e quais sons são secundários em importância”. Para Morton (2005, p. 1), a composição musical deve dar relevância à evolução do jogador e não apenas caracterizar o cenário. Assim, os compositores deveriam pensar em “qual papel essa fase e seus personagens representam no grande esquema do jogo e da trama”. Decorrentemente, deve-se reservar as músicas – e os demais eventos sonoros – de maior intensidade aos momentos mais críticos no arco dramático do jogo, de forma que o jogador seja capaz de “interpretar inconscientemente o nível de importância de eventos baseado na música que os acompanha”. Isso ocorre nitidamente em diversos jogos, como em Shadow of the Colossus (2005), que reserva músicas épicas para momentos de enfrentamento dos gigantes inimigos.

	Por outro lado, o ritmo de jogo define muito da sonoridade do nível: é comum, por exemplo, que fases aquáticas em jogos de plataforma tenham músicas de andamento mais arrastado5. Nesse sentido, existem duas abordagens sonoras praticamente opostas que relacionam o ritmo musical ao tipo de ação realizada pelo jogador no nível. De acordo com Huiberts (2010), se a ação for voltada a uma tomada de decisões por reflexos rápidos, como ocorre em um jogo de aventura ou em um mata-mata, é mais provável que a música seja ritmada; por outro lado, se a ação demandada pelo jogo for mais cognitiva, espera-se que a música deixe o jogador tomar suas decisões a seu tempo, como ocorre em jogos lógicos. Isso se deve ao entrainment, fenômeno estudado pela biomusicologia que descreve a tendência de organismos sincronizarem-se ao ritmo de eventos externos – como balançar junto à música.

	Totten (2014, p. 368), em seu livro An architectural approach to level design, dá a entender que o próprio level design pode ser pensado de modo semelhante à métrica musical: a repetição periódica de padrões visuais forma divisões que transformam “um único espaço em muitos”. Assim como ocorre com a música, as pessoas são afetadas pelo ritmo visual, mesmo por pequenos detalhes arquitetônicos como ladrilhos no chão, que provocam entrainment: “pessoas vão ampliar seus passos e se mover mais rápido sobre ladrilhos mais amplos, e ficarão mais lentas conforme estreitam seus passos para ladrilhos menores”. Para Totten (2014, p. 376), o mesmo ocorre em espaços de jogo: elementos arquitetônicos mais amplos em espaços de prospecção “empurram” os jogadores para “grandes caminhos de circulação”, enquanto ritmos mais detalhados têm a tendência de fazê-los “parar e explorar o espaço antes de seguir adiante”. No âmbito da sonoridade, ambientes de exploração livre em jogos de mundo aberto tendem a ter menos música, ou música de arranjo menos carregado, que aqueles de ação mais intensa, que em geral são mais percussivos e rítmicos. Em World of Warcraft (2004), isso é notável em diversos momentos, sobretudo próximo a espaços onde quests podem ser realizadas.

	Os espaços de exploração e contemplação muitas vezes são usados para diminuir o passo do jogo, preparar o jogador para novos desafios e recompensá-lo por concluir desafios anteriores. Nesse âmbito, Totten (2014) apresenta quatro tipos de espaços de recompensas, que podem incentivar comportamentos dentro do jogo, instigar a exploração e criar um sentimento de curiosidade: as abóbadas de recompensa [reward vaults], as vistas gratificantes [rewarding vistas], o espaço meditativo, e os palcos narrativos [narrative stages].

	A “abóbada” é um espaço fechado, seguro, que em jogos muitas vezes aparece como salas de itens coletáveis, abastecendo o jogador com vida, munição, armadura, mana, audio logs etc... Segundo Totten (2014), normalmente, tais salas apresentam sua própria música característica, indicando que são de algum modo à parte do resto do jogo. Pode-se acrescentar que o som da coleta dos itens forma, por si, uma gratificação sensória – seja o caso das fases bônus de Donkey Kong Country (1994) –, que em muitos aspectos remonta à sonoridade dos Arcades e caça-níqueis.

	Diferentemente, a “vista gratificante” oferece momentos silenciosos de catarse frente a paisagens extraordinárias – por exemplo, em Batman: Arkham Asylum (2009), é possível avistar Gotham City à distância após escalar estruturas altas, o que Totten (2014, p. 248) considera uma forma de “celebrar conquistas espaciais”. Embora não seja a única forma de criar esse efeito de deslumbramento, diversos jogos apresentam achievements para quem chegar ao ponto mais alto do mundo, como Dying Light (2015), Uncharted 4 (2016), Assassin’s Creed Origins (2017), entre outros. Em geral, a escolha de sonorização para essas circunstâncias parece ser a da ausência de música, com apenas o som suave dos ventos. Tal escolha parece deliberada, provavelmente para dar espaço à experiência visual das vistas6.

	Os “espaços meditativos” também seguem uma lógica de andamento vagaroso e de atmosfera relaxante, porém, são geralmente mais intimistas. Segundo Totten (2014), em Prince of Persia: The Sands of Time (2003), espaços escondidos contendo fontes de água são usados para descansar após momentos de combate intenso e de escaladas em plataformas. Em torno das fontes, a ausência de inimigos, a luz suave e o som da água fluindo contribuem para que o jogador aproveite o momento e se demore no ambiente. Nesse caso específico, a água também funciona como “prêmio de sustento”, preenchendo os pontos de vida do protagonista – o que é característico de espaços do tipo “abóboda”. Não obstante, a ideia de espaços intimistas e menos grandiosos visualmente pode ser oportuna para a criação do que Schafer (2001, p. 365) chama de “jardim sonoro”, definido como “qualquer lugar de prazeres acústicos” e caracterizado por um ambiente silencioso, onde sons de todas as intensidades possam ser ouvidos em detalhes – e ele chega a sugerir que “o jardim sonoro pode incluir também um Templo de Silêncio, para meditação, como uma de suas principais atrações”. Nesse sentido, em Life is Strange (2015), existem “momentos de calmaria”, em que a protagonista se senta ou se recosta em algum lugar e “contempla sua situação atual”7, enquanto uma música “relaxante” em ostinato e notas pedais toca ao fundo. Por algum tempo, o jogo permanece estacionário, enquanto a câmera apresenta diferentes ângulos da cena. Por trás da música8, podem ser ouvidos delicadamente os elementos da paisagem sonora, como pássaros, água, folhas de árvore, insetos, pessoas conversando à distância...

	Finalmente, nos “palcos narrativos”, o espaço é utilizado para recompensar o jogador através da exposição de acontecimentos da história do jogo. Frequentemente, esses espaços sucedem ou antecipam momentos de ação intensa, permitindo ao jogador descansar ou se preparar para o desafio. Em muitos casos, aparecem estruturas de “arquitetura comemorativa” – que dão alguma ideia sobre o estabelecimento do poder –, como arcos, cúpulas, torres, templos, pontes, escadarias, estátuas monolíticas, plataformas flutuantes, que indicam ao mesmo tempo o caráter épico da situação narrativa e objetivos espaciais facilmente identificáveis9. Nesses ambientes, em geral a música realça a grandiosidade do momento narrativo – por exemplo, empregando-se o recurso do leitmotiv, da tradição operística e cinematográfica – e, dependendo da direção estética, é comum que os sons ambientes deem espaço às falas e aos movimentos dramáticos da cena, de modo que a atuação vocal ganha destaque. Exemplos podem ser facilmente encontrados em cut scenes ou em sequências de ação pré-scripts antecedendo batalhas de chefes, como em Shadow of the Colossus (2005), Sonic Generations (2011), Final Fantasy XV (2016), Assassin’s Creed Origins (2017).

	

	Oportunidades perceptivas e caracterização sonora ludofuncional

	Além dos espaços de recompensa, outras técnicas podem ser usadas para guiar o jogador ao longo do espaço do jogo. Para isso, é importante ter em mente que a percepção humana não é a mera recepção de formas externas, computadas a partir dos dados sensórios que se projetam sobre os olhos, os ouvidos e os demais “órgãos do sentido”. Ao contrário, o corpo constitui um todo funcional e os sentidos integram-se uns aos outros sempre já dotados de alguma intencionalidade (MERLEAU-PONTY, 2006) – ou seja, ele procura algo no ambiente de forma ativa e vital, de modo que a percepção não é um acontecimento isolado da ação. Compreende-se isso a partir do conceito de affordance, definido como o conjunto ecológico das possibilidades de ação percebidas na interação com o ambiente (GIBSON, 1986). Assim, um animal percebe o chão como possibilidade de se sustentar, a porta como rota de escape, um canto como esconderijo – ou, o rugido como ameaça, o choro de criança como pedido de cuidados, a voz suave como ímã. Considerado no para-espaço que é o jogo, o som magnetiza as possibilidades de ação do jogador.

	Essa base de conhecimento foi utilizada por Fencott et al. (2012) para estudar os modos pelos quais o conteúdo de um ambiente virtual influencia a ação do jogador, o que resultou no modelo das “oportunidades perceptivas”. Nessa abordagem, os conteúdos do jogo são mapeados em três categorias: as “certezas”, detalhes mundanos que ajudam a criar credibilidade ao ambiente e passam em boa medida desapercebidos (como muitos sons do tipo zona); as “surpresas”, que são conteúdos aos quais o jogador presta atenção conscientemente para que o jogo flua e ganhe propósito (como sons do tipo interface, efeitos e afeto); e os “choques”, compostos por bugs, conteúdos indesejados ou que quebram a ilusão de não-mediação da experiência de jogo (como dublagens mal feitas, áudio com qualidade ruim, gatilho errado de reprodução, níveis de volume inapropriados).

	As surpresas ganham especial importância no modelo. Subdividem-se em: “atratores”, que chamam a atenção para áreas ou situações de interesse, conferindo-lhes significado conotativo e estimulando as intenções do jogador; “conectores”, que ajudam o jogador a planejar e executar as intenções estimuladas pelos atratores; e “recompensas”, que representam os benefícios alcançados pelo agenciamento do jogador. Desse modo, a tríplice atrator-conector-recompensa pode ser mapeada de diversos modos, formando, por exemplo, “pontos de escolha”, “rotas de passagem”, “retentores” que mantêm o jogador em uma área de agenciamento específica etc.

	No intuito de atrair a atenção do jogador para um ponto específico do ambiente, luzes e sons podem ser empregados inteligentemente no level design:

	Um atrator pode exibir uma combinação de características. Por exemplo, uma luz piscando pode estar parcialmente ou completamente obscurecida atrás de uma passagem em arco [archway] ou outro objeto, e mesmo assim seus efeitos ainda podem ser percebidos. Um objeto sensacional, como um som localizado ou uma ave marinha acima de uma praia, também pode ser configurado de forma dinâmica, na medida em que “reaparece” em diferentes lugares para indicar um affordance, ajuda ou informação, por exemplo (FENCOTT, 2001, p. 30).

	Assim, o controle em tempo-real de parâmetros acústicos, como volume, filtro de frequências, reverberação, eco, sombreamento acústico, posicionamento panorâmico – 3D ou binaural – pode ser vantajoso ao level design pelo menos de duas formas: como caracterização de expressividade ao ambiente e como ferramenta voltada à orientação espacial, atraindo ou repelindo o jogador de uma determinada área. Sobre isso, pode-se atentar ao conceito de “escuta navegacional”10, proposto por Grimshaw (2007). Caso o ambiente do jogo apresente emissores de áudio [audio beacons], o jogador pode perceber variações em seus parâmetros e se guiar em torno das estruturas do mundo do jogo, o que inclusive pode ser usado para facilitar a leitura e a apreensão de uma nova fase.

	Em muitos jogos de horror, sons off-screen são usados para conotar o sentimento de insegurança e ansiedade (cf. GARNER, 2013), ao mesmo tempo em que guiam o jogador pelo ambiente. Um exemplo disso ocorre em Dead Space (2008), que mistura os sons emitidos pelos alienígenas necromorfos inimigos e os sons dissonantes da trilha musical de forma muitas vezes ambígua. Além disso, o jogo utiliza um sistema de “partículas de medo” acoplado aos inimigos: por onde passam, eles deixam rastros invisíveis ao jogador, influenciando a reprodução da música de forma dinâmica – quanto mais partículas entram em contato com o entorno do avatar, mais tensa a música fica. Isso indica a presença de ameaças à espreita. No entanto, para que a experiência não seja óbvia, algumas salas emitem partículas de medo desacopladas dos monstros. Dessa forma, a navegação do jogador é influenciada por uma mecânica sonora.

	Em seu capítulo sobre áudio e level design, Totten dá exemplo semelhante:

	Os clickers em The Last of Us alertam os jogadores para sua proximidade com distintos efeitos sonoros de clique. Isso permite aos jogadores ajustar suas estratégias de jogo para lidar com eles. Por causa de suas habilidades de matar instantaneamente, eles também são um poderoso exemplo de inimigos como arquitetura alternativa, pois seus movimentos influenciam muito como um jogador deve viajar através de um espaço (TOTTEN, 2014, p. 382).

	Fica claro, portanto, que mesmo a caracterização de personagens e de outros elementos narrativos pode se integrar de forma sutil às mecânicas de jogo e influenciar a tomada de decisões do jogador ao facilitar a identificação de situações que ofereçam oportunidades de ação, com riscos e possíveis recompensas. Para conceituar esse padrão de design baseado na integração entre a caracterização sonora de elementos do jogo e as oportunidades de ação oferecidas pelos seus elementos sensórios, foi proposto o conceito de “caracterização sonora ludofuncional” (MENEGUETTE, 2016).

	Para que esse padrão de design funcione, é necessário que os sons de cada elemento distintivo do jogo sejam diferenciados – ou seja, que formem “assinaturas sonoras” exclusivas. Desse modo, evita-se o uso do mesmo som, por exemplo, para os passos de um inimigo comum e de um inimigo especial. De fato, a caracterização sonora ludofuncional pode ser encontrada em diversos jogos, como em Left 4 Dead (2008), onde é possível reconhecer cada tipo de zumbi à distância, apenas pelos gritos emitidos. Diferentemente de zumbis “comuns”, também existentes no jogo, existem classes especiais chamadas de Boomer, Tank, Hunter, Witch e Smoker. Cada uma delas possui uma assinatura sonora distinta. Os Boomers são gordos, vomitam e costumam emitir um som de gorgolejo. Os Tanks são notados por sua respiração pesada e seu rugido, que soa quando ele está próximo a sobreviventes. A Witch, por outro lado, emite um choro agudo e distorcido. Os Hunters são seres ágeis e capazes de escalar paredes; quando estão prestes a atacar, eles emitem um rosnado, porém podem permanecer em silêncio até que estejam próximos de sua vítima. O Smoker, por sua vez, está sempre tossindo – o que denuncia sua presença aos jogadores. Desse modo, o jogador pode adquirir informação sobre o entorno de seu avatar e preparar melhor uma estratégia de fuga ou combate.

	Por meio da criação de “mapas perceptivos” que organizam os conteúdos do jogo ao longo do espaço e através da caracterização ludofuncional de seus elementos, integram-se as criações estéticas, mecânicas e narrativas. Cabe, enfim, elencar algumas das possibilidades de composição sonora dos ambientes.

	

	Cosmopoiese sonora

	A sonorização de jogos relativamente abstratos – baseados em interfaces gráficas, tabuleiros ou fases minimalistas –, como Tetris (1984) ou Candy Crush Saga (2012), em geral dá mais relevância aos elementos ludofuncionais, como feedback das ações efetuadas, sons que atraem a atenção do jogador para o jogo, vinhetas musicais que delimitam início e fim da partida ou sonificação de informações importantes que facilitam a usabilidade. Por outro lado, muitos jogos se articulam a partir de mundos virtuais. Em jogos narrativos de “mundo coerente”, para dizer como Jull (2005)11, boa parte da criação do tecido sonoro se relaciona diretamente com uma expressão detalhada dos elementos ficcionais.

	Cabe notar que o profissional de áudio normalmente não cria o mundo ficcional, no sentido de sua construção conceitual – o que fica a cargo do roteirista e do game designer –, mas o produz sonoramente junto aos artistas visuais, level designers e demais produtores de conteúdo. Para diferenciar tais papéis, foi proposta a noção de “cosmopoiese” (MENEGUETTE, 2016), caracterizada como o processo de construção midiática de mundos virtuais, que atualiza a definição de mundo em potencial criada pelo roteirista e, assim, resulta em ativos audiovisuais e, posteriormente, em um espaço navegável.

	No decurso da cosmopoiese, trata-se de construir não apenas o ambiente, mas os personagens, caracterizando-os com seus respectivos parâmetros físicos, psicológicos e culturais – como possíveis línguas fictícias –, bem como objetos e tecnologias que caracterizam o mundo do jogo. Esse processo busca ter a maior coerência possível dentro das limitações tecnológicas, estéticas e ludofuncionais. A cosmopoiese é, pois, parte e complemento do processo geral de world building, e será tanto mais elaborada quanto mais organizada for a ficção.

	Em especial, jogos de mundo coerente com características de mundo aberto apresentam ambientes detalhados que podem ser investigados quase sem restrições pelo jogador, como em World of Warcraft (2004). Nesses casos, além dos elementos ludofuncionais comuns aos jogos de fase, existe uma preocupação para que se mantenha uma coerência narrativa, por meio de caracterizações consistentes: cada criatura, cada raça, cada objeto possui uma sonoridade que lhe serve de assinatura e que faz sentido no quadro geral do mundo do jogo. Assim, a construção sonora passa a refletir todo um sistema ficcional que envolve cosmogonia, historicidade, valores das culturas fictícias, relações de poder. Nesse sentido, é preciso muitas vezes pensar de forma ecológica para definir a sonoridade dos ambientes.

	De particular relevância é a abordagem ecológica de Carter (2007) para o level design, que sugere partir das criaturas do jogo e imaginar a interação delas com seu entorno. Para isso, ele elenca três diretrizes básicas de construção ecológica para jogos: 1) criaturas são parte de seus ambientes; 2) criaturas são territoriais e se organizam em torno de recursos vitais; e 3) criaturas organizam-se em hierarquias inatas. Embora esse processo em geral se dê tendo em mente os aspectos visuais dos personagens, é possível sugerir que o modo particular como as paisagens sonoras são constituídas também pode oferecer insights sobre a criação ecológica desses mundos.

	No que concerne à sonoridade, então, a cosmopoiese pode se beneficiar dos conceitos desenvolvidos pelo campo de estudos da paisagem sonora e da ecologia acústica, que procuram investigar de forma sistêmica quais são as características sonoras dos ambientes e indicar forças de influência da sonoridade na configuração da sociedade e da cultura.

	

	Ecologia acústica e dimensões sonoras da cosmopoiese

	Diferentes ambientes apresentam diferentes relações ecológicas, no sentido de que a interação entre os elementos que os constituem varia – e a sonoridade se manifesta justamente na interação entre superfícies materiais: a fricção do ar nas cordas vocais, a percussão dos pés no chão, a eletricidade cortando os céus. A composição sonora dos ambientes, portanto, diz algo sobre tais interações – quais sons são permitidos, quais sons são calados, quais sons dominam a paisagem e quais passam a desaparecer.

	


 

Sons naturais

Sons humanos

Os sons de utensílios e tecnologia




Culturas primitivas

69%

26%

5%




Culturas medieval, renascentista e pré-industrial

34%

53%

14%




Culturas pós-industriais

9%

25%

66%




Hoje*

6%

26%

68%







	

	Tabela 1 – Transformação dos sons fundamentais da paisagem sonora ao longo do tempo.
Fonte: adaptado de Schafer (1991, p. 128).
*O texto original, The New Soundscape, é de 1969!
	Na segunda metade do século XX, Murray Schafer, percebendo sonoramente as transformações que a tecnologia impõe sobre a sociedade e sobre o mundo natural (Tabela 1), inaugurou o campo da ecologia acústica ao cunhar o termo “paisagem sonora”, definindo-o como:

	O ambiente sonoro. Tecnicamente, qualquer porção do ambiente sonoro vista como um campo de estudos. O termo pode referir-se a ambientes reais ou a construções abstratas, como composições musicais e montagens de fitas, em particular quando consideradas como um ambiente (SCHAFER, 2001, p. 366).

	A partir dos trabalhos de Schafer (1991, 2001) e de outras pesquisas da área, como as de Krause (1987) e de Pijanowski et al. (2011), foi proposta uma tipologia para classificar os sons existentes na paisagem sonora de jogos (MENEGUETTE, 2016). Tal tipologia engloba cinco categorias:

	
		sons biofônicos são aqueles produzidos por seres vivos, excetuando-se o ser humano;

		sons geofônicos são produzidos pelos ventos, pela hidrografia, por eventos climáticos, por forças geofísicas presentes, por exemplo, em catástrofes naturais;

		sons antropofônicos são todos aqueles produzidos pela presença humana, incluindo sons corporais, sons de comunicação oral, sons de cunho estético e semântico, bem como sons de utensílios e instrumentos não-automatizados;

		sons tecnofônicos são aqueles produzidos por aparelhos tecnológicos de caráter automático (e.g. mecânicos, elétricos, futuristas) e 

		sons criptofônicos, termo cunhado para designar sons de origem fantástica, sobrenatural ou sem correspondência no mundo real, por exemplo, sons de magia, de seres não-biológicos, alienígenas, monstros, espectros...

	

	Propõe-se que essas “dimensões sonoras da cosmopoiese” não são completamente separadas e que funcionam mais como um espectro difuso de qualidades percebidas. Nesse sentido, os sons tecnológicos acionados por um humano, indicando sua presença como agente, bem como os sons de vozes reproduzidas por rádios, poderiam ser chamados de sons tecno-antropofônicos; do contrário, robôs fictícios esboçando alguma comunicação verbal incompreensível seriam antropo-tecnofônicos; os sons corporais humanos não-semânticos, tais como um borborigmo, seriam bio-antropofônicos; os sons de passos humanos e de trabalho com a terra, geo-antropofônicos – porém, ruínas de construções cedendo às intempéries seriam antropo-geofonias, e assim por diante.

	Na cosmopoiese de mundos coerentes em jogos, é relevante ao designer elencar qual é o tipo de tecnologia predominante na paisagem e se ela impera ou não sobre os outros sons; quais são as instituições de poder, qual é a influência sobre seus seres e se há forças de poder rivais; como se estruturam as relações ecológicas dos seres com seus ambientes; como o ambiente em particular se coloca no quadro geral do jogo e qual o nível de desafio que oferece ao jogador. A presença de cada um desses tipos de elementos da paisagem sonora contribui para a sua conformação e expressa elementos temáticos do jogo.

	Nesse sentido, foi proposto um sistema de pontuação que, se não serve exatamente para metrificar com rigor a paisagem sonora, pelo menos dá direções gerais sobre sua constituição (MENEGUETTE, 2016). Denominou-se tal sistema de [GBACT] – acrônimo das categorias aqui consideradas, ou seja, geo-, bio-, antropo-, cripto- e tecnofonia – e serão atribuídos valores (de zero a cinco) a cada um dos tipos de sons. Em geral, os tipos de sons situados nas extremidades da sigla (G e T) parecem ter maior participação nos “sons fundamentais” presentes na paisagem, enquanto aqueles mais ao centro (B, A e C), representam actantes; isso, no entanto, não é uma regra. Adicionalmente, quanto mais pontos à esquerda, maior a probabilidade de que se esteja representando uma paisagem natural (B e G), enquanto mais pontos à direita, uma paisagem fantástica (C) ou tecnológica (T). Paisagens metropolitanas têm uma pontuação que parece intercalada (maior proeminência em G, A e T). Uma paisagem urbana ficcional, mas não fantástica, como a de Grand Theft Auto V (2013), por exemplo, poderia ter uma pontuação como [G2-B1-A5-C0-T4] durante seus combates, indicando maior presença de sons tecnofônicos e antropofônicos, sobretudo na forma de armas de fogo, veículos e expressões vocais. Esses sons, apresentando maior pontuação, tendem ainda a mascarar os sons com menor pontuação, sobrepujando-os.

	Não se deve, todavia, tomar essa pontuação nem como retrato fiel da paisagem, nem como representação estanque; trata-se apenas de uma forma de descrever uma audição ou imaginação sonora12 particular de pontos da paisagem sonora, com o propósito de pensar sobre seu design. Propõe-se, assim, de forma mais ou menos livre, que tal pontuação possa ser feita levando-se em consideração:

	
		Quais sons aparecem na paisagem;

		Qual é o tipo de som mais frequente;

		Qual tipo de som é o mais intenso;

		Qual som é menos mascarado no espectro de frequências;

		Qual som, dentro do contexto da imersão lúdica, potencialmente induz uma resposta emocional e 

		Qual som é o mais relevante para a ação do jogador.

	

	

	Algumas paisagens e temáticas em jogos

	A caracterização das paisagens de jogos depende em boa medida da temática que se deseja realizar, sobretudo por meio das definições de estilo e tom. Nesse sentido, uma gama de paisagens pode ser encontrada: a paisagem selvagem, a rural, a provinciana e a medieval, a urbana, a futurista (e a retrofuturista), a apocalíptica e a pós-apocalíptica, além de paisagens fantásticas, alternativas ou oníricas – e podem ser ainda utópicas, distópicas ou eutópicas. Fazer um retrato da sonoridade de todo esse panorama seria uma tarefa deleitosa, mas ao mesmo tempo exaustiva. Mesmo assim, a título de exemplo, pode-se analisar um número de jogos em que alguns desses traços temáticos na paisagem são perceptíveis.

	Para efeito de comparação, a Figura 1 apresenta algumas classificações [GBACT] de paisagens na forma de um gráfico polar, indicando os valores de zero a cinco em cada um dos eixos da cosmopoiese sonora. Algumas cores foram utilizadas para tentar representar algo do estilo e tom do jogo e para diferenciar os gráficos. É possível perceber as diferenças de constituição da paisagem sonora ao se comparar as geometrias da plotagem, em especial entre os eixos da biofonia, da tecnofonia e da criptofonia para os exemplos elencados.

	
	
	

	Figura 1. Algumas análises cosmopoiéticas representando respectivamente as paisagens de 1) Viva Piñata; 2) Assassin’s Creed Syndicate; 3) Max Payne; e 4) Portal. Fonte: (MENEGUETTE, 2016, p.152).
	
	Viva Piñata: Trouble in Paradise (2008), é um jogo de simulação que retrata um ambiente rural com aspectos fantásticos, onde o jogador deve criar e cuidar de seu jardim, além de atrair e capturar os animais para sua fazenda. A caracterização das criaturas é baseada em uma tradição comemorativa, de origem ibérica, denominada pinhata: os bichos que compõem o cenário são feitos de doces, envoltos por papel crepom colorido, em estética caricata, seguindo um estilo e tom que poderia ser descrito, nos termos de Aaker (1997) como alegre, sensível e amigável. Sonoramente, eles são caracterizados por vocalizações agudas caricatas e por sons que se assemelham a brinquedos de borracha com apito ou sons de “mola”, à la jaw harp. A paisagem sonora é marcada pelo som fundamental dos cantos de diversos pássaros, durante o dia; e pelo estridular de cigarras e grilos, ululos de coruja e o coachos de sapos, durante a noite. Além dos sons ambientes, é possível notar ruídos de interações entre os animais que estão no jardim, como grunhidos, sons de farejamento, batidas de asas, expressões de felicidade ou de adoecimento. Algumas vezes, o ambiente torna-se chuvoso e com trovoadas, influenciando os sons de passos, que pisam em poças formadas pelo jardim. Existem também alguns poucos personagens humanos, não-jogáveis, que auxiliam nas tarefas da fazenda ou dão informação sobre o jogo. As ações do jogador são bem marcadas pelo barulho da enxada, do regador ou do despejo de um pacote de sementes de grama. Desse modo, o ambiente sonoro possui aspectos que Schafer (2001) talvez chamasse de hi-fi, por ter grande variedade de sons e pouco ou nenhum ruído de contorno contínuo (típico de motores) na paisagem – que poderia ser descrita como [G3-B5-A4-C3-T1], pela maior presença de sons cripto-biofônicos das criaturas fantásticas, sons geo-antropofônicos das atividades rurais, com algumas geofonias ligadas ao clima.

	Caso diferente ocorre em The Witcher 3: Wild Hunt (2015), que é um RPG de ação com temática high fantasy, cujo mundo aberto e diversificado apresenta em sua maior parte traços de paisagens medievais, com vilarejos, tabernas e castelos, além de ambientes selvagens, predominantemente com vegetação do tipo taiga e presença de rios, montanhas e cavernas. O jogador assume nele o papel de um bruxo que atravessa lugares arruinados pela guerra e dominados por monstros: sejam grifos amaldiçoados, necrófagos mortos-vivos, espectros ou trolls pedregosos. Nos vilarejos, destacam-se as conversas entre os aldeões e alguns sons de utensílios, como a forja e o martelo do ferreiro, a serra do marceneiro ou, à noite, tochas para iluminação; nessa mesma área, encontram-se animais domesticados e de granja, como cavalos, ovelhas, gansos e galinhas. Longe dali, o jogador se depara com um ambiente mais selvagem, com presença constante de sons de rios e de ventos que balançam as árvores, com eventuais chuvas e cachoeiras. Nesse campo aberto, os sons do cavalo do protagonista ficam mais pronunciados, junto com ações do personagem, como andar, nadar ou mesmo deslizar por um barranco – seus passos são bem marcados, somando-se a um sutil som metálico do atrito da armadura e das armas do personagem. Em meio a esse trajeto, torna-se raro escutar humanos e animais, com exceção de mau-agouros de sapos e de corvos: o cenário é frequentemente tomado por monstros. Em parte do jogo, o personagem atravessa vilas abandonadas, com algumas casas velhas em ruínas, onde se escuta o ranger da madeira, um vento forte e a presença sonora de seres monstruosos, como o grito espectral e o bater de asas de grifos – às vezes o jogo assume um caráter sombrio, e o personagem, tentando afastar seu medo, canta com a voz trêmula enquanto luta com as criaturas. É comum também que ele se comunique como se estivesse “pensando alto”, o que ajuda a informar o jogador sobre um item ou algum fato descoberto – um “conector” sonoro, nos termos de Fencott et al. (2012). Em cavernas, destacam-se no ambiente o gotejar da água pelas estalactites, com longas reverberações e alguns ecos, bem como relinchos de grifos, grunhidos de trolls e ganidos de necrófagos. Pela diversidade de cenários, seria pouco útil indicar uma única pontuação das dimensões sonoras de cosmopoiese. Portanto, dividindo-se os cenários, pode-se sugerir que os vilarejos seriam classificados em algo como [G2-B3-A5-C1-T1]; as ruínas, como [G5-B1-A3-C4-T0]; e as cavernas, [G2-B1-A2-C5-T0].

	Assassin’s Creed Syndicate (2015), por outro lado, situa-se na Londres vitoriana e apresenta uma ambientação industrial, com alguns poucos elementos steampunk. O protagonista, como em outros jogos da franquia, viaja do futuro para o passado por meio de “memórias genéticas”, para assassinar mandantes de uma organização associada aos cavaleiros templários. Voltando à era das fábricas, encontra uma paisagem sonora formada por uma grande variedade de sons mecânicos e de combustão, constantemente pontuados por válvulas de vapor se abrindo, caldeiras sendo alimentadas, pistões martelando, correntes sendo arrastadas, engrenagens girando, portas de metal arranhando e se fechando. Além disso, muitas vozes cintilam espacializadas ao fundo da paisagem, com alto nível de detalhe sonoro: crianças operárias expressando curiosidade ou sofrimento, homens trabalhando e tossindo, enquanto patrões burgueses berram reclamando do proletariado. A sonoridade é bastante movimentada e carregada, indicando um trabalho incessante e animosidade entre as classes industriais. Quando uma luta se inicia, o cenário mostra seu caráter dinâmico: surgem avisos, gritos de preocupação, comentários à distância. A paisagem encontrada no ambiente exterior possui em diversos momentos a presença da estrada de ferro, com o rugido cíclico do motor, o atrito metálico das rodas nos trilhos e o eventual apito da locomotiva, que se sobressaem em relação a outros elementos sonoros que possam aparecer, como chuva, vento e trovoadas – tampouco se ouve muita presença humana. Em determinado momento, um trem descarrilha, passando-se a soar o crepitar de incêndios e metal sendo retorcido. Essa sonoridade mecânica contrasta com alguns sons futuristas que indicam missões vindas do futuro por meio de hologramas, que utilizam sons sintetizados curtos, quase musicais. Considerada como um todo, a paisagem poderia ser classificada como [G1-B1-A4-C0-T5], pela maior presença de sons tecnofônicos e antropofônicos que abafam na maior parte das vezes os outros sons.

	Paisagens oníricas apresentam realidades inconsistentes, movediças ou que diferem das convenções habituais, tomando caráter delirante. Um exemplo conturbado de onirismo aparece em Max Payne (2001), durante uma fase que se passa nos pesadelos do protagonista, atormentado ao relembrar a morte de sua família e os assassinos que a mataram. A paisagem sonora aqui é caracterizada pela aparente dissociação entre os elementos visuais e os elementos auditivos: ora se está em uma casa vazia, ora flutuando sobre um percurso formado por rastros de sangue, voltando de um a outro em uma estrutura de loop; enquanto isso, pode-se ouvir constantemente uma caixinha de música rangindo um lullaby, misturada a gritos, súplicas, lamentos ofegantes, um choro de bebê. O protagonista anda vagarosamente sobre um vácuo, mas seus passos são fortes. Os sons extremamente reverberantes parecem existir dentro da diegese, porém destacados do ambiente em que o avatar se encontra, como se existissem na própria mente do personagem. Os sons off-screen cripto-antropofônicos, na verdade, associam-se aos cenários, porém simbolicamente, preenchendo de forma agonizante o vazio ali encontrado. Tendo em vista essas características, sua classificação cosmopoiética estaria em torno de [G0-B0- A5-C4-T1].

	Outras temáticas ainda poderiam ser investigadas, porém aqui se apresentará apenas um último exemplo. Portal (2007) é um jogo de quebra-cabeças futurista, com parte de sua tecnologia desenhada em estilo minimalista e plano; a maioria dos sons é sintetizada, indicando um caráter avançado de tecnologia – que poderia ser chamada de soft –, complementada por avisos vocais feitos pelo sistema de inteligência artificial GLaDOS, caracterizado por uma voz feminina serena e melódica, bastante afinada em escala tonal, e processada por vocoder. Essa voz procura dar conforto e auxiliar o jogador, porém, sempre de modo um pouco incongruente e suspeito – o que se mostra tanto pelos textos, quando por algumas desafinações e distorções bruscas na voz. Esses sons sintéticos ajudam ainda a representar a abertura, o fechamento e a passagem por portais abertos pelo jogador, bem como alguns orbes de luz sendo projetadas pelas salas. Por outro lado, a protagonista é atacada por robôs com metralhadoras, criando um contraste na paisagem sonora – e a presença da tecnologia hard, mecânica, pode ser interpretada como o desvelamento derradeiro da farsa existente naquele local. Isso também aparece na forma de uma canção diegética tocada no início do jogo – bastante distorcida e parecendo um antigo rádio –, com caráter alegre, descontraído e incompatível com a situação – um recurso que Chion (1994) chamaria de “música anempática”. No mais, a paisagem sonora é silenciosa, cortada apenas pelos disparos de armas; a trilha musical extradiegética ajuda a complementar a sonoridade tecnológica do ambiente, por meio de pads graves de síntese subtrativa, sustentados por longas durações. Algumas plataformas de transporte existentes no jogo parecem se integrar à música, por emitirem sons ritmados com perfil de síntese FM. Desse modo, a paisagem do jogo apresenta uma pontuação [G0-B0-A3-C3-T5], com forte presença cripto-tecnofônica do armamento futurista e de vozes tecno-antropofônicas.

	Independentemente de se adotar ou não tal sistema de pontos, pensar na sonoridade que emerge da possível interação entre os elementos do ambiente e, a partir disso, colaborar na criação do level design, pode ser uma abordagem desafiadora, criativa, e que coloca a experiência sensorial, a expressão emocional e a orientação no espaço como elementos-chave no design do jogo. Trata-se, ainda, de campo rico em experimentações e investigações.

	

	

	1. O trabalho de Jull (2005, p. 122) corrobora essa distinção: “Ficção é comumente confundida com contação de histórias. Eu estou usando ficção para significar qualquer tipo de mundo imaginado, ao passo que, colocado brevemente, uma história é uma sequência de eventos que é apresentada (encenada ou narrada) ao usuário”. Voltar.
2. A esse respeito, diversos modelos estruturais de navegação multilineares foram propostos por Samsel e Wimberley (1998) e aplicados ao áudio por Shum (2008). Voltar.
3. Como comenta Collins (2008, p. 92), “tal como acontece com a música, decupar o jogo [spotting the game] e criar uma lista de ativos necessários é o primeiro passo no design de som de um jogo”. Voltar.
4. Essa divisão se baseia no modelo IEZA (interface, efeito, zona e afeto), de Huiberts (2010), que categoriza os sons cruzando dois eixos: o par diegético/não-diegético e o par ação/ambientação. Voltar.
5. Para perceber que essa influência do ritmo não é fortuita, basta imaginar (num reductio ad absurdum) como seria uma experiência etérea fazer o conhecido ouriço Sonic correr ao som de um Nocturne de Chopin; ou quão premente seria jogar xadrez ao som de um technical death metal. Voltar.
6. Outro exemplo interessante ocorre em Uncharted: The Lost Legacy (2017) durante o troféu escondido “Aprecie a vista no topo do Império Hoysala”: ao se subir no topo das construções, há inicialmente silêncio. A protagonista diz “Incrível! Esse lugar dá uma paz. Podia ficar aqui o dia todo”. Em seguida, no entanto, inicia-se uma música de fundo e há o que se chama de quebra da quarta parede, quando a protagonista diz “Nadine deve estar preocupada comigo aqui em cima. Tá, sério, tá na hora de voltar”. Pode-se argumentar que tanto a música, quanto a fala, parecem ser uma estratégia para empurrar o jogador de volta ao jogo. No entanto, caso o jogador espere mais um pouco, a música cessa e a protagonista diz “É como se eu estivesse esperando um prêmio” – e é justamente nesse momento que o troféu é recebido. Logo em seguida, a protagonista começa a fazer movimentos de yoga e surge uma música com sonoridade de sitar, instrumento típico da cultura indiana. Voltar.
7. Tal descrição se encontra na Wikia do jogo. Disponível em: goo.gl/k4P3fT. Acesso em: 15 nov. 2017. Voltar.
8. Curiosamente, a música parece cumprir o propósito de comunicar uma reflexão solitária e melancólica, embora sobrepondo-se ao silêncio do entorno. Aqui, pode-se de novo evocar Schafer (2001, p. 354): “o homem gosta de produzir sons para se lembrar de que não está só. Desse ponto de vista, o silêncio total é a rejeição da personalidade humana. O homem teme a ausência do som do mesmo modo que teme a ausência de vida. Como o derradeiro silêncio é a morte, ele adquire sua dignidade maior no serviço funerário. Temendo a morte como ninguém antes dele a temera, o homem moderno evita o silêncio para nutrir sua fantasia de vida eterna”. Voltar.
9. Como aponta Totten (2014), alguns jogos utilizam espaços contrastantes ao invés de estruturas comemorativas. Metal Gear Solid (1998), por exemplo, é baseado em lugares fechados e esconderijos, porém apresenta ambientes amplos e abertos para servir de palco narrativo. Voltar.
10. Outros três modos de escuta já haviam sido identificados por Chion (1994) no âmbito do cinema: a escuta semântica, que compreende os sons com significação verbal; a escuta causal, que associa o som ouvido à sua fonte causadora; e a escuta reduzida, atenta aos parâmetros acústicos do som e desconectada das significações. Voltar.
11. Com base na forma de representação do mundo ficcional, Jull (2005) sugere cinco tipos de jogos: abstratos; icônicos; de mundo incoerente; de mundo coerente; e de fases [staged games]. Voltar.
12. Imaginação sonora é definida em Meneguette (2016) como a habilidade de descrever os sons que se pretende escutar numa cena ou processo de sonorização. Voltar.
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	A importância dos props no level design

	Renato Medeiros

	

	Introdução

	O level design não é apenas a existência do cenário ou uma plataforma para qual o jogador tem como experiência de se locomover ou enfrentar desafios (puzzles).

	O level design também é formado por objetos que são chamados de props ou assets. Estes, por sua vez, são necessários para criar a sensação de compor a cena e equilibrar a jogabilidade. Os props mesmo sendo objetos simples, são importantes para complementar uma cena, compor cenários, criando assim o termo de level design ou environment design no qual profissionais trabalham em cada uma delas, podemos citar Thiago Klafke brasileiro que trabalha como level designer e environment na Blizzard.

	Klafke trabalhou desenvolvendo props e level design para o jogo Heroes of The Storm e cenários para o jogo Overwatch – para conhecer melhor o trabalho de Klafke visite o site. 

	Este capítulo tem como objetivo apresentar a importância dos props e assets para level design, mercado de trabalhos, workflow dos projetos no desenvolvimento de props 2D e 3D, profissionais da área e tecnologia para a criação de props e os novos conceitos como scanner e fotogrametria.

	

	Desmificando sobre props e assets

	Alguns props são acessíveis aos personagens, como as armas que são encontradas nos cenários ou chaves para abrir as portas. O objetivo deste capítulo é analisar a importância dos props para o level design.

	Level Design é uma das principais área do mercado de jogos digitais, através do level design a personagem se movimenta entre os diversos cenários, interagindo ou não com objetos de cena, passando por obstáculos para chegar ao destino final com um propósito, terminar um certo objetivo, como por exemplo, resgatar uma princesa (Peach do jogo Mário ou a Zelda do próprio nome).

	Os obstáculos muitas das vezes são um prop ou asset que podem ser interativos. Em jogos como Doom, Destiny e dentre outros jogos de FPS (First Person Shooter) contém props como: paredes, caixas que podem ser usadas como escudo no meio de um tiroteio para se proteger de inimigos.

	Os props em sua grande maioria são objetos sustentáveis, usados para apoiar ou como suporte para o personagem. No jogo Assassin Creed’s, a marca do jogo é quando o herói está no topo de uma construção e ao terminar a missão de visualizar a cidade, ele pode pular em uma área com feno que é usado para amortecer a queda.

	O jogo é formado por cidades antigas dependendo da versão do jogo. O mais atual é Assassin Creed Origins que acontece no Egito, então o jogo todo conta a história do herói no Egito antigo que acontece em 49 A.C. contando com objetos da época como túmulos, armas, deserto, oásis. Todo o jogo da mesma série recebe uma história e cada um deles tem todo o cuidado dos objetos condizerem com aquela data. Não apenas os jogos de ação seguem a linha, jogos de outros gêneros também recebem o cuidado com cada props e assets. Como acontece em Mortal Kombat que é um jogo de luta apesar de ter uma ambientação pequena com limite de uma área de luta. O novo jogo da série Mortal Kombat tem uma pequena interação com objetos na cena, trazendo um ataque ou contra-ataque. Uma das pequenas ações é jogar a cabeça do inimigo contra uma parede ou usar galho de uma arvore contra o inimigo trazendo uma alternativa para a situação, deixando o jogo mais divertido. O jogo Street Fighter não tem objetos no meio da luta, mas contem muitos objetos de fundo que realçam o jogo. Cada cenário do jogo recebe um tema e cada um deles com objetos para compor todo o cenário.

	

	Props nos jogos do gênero MOBA

	Os jogos no estilo MOBA (multiplayer online battle arena) tem em sua maioria props como árvores e obstáculos para concentrar uma “guerra” naquela área. Um jogo que concentra diversas vezes forçando os times lutarem por certos objetivos, Heroes of the Storm e Overwatch ambos da empresa Blizzard no qual Thiago Klafke, mencionado anteriormente, e Leticia Gillet artista de personagens que também trabalha no jogo Overwatch – para conhecer melhor a artista visite o site.

	O Overwatch é um jogo de mistura de estilos FPS e MOBA, o seu sucesso vem do diferencial ao criar uma tendência mais estilizada nos heróis que tem conceitos únicos somando com um importante storytelling em cada personagem, alguns deles tem alguma ligação de amizade ou parentesco, como acontece com os irmãos Shimada ou maternal como Ana e Phara. O mais importante é comentar sobre os props e assets do jogo, cada herói tem uma arma especifica, cada herói tem um gênero de combate diferenciado. Podendo criar estratégias para alternar o combate, o jogo acontece por times de 6 contra 6. Apesar de incluir sistemas como 1 contra 1 e 3 contra 3, não entraremos em detalhes, sugiro ter a oportunidade de jogar. Apesar de cada herói ter apenas uma arma especifica, os jogadores podem comprar skins (trajes para diferenciar de outros jogadores) para alternar o visual da roupa e da arma, nada é alterado como melhorias de combatem apenas o visual. 

	Continuando sobre jogos FPS, um jogo de sucesso é Counter-Strike que recebeu skins para as armas. Qual o motivo de alterar roupas e assets dos jogos? Hoje em dia os jogos são online, cada jogador quer criar um visual diferente, criando assim um visual único para que alguns outros jogadores o reconheçam.

	

	RPGs e MMORPG e os props em seus mundos

	O jogo World of Warcraft é dividido em duas facções, Hordor tem uma bandeira vermelha e a Aliança tem a bandeira azul. World of Warcraft é um grande jogo de estratégia da Blizzard de gênero MMORPG (massively multiplayer online role-playing game). Hoje, podemos assistir também o filme da mesma série Warcraft: o primeiro encontro de dois mundos.

	No jogo Black Desert Online, outro de MMORPG, tem várias classes e tem a mesma forma de comprar skins que não altera no dano e nem defesa, algumas delas tem a propriedade de aumentar a XP (termo usado para evolução ou nível). Em ocasiões especiais o jogo recebe neve no cenário como nas casas, montanhas e personagens. 

	A importância dos props vem desde os primeiros jogos como Donkey Kong e Tetris. Este último, apesar de ser um jogo simples é formado por objetos que tem como objetivo encaixar as peças e os jogos atuais utilizam a mesma ideia, a diferença é que os jogos atuais são mais complexos e ricos em detalhes. Principalmente os jogos next-gen que são os jogos realistas e mais detalhados como Final Fantasy XV, Batman a série Arkham, dentre outros. O próprio Final Fantasy XV tem uma importância grande com props e assets, um deles é o carro no qual o protagonista junto com seus amigos viaja e explora todo o mundo do jogo, o carro pode ser customizado e se transformar em barco e nave. É o jogo mais atualizado se tratando de um automóvel aplicado em um RPG. Um dos jogos mais importantes e um dos mais premiados é o jogo The Witcher 3 e as expansões Hearthstone e Blood and Wine. O jogo tem uma incrível história que conta o desenvolvimento do personagem chamado Geralt, um bruxo que procura recompensas e caça monstros, é um jogo rico em props e assets totalmente medievais. O autor do livro é polonês e a mesma empresa que comprou os direitos para a criação do jogo também é polonesa, a CD Red Projekt.

	Os jogadores além de poderem apreciar a bela história, cenários totalmente ricos e detalhados, encontra-se também objetos em todas as cenas, armas, caixas, barris, casas de reis com objetos simples que compõem os cenários como mesas, cadeiras, armários e outros objetos totalmente medievais.

	

	Props técnico: arte 2D

	Vamos falar um pouco da parte técnica, como funciona a criação de objetos para o level design de um jogo? Para isso, vamos dividir em dois tópicos a criação de props para jogos 2D e 3D.

	O projeto inicia quando é concebido o público alvo principalmente. Um jogo futurista com temas sci-fi não seria ideal para uma criança que não entenderia o jogo e muito menos os elementos, personagens, cenário, objetos, itens e outros fatores do mesmo. A decisão é tomada muito antes de iniciar os rascunhos do projeto.

	Ambos os estilos de jogos passam por todas as etapas como a história, enredo, aplicação da jornada do herói, GDD (Game Design Document) e dentre outros tópicos na criação de um jogo. Na parte 2D inicia nos concepts arts, sendo em sua maioria desenvolvido ou apenas finalizado pelo diretor de arte do jogo. A direção de arte quem define como vai ser o estilo do jogo, se vai ser um jogo medieval, futurista, indígena, outros fatores também influenciam se o jogo vai ser cartunesco e/ou realista. 

	Os props/assets 2D em alguns jogos contêm texturas como de tijolos, madeira e etc. Alguns são mais simples apenas cores que preenchem os objetos, como no caso do jogo Limbo, enxergamos apenas a silhueta dos objetos como as árvores, bancos, barco, montanhas, e outros props do jogo.

	

	Sprites

	O jogo 2D passa por decisões até iniciar as versões finais dos concepts, pensando agora na parte de criação dos props para level design. Os props são criados de forma modular, ou seja, são objetos que podem se repetir em uma fase ou em todo o jogo, criando assim uma unidade para o jogo.

	Esses objetos modulares também são conhecidos como sprites. Alguns programas facilitam ao duplicar os objetos modulares, apenas clicando e arrastando para adicionar na faz e depois duplicar.

	Para duplicar os objetos planejados para se encaixarem corretamente, é criado um sistema de repetição chamado Tileset.

	

	Tileset

	Os objetos em repetição (tileset) inicia pensando em pixel que é formado por um pequeno ponto e depois duplica por dois o que chamamos de potência de 2. Então os números são 1, 2, 4, 8, 16, 32, 64, 128, 256, 512, 1024, 2048, 4096 e assim por diante.

	Utilizando esse sistema é mais fácil para os props se encaixarem, veja a imagem abaixo do jogo Mário da Nintendo. Os blocos são totalmente quadrados, os objetos como o cano, cogumelo e a nuvem parecem ser orgânicos, mas seguem o mesmo conceito de tileset.

	
	
	

	Figura 1. Tela do jogo clássico Mário da Nintendo. Fonte: Site da Nintendo.
	
	Essa repetição facilita a criação do jogo trazendo elementos gráficos simples, mas que cria uma atmosfera única para o jogo digital. Faça uma pequena busca de jogos como Super Mario World, The Legend of Zelda, Megaman e outros jogos, não apenas clássicos os jogos mais atuais utilizam a mesma técnica e irão continuar seguindo o mesmo caminho.

	

	Cuphead

	No jogo Cuphead os desenvolvedores trabalharam o jogo desenhando quadro a quadro no estilo dos desenhos da década de 30, mais inspirado no traço do Fleischer Studios. Cuphead é um jogo de plataforma com belos desenhos feitos totalmente a mão e cada cena foram pintadas manualmente. Isso para trazer um diferencial para o mercado de jogos.

	Os modelos 2D ou sprites é uma arte por se tratar de um trabalho totalmente manual ou digital ainda tem o trabalho de criar uma sensação artística como o jogo Rayman e Cuphead. Se tratando de jogos 3D, os modelos passam por etapas mais técnicas.

	

	Props técnico: arte 3D

	Os modelos 3D podem ser divididos em categorias como level design, personagens – principais e secundários, NPC (non-player character) – environment, props/assets. Cada uma dessas áreas são modelados por artistas diferentes ou departamentos quando a empresa é muito grande.

	O mais importante é seguir o concept art que vem desde o inicio do projeto. É a partir desta etapa que o jogo vai ser definido como: infantil, adulto, realista; e/ou seguir um estilo: pré-histórico, medieval; e/ou se o jogo vai acontecer na Grécia, Egito, Brasil.

	Um jogo sempre deve inovar na criatividade os jogos são todos parecidos o que muda é mecânica e estilo. Um jogo de sucesso que tem uma mecânica parecida com um jogo mais antigo é Uncharted. Um jogo no mesmo estilo do que foi criado primeiro é Tomb Raider. A temática é parecida em ambos os jogos tem personagens que estão a procura de objetos antigos e valiosos como nos filmes de Indiana Jones.

	Os jogos em 3D são mais complexos por envolverem conceitos e técnicas que trouxeram mais realismo aos personagens e cenários. Os jogos 3D. Os jogos atuais como Uncharted 4 e The Last of Us – parte 2, são jogos definitivamente os mais próximos do realismo, mas existem outros jogos realistas. Estes jogos envolvem mais profissionais para o desenvolvimento do jogo digital e ferramentas que não são utilizadas em jogos 2D. Tais como: Motion capture para a captura de movimento de pessoas ou atores para a aplicação nos modelos 3D. Para cenários e objetos surgiu uma nova técnica chamada Fotogrametria – técnica explicada no final do capítulo.

	

	Blocagem

	Aqui inicia a criação de modelos 3D, a maior preocupação do artista é com importância da silhueta dos props. Esse conceito vem da Gestalt que traz o domínio da visualização de imagens e a importância para a forma. Com esse pensamento em mente o artista desenvolve a modelagem 3D seguindo o concept, lembrando que o modelo é sempre apresentado para o diretor de arte que pode modificar algumas coisas do objeto mesmo que o concept tenha sido aprovado.

	Se tratando de alguns softwares, não existe o melhor software do mundo e sim o quanto o artista estudou para ficar o mais amigável possível com um software específico. Os softwares usados para a blocagem podem ser encontrados no mercado como a família Autodesk com os seus softwares de modelagem poligonal 3Ds Max, Maya. Cinema 4D, Blender, Zbrush também são softwares para a blocagem de modelos 3D este último sendo usado também para outros métodos de criação.

	

	High poly

	Depois do objeto passar pela blocagem a modelagem 3D dos props passam por um nível a mais de quantidade de polígonos que facilita adição de detalhes para o modelo. Quanto mais polígonos, melhor a definição de detalhes pode ser criado sobre os modelos 3D. O mais importante é ter uma silhueta definida para depois detalhar.

	Os modelos high poly são usados para um processo de criação de bake para o low poly e podem ser usados para as cenas de filmes dos jogos chamados cinematics. Os cinematics são as animações super realistas dos jogos, contudo, elas são apenas para demonstrar um filme do jogo e o jogo ainda não chega no nível de um cinematic. O jogo um dia poderá chegar no nível de um cinematic e ao mesmo tempo os cinematic poderão chegar ainda mais no realismo, isso tudo devido a evolução da computação gráfica.

	

	Refinamento

	Depois do modelo high poly vem o refinamento do modelo 3D, nesta etapa é adicionado ranhuras, parte quebrada, são os detalhes pequenos e micro isso quando é necessário. Quando o objeto fica muito próximo do personagem principal o modelo 3D é bem detalhado, pelo fato do campo de visão do espectador ser bem próximo. Quando o modelo fica longe e distante do personagem principal e do espectador o modelo recebe menos detalhes e importância, isso acontece em todas as áreas como os personagens, cenários e props.

	

	Low poly

	O modelo low poly é para jogos com poucos polígonos, diferente do high poly o modelo low poly é quando um jogo é mais simples e deve ser mais otimizado acontece geralmente em jogos online, principalmente jogos MMORPG por suportar muitos jogadores. O jogo World of Warcraft mencionado anteriormente já recebeu mais de 15 milhões de jogadores em um dia, lembrando que o jogo tem vários servidores.

	

	Bake

	Bake é uma técnica para a criação de texturas através do modelo high poly e o modelo low poly. Essa técnica é para passar as informações de detalhes para o modelo low poly, ou seja, o modelo low poly fica parecendo que é um modelo high poly em um jogo com a vantagem de ser leve por ter poucos polígonos. Essa técnica pode criar outras texturas.

	

	Texturas

	
		Diffuse: É a textura de cor aplicado nas engines.

		Specular: Textura de brilho.

		Normal Map: textura para os modelos mencionado na parte sobre bake.

		Displacement: Essa técnica é para criar uma textura para criar relevos usando tons de preto e cinza.

	

	

	Colisão

	Os objetos com colisão são para criar uma base para os personagens, isso para deixar o personagem encostado ou não ultrapassar uma certa área, alguns objetos são possíveis quebrar, são apenas efeitos para trazer mais dinamismo ao jogo.

	

	Iluminação

	A iluminação é uma parte importante do jogo e pode trazer informações aos modelos como as cores, detalhes e idealizar o jogo.

	

	Testes

	Um fator importante é o teste, os grandes jogos passam por muitos testes para não trazer desconforto ao jogador.

	Empresas de grande porte contratam profissionais para testarem seus jogos. Os beta testers são profissionais que testam de tudo, desde tentar atravessar uma parede até quebrar objetos. Esses testes servem para melhorar o jogo. Os jogos online podem facilitar o uso de props através de envio de arquivos, chamados patches, que são usados para corrigir problemas como os bugs.

	

	Render

	O render é criado em engines como a Cryengine, Unreal Engine, Unity. O render é aplicado para definir o ambiente do jogo.

	Abaixo algumas imagens do autor deste capítulo sobre props. A imagem abaixo é de uma planta low poly. No lado esquerdo é a versão low poly com wireframe para visualizar os polígonos da malha. As folhas foram feitas com planos e no lado direito o render final feito no software Marmoset Toolbag, muito usado para criar um portfólio. É um software fácil para importar modelos 3D, aplicar texturas e o render é automático com uma variedade de HDRS (high dynamic range).

	
	
	

	Figura 2. Planta low poly, trabalho do autor do capítulo, Renato de Medeiros. Fonte: Portfólio do autor.
	
	A planta abaixo para portfólio, com efeito, DOF da câmera do software Marmoset Toolbag.

	
	
	

	Figura 3. Folha em detalhe, trabalho do autor do capítulo, Renato de Medeiros. Fonte: Portfólio do autor.
	
	A modelagem abaixo foi criada para um jogo de FPS.

	
	
	

	Figura 5. Braço em wireframe, trabalho do autor do capítulo, Renato de Medeiros. Fonte: Portfólio do autor.
	
	
	
	

	Figura 5. Braço, trabalho do autor do capítulo, Renato de Medeiros. Fonte: Portfólio do autor.
	
	A imagem abaixo é mais um modelo low poly desenvolvido para um jogo FPS.

	
	
	

	Figura 6. Arma, trabalho do autor do capítulo, Renato de Medeiros. Fonte: Portfólio do autor.
	
	

	Scanner 3D

	Não podemos deixar de acompanhar a tecnologia e as novidades do mercado que só crescem. O scanner iniciou como uma tecnologia promissora e é usado no mercado de cinema e jogos digitais.

	
	
	

	Figura 7. Imagem do Artec utilizado para realizar o escaneamento de pessoas e objetos Fonte: Site da Artec3d.
	
	

	Fotogrametria

	É uma técnica mais atual que consiste em fazer fotos de um local de vários ângulos. Algumas informações são importantes antes de fazer as fotos. Tire de vários ângulos, se for objeto faça fotos em 360 graus mantendo a mesma distância, iluminação sem sombras porque a sombra é gerada no render com uma engine.

	É possível comprar softwares para criar o modelo 3D das fotos. Um software gratuito e excelente é o 123D catch da Autodesk. Pode ser usado através do celular, tablets e computador pessoal.

	Outro sistema é o Kinect da Microsoft. Um periférico muito útil para jogar e desenvolver modelos 3D através de sua câmera. Pode ser usado para captura de movimento com atores.

	Qual a diferença entre sistema de escanamento e fotogrametria? A fotogrametria utiliza-se de fotos para criar modelos em 3D com o tamanho real e o sistema de escaneamento é usado para capturar o modelo e transformar pessoas ou objetos em um modelo virtual.

	Sem os props um cenário teria apenas o chão, paredes. Os props são fundamentais para todo tipo de jogo desde clássicos. Imagine Mário sem os canos ou sem seu chapéu. Link sem a flauta, boomerang, escudo e a espada.
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	Games e fenomenologia: a experiência estética nos jogos digitais

	Aline Antunes

	

	Introdução

	Os games são hoje uma potencial fonte de experiências as mais variadas. Seu modo de ser – interativo por excelência – e a grande facilidade de acesso possibilitam com que desenvolvedores, artistas e entusiastas experimentem sua linguagem, resultando, como consequência, em novas possibilidades de fruição. Com isso, esse artigo busca apresentar justamente uma reflexão acerca das possibilidades de experiências estéticas propiciadas pelos games.

	A partir da compreensão da estética conforme concebida por Charles Sanders Peirce, o intuito é apresentar tipos de experiências predominantes possíveis, com base em suas três categorias universais: primeiridade, secundidade e terceiridade. Ao saber que sob cada domínio, respectivamente, primam as faculdades de sentir, de agir e de pensar, a hipótese aqui trabalhada é a de que a experiência proporcionada por todo e qualquer game pode se dar de maneira a privilegiar um modo estético por excelência.

	Como estudos de caso, foram selecionados três games, Journey (2012), Portal (2007) e The Walking Dead (2012), com a finalidade de refletir acerca das possibilidades de experiência que suas jornadas permitem1. Com isso, busca-se compreender os games enquanto fontes potenciais de experiências variadas, que carregam em si a possibilidade imanente de sensibilização e transformação de hábitos de sentimentos, de conduta e de pensamento. Fundamentam a pesquisa, principalmente, a Fenomenologia e a Estética de C. S. Peirce e as obras de Lucia Santaella, Mirna Feitoza, Priscila Arantes, Mario Costa e Cleomar Rocha.

	

	Peirce: a estética como busca do admirável

	No edifício filosófico de Peirce, a estética é compreendida como uma disciplina filosófica e científica, que dá base à ética e, por sua vez, à lógica ou semiótica. Peirce, no entanto, não deixou nenhum tratado sobre estética. Por isso, a breve apresentação acerca da Estética peirceana será desenvolvida principalmente com base na obra publicada por Lucia Santaella, Estética: de Platão a Peirce, lançada em 1994.

	A palavra “estética” vem do grego aesthesis e seu principal significado é o sentir, um “sentir não com o coração ou com os sentimentos, mas com os sentidos, rede de percepções físicas” (SANTAELLA, 1994, p. 11). A estética, portanto, define a ciência da percepção de modo geral e funciona como um sinônimo de conhecimento através dos sentidos – definição esta que encontra suas raízes na obra “Reflexões filosóficas sobre algumas questões pertencentes à poesia”, de Baumgarten (1735). Em outra obra, Santaella (SANTAELLA e ARANTES, 2011) busca justamente resgatar a definição da estética tal qual concebida pelo autor:

	A estética como a equivalente sensual da lógica, ou seja, em lugar do saber analítico, que é próprio da lógica, a estética fala de um outro tipo de conhecimento, que nos é transmitido pela sensorialidade, um modo de percepção em que o todo não é reconhecido para propósitos práticos, nem pode ser submetido a procedimentos estritamente analíticos, pois depende de uma capacidade sintética, que se desenvolve, de abrir os poros do espírito e as janelas dos sentidos para fenômenos nos quais predominam os aspectos qualitativos: cores, luzes, formas, pulsações, texturas, volumes, acelerações, retardamentos, temperaturas, atmosferas, durações, proximidade, distância, projeções, espelhamentos, expansões, fluxos, ordenamentos, misturas, palpitações, sequencialidades, animações e muitos outros mais (SANTAELLA e ARANTES, 2011, p. 13-14).

	A estética é, então, compreendida enquanto 'arte de perceber', uma poética da percepção (SODRÉ apud SANTAELLA e ARANTES, 2011, p. 14), ou seja, uma experiência que não é adquirida por meio do conhecimento intelectual, racional, mas sim por meio da sensibilidade. E mais importante ainda: a estética é relacionada ao potencial que determinada experiência ou obra – ou seja, qualquer fenômeno – apresenta para afetar nossa rede de percepções sensíveis. Tal potencial carrega em si a possibilidade de regenerar e tornar mais sutil nossa capacidade de apreensão das qualidades de tudo aquilo que se faz presente aos sentidos (SANTAELLA e ARANTES, 2011, p. 35).

	Segundo Santaella (1994), a Estética concebida por Peirce é diferenciada principalmente por dois aspectos: primeiro, pelo fato de não estar mais associada ao belo nem ao prazer; segundo, por apresentar-se enquanto conceito universal, um ideal, que deveria guiar toda e qualquer experiência. A noção kantiana de belo é descartada por sua natureza dual, uma vez que ser belo pressupõe a existência do não-belo. Ao ser levada em conta a compreensão universal triádica de Peirce, tal dualidade seria inconcebível no cerne da definição de um conceito. Já o prazer, por sua vez, pressupõe tanto certo egoísmo ou individualidade – o prazer relaciona-se àquele que o sente ou não –, quanto subentende um contexto cultural – certas atividades são culturalmente aceitas como prazerosas ou não. Em outras palavras, para Peirce, o prazer jamais poderia ser relacionado a um conceito que se busca universal, um ideal guia para toda e qualquer experiência.

	A Estética, primeira das ciências normativas, é considerada como a ciência do admirável e reflete a noção de espontaneidade e de qualidade de sentimento, enquanto a forma primeira de ser e de vivenciar a experiência. Enquanto primeiridade, ela se dá antes de qualquer interação entre os seres como existentes. É a ciência do admirável, uma vez que sua tarefa é definir os ideais que guiam nossos sentimentos. Esses ideais, por sua vez, são também guiados por um ideal supremo: o Admirável, summum bonum da vida humana.

	Por Admirável, Peirce considera aquela que deveria ser a finalidade última, a grande guia de toda conduta e pensamento humanos, independentemente de contextos históricos ou culturais: a busca pelo crescimento da razoabilidade concreta no mundo, ou seja, o crescimento da razão criativa. Em outras palavras, a Estética é a “ciência daquilo que é objetivamente admirável sem qualquer razão ulterior” (SANTAELLA, 2005, p. 29). A estética, assim concebida, permite ainda melhor entrever o otimismo do pensamento peirceano, ao apresentar uma esperança não-teológica para a humanidade (SANTAELLA, 1994, p. 108).

	Enquanto primeira das ciências normativas, encontra-se na categoria fenomenológica da primeiridade e, por isso, lida com obras que trabalham com os conceitos ligados à primeiridade na “tentativa de compreender a ‘qualidade de sentimento’ própria do efeito estético” (SANTAELLA, 1992, p. 42).

	Por estética, Peirce não entendia meramente uma ciência do belo relacionada com objetos artísticos, mas uma ciência que tem por tarefa indagar sobre estados de coisas que são admiráveis por si, sem qualquer razão ulterior. Estados de coisas que, mais cedo ou mais tarde, todos tenderão a concordar que são dignos de admiração. O que é admirável não pode ser determinado de antemão. São metas ou ideais que descobrimos porque nos sentimos atraídos por eles, empenhando-nos na sua realização concreta (SANTAELLA, 2006, p. 172).

	A Estética dá base à segunda e à terceira Ciências Normativas: a Ética e a Lógica. A Ética encontra-se na categoria fenomenológica da secundidade e é definida como a ciência da ação ou conduta. Guiada pelo ideal do admirável, definido pela Estética, a Ética é aquela que formula os ideais que orientam nossa conduta. A Lógica, concebida por Peirce enquanto Lógica das Ciências ou Semiótica, encontra-se na categoria da terceiridade e é alicerçada pela Ética e pela Estética. É considerada a ciência do pensamento, sendo todo pensamento composto por signos. Sua tarefa é formular ideais e normas que conduzam o pensamento – sempre em prol da finalidade última do admirável.

	Peirce concluiu que o ideal do admirável, enquanto aquilo que todo ser humano, em qualquer tempo ou lugar, deve lutar eticamente para alcançar, está no crescimento da razão criativa. “O mais alto grau de liberdade do humano está, assim, no empenho ético para a corporificação crescente da razão criativa no mundo” (SANTAELLA, 2006, p. 172). No conceito de razoabilidade concreta, não se deve reduzir a razão à noção estreita do racionalismo. A razoabilidade concreta é aqui concebida enquanto a razão em processo de crescimento, dinâmica e nunca esgotada. Sua essência é tal que seu ser nunca é completamente realizado, vive em estado de incipiência e crescimento porque a própria realidade está em processo evolutivo contínuo (ibid., p. 173). Por isso, razoabilidade é o nome definido para abarcar esse conceito de razão criativa, em eterno processo de crescimento. Sua finalidade última é a de tornar o humano cada vez mais humano.

	O adjetivo concreta, aposto à razoabilidade, indica que esta só pode ir se concretizando por meio de nosso empenho ético resoluto para favorecer seu crescimento. Esse empenho é ético, meio através do qual a meta do ideal estético, admirável, materializa-se, do mesmo modo que a lógica ou semiótica é o meio através do qual a meta ética se corporifica (SANTAELLA, 2006, p. 173).

	Agora, retomando a Estética como a ciência que define o ideal admirável que deve guiar toda e qualquer conduta humana, surge a questão: como tal ideal se torna concretizado? Como a estética atua, de fato, na experiência de percepção de fenômenos, tendo em vista o crescimento da razão criativa?

	Para Peirce, o ideal estético encontra seu modo de ser relacionado a outros dois conceitos: o hábito e o autocontrole. O crescimento da razão criativa é apenas possível a partir da mudança de hábitos de sentimento, de ação e de pensamento – mudança esta viabilizada por meio da exposição da percepção a experiências sensibilizadoras, ou seja, experiências estéticas. Mas, o que seria a noção de hábito, para Peirce? E como este se encontra relacionado à noção de autocontrole?

	Para traçar um caminho de resposta, Santaella reforça a relação interna existente entre as três ciências normativas: “A lógica é o estudo dos meios para atingir a meta do pensamento, mas é a ética que define a meta. (CP 2.198)” (1994, p. 121). A tarefa da ética não é definir o que é certo ou errado, mas antes disso: “desenvolver e justificar as razões pelas quais certo e errado são concepções éticas.” (ibid.). Novamente, nas palavras de Peirce, cabe à ética refletir sobre “o que estou deliberadamente preparado para aceitar como afirmação daquilo que quero fazer, o que tenho em mira, o que busco? Para onde a força da minha vontade deve ser dirigida?” (CP 2.198). A ética, portanto, lida com as normas e ideais que guiam nossas ações; é a verdadeira ciência dos fins. E é aqui que o papel do autocontrole é de fundamental importância. Não há autocontrole sem autocrítica e não há autocrítica sem um ideal regulador, que defina uma direção para nossos hábitos.

	Outra definição peirceana do ideal supremo encontrada na obra de Santaella (1994, p. 137) é a seguinte: “o crescimento contínuo da corporificação da potencialidade da ideia”. Por esta definição, é possível identificar a presença da Fenomenologia e das três categorias universais enquanto alicerce da Estética. Na potencialidade, há a primeiridade; na corporificação, há secundidade; na ideia, há terceiridade. Fica, então, subentendida a reflexão de que se deve considerar o autocontrole na aquisição de novos hábitos como método pelo qual o ideal estético pode ser atingido. 

	Já a compreensão de hábito é derivada da teoria dos interpretantes de Peirce. Os interpretantes ou efeitos produzidos na mente de um intérprete podem ser de três tipos: emocional, energético ou lógico. O interpretante lógico tem a função de regular e governar ocorrências particulares, ou seja, prever aquilo que “seria” (would be, segundo Peirce). É justamente o hábito que permite tal continuidade, pois é ele que regula os eventos que ocorrem sob sua ordem. “Enquanto os eventos existentes são descontínuos, o hábito é continuidade, garantia de que os particulares irão se repetir de acordo com uma certa regularidade.” (ibid., p. 146).

	O hábito, portanto, tem a natureza de uma lei, a lei da mente. Por sua vez, “a lei da mente é móvel, aberta, volátil, do que decorre que a lei do hábito é a lei de adquirir novos hábitos” (ibid., p. 147). Para adquirir novos hábitos, é necessário que ocorram modificações em relação à ação do pensamento, da conduta e do sentimento – novamente, o papel do autocontrole, submetido à autocrítica e à heterocrítica, mostra-se fundamental. Pode-se, com isso, dizer que a essência da racionalidade está na autocrítica, ou seja, os hábitos de pensamento, que conduzem nossas ações, devem ser determinados por um autocontrole operado através da autocrítica. Torna-se, então, evidente o papel especial que a estética ocupa com relação ao autocontrole: “é em função de uma referência ao ideal estético último, sempre imediatamente inatingível, que qualquer princípio ético é controlado” (ibid., p. 148).

	Pode-se resumir com a afirmação de que o ideal estético é sustentado pelo cultivo de hábitos de sentimento. Tais hábitos de sentimento só podem ser trabalhados através da exposição de nossa sensibilidade a obras que encarnam qualidades de sentimento. Em seu livro, Santaella (1994) defende que aquelas coisas que melhor encarnam qualidades de sentimentos são as obras de arte.

	Neste trabalho, a intenção é refletir sobre a possibilidade do ato de jogar digital, quando considerado experiência estética, possuir a potencialidade de afetar e alterar tanto hábitos de sentimento, quanto de ação e pensamento. No entanto, nas palavras de Santaella, “enquanto o pensamento e a ação podem se modificar através de argumentos lógicos ou da força do bom senso, os hábitos de sentimento só se modificam através do sofrimento ou da exposição constante do sentimento a objetos ou situações capazes de produzir sua regeneração” (ibid., p. 150). A hipótese a ser aqui explorada busca demonstrar que alguns games, entendidos enquanto produtos da ciência, mas guiados pelo ideal de sensibilização da arte, carregam em si a potencialidade de regeneração de hábitos. Em outras palavras, games podem ser vistos como sentimentos materializados no mundo.

	

	A estética tecnológica e a experiência estética nos games

	Para se pensar a estética recortada pelo tecnológico, a principal mudança e especificidade se dá justamente na natureza do fenômeno apreendido. Enquanto a estética pode ser entendida enquanto uma poética da percepção que lida com a “arte de perceber”, seu recorte tecnológico, é relacionado à aparência ampliada pela experiência. Em outras palavras, a estética tecnológica lida com a natureza experiencial, inerente à interatividade, na qual o corpo recebe um papel fundamental. Da aparência ou forma percebida, a estética passa a pensar o fluxo da experiência no tempo, a experiência em seu caráter processual. Pela forma inacabada, sempre em atualização pela experiência, a estética tecnológica é, então, pensada como um processo em eterno devir; os games, então, emergem como um novo e poderoso modo de produção estético.

	Algumas questões acerca da experiência estética em seu viés tecnológico devem ser melhor desenvolvidas. A primeira e mais seminal delas é a compreensão do sentimento do sublime, em sua especificidade tecnológica, de acordo com a obra de Mario Costa de 1995, O sublime tecnológico. Segundo o autor, o sentimento do sublime pode ser entendido como algo complexo, cuja compreensão é resultado da percepção de um fenômeno que de modo algum poderia ser reduzido a qualquer medida antropocêntrica; é aquele sentimento que brota da crise de compreensão, que só pode partir da experiência do informe e inexprimível.

	Essa sublimidade passa a surgir de uma situação criada pela tecnologia, por um evento ou atividade tecnológicos. É como se as tecnologias tornassem possível uma domesticação do sublime, uma vez que a sublimidade passa a poder ser objeto tanto de uma produção controlada, quanto de um consumo socializado e repetível (COSTA, 1995, p. 49). Tal meta se faz, em até certo ponto, concreta nos games, que podem, em muitos casos, serem considerados como o sublime tecnológico tornado real. Em comum acordo com as ideias de Costa, a sublimidade surge de uma situação criada pela tecnologia, em uma produção controlada, cujo consumo é socializado e repetível. E mais ainda: a experiência do sublime, ao sensibilizar os sentidos, torna possível a obtenção de novos hábitos – não só de sentir, como também de agir e pensar o mundo.

	A segunda questão acerca da experiência estética tecnológica é sua característica de experiência em fluxo e não mais apenas de percepção de forma, tema explorado por Priscila Arantes (2011). Segundo a autora, a estética do fluxo foi instaurada pelas novas tecnologias e define tudo aquilo que se dá em trânsito e contínuo devir: vivemos em um mundo flutuante, marcado por um constante fluxo, sob a lógica da indeterminação (ARANTES, 2011, p. 22).

	Segundo a autora, a estética do fluxo apresenta três questões fundamentais: a primeira é a ruptura com a ideia da forma fixa e perene; a segunda é a incorporação da dimensão do tempo (principalmente o tempo real) nas obras e produções; e a terceira é a absorção da ideia de relação, enquanto fluxo de comunicação e informação entre os agentes que compõem a obra. De forma resumida, a estética do fluxo pode ser caracterizada pelas ideias de contínuo devir, de fluxo de informação, de formas fluidas com a incorporação do tempo real. A relação com a linguagem dos games é, portanto, evidente: todo game ocorre em um aqui e agora, no qual há a troca de informações entre o sistema e o jogador; este, por meio de constantes atualizações, determina sua forma, que está sempre inacabada, em mudança.

	Por fim, ao deslocar o foco da fruição de estados estéticos para sensações estéticas, Rocha (2004, 2011) desenvolve dois conceitos cruciais para a compreensão da experiência estética tecnológica: o imanente e o inacabado. Por imanência, Rocha apreende a intencionalidade virtualizada inerente à criação que se atualiza no momento da fruição, que gera determinados estados de inacabamento formal. 

	Transpondo os conceitos para o universo dos games, podemos dizer que eles se encontram justamente nesse exato estado entre o imanente e o inacabado. São inacabados porque só realizam seu potencial de linguagem no momento em que são, de fato, jogados. Por outro lado, também suas experiências podem, em parte, ser compreendidas enquanto produtos da intencionalidade imanente de seus respectivos desenvolvedores. Com isso, o game pode ser considerado objeto estético que tem por foco principal proporcionar sensações estéticas, o que é ainda mais evidenciado pelo fato de que cada partida jogada é uma experiência única, particular às escolhas e ações de cada jogador.

	Pode-se deduzir que o interesse de envolvimento do jogador parte de sua busca por algum encantamento, promovido pelas sensações estéticas proporcionadas pela diversidade de estados estéticos propostos em cada game em particular. Tal possibilidade de encantamento é o cerne de sua característica de imanência, pois reside em grande parte na intencionalidade de seus desenvolvedores no momento da criação. O imanente, adormecido em formas, cores, temporalidade, situações e sons, é sempre dado em condição de inacabado; o jogador, ao atualizar tais estados, completando-os e os ressignificando, desperta, experimenta e reconhece o que antes estava imanente. A possibilidade de encantamento, ou a intencionalidade mantida imanente, em seu estado inacabado, funciona como um convite ao corpo e à mente, convite este transfigurado na abertura proporcionada pela interatividade.

	

	Da estética tecnológica aos games: Journey, Portal e The Walking Dead

	Compreendidos os três aspectos, os games emergem como objetos de estudo de maneira exemplar: vistos enquanto frutos do encontro entre a ciência e a arte, são os objetos estéticos atuais que melhor carregam em si imanentes possibilidades de sensibilização dos sentidos humanos, devido ao imenso potencial da linguagem. Como estudos de caso, foram selecionados três games com ênfases fenomenológicas distintas (primeiridade, secundidade e terceiridade) particulares nas experiências propostas.

	O primeiro game analisado chama-se Journey (ThatGameCompany, 2012) e é considerado uma parábola interativa que discute a passagem do tempo através da metáfora do ciclo da vida: ao controlar um personagem misterioso coberto por um manto, desde seu nascimento até sua morte, o objetivo principal do jogador é alcançar o cume iluminado de uma montanha, por meio da exploração de um deserto repleto de beleza, ruínas e segredos.

	
	
	

	Figura 1. Paisagem de uma das fases do jogo. Alcançar o cume iluminado da montanha é o grande objetivo. Fonte:  Journey, ThatGameCompany, Playstation 4, captura de tela da autora (2017).
	
	A jornada, no entanto, não é tranquila. Ao desbravar inúmeros territórios, como dunas desérticas, ruínas envelhecidas e cavernas misteriosas, o jogador deve sobreviver a diversas condições climáticas adversas e escapar de gigantescas criaturas hostis. Embora o objetivo final seja alcançar o cume luminoso da montanha longínqua (ver Figura 1), segundo os autores, a verdadeira experiência consiste em descobrir quem você é, que lugar é este em que se encontra e qual é o seu papel neste universo. Tais questionamentos podem facilmente ser transpostos do universo do game à nossa própria vida, e a jornada por ele proposta tem forte potencial para se tornar uma outra jornada: interior, de autodescoberta.

	Através da exploração de seus ambientes virtuais, aos poucos, o jogador adquire conhecimento sobre sua civilização perdida. Essa história, no entanto, é pura sugestão: é contada apenas através de rastros e marcas impressos em murais, em símbolos como hieróglifos (ver Figura 2), porém totalmente desconhecidos. Por meio da melhor observação de seus elementos via método fenomenológico, pode ser constatado um forte potencial de significação emocional.

	Em suas formas, por exemplo, cores e contrastes são trabalhados de tal forma que acabam por refletir visualmente, de maneira extremamente satisfatória, sentimentos que variam da serenidade contemplativa à tensão dramática (ver Figura 3). A quase total ausência de elementos gráficos na tela também acaba por entregar o jogador à total experiência do jogar, evitando qualquer interrupção desnecessária à sua imersão. A trilha e os efeitos sonoros como um todo, sedutores e envolventes, são sempre bastante coerentes com os momentos específicos da jornada, aumentando ainda mais o potencial de induzir sensações qualitativas nos jogadores como, por exemplo, tranquilidade, desconforto, inquietação e, até mesmo, arrebatamento.

	
	
	

	Figura 2. O primeiro mural a ser encontrado. Fonte:  Journey, ThatGameCompany, Playstation 4, captura de tela da autora (2017).
	
	
	
	

	Figura 3. O sublime claro-escuro proporcionado pelo marrom e o dourado. Fonte:  Journey, ThatGameCompany, Playstation 4, captura de tela da autora (2017).
	
	Já em seu gameplay2, a simplicidade dos comandos, reduzidos a um número pequeno de opções unidos à leveza e fluidez de suas animações consequentes tem o potencial de sensibilizar o jogador, tanto quanto suas formas. Também a parceria online, completamente anônima, auxilia a manutenção do jogador em constante primeiridade, uma vez que qualquer possibilidade de comunicação a ser construída deve partir, necessariamente, da compreensão principalmente icônica de seus modos de agir – falar e cantar, por exemplo. Por fim, ao se pensar brevemente em seu tema, sua narrativa, construída de forma diagramática, tem em si o potencial de se assemelhar à estrutura de jornadas universais: uma estrutura de possibilidades de experiência, a qual apenas é completamente atualizada e compreendida a partir do próprio repertório pessoal dos jogadores.

	A partir da análise3, constatou-se que na maioria de suas características foi detectada a possibilidade imanente de induzir emoções as mais diversas, levando a experiências extáticas que variam do sereno à tensão e ao sublime, numa clara detecção da predominância do sensório. A intenção de provocar tais emoções ganha ainda muito mais evidência na experiência do jogar se comparada às exigências de habilidades – secundidade – ou decisões – terceiridade. Fica, assim, mais do que evidente a predominância de seu potencial interpretativo no campo da primeiridade, sendo, por isso, seu interpretante imediato localizado na primazia do nível emocional.

	Já ao lidar com o tema universal do ciclo da vida e enfatizar a importância da jornada em si – acima de um objetivo final a ser alcançado –, Journey tem o potencial de provocar naquele que o joga e compreende um aprendizado semiótico que em muito ultrapassa a diversão fugaz e passageira de um produto de entretenimento. Inúmeras são as reflexões que sua jornada pode suscitar: quem somos nós? Qual é o nosso papel em nossa sociedade? E, principalmente: como estamos percorrendo nossa jornada particular, de nossa vida? São questionamentos atemporais e sem resposta possível, mas que, quando melhor refletidas, talvez nos façam considerar melhor que tipos de leituras desejamos que nossas ruínas e vestígios deixem para as civilizações futuras.

	O segundo game analisado é Portal (Valve Corporation, 2007), jogo que mescla os gêneros de quebra-cabeças e tiro em primeira pessoa e se desenrola nas misteriosas instalações de um laboratório de pesquisa chamado Aperture Science. É composto por vinte fases de enigmas espaciais, chamadas de câmaras-teste (ver Figura 4), que devem ser solucionadas principalmente com o uso de portais teletransportadores; para isso, o jogador recebe uma arma atiradora de portais, que permite a criação das passagens em superfícies planas (ver Figura 5). Ao longo do game, o jogador é constantemente desafiado por uma inteligência artificial, chamada GLaDOS, a completar cada uma das câmaras, sob a promessa de que irá ganhar um bolo quando as concluir. No entanto, quando as intenções mórbidas da IA tornam-se claras4, ela se revela manipuladora e maldosa, e seus discursos, recheados de humor negro.

	
	
	

	Figura 4. Primeira câmara-teste. Fonte:  Portal, Valve Corporation, Macintosh, captura de tela da autora (2017).
	
	
	
	

	Figura 5. Em um canto de paredes perpendiculares, uma dupla de portais permite ver imagem do avatar. Fonte:  Portal, Valve Corporation, Macintosh, captura de tela da autora (2017).
	
	A ênfase da experiência se dá, principalmente, na física completamente extraordinária criada para a execução das estratégias dentro do universo do jogo: a arma de teletransporte pode criar dois portais diferentes, um laranja e um azul. Esses portais criam uma conexão física e visual entre dois locais diferentes, no espaço tridimensional. Não existe uma cor específica de portal para a entrada ou para a saída; todo e qualquer objeto que atravessar por um deles, sairá, necessariamente, pelo outro. Um dos aspectos mais importantes da física de seu universo, no entanto, é o redirecionamento via momento linear – ou momentum, como é dito no próprio jogo. Segundo ele, qualquer objeto que passar pelo primeiro portal irá sair pelo segundo com a mesma velocidade de entrada, mas pela mesma direção e sentido em que o segundo portal estiver em relação à superfície. 

	Dessa maneira, Portal, em sua essência, oferece ao jogador espaços virtuais para treinar suas habilidades – principalmente aquelas relacionadas à precisão e à rapidez de movimentos. Apresenta, como proposta principal de experiência, a liberdade da resolução de enigmas espaciais, por meio de uma física própria, focada na mecânica dos portais de teletransporte. Assim pensado, é notável o forte potencial de significação energético: em sua trajetória, é o corpo do jogador que é convidado a participar ativamente por meio do desenvolvimento de suas habilidades, constantemente instigadas e aprimoradas. Ao mesmo tempo, a ênfase principal de interação é dada ao aprendizado das mecânicas, que promovem a criação de estratégias pessoais por parte do jogador, transformando-se em ferramentas singulares de ação.

	Ao tornar-se evidente o quanto a experiência das ações – o desenrolar das soluções dos enigmas espaciais – é o principal motor de construção de sua jornada, a apreciação das qualidades e reflexões acabou por perder espaço e ficar em segundo plano, pois o tempo a ser dedicado à ação é mais fundamental. Já em relação aos elementos, se analisados semioticamente, em sua grande maioria pode ser detectada a possibilidade imanente de induzir a ação do corpo e o desenvolvimento das habilidades – em particular, a precisão. Os momentos desencadeados em seu transcorrer têm o potencial de proporcionar experiências instigantes, motivadoras, pois buscam desenvolver no jogador a capacidade de resistência e insistência, principalmente por meio da repetição e da alegria pessoal da conquista – de cada câmara, desafio e da batalha final – como recompensa. Mais uma vez, é exigido do jogador uma postura enérgica, em uma clara busca pela superação e a vitória.

	Cabe ainda destacar a questão que envolve seu gênero de linguagem: ao alterar a expectativa da convenção (é um jogo de tiro, mas não do tipo de armas convencionais), acaba por apontar para si mesmo – para seu jogar, seu gameplay – e para o aprendizado ativo que demanda. Dessa forma, a prioridade dada ao corpo, ao desenvolvimento de estratégias e de habilidades acaba por designar na experiência de Portal a predominância dos modos de sentir em secundidade, modos de agir.

	Por fim, o terceiro game selecionado é The Walking Dead: Season One (Telltale Games, 2012), uma aventura gráfica baseada na homônima série de quadrinhos, de Robert Kirkman (2003, 2006), que também foi adaptada para a televisão (2010). O contexto, nessas três mídias, é o mesmo: de uma hora para a outra, como em uma espécie de apocalipse, todas as pessoas que morrem acabam por ressuscitar na forma de mortos-vivos (ou zumbis). Assim, passam a atacar e se alimentar de outros seres vivos, inclusive humanos. Não se sabe a origem ou se há um motivo para o início de tudo; todos estão infectados e, a princípio, não existe uma cura ou prevenção possível.

	
	
	

	Figura 6. Capa do jogo. Em primeiro plano, têm-se as personagens principais: Lee Everett e Clementine. Fonte: Link. Acesso em: 25 abr. 2017.
	
	Mesmo que presentes em um mesmo universo de discurso, as personagens participantes variam de acordo com cada adaptação midiática, sendo as protagonistas sempre exclusivas. No game, o jogador recebe o papel de Lee Everett, um ex-professor universitário que, condenado por um assassinato, estava sendo transportado para um presídio na Geórgia quando tudo começou. O destino acaba unindo o personagem a uma jovem menina, Clementine, da qual assume o papel de protetor (ver Figura 6). Ao partir para sua jornada, a dupla logo é integrada a um grupo bastante desorganizado de sobreviventes.

	O game, como um todo, tem seu foco principal nas relações e nos conflitos existentes entre os integrantes do grupo sobrevivente; os mortos-vivos acabam por ficar em segundo plano, como um mórbido pano de fundo determinante do drama humano vivenciado. A maior parte da interação se dá por meio de conversas entre as personagens e qualquer arma raramente é utilizada (ver Figura 7).

	
	
	

	Figura 7. Momento de diálogo: Larry está prestes a bater em Kenny e o jogador deve, rapidamente, decidir se o apoia, impede ou se ausenta. Na parte inferior da figura, a barra temporizadora de resposta. Fonte: The Walking Dead, Telltale Games, Playstation 4, captura de tela da autora (2017).
	
	Com isso, o game exige pouca ação direta por parte do jogador com relação à movimentação de seu avatar e suas habilidades motoras. As ações principais e significativas do gameplay se dão de forma predominantemente verbal: escolhem-se respostas específicas para cada diálogo, decisões estas que determinam de forma direta o contexto e a sequência da narrativa. Em certos momentos, as respostas têm um curto tempo determinado para serem escolhidas, o que eleva ainda mais o clima de tensão e o peso consequente da responsabilidade da decisão. É justamente aqui que é revelada a predominância da terceiridade de forma mais evidente: são as decisões éticas e morais do jogador que traçam seu caminho, pois determinam diretamente o desenrolar do enredo do game. Muitas vezes, a vida de cada uma das personagens está em jogo e são unicamente as suas escolhas que determinam a empatia, a lealdade, o respeito e a sobrevivência de cada um deles.

	Outro ponto forte da subjetividade do jogo é a presença constante da pequena Clementine. Ao acompanhar de perto e atentamente cada uma das atitudes e decisões do jogador, com quem ela cria um afeto quase paternal, a criança pouco a pouco toma consciência da personalidade e dos valores de Lee. Com isso, o game carrega em si imanente o potencial de provocar inúmeras reflexões – sempre intensificadas pelo peso da responsabilidade das decisões: como educar uma criança num mundo pós-apocalíptico, no qual se vive uma luta eterna e generalizada pela sobrevivência? Como manter algum vestígio de humanidade e esperança?

	Assim, o game traz para os jogadores possibilidades de jogar com decisões éticas e morais, pois se desenrola principalmente com base em escolhas pessoais. Ao dar destaque principal à reflexão necessária para cada tomada de decisão, seu jogar carrega imanente a dominância dos modos de sentir em terceiridade, modos de pensar.

	

	Considerações finais: os games, novos modos de sentir, e o ideal da estética

	Como resultado das análises, verificou-se a primazia fenomenológica da primeiridade, da secundidade e da terceiridade em cada uma de suas experiências, respectivamente, o que acabou por também constatar, como resultado geral, a existência de três possíveis cartografias fenomenológicas de experiências estéticas dos games, inspiradas nas categorias universais peirceanas.

	Com isso, pode ser por fim afirmado que os games, enquanto experiências estéticas, têm o potencial de apresentar novos modos de sensibilização do sentir, do agir e do pensar, ou seja, carregam em si certo potencial de criação ou modificação de novos hábitos. A partir do momento em que novas experiências podem gerar memórias afetivas e determinar nossa conduta futura na vida, a experiência ludológica passa a poder funcionar como exercício da busca pelo admirável. Torna-se possível, portanto, serem os games pensados enquanto signos estéticos, uma vez que contribuam para o ideal admirável sonhado por Peirce: tornar o humano mais humano.

	

	

	1. Esse artigo é uma breve apresentação de parte da dissertação de mestrado da autora. Para aprofundar a discussão, recomenda-se a leitura do trabalho na íntegra (SOUZA, 2017). Voltar.
2. Neste trabalho, o conceito de gameplay é compreendido como uma síntese entre mecânicas e level design. Voltar.
3. A análise, assim como um diário do jogo, são encontrados na íntegra em Souza (2017). Voltar.
4. Em determinado ponto do game, o jogador descobre que as câmaras não passam de testes “vazios”: mesmo ao ser sempre bem-sucedido, ao final, a recompensa prevista é a destruição da protagonista – “o bolo é uma mentira”. Voltar.
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	As transformações das representações e as imagens dos jogos digitais na contemporaneidade

	Hermes Hildebrand
Jéssica Francielle

	

	O presente capítulo visa observar alguns jogos digitais e as transformações que eles sofrem em suas representações e imagens que são produzidas para esta forma de comunicação contemporânea. Também serão analisados os aspectos referentes às estruturas sintáticas, semânticas e pragmáticas destas imagens nestas produções comunicacional e de entretenimento. De fato, os jogos digitais possibilitam a criação de ambientes computacionais de simulação, imersão e interação e as imagens produzidas alteram-se fundamentalmente em sua constituição. Pretende-se apresentar uma discussão e análise das transformações destas representações e imagens, segundo a teoria semiótica de C. S. Peirce e a teoria do fluxo de M. Csikszentmihalyi visando observar as diferentes abordagens estruturais e psicológicas relativas aos jogos digitais.

	

	Introdução

	Nos últimos anos, com o crescente avanço tecnológico, os padrões de representação por meio das imagens digitais, vêm sendo significativamente modificados. Em decorrência desse aspecto, a criação de ambientes digitais de simulação e a criação de ilusões para quem interage com os jogos digitais, de maneira cada vez mais sofisticada e complexa, proporcionam experiências que tornam este universo do entretenimento mais estimulante e interessante.

	Sempre que pensamos nos jogos digitais ou games observamos que eles estão associados aos desenvolvimentos tecnológicos do momento em que são criados. Verificamos também que as primeiras produções nesta área, com seus suportes e interfaces, envolveram novos procedimentos de criação, produção e distribuição. Os elementos sintáticos, semânticos e paradigmáticos que compõem os games, particularmente as imagens elaboradas, desde os jogos produzidos em osciloscópios até as atuais plataformas de alta performance, sofreram grandes mudanças em relação às representações. Com o lançamento dos primeiros videogames domésticos, essa evolução tornou-se evidente. Aqui destacamos o videogame Atari 2600, lançado em 1977 nos Estados Unidos e em 1983 no Brasil. A resolução gráfica de 160 por 192 pixels por polegada, num sistema de 128 cores, permitiu que as representações das figuras humanas e dos objetos se tornassem melhores em relação as possibilidades de visualizações anteriores, embora ainda muito simplificada.

	Os jogos que marcaram as formas de visualização de imagens realizadas pelo Atari 2600 foram: o Pac Man e o Enduro. Nas Figuras 1 e 2, a seguir, podemos observar como se apresentavam os gráficos desta época, ainda com resoluções que permitiam ver os pixels. Como primeira abordagem de nossa reflexão, podemos afirmar que não são as resoluções gráficas de um jogo que possibilitam a total imersão dos jogadores. Dependendo do jogo, o envolvimento nesta atividade de lazer se dá por fatores psicológicos e de satisfação pessoal que foram bem formalizadas por M. Csikszentmihalyi e que trataremos mais adiante neste texto. A imersão dos jogadores nestes jogos aconteceu de forma muito intensa; eles marcaram época.

	
	
	

	Figuras 1 e 2. Imagens dos jogos Pac Man e Enduro. Fonte:  Videogame Atari 2600.
	
	Com a utilização dos sprites1 em gráficos, as imagens digitais passaram a ter mais qualidades, mas, mesmo assim, as restrições para visualização ainda eram significativamente importantes interferindo de forma profunda nas representações. As estratégias gráficas utilizadas para facilitar o reconhecimento dos personagens era a criação de características específicas que geravam destaques, mas que eram representadas com o menor número de detalhes possíveis, mas que poderiam ser facilmente identificadas. O melhor exemplo deste aspecto foi a representação utilizada para o clássico personagem do jogo Super Mario Bros, onde as características do bigode e do nariz grande foram criadas para destacar o rosto dos protagonistas, ou ainda, a criação do chapéu foi pensada em função da dificuldade de se representar cabelo nos personagens. Assim, ficou mais fácil de se reconhecer as figuras representadas e, na imagem que segue, podemos observar os personages Mario e Luigi com as características relatadas.

	
	
	

	Figura 3. Imagem bidimensional utilizadas para os personagens do jogo Super Mario Bros. Fonte: Disponível em: link. Acesso em: 03 dez. 2017.
	
	Muitas mudanças vem acontecendo nos jogos digitais, por exemplo, os suportes em cartuchos analógicos rapidamente foram abandonados deixando de ser a principal forma de armazenar os arquivos de imagens e os programas dos jogos; passamos a utilizar os CDs com maior capacidade de processamento e, depois, migramos para os suportes atuais que armazenam imagens maiores e com resoluções mais complexas e que permitem realizar o processamento de dados com maior velocidade e precisão. Também passamos a usar as engines2 que foram cruciais para aumentar a velocidade de processamento e a evolução dos gráficos.

	As imagens bidimensionais passam a dar lugar às tridimensionais e os pixels começam a não serem mais visíveis. Desta forma, os aspectos visuais dos jogos adquirem resoluções gráficas melhores e, no primeiro momento, estas produções tornam-se mais atrativas em função deste fato. As representações de figuras humanas agora apresentam formas mais realistas, o que possibilita o desenvolvimento de personagens mais elaborados e com movimentos mais bem definidos. Os ambientes digitais passam a se aproximar muito dos ambientes reais em razão da possibilidade de se criar imagens em perspectiva, com profundidade de campo, iluminação, sombras, texturas, efeitos especiais e com processamento que acontece em tempo real proporcionado tomada de câmeras dos mais diversos ângulos.

	As possibilidades oriundas do progresso e evolução tecnológica dos jogos eletrônicos foram tantas que, cada vez mais, torna-se difícil acompanha-las integralmente e em todos os aspectos de desenvolvimento. Verificamos que essas transformações aconteceram nas imagens mas, tambem nas formas narrativas, histórias, formas de interação, processamento, possibilidades de imersão, enfim, em todos os aspectos que envolvem os jogos. Constatamos também que elas aconteceram nas formas de produção, visualização e em função dos aspectos similares que possuem com a linguagem cinematográfica; o mundo dos jogos tem muito a ver com as formas de se fazer cinema. As técnicas de direção de fotografia e de inserção de elementos cinematográficos são amplamente incorporadas nos games permitindo maior imersão dos jogadores nestas formas de comunicação. E, de fato, os objetos do mundo real e os elementos da realidade que são reproduzidos nos ambientes computacionais, cada vez mais, adquirem similaridades com o mundo real, principalmente em função do aumento da capacidade de processamento das ferramentas e suportes digitais.

	Diante do atual ambiente tecnológico, temos os jogos digitais conquistando espaço, oferecendo ao público as mais diversas práticas que lhes proporcionam atividades para além do entretenimento, aprendizagem, comunicação, interação, imersão, etc. Desta forma, os jogos digitais que, a princípio ocorriam em sistemas fechados, onde a interação era dada a partir de regras e limitações bem definidas, em plataformas com configurações específicas e determinadas (SILVA, 2009), passam a serem desenvolvidos em vários suportes fixos e móveis e em redes de modo a promover a atuação participativa dos jogadores.

	A indústria dos jogos eletrônicos torna-se uma área de investimento financeiro e de pesquisa muito promissora. A comunidade de pessoas que utilizam os jogos digitais cresce à medida que eles se tornam mais acessíveis financeiramente e que as interfaces e programas evoluem atraindo um público mais diversificado e com diferentes objetivos.

	A interdisciplinaridade evidente dessa mídia tem atraído para seu estudo diversas áreas do conhecimento como a filosofia, a semiótica, a psicologia, a antropologia, as ciências da computação, a engenharia elétrica, as telecomunicações, as ciências cognitivas, a publicidade, o marketing, as comunicações, o design, a computação gráfica, a animação, a crítica literária e da arte, a narratologia, a educação, todas elas em relação direta com as múltiplas e integradas características dos games (NESTERIUK, 2004, p. 15).

	Assim, observamos modificações em todos os elementos que envolvem os jogos eletrônicos, os cenários começam a serem reproduzidos por meio das imagens digitais e os jogos começam a serem lançados em forma de transmídia, i.e., em diversas plataformas contando novas histórias que se tornam mais adequadas a cada mídia. Portanto, os jogos digitas passam a oferecer aos usuários a chance de participar de diversas narrativas que são elaboradas em diferentes plataformas midiáticas explorando as particularidades e características de cada suporte. Os jogadores deixam a condição de meros espectadores e passam a interagir, vivenciar e protagonizar os acontecimentos desenvolvidos nestas interfaces e em seus contextos narrativos, podendo, inclusive, alterar as histórias e as regras destes jogos, de modo a produzir maior imersão nestes ambientes.

	

	Imagem e representação

	Ao refletir sobre as representações e as imagens produzidas para os jogos digitais, verificamos que elas buscam induzir as pessoas à interatividade e à imersão na medida que estimulam as ações dos jogadores. Assim, as imagens em geral e, particularmente as realizadas para os jogos digitais, são signos que representam por igualdade, semelhança e analogia quando observadas pelos aspectos semióticos.

	Na igualdade as imagens coincidem com os seus objetos e sugerem o mesmo efeito proporcionado por eles. Hoje, os potenciais expressivos das imagens geradas pelos sistemas computacionais digitais produzem várias formas lógicas de representação. Elas permitem visualizar o mundo dos games por meio de signos que são imitações, simulacros e realidades virtuais ou expandidas.

	Ao analisar as imagens que estão diretamente vinculadas aos meios de produção e re-produção de informação, devemos observá-las pelas questões que envolvem à visualidade e à mentalidade humana. As imagens mentais que produzimos, particularmente quando estamos jogando em plataformas digitas, unem-se às imagens visuais geradas pelas interfaces gráficas atuais e, dado o seu caráter fortemente abstrato, verificamos que elas se apresentam como “quase-signos”, portanto, como “quase-imagens” (HILDEBRAND, 2004) e, é assim que devemos tratá-las: como ícones puros, segundo a teoria semiótica de Charles Sanders Peirce. As referências destas imagens icônicas, em função da estreita relação que existe entre elas, o jogador e o jogo, contribuem para um processo de interpretação que gera maior imersão e interatividade.

	Nestes casos, não existe diferença significativa entre o mundo dos jogos com o mundo real vivido. Os jogadores, imersos na atividade de jogar, não identificam que estão atuando numa interface digital de entretenimento e misturam suas sensações e percepções com as imagens produzidas por meio dos monitores de vídeos, telas de celulares e de tablets. Estas imagens que são produzidas pelas linguagens computacionais de processamento binário são signos que se assemelham as imagens mentais quando são interpretadas. Ao se referir à imagem produzida para uma pintura, Peirce afirma, que “perdemos a consciência que ela não é a própria coisa, a distinção entre o real e a própria cópia desaparece e há um momento que a pintura é puro sonho” (CP, 3.362) e, assim, estendendo está afirmação para as imagens produzidas pelas mídias digitais, hoje, verificamos que as imagens dos jogos se tornam “puros sonhos”.

	Inicialmente, as transposições dos jogos clássicos para as plataformas virtuais estavam ligadas aos comandos técnicos desta atividade. Bastavam alguns bits em uma área de interação, à frente de um código de programação, para que se pudesse criar um jogo. No entanto, hoje, a representação imagética ganha um papel relevante e intuitivo no desenvolvimento tecnológico das imagens digitais. Constatamos este aspecto quando observamos as imagens do jogo Limbo que foi desenvolvido pelo estúdio Playdead e que pode ser executado em várias plataformas (Xbox 360, PS4, PC, PS Vita, Xbox One, PS4, Wii U, Android e iOS (iPad / iPhone)). Nele, o jogador atua como se estivesse num lugar inusitado tendo a sua frente o inesperado e as imagens, como num teatro de sombras, colocam desafios e situações como se estivemos num sonho, ou melhor dizendo, no limbo, numa fronteira entre o céu e o inferno.

	
	
	

	Figura 4. Imagem bidimensional com qualidade icônica do jogo Limbo. Fonte: Disponível em: link. Acesso em: 03 dez. 2017.
	
	Neste jogo não temos muitas informações iniciais e a única coisa que sabemos é que o menino está querendo encontrar e salvar a sua irmã e, para isso, ele enfrenta vários obstáculos e situações que são, muitas vezes, dramáticas, por exemplo, quando uma das armadilhas decepa a cabeça do menino. No entanto, quem joga sabe que isso não é verdadeiro e, assim, pode continuar a jogar envolvendo-se profundamente no game.

	O segundo aspecto de interpretação do signo imagético é dado por semelhança, onde as imagens apresentam-se através das características vinculadas aos objetos que eles representam. Elas devem explorar as qualidades físicas destes objetos e, portanto, são representações que apelam para os padrões sintáticos de semelhança. Um cenário realista traz ao sujeito a impressão de uma aproximação com o universo real. Nestes games, a imagem trava uma relação entre o sujeito e objeto, sendo o intermédio entre a “coisa” e a “representação da coisa”, além de ilustrar, corresponde ao comportamento intencionado do jogador por meio de seus comandos, assumindo muitas vezes uma função de projeção da realidade em uma plataforma virtual. Segundo Lúcia Santaella e Winfried Nöth, no livro “Imagem: cognição, semiótica, mídia” (1997), 

	A característica de semelhança entre o signo da imagem e o seu objeto de referência é também uma das causas para a polissemia do conceito de imagem. Partindo de um modelo triádico de signo, o signo de imagem se constitui de um significante visual (representâmen para Peirce), que remete a um objeto de referência ausente e evoca no observador um significado (interpretante) ou uma ideia do objeto (SANTAELLA e NÖTH, 1997, p. 38).

	Estas características relativas as projeções do mundo real podem ser observadas em jogos que oferecem ao jogador a possibilidade de criar personagens, que são comumente conhecido como avatar e possuem características físicas e psicológicas de livre escolha, o que permite a geração de figuras com verossimilhanças com os próprios jogadores ou outros indivíduos ou, até mesmo, construções baseadas na imaginação do sujeito e no desejo de incorporar e possuir as mais diversificadas características, transformando o personagem em um signo icônico do próprio sujeito.

	Para exemplificar este aspecto, podemos observar os jogos de simulação esportiva que explicitam o avanço físico-gráfico dos jogadores reais com as imagens representadas nos jogos. Os personagens que antes eram representados por poucos pontos nas telas, hoje são representados por elementos e formas mais humanizadas, com a aparência de jogadores reais e com reprodução de feições e expressões faciais mais realistas. Além disso, ainda é possível criar um personagem com as características físicas desejadas pelo jogador, muitas vezes baseadas em suas próprias formas, levando-o a interagir com os personagens pré-existentes baseados em pessoas reais, causando uma impressão cada vez maior de proximidade com a realidade dentro da plataforma virtual.

	A possibilidade de conduzir o jogador aos mais diversos lugares reais e de sonhos torna-se possível. Além do que, também permite que eles atravessem contextos históricos ou barreiras geográficas, criem ambientes representativos consistentes onde as interfaces e linguagens computacionais definem padrões semelhantes ao mundo real a ser vivido e, por fim, transformam os jogadores em herois, vilões, animais ou até mesmo em criaturas místicas para se envolverem em situações imersivas. Entretanto, quando se trata de imagens digitais, podemos dizer que a representação rompe a barreira do tempo e do espaço e passa a representar um signo dinâmico definido em si próprio e, assim, permite representar, por meio de um sistema de códigos digitais, um fato que aparenta ser real, mas que não ocorreu.

	Mesmo estando inserida no campo da representação que se assemelha a uma referência de algo real, “imitando a realidade visível”, as imagens passam a ser simulações “produzidas pelo cérebro e mediadas por programas numéricos” (SANTAELLA; NÖTH, 1997, p. 95). O jogo Life is Strange que foi lançado originalmente em 2015 pelo estúdio francês Dontnod Entertainment e foi publicado pela Square Enix permite constatar esta afirmação. Ele foi realizado em cinco episódios protagonizados pela estudante Max. Ganhou versões para as plataformas Linux, Microsoft Windows, OS X, PlayStation 3, PlayStation 4, Xbox 360 e Xbox One. E, de fato, a imagem a seguir (Figura 05) mostra as semelhanças das imagens produzidas para o jogo com o mundo real e, assim, tornam a interação com o jogo muito real.

	
	
	

	Figura 5.  Imagem tridimensional do jogo Life is Strange que representa por semelhança a realidade vivida pela estudante Max. Fonte: Disponível em: link. Acesso em: 26 dez. 2017.
	
	Ao falar sobre jogos e simuladores, Chris Crawford (1982) aponta alguns aspectos que tornam as imagens verdadeiras simulações do mundo real. Em sua concepção, a simulação é uma tentativa séria de representar a realidade de forma mais flexível, enquanto o jogo é uma representação artística e simplificada de um fenômeno que pode ser realmente vivido. Assim, o que faz a diferença são os propósitos pelos quais elas foram criadas e, deste modo, porque elas são diferentes. O design de um jogo é trabalhado de acordo com a mensagem que se deseja transmitir e os detalhes técnicos são inclusos ou anulados em função dos aspectos a serem destacados com o jogo, pois estes podem realçar ou ofuscar características em concordância com o jogo propriamente dito.

	Com o desenvolvimento da tridimensionalidade, alguns jogos apresentam recursos que permitem ao interator a visão da plataforma em primeira pessoa, i.e., a personagem que é controlada e permite a interação com o jogo não pode ser vista e a tela que visualizamos comporta-se como se fosse os olhos do jogador e simula um ângulo de visão mais focado, e não panorâmico como se pode observar nos jogos em terceira pessoa. Esta visão é muito importante no envolvimento do interator com os jogos de tiro em primeira pessoa. Um exemplo muito conhecido é o jogo Shadow Warrior 2 ou Counter Strike: Global Offensive. Nele, cria-se a impressão de uma visão pessoal do jogador e a ilusão que ele circula dentro do campo de guerra do jogo. Com isso, é possível oferecer ao público a experiência de se explorar lugares e apreciar paisagens e, ainda, situar-se em ambientes fantasiosos onde a permanecia só é possível no campo da imaginação, por meio de uma decodificação da linguagem visual.

	Por fim, temos as representações geradas por analogia. Ela acontece em processos de interrpretação por simbolicidade. A associação por analogia depende do repertório cultural do jogador que, por sua vez, depende dos valores culturais e regras estruturadas cultural, social e psicologicamente a partir de aspectos amplamente generalizadores. As imagens abstratas geradas para os jogos digitais são representações que significam por analogia. Elas estão carregadas de elementos simbólicos que remetem aos significados, às informações, dados sociais e pscicológicos que auxiliam os jogadores. Na Figura 6 podemos observar elementos numéricos e informações gráficas que auxiliam as escolhas no jogo.

	
	
	

	Figura 6. Infografia do jogo World of Warcraft. Fonte: Disponível em: link. Acesso em: 13 jan. 2018.
	
	Na verdade, as imagens digitais são produções computacionais, portanto, são representações geradas por códigos matemáticos e por uma linguagem de programação, por meio dos hardwares e softwares. Ao tratarmos das info-imagens, a partir de conceitos de outros autores, afirmamos que os signos gerados pelos códigos matemáticos são

	“imagens sem olhar”; aquelas que se concretizam a partir de processamentos numéricos dos computadores, afirma Milton Sogabe (1996, p. 89); são imagens sintéticas; herdeiras ao mesmo tempo da matemática e da arte e encontram um destino privilegiado a simulação e a realidade virtual (POISSANT, 1997, p. 89); são imagens que geram uma “ordem visual numérica” (COUCHOT, 1982, p. 42), ou ainda, podem ser chamadas de “imagens em potencial” e “imagens sínteses”, todas elas dando ênfase ao caráter abstrato, lógico, virtual e diagramático destas formas de representação (HILDEBRAND, 2004, p. 118).

	Outra imagem que classificamos como uma imagem por analogia são os mapas. Elas trazem elementos gráficos que auxiliam os jogadores a navegar nos jogos identificando os caminhos que devem ser seguidos.

	
	
	

	Figura 7. Mapa do jogo World of Warcraft. Fonte: Disponível em: link. Acesso em: 13 jan. 2018.
	
	Como observamos acima, nas representações de imagens por analogia encontramos os diagramas, os mapas e as infografias que, neste exemplo são signos do jogo World of Warcraft. Elas apresentam informações dos jogos através dos infogramas e também possibilitam a localização de territórios e lugares ficcionais para que o jogador possa se locomover nos ambientes criados para o game.

	

	Imagem, fluxo e imersão

	Ao acompanhar as imagens que se relacionam com as ações e movimentos determinados pelos jogadores, por meio da mecânica do jogo, aos poucos, a interação do indivíduo com a parte tecnológica, a mídia e as próprias interfaces de interação: joystick ou mouse, tornam-se quase imperceptíveis. Ao definir a Tétrade Elementar3 dos jogos: mecânica, história, estética e tecnologia, que devem estar presente em todos os jogos, Jesse Schell (2008, p. 42) classifica a mecânica como sendo um dos aspectos menos visíveis dos elementos que compõem o jogo, isto porque as respostas para a inserção dos jogadores se dá exclusivamente na tela e estes aspectos ele classifica como sendo estéticos.

	As ações no meio digital estimulam a ocorrência de um fluxo contínuo onde, aos poucos, a utilização do aparato tecnológico torna-se automático situando-se em um segundo plano no ato de jogar; as ações tornam-se espontâneas. As imagens funcionam como uma forma de extensão das atividades que são, para o jogador, exercidas por ele próprio e, assim, a experiência funciona como um “Estado de Fluxo”, onde a mente flui naturalmente.

	Quando as metas são claras, o feedback compatível e os desafios e habilidades estão equilibrados, a atenção se torna ordenada e recebe total investimento. Devido à exigência total de energia psíquica, uma pessoa no fluxo está completamente concentrada. Não há espaço na consciência para pensamentos que distraiam, para sentimentos incoerentes. A autoconsciência desaparece, no entanto a pessoa se sente mais forte do que de costume. O senso de tempo é distorcido: as horas parecem passar como minutos. Quando todo o ser de uma pessoa é levado ao funcionamento total do corpo e da mente, o que quer que se faça torna-se digno de ser feito por seu próprio valor; viver se torna sua própria justificativa. No foco harmonioso das energias físicas e psíquicas, a vida enfim se torna realmente significativa (CSIKSZENTMIHALYI, 1999, p. 38).

	Pensando nos aspectos que envolvem a imersão e o envolvimento dos jogadores por meio das imagens, o estúdio Thatgamecompany criou jogos eletrônicos como Flow, Flower, Journey e o próximo jogo em desenvolvimento é o Sky que provocam respostas emocionais nos jogadores e possuem tratamentos especiais para as imagens. De fato, a jogabilidade não é o propósito principal desse estúdio no desenvolvimento dos games, diferenciando-se significativamente da maioria dos jogos clássicos. Segundo a própria empresa (2016), o objetivo de suas produções é projetar e desenvolver jogos digitais artísticos (gamearts) amplamente acessíveis que ultrapassem os limites do entretenimento interativo. Eles focam as produções nas experiências e sentimentos dos jogadores e as narrativas são elaboradas com representações visuais altamente realistas, tridimensionais e com a utilização de muita textura. Podemos observar estes aspectos na imagem da Figura 07, a seguir do jogo Journey lançado na PlayStationNetwork em 13 de março de 2012.

	
	
	

	Figura 8. Imagem do jogo Journey do estúdio Thatgamecompany. Fonte: Disponível em: link. Acesso em: 14 jan. 2018.
	
	Este estúdio sempre buscou despertar os estímulos emocionais nos usuários por meio das imagens e, assim, eles evidenciam um amplo universo de explorações e diferentes interações proporcionadas pelos games. Para Crawford,

	(...) a arte é algo projetado para evocar emoção através da fantasia. O artista apresenta ao seu público um conjunto de experiências sensoriais que estimula fantasias comumente compartilhadas, e assim gera emoções. Arte é possível apenas pela riqueza do mundo de fantasia que nós compartilhamos (CRAWFORD, 1984, p. 7)4.

	Além disso, a evolução das representações imagéticas exerce um papel fundamental no sucesso e disseminação dos games, pois elas são responsáveis, em grande parte, pela aceitação e identificação dos jogadores com os vários títulos disponíveis. Uma das preocupações é a busca pelo melhoramento da qualidade da imagem que está levando os pesquisadores a desenvolverem novos métodos de “renderização” e apresentação das imagens.

	Hoje, as imagens não são apenas representações, mas são aproximações simuladas do mundo real, tornando-se um objeto de grande importância para as criações no universo do ciberespaço. Nesse contexto, diversos jogos considerados como clássicos pela comunidade dos gamers vêm sendo reelaborados ou remasterizados e, assim, relançados atendendo aos avanços tecnológicos, mas mantendo suas principais características técnicas. Algumas alterações nas imagens produzem conceitos que se alteram continuamente e, obrigatoriamente, geram a necessidade de serem atualizados por meio de estudos específicos.

	O mundo dos games desenvolveu aspectos culturais tão significativos nas comunidades dos jogadores que a busca e o desenvolvimento de novos títulos, atualmente, não estão vinculados somente ao uso de alta tecnologia e imagens altamente realistas. A utilização de imagens pixalizadas, hoje, pode ser vista como uma técnica estilizada. Atualmente, o pixel está sendo utilizado para fazer alusão a tecnologia do passado, pois faz parte do princípio de elaboração de imagens mais antigas. O pixel durante todo o processo de evolução dos games foi, aos poucos, desaparecendo e, hoje, ele é visto como uma marca do passado para o mundo digital. Apesar disso, ainda encontramos desenvolvedores independentes que criam seus jogos com gráficos baseados no conceito de Pixel Art que, apesar dos traços simplificados, restrição de cores e limitações das formas figurativas, são elaborados de forma proposital. Atualmente, os jogos em Pixel Art que possuem resolução gráfica mais baixa possuem a vantagem de serem desenvolvidos para celulares, pois quanto menor for a resolução do aplicativo, mais aparelhos suportaram estes jogos.

	Constantemente surgem novas plataformas com temáticas e estilos diferentes que propiciam efeitos os mais variados para os jogadores, deixando de ser limitada apenas aos consoles e, estendendo-se para todas as tecnologias. Essas adaptações não são apenas técnicas, são também adaptações mecânicas e de linguagens, que se adaptam de acordo com as comunidades de jogadores, passando por gêneros e por todas as faixas etárias. Esses indivíduos não se reúnem apenas para jogar, mas também para compartilhar e discutir suas experiências com os jogos e suas opiniões sobre as próximas produções. O que inicialmente seria apenas uma estratégia de mercado, agora, alastra-se para o campo social, influenciando diretamente na busca por novas produções e novos jogos e, por isso, eles devem ser estudados sob diversos aspectos e ângulos e em suas formas e aplicações (NESTERIUK, 2004). Entre essas aplicações, observamos que os jogos exercem um papel importante na formação cultural, educacional e social dos indivíduos e, para compreendê-los, é necessário analisar a complexidade destas produções e os diversos aspectos e contextos onde eles estão sendo inseridos.

	Assim, concluído, destacamos que o grande potencial de desenvolvimento das imagens para os jogos digitais, hoje, se coloca além dos objetivos primordiais deste tipo de produção que, cada vez mais, introduz outras práticas e interações entre os jogadores. As inovações nas produções e, particularmente nas imagens produzidas para este tipo de sistemas, estão sendo desenvolvidos, principalmente, nos jogos independentes: indiegames e nos jogos de arte: gamearts. Eles estão apresentando narrativas e representações inovadoras porque são produzidos com bastante independência do mercado consumidor e com características experimentais. Desta forma, os indiegames e os gamearts ganharam muita importância para os estudos nesta área que vai além do entretenimento e do ato de jogar propriamente dito. As imagens desenvolvidas para estes dois tipos de jogos vêm se destacando pelos aspectos estéticos, artísticos e de inovação e, por isso, trouxemos para este texto, vários exemplos de jogos independentes de arte.

	

	

	1. Sprite é um objeto gráfico que se movimenta em uma tela sem deixar rastros. Os sprites foram criados para fazer animação de modo rápido em jogos digitais bidimensionais. A medida que os computadores aumentaram a velocidade de processamento, esta otimização tornou-se desnecessária. As figuras bidimensionais produzidas pelos hardwares ou softwares eram referenciadas como sprites. A medida que gráficos tridimensionais se tornaram mais comuns, o termo passou a descrever uma técnica elementar de simulação de imagens em 2D ou 3D que não precisavam serem renderizadas de forma mais complexas e demoradas. Voltar.
2. Engines, game engines ou motores de jogos são programas de computador que simplificam e permitem a abstração e o processo de desenvolvimento de jogos eletrônicos ou de aplicações computacionais com gráficos que podem ser processados em tempo real, principalmente para os videogames e jogos digitais. A função dos “motores de jogos” (engines) é a de renderizar um gráfico 2D ou 3D com grande velocidade de processamento.. Voltar.
3. Tétrade Elementar, no livro A arte de game design: o livro original de Jesse Schell, são os quatro conceitos básicos de um jogo: mecânica, história, estética e tecnologia. Segundo o autor, Tétrade Elementar indica que um elemento não é mais importante que o outro, pois cada um suporta o outro, e deve estar presente em todos os jogos. Voltar.
4. Nossa tradução para: “(...) art is something designed to evoke emotion through fantasy. The artist presents his audience with a set of sensory experiences that stimulates commonly shared fantasies, and so generates emotions. Art is made possible only by the richness of the fantasy world we share” (CRAWFORD, 1984, p. 7). Voltar.
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	Mitomecânica: derivação intersemiótica para a construção de jogabilidade

	Luiz Carneiro

	

	Uma clássica definição estrutural dos games, dada quando se precisa falar deles em termos de linguagem, é a de construto multimidiático. Essa descrição é relativamente precisa, uma vez que games são entidades culturais construídas por meio da interação de linguagens, com os campos da visualidade e da sonoridade como os mais evidentes.

	Todavia, pensar apenas nas características multimidiáticas é um reducionismo. Nos games, as linguagens postas em interação se contaminam. Por isso, é preciso também falar em uma hipermidialidade, ou seja, na relação de mútua contaminação de signos, significados e conteúdos, pensada como ativa em todas as direções.

	Se no cinema pode haver a importação esporádica de elementos da literatura e das histórias em quadrinhos, como a inserção de textos e de onomatopeias, nos games esses empréstimos são tão constantes quanto imprescindíveis. Tendo como marco inicial de sua história os anos 50, os games foram constituídos desde sempre como arenas hipermidiáticas, com as variadas linguagens e seus elementos de expressão funcionando como estrutura.

	Além disso, há a questão da imersão. Games são a linguagem imersiva por excelência, pois criar um game é criar um ambiente de operação de linguagem em que os elementos de sintaxe são reativos às ações dos gamers. Jogar é agir e obter resultados e feedbacks com essas ações. Por isso, criar ou jogar um game é acionar uma linguagem com consequências lógicas.

	Quando falamos em mitomecânica, pensamos em um modelo narrativo traduzido em mecânica de game, que leva em conta a hipermidialidade natural dos games e a imersão, com as devidas adequações de contexto e de estrutura, muitas vezes operadas com extremas liberdade e criatividade.

	Essa tradução de modelos narrativos se dá, justamente, por meio de processos que tem como fim a imersão, ou seja, colocar e manter o gamer dentro do game, no sentido do assumir do avatar e ser responsável por suas ações. Mais importante que isso é a profundidade da relação gamer-avatar: em games bem estruturados, a narrativa e a mecânica são integradas e elaboradas de tal maneira que gamers efetivamente replicam as ações e em especial as reações físicas e eventuais agressões que seus avatares têm ou sofrem.

	Essa percepção aponta para a estrutura narrativa, pois é por meio dela que esse tipo de engajamento é engendrado. O modelo de narrativa de games, em boa parte, é permeado pela montagem de desafios a serem superados e pelo concomitante oferecimento de meios e recursos para que essa superação seja efetivada. Levando-se em conta esse aspecto, é possível entender que tanto a narrativa de base quanto a mecânica dos games são montadas para serem estruturas propositivas de situações que, em larga medida, são profundamente metafóricas.

	No game Shadow of the Colossus (PS2, 2005, SCE Japan Studio), a narrativa coloca o protagonista como imbuído da tarefa de trazer de volta à vida sua amada recém-falecida. Para atingir este objetivo, o personagem precisa derrotar 16 colossos, que são gigantes de pedra, imensos, extremamente fortes e praticamente imunes a ataques.

	
	
	

	Figura 1. Imagem de gameplay do game Shadow of the Colossus. Fonte:  Site da PlayStation.
	
	É notável a desproporção de força e tamanho entre o protagonista e seu oponente, mantida para todos os colossos. Isto poderia configurar batalhas perdidas, mas o game fornece ao gamer meios para descobrir maneiras de derrotar os gigantes, atingindo-os em seus pontos fracos.

	No contexto da definição de mitomecânica, é possível pensar em uma decupagem da lógica-base de Shadow of the Colossus como derivada de um modelo narrativo mais genérico e também bastante simbólico: o do pequeno que derrota o gigante. Essa improbabilidade física e lógica do mais fraco derrotar o mais forte gera, quando acontece, a sensação de superação extrema, de possibilidades em aberto, de potência infinita e de conhecimento de uma força até então desconhecida.

	Sabiamente, Shadow of the Colossus usa essa premissa como o próprio modus operandi de sua narrativa e jogabilidade, uma vez que no game não há outros inimigos que não os colossos. Notadamente, essa significação é próxima de outra história bem conhecida, a narrativa bíblica de Davi contra Golias, na qual o pequeno e fraco Davi logra derrotar, contra as possibilidades, o gigante Golias, atingindo-o em um ponto fraco.

	O paralelo entre essas duas histórias fornece elementos para a definição de mitomecânica, como base estrutural. Para o mais aprofundado entendimento deste conceito, é importante resgatar a definição de mito, oriunda do dicionário online Priberam: “(...) particularidade que, não tendo sido real, simboliza não obstante uma generalidade que se deve admitir” (PRIBERAM, 2017), sendo “generalidade” a palavra mais importante.

	O mito não é uma narrativa real, não é a descrição de um fato histórico. O mito é uma representação de um conceito, calcado em uma generalidade entendível, que funciona como sustentação de uma narrativa particular. Nesse sentido, o universalmente conhecido mito de Narciso não é o contar de algo que realmente aconteceu, mas sim uma construção simbólica específica que representa a generalidade dos perigos do apego à vaidade.

	O mito ensina porque é alicerçado pelo ficcional, que é lúdico e, por isso, rompedor de resistências mentais. A ludicidade do mito torna sua mensagem palatável e leve. O mito é “apenas uma história”, e exatamente por isso sua narrativa é potente, e atinge seus ouvintes e/ou espectadores ao ponto de fazê-los raciocinar sobre seu tema, ainda que inadvertidamente.

	O mito é eficiente: o modelo narrativo da jornada do herói, por exemplo, é adotado como referência para a construção de uma parcela bastante considerável dos roteiros de filmes hollywoodianos, podendo ser encontrado em obras tão díspares quanto Tubarão (Spielberg,1975), O Diabo veste Prada (Frankel, 2006) e a trilogia O Senhor dos Anéis (Jackson, 2001 - 2003).

	Esse modelo, esmiuçado em obras de Joseph Campbell, prevê uma estrutura narrativa com elementos como atribuir uma missão a um herói, resistência a cumprir a missão recebida, aparecimento de um mentor, uma longa aventura com altos e baixos, o cumprimento da missão e volta glorificada para casa.

	Esta estruturação, por possuir simbologias básicas muito bem engendradas, permite a utilização de dois recursos primordiais para a conceituação de mitomecânica: inserção e elasticidade. A inserção é a capacidade de a estrutura receber vários tipos de conteúdo, como é evidente nos exemplos citados do cinema hollywoodiano. A elasticidade é a adaptabilidade, pois a estrutura pode ser modificada sem que perca suas características clássicas e seu alto índice de reconhecimento e identificação.

	Portanto, por mitomecânica se pode entender uma estrutura modelo para o desenvolvimento de narrativas, qualquer que seja sua fonte. Mais ainda, essa estrutura modelo tem que ser universal, particularizável e adaptável. Uma mitomecânica deve ser imbuída de significados abertos acessíveis a um público amplo, permitir a inserção de uma vasta gama de conteúdos em sua estrutura e ser adaptável, moldável por exclusão, troca de ordem de elementos ou aposição de elementos estruturais externos sem perda de sua identidade.

	O exemplo da narrativa de Davi contra Golias é útil para esclarecer na prática como uma mitomecânica pode ser derivada, fazendo uma redução de elementos da história original para um melhor funcionamento da estrutura. Resumidamente, há dois exércitos em embate, sendo que um deles apresenta como desafio ao outro um campeão, homem muito bem treinado e armado, experiente em batalhas e de grande força e estatura, Golias. Golias desafia constantemente o outro exército a apresentar um campeão que lute com ele, o que não acontece por 40 dias.

	Quem se apresenta, por fim, é Davi, um jovem pastor inexperiente em guerras, e fisicamente fraco. Mesmo que, como se conta, Davi esteja acostumado a lutar com ursos e leões, está em aparente grande desvantagem com relação a Golias. Ou seja, a batalha de Davi é praticamente perdida.

	Além disso, fica claro que Davi não sabe lidar com as ferramentas de guerra, pois quando é armado e vestido com capacete e couraça recusa todos esses instrumentais, por não estar familiarizado com eles. Nesse momento, sua vitória parece ainda mais improvável, pois ele vai ao encontro com Golias apenas com sua veste de pastor e com uma funda.

	Golias, muito mais forte e totalmente armado e protegido, escarnece de Davi, que não se intimida. O fato de Davi não temer Golias é importante, pois fica claro que ele tem a coragem que nenhum soldado de seu exército teve. Agindo com seus parcos recursos, Davi arma sua funda e lança contra Golias uma pedra, que afunda em sua testa.

	Golias cai, provavelmente ainda não morto. Davi vai a ele, sobe em cima de seu corpo como tomando posse de um troféu e usa a espada do oponente para decapita-lo. O exército de Golias foge, também derrotado. A decupagem desta estrutura narrativa que pode servir de base para uma mitomecânica, formatada em uma tabela com os tópicos que considera os eventos e seus significados.




Ordem

Evento

Significado(s)




1

Dois exércitos postos em embate

Batalha prestes a acontecer




2

Apresentação do desafio de Golias

Definição do elemento chave da disputa




3

Apresentação do poder de Golias

Definição de uma batalha muito difícil de ser vencida




4

Reapresentação do desafio de Golias

Perturbação constante e que aumenta em gravidade + geração da impotência de um dos exércitos




5

Apresentação de Davi

Definição do embate, com a improbabilidade de vitória




6

Citação de Davi lutando com ursos e leões

Definição de Davi como dotado de alguma capacidade de luta + aventar de uma pequena margem para sua vitória




7

Davi apresentado como fisicamente fraco

Falta de potência física de Davi com relação a Golias




8

Davi recusa as ferramentas de guerra

Vitória de Davi ainda mais improvável + aumento de sua coragem




9

Davi vai ao encontro de Golias só com a funda

Preâmbulo da batalha, tensão + reforço da coragem de Davi + reforço da vitória de Davi como improvável




10

Escárnio de Golias em relação a Davi

Desmerecimento de Davi + falta de cuidado de Golias




11

Davi não teme Golias

Davi não se abala com o desmerecimento + aumento da coragem de Davi




12

Armar e lançar da funda por Davi

Davi usa os recursos que tem e toma a iniciativa da batalha




13

Pedra atinge a testa de Golias

Davi fere fatalmente Golias, contra todas as possibilidades + demonstração de um ponto fraco de Golias




14

Golias cai

A vitória improvável de Davi é anunciada




15

Davi vai a Golias e sobe em seu corpo

Davi se apropria de Golias como um troféu, o conquistando




16

Davi decapita Golias

Davi sacramenta sua vitória




17

O exército de Golias foge

A vitória de Davi também é a vitória de seu exército e seu povo







	

	Tabela 1: Estrutura decupada da história de Davi X Golias. Fonte: Autor.
	Essa tabela oferece um detalhamento da sequência de eventos, como em uma escaleta da história. Como estamos discorrendo a respeito da geração de mitomecânica, é preciso que se deixe claro que esses eventos podem ser adaptados para a generalidade. O evento 2 pode ser adaptado de “Apresentação do desafio de Golias” para “Apresentação do desafio de um guerreiro muito forte”. O evento 17 pode passar de “O exército de Golias foge” para “O exército do guerreiro derrotado foge”. Desse modo, a tabela poderia ser reconfigurada, da seguinte maneira:




Ordem

Evento

Significado(s)




1

Dois exércitos postos em embate

Batalha prestes a acontecer




2

Apresentação do desafio de um guerreiro muito forte

Definição do elemento chave da disputa




3

Apresentação do poder do guerreiro muito forte

Definição de uma batalha muito difícil de ser vencida




4

Reapresentação do desafio do guerreiro muito forte

Perturbação constante e que aumenta em gravidade + geração da impotência de um dos exércitos




5

Apresentação de um guerreiro mais fraco

Definição do embate, com a improbabilidade de vitória




6

Citação do guerreiro mais fraco lutando com animais selvagens

Definição do guerreiro mais fraco como dotado de alguma capacidade de luta + aventar de uma pequena margem para sua vitória




7

Apresentação da falta de força física do guerreiro mais fraco

Falta de potência física do guerreiro mais fraco com relação ao guerreiro mais forte




8

O guerreiro mais fraco recusa as ferramentas de guerra

Vitória do guerreiro mais fraco ainda mais improvável + aumento da coragem do guerreiro mais fraco




9

O guerreiro mais fraco vai ao encontro do guerreiro mais forte armado com uma única arma, fraca

Preâmbulo da batalha, tensão + reforço da coragem do guerreiro mais fraco + reforço de sua vitória como improvável




10

Escárnio do guerreiro mais forte em relação ao guerreiro mais fraco

Desmerecimento do guerreiro mais fraco + falta de cuidado do guerreiro mais forte




11

O guerreiro mais fraco não teme guerreiro mais forte

O guerreiro mais fraco não se abala com o desmerecimento + aumento da coragem do guerreiro mais fraco




12

O guerreiro mais fraco prepara e usa sua única arma

O guerreiro mais fraco usa os recursos que tem e toma a iniciativa da batalha




13

A arma do guerreiro mais fraco fere o guerreiro mais forte

O guerreiro mais fraco fere fatalmente o guerreiro mais forte, contra todas as possibilidades + demonstração de um ponto fraco do guerreiro mais forte




14

O guerreiro mais forte cai

A vitória improvável do guerreiro mais fraco é anunciada




15

O guerreiro mais fraco vai ao guerreiro mais forte e sobe em seu corpo

O guerreiro mais fraco se apropria do guerreiro mais forte como um troféu, o conquistando




16

O guerreiro mais fraco decapita o guerreiro mais forte

O guerreiro mais fraco sacramenta sua vitória




17

O exército do guerreiro derrotado foge

A vitória do guerreiro mais fraco também é a vitória de seu exército e de seu povo







	

	Tabela 2: Estrutura genérica derivada da história de Davi X Golias. Fonte: Autor.
	Como se pode notar nessa segunda tabela, a estrutura é muito precisa e ao mesmo tempo elástica. O evento 1 apresenta o contexto, os eventos de 2 a 7 criam as identidades opostas dos dois combatentes, os eventos de 08 a 11 criam tensão para a futura batalha, os eventos de 12 a 16 são a própria batalha e o evento 17 mostra as consequências da disputa.

	Uma estrutura como essa tem uma sabedoria de formação de cenários, de caracterização de personagens e de formatação de ações já reconhecida e facilmente utilizável. Essa matriz pode ser insuflada de qualquer tipo de conteúdo: se, por exemplo, a figura do “guerreiro mais forte” fosse substituída por um personagem que se enquadre no clássico estereótipo de “valentão” e se o “guerreiro mais fraco” fosse substituído por um personagem nerd, a ação pode ser localizada em uma escola de ensino médio e em um jogo de futebol.

	Usando a configuração pronta da tabela 2 e fazendo as devidas adaptações, é possível criar toda uma cena importante de batalha, a ser inserida em qualquer momento de uma narrativa mais ampla ou sendo ela a própria narrativa. Um exemplo de inserção de uma mitomecânica em uma narrativa mais ampla seria sua constituição como o confronto com um chefe de fase.

	Em Shadow of the Colossus, a estrutura narrativa é uma simplificação da matriz da tabela 2, pois o enfrentamento de todos os 16 colossos é moldado pela relação “guerreiro mais fraco enfrenta o guerreiro mais forte e, atingindo seus pontos fracos, o vence”. E, claro, se estamos falando de mitomecânica, o próprio modelo de Shadow of the Colossus pode ser usado como tal.

	Como se trata da montagem de narrativas para games, o efetivar da mitomecânica se dará com a definição da árvore de ações, com o traçar de todas as possibilidades de atuação do gamer/avatar e com a determinação do escopo de habilidades de controle que serão exigidas.

	Uma vez que jogar um game é fazer ações que tem consequências e feedback, fica claro que uma mitomecânica só pode ser constituída se for adicionada desta grade de movimentos e atuação, coerentes com os parâmetros mais gerais da narrativa utilizada como modelo.

	Nessa perspectiva, é importante pautar uma percepção importante: como games são entidades culturais lúdicas e inseridas num contexto ligado ao entretenimento e à captação e manutenção da atenção dos gamers, toda a operação da mitomecânica deve ser realizada com base em uma estrutura fundamental que Paul Schuytema define como “a história serve ao jogo”.

	Isso pauta a necessidade de perceber a geração de estruturas narrativas como parte de uma mitomecânica, mas não como a mitomecânica em si. Nos games, o que importa são as ações dos gamers e não seu pano de fundo. Histórias obviamente são importantíssimas nessa esfera de linguagem, mas apenas se propiciarem uma grade de ações ao mesmo tempo coerente e instigante.

	Para que, por exemplo, a batalha final da tabela 2 (eventos de 12 a 16) possa ser efetivada como trecho de uma mitomecânica, há a necessidade de parâmetros claros de força dos dois personagens, de suas habilidades, de suas forças e também de suas fraquezas. Se o objetivo é gerar a sensação de derrota de um oponente muito mais forte e preparado e quase inatingível, o que causará a sensação de uma vitória improvável e épica, inesquecível, isso é imprescindível.

	Em um bom game, provavelmente, a batalha não seria tão “simples” como na Bíblia, com apenas um golpe – o primeiro – do guerreiro mais fraco resolvendo a luta. Essa situação seria considerada no mínimo indevida pelos gamers, e provavelmente tripudiada. Gamers querem sempre ganhar, mas querem se esforçar por isso.

	Portanto, uma boa mitomecânica traria agregados à batalha final parâmetros desiguais de força e destreza física para os dois guerreiros, talvez pudesse dotar o guerreiro mais fraco de maior resistência aos golpes que o guerreiro mais forte e, com certeza, teria que prover um meio do gamer saber qual o ponto fraco do guerreiro mais forte, para que possa pensar em um meio de aproveitar essa vulnerabilidade.

	A evidenciação dos pontos fracos é feita no game Shadow of the Colossus, pois tanto a espada do protagonista pode apontar os pontos fracos dos gigantes como, neles, os pontos fracos tem aparência levemente diferenciada do restante do corpo. A mitomecânica do game tanto providenciou o cenário do enfrentamento de inimigos monstruosos e a princípio invencíveis, como gerou condições e ações coerentes e necessárias para que o personagem menos dotado fisicamente supere seus desafios.

	Como a mitomecânica é elástica, pode ser adaptada para os mais diversos contextos. A estrutura acima pode ser usada para moldar qualquer tipo de enfrentamento que envolva dois personagens, estando um deles em algum tipo de desvantagem, seja ela física ou não. No universo da publicidade, pode ser usada para formatar, por exemplo, um conflito entre uma grande empresa dominante de mercado e uma empresa pequena, que ganha cada vez mais visibilidade e desbanca a rival.

	É preciso apontar ainda que a mitomecânica não leva em consideração apenas eixos narrativos longos, complexos e completos, mas também trechos ou episódios narrativos específicos. Um desses casos é o do livro Alice no País das Maravilhas, de Lewis Carroll.

	Na obra, a protagonista, estando entediada sentada na beira do lago com sua irmã, vê passar um coelho branco de olhos cor-de-rosa, um animal que falava, dizia estar atrasado e que consultava um relógio. Curiosa, Alice vai atrás dele e o vê entrar em uma toca.

	Alice entra na toca e segue por um túnel que se transforma em um poço, no qual cai. A queda, longa e lenta, deixa ver que as paredes do túnel eram repletas de guarda-louças e prateleiras de livros. Chegando ao chão, ela cai em cima de galhos e folhas secas, sem se machucar. Mais uma vez, avista o coelho e segue atrás dele, atitude que, no fim das contas, vai conduzi-la ao País das Maravilhas.

	Nessa sequência de episódios, o que interessa mais para o contexto da mitomecânica são o coelho e a queda. O coelho representa uma entidade-guia, um eixo motriz fundamental da narrativa, pois é ele que atrai a atenção de Alice e a leva à passagem para outro mundo. A queda é efetivamente a passagem, o adentrar em um lugar diferente com regras próprias, o que se descobrirá depois e que fica evidente pela natureza da queda e pela decoração do poço. A decupagem desse trecho do livro de Carroll é a seguir apresentada.




Ordem

Evento

Significado(s)




1

Alice entediada à beira do lago

Falta de movimento e de motivação




2

Passa o coelho

Elemento que gera curiosidade




3

Caracterização do coelho: dotado de fala, com relógio e colete

Inserção de um elemento mágico que prenuncia o desenvolvimento da narrativa




4

Alice segue o coelho

Sair da imobilidade e da falta de motivação




5

O coelho entra na toca

Fuga/escape do coelho, em uma situação normal




6

Alice entra na toca

Tomada de uma atitude inesperada e arriscada + pré-entrada em um mundo estranho




7

Alice caminha pelo túnel até chegar ao poço

Arriscar + se deixar levar pelo desconhecido




8

Alice cai no poço

Risco + passagem a outro mundo




9

Descrição da queda

Por conta da lentidão da queda e pela decoração do poço, geração de elementos de singularidade e de suspensão da descrença




10

Alice chega ao chão

Elemento maravilhoso: mesmo a queda sendo de grande altura, a protagonista não se machuca




11

Alice vê o coelho novamente

Guia para o País das Maravilhas 




12

Alice segue o coelho novamente

Reforço da tomada de uma atitude inesperada e arriscada + pré-entrada em um mundo estranho




13

Alice chega ao País das Maravilhas

Adentrar um mundo estranho e com regras próprias







	

	Tabela 3: Estrutura decupada do início do livro Alice no País das Maravilhas. Fonte: Autor.
	A estrutura acima, particular da obra de Carroll, pode ser transposta para um modelo genérico, como feito com a narrativa de Davi X Golias:

	


Ordem

Evento

Significado(s)




1

Protagonista entediada

Falta de movimento e de motivação




2

Passa um animal correndo

Elemento que gera curiosidade




3

Caracterização do animal: dotado de fala, utilizando instrumentos humanos

Inserção de um elemento mágico que prenuncia o desenvolvimento da narrativa




4

A protagonista segue o animal

Sair da imobilidade e da falta de motivação




5

O animal entra na toca ou caverna

Fuga/escape do animal, em uma situação normal




6

A protagonista entra na toca ou caverna

Tomada de uma atitude inesperada e arriscada + pré-entrada em um mundo estranho




7

A protagonista caminha por um túnel até chegar a um poço

Arriscar + se deixar levar pelo desconhecido




8

A protagonista cai no poço

Risco + passagem a outro mundo




9

Descrição da queda

Por conta da lentidão da queda e pela decoração do poço, geração de elementos de singularidade e de suspensão da descrença




10

A protagonista chega ao chão

Elemento maravilhoso: mesmo a queda sendo de grande altura, a protagonista não se machuca




11

A protagonista vê o animal novamente

Guia para o País das Maravilhas 




12

A protagonista segue o animal novamente

Reforço da tomada de uma atitude inesperada e arriscada + pré-entrada em um mundo estranho




13

A protagonista chega a um mundo estranho e com regras próprias

Adentrar um mundo estranho e com regras próprias







	

	Tabela 4: Generalização em mitomecânica de uma cena do Alice no País das Maravilhas. Fonte: Autor.
	A obra de Carroll ficou bastante famosa e já recebeu transposições para diversas linguagens. Em 2011, foi adaptada para o universo dos games pela produtora Electronic Arts e o estúdio Spicy Horse. Nesse game, o episódio do coelho é adaptado: Alice está em um sanatório, sai dele e, na rua, encontra um gato branco. Ela segue o animal, que a leva ao encontro com uma antagonista, que a conduz a um telhado no qual está o poço que conduz ao País das Maravilhas.

	A estrutura de mitomecânica desse trecho do game é um pouco diferente da estrutura do livro, embora use vários de seus elementos. Uma comparação entre as configurações da obra de Carroll e do game será útil para entender o quanto a mitomecânica é adaptável.

	


Ordem

Alice no País das Maravilhas

Alice Madness Returns




1

Alice entediada à beira do lago

–




2

–

Sonhos ou memórias de Alice




3

–

Alice sendo tratada por um psicólogo em um hospício




4

–

Alice sai do hospício e caminha pelas ruas




5

Passa o coelho

Alice encontra um gato branco




6

Caracterização do coelho: dotado de fala, com relógio e colete

–




7

Alice segue o coelho

Alice segue o gato branco




8

O coelho entra na toca

–




9

Alice entra na toca

–




10

–

Alice chega a um local isolado e é atacada por monstros




11

–

Os monstros se transformam em uma antagonista que é/era funcionária do hospício




12

–

Cenas da internação e do tratamento de Alice, com a participação da funcionária do hospício




13

–

Alice vai até um telhado de um prédio, onde está a funcionária do hospício




14

–

A funcionária do hospício se transforma em um monstro




15

Alice caminha pelo túnel até chegar ao poço 

Um buraco se abre no chão




16

Alice cai no poço

Alice cai pelo buraco




17

Descrição da queda, lenta e com as paredes recheadas de guarda-louças e prateleiras de livros

A queda é lenta e se pode ver móveis, engrenagens, relógios e itens que fazem parte de episódios futuros do game




18

–

Antes de chegar ao chão, Alice se transforma: suas roupas de hospício se tornam seu clássico vestido, presente nas ilustrações originais de John Tenniel em muitas adaptações




19

Alice chega ao chão

Alice chega ao chão, já dentro do País das Maravilhas, que é todo colorido e enfeitado, em oposição aos ambientes anteriores, o que marca a entrada em outro mundo




20

Alice vê o coelho novamente

–




21

Alice segue o coelho novamente

–




22

Alice chega ao País das Maravilhas

Alice chega ao chão, já dentro do País das Maravilhas, que é todo colorido e enfeitado, em oposição aos ambientes anteriores, o que marca a entrada em outro mundo







	

	Tabela 5: Comparação entre livro e game de Alice no País das Maravilhas. Fonte: Autor.
	A mitomecânica do game altera muito a do livro, inclusive apresentando uma Alice mais velha, mas é muito interessante notar que os pontos de equivalência são, justamente, a aparição do coelho e do gato (evento 5), a queda no poço (eventos 15 a 17) e a chegada ao País das Maravilhas (eventos 19 e 22). Esses episódios são, justamente, aqueles responsáveis pela passagem de Alice de um mundo a outro.

	
	
	

	Figura 2. Comparação entre a ilustração original de John Tenniel para o livro Alice no País das Maravilhas e o gato branco do game Alice Madness Returns. Fonte:  Site da EA.
	
	Em um game que premeditadamente adapta um livro, é comum que hajam essas semelhanças. A Alice do game até cita essa aproximação, quando, seguindo o gato branco, comenta: “Seguir criaturas peludas para buracos escuros está se tornando um hábito. Espero que não se torne um vício”.

	Os eventos de 2 a 4, de 10 a 13 e 18 de Alice Madness Returns são inserções estruturais feitas sobre a mitomecânica original de Alice no País das Maravilhas, e representam ações narrativas coerentes com o contexto de um game, de acordo com as orientações simbólicas que seus game designers pretendiam dar à obra.

	Todavia, até para criações de natureza muito diferente a mitomecânica é útil enquanto ferramenta de construção de narrativas. No filme O Labirinto do Fauno (Guilhermo del Toro, 2006), se utiliza da mitomecânica do livro de Alice no País das Maravilhas, pois uma protagonista de idade equivalente à da Alice do livro é atraída por um inseto/uma fada para uma escadaria descendente que a conduz a outro mundo.

	Se o encontro com o coelho no livro de Carroll e com o gato no game da Electronic Arts/Spicy Horse é um ponto nevrálgico, ele é adaptado no filme para um encontro com o/a inseto/fada. Se as quedas em um poço ou por um buraco no terraço de um prédio levam as protagonistas do livro e do game para o País das Maravilhas, em O Labirinto do Fauno essa passagem é feita pela escadaria.

	Uma vez que a mitomecânica e os significados da obra de Carroll se estabeleceram na cultura como referência, são frequentemente retomados como modelos de constituição narrativa. Em um game, como pontuamos, a narrativa tem que ser complementada por elementos de jogabilidade, como a definição das ações possíveis e necessárias a serem realizadas pelos jogadores. No filme, a apresentação da narrativa é suficiente.

	As adaptações e adições relativas a Alice no País das Maravilhas feitas em Alice Madness Returns e em O Labirinto do Fauno são processos de elaboração criativa por excelência, muito comuns no corpo da cultura e, mesmo, um de seus sentidos maiores.

	Mitomecânicas podem ser encontradas e derivadas em qualquer tipo de linguagem. Em geral, uma mitomecânica eficiente e capaz de uma regeração de significados produtiva e constante é baseada em obras de arte bem estruturadas e consagradas em seus respectivos campos, que se tornam referências artísticas permanentes, independentemente de fama ou proeminência na indústria cultural.

	Saber encontrar e utilizar essas mitomecânicas é um processo cultural tanto válido quanto útil, que pode trazer uma série de benefícios aos games e a outras esferas de linguagem, na forma da adoção de estruturas previamente testadas que, por sua elasticidade, propiciam uma ampla série de adaptações e reconstruções criativas.

	

	Referências

	BÍBLIA, A.T. Samuel. In Bíblia. Sagrada Bíblia Católica. São Paulo: Sociedade Bíblica de Aparecida, 2008.

	CARROL, Lewis. Alice no País das Maravilhas. Porto Alegre: L&PM, 1998.

	CAMPBELL, Joseph; MOYERS, Bill. O Poder do Mito. São Paulo, Palas Athena, 2012.

	CAMPBELL, Joseph. A Jornada do herói. São Paulo: Ágora Editora, 2004.

	ELECTRONIC ARTS, SPICY HORSE. Alice Madness Returns, 2011.

	FRANKEL, David. O Diabo Veste Prada, 2006.

	JACKSON, Peter. Trilogia O Senhor dos Anéis, 2001-3.

	PLAZA, Julio. Tradução Intersemiótica. São Paulo: Perspectiva, 2003.

	PRIBERAM, Dicionário Online. Disponível em: goo.gl/fHtoja. Acesso em: 09 dez. 2017.

	SCHUYTEMA, Paul. Design de games - uma abordagem prática. São Paulo: Cengage Learning, 2008.

	SPIELBERG, Steven. Tubarão, 1975.

	SCE JAPAN STUDIO. Shadow of the Colossus, 2005.

	TORO, Guillermo Del. O Labirinto do Fauno, 2006.


	Fábula PXP, level design e programação exploratória

	David de Oliveira Lemes

	

	Basta alguém digitar o encantamento correto em um teclado e logo uma tela de visualização ganha vida, mostrando coisas que não existiam nem poderiam existir.

	Frederick P. Brooks Jr.

	

	Introdução

	Sob o olhar do desenvolvimento de games, nos dias atuais, diversas ferramentas possibilitam que o mais inexperiente desenvolvedor possa criar e programar um jogo digital utilizando os recursos já existentes nestes softwares de desenvolvimento. Esta simplicidade se deve ao fato de as engines de game (também chamado de motor de jogo, e conhecido pelo termo em inglês, game engine, ou simplesmente engine, é um programa de computador - ou conjunto de bibliotecas) visa simplificar e abstrair o desenvolvimento de jogos digitais ou outras aplicações com gráficos em tempo real, para videogames ou computadores. As funcionalidades tipicamente fornecidas por um motor de jogo incluem: motor gráfico para renderizar gráficos 2D e 3D, motor de física para simular a física ou simplesmente para fazer detecção de colisão, suporte a animação, sons, inteligência artificial, jogos em rede, gerência de memória, gerência de arquivos entre outros. Estas ferramentas se popularizam em função das facilidades oferecidas para os desenvolvedores de games e do baixo custo atual.

	Mas qual é a implicação de um processo como este? Ao passo que tais ferramentas automatizam as mais diversas etapas de produção de um jogo, podem acabar com o que é o grande diferencial em um projeto de jogo digital: a criatividade. Basta analisar o seguinte: se todos os produtores de jogos usam as mesmas ferramentas de desenvolvimento, os mesmos softwares de modelagem 3D e quase sempre, as mesmas linguagens de programação, o que diferencia um jogo de outro? Sua concepção criativa, seu roteiro, sua narrativa e seus elementos artísticos e sobretudo, seu level design. O processo de criação presente na produção de um game é fundamental para que boas ideias venham a ganhar forma e, consequentemente, sejam codificadas para assim serem então transformadas em um jogo digital, sem deixar de considerar um ponto crucial presente em todos os games: a narrativa e o level design. Este artigo tem como base a Tese de Doutorado do autor, defendida no Programa de Pós-graduação em Tecnologias da Inteligência e Design Digital da PUC-SP.

	

	Fábula de jogo

	Games são obras narrativas. Independente da natureza do jogo digital, até mesmo um simples puzzle lógico traz em si elementos narrativos que contam uma história, uma aventura ou simplesmente um processo de descoberta. Em um jogo digital, além de você poder jogar uma história, você pode interpretá-la de várias maneiras. A cada nova etapa vencida, uma nova descoberta se faz. E não se pode negar que a narrativa encontra no game um habitat fértil (SANTAELLA, 2007). Fértil, pois o ambiente digital, onde acontecem as dinâmicas de jogo, propicia que a multilinearidade narrativa inerente a este meio esteja presente e seja aplicada, lida e relida sempre que um novo ato de jogar aconteça.

	Contudo, é preciso aqui começar a definir um caminho a ser percorrido na presente pesquisa e perguntar: mas o que são de fato obras narrativas? De acordo com Barthes (2001), “a narrativa pode ser sustentada pela linguagem articulada, oral ou escrita, pela imagem, fixa ou móvel, pelo gesto ou pela mistura ordenada de todas estas substâncias; está presente no mito, na lenda, na fábula, no conto, na novela, na epopéia, na história, na tragédia, no drama, na comédia, na pantomima, na pintura, no vitral, no cinema, nas histórias em quadrinhos, na conversação”. Como a primeira edição da obra citada foi escrita em 1973, o game, o videogame e os jogos digitais não estão na lista do autor. Fosse o livro escrito por Barthes alguns anos depois, estariam, pois games contam histórias que podem ser jogadas.

	Nesta texto usaremos o conceito de fábula proposto por Bal (2007) para estabelecer os parâmetros de análise na narrativa. E dentro de um estudo aprofundado sobre o tema, a autora apresenta o conceito de fábula. Como podemos definir o que é uma fábula dentro deste contexto? Antes é preciso saber como o termo é usado.

	Na Língua Portuguesa, a palavra “fábula” apresenta diversos significados, como: narrações alegóricas cujas personagens são, por via de regra, animais, e que encerra uma lição de moral, com as fábulas de La Fontaine. Mitologia, lenda: os deuses da fábula. Narração de coisas imaginárias: ficção. Fabulação. Assunto de crítica. Enredo. Quantia ou importância muito elevada: grande soma de dinheiro (PORTELLA, 1983).

	Já o Moderno Dicionário da Língua Portuguesa, Michaelis define fábula destas seis formas: 1) Pequena narrativa em que se aproveita a ficção alegórica para sugerir uma verdade ou reflexão de ordem moral, com intervenção de pessoas, animais e até entidades inanimadas. 2) Narração imaginária, ficção artificiosa. 3) Narrativa ou conjunto de narrativas de ideação mitológica; mito. 4) Entrecho ou urdidura de qualquer obra de ficção. 5) Os elementos de deformação da realidade nas composições do gênero épico ou de invenção. 6) Mentira.

	A segunda definição de “fábula” (narração imaginária, ficção artificiosa) contribui para o uso da palavra fábula no contexto deste trabalho de pesquisa, assim como uma definição de Portella: narração de coisas imaginárias, ficção. Este é o sentido de fábula que adotaremos neste trabalho. Tendo a narrativa como um dos pontos relevantes deste texto, vamos assumir que, dentro do contexto da Língua Portuguesa, o conceito de enredo e narrativa para tratar especificamente da fábula e construir aqui uma raciocínio para a apresentação do conceito de Fábula de Jogo.

	Cabe aqui considerar uma fábula como um agrupamento específico de uma série de acontecimentos. A fábula, como um todo, constitui um processo, embora cada evento também possa ser chamado de processo, ou pelo menos parte dele. É fundamental distinguir as três fases da fábula: a possibilidade (ou virtual), o evento (ou realização) e o resultado (ou conclusão) do processo. Nenhuma dessas três fases é indispensável. Uma possibilidade pode ou não ser realizada. E mesmo que o evento aconteça, nem sempre é garantida uma conclusão satisfatória (BAL, 1997).

	Toda história de um jogo é uma narrativa. E, de acordo com Bremond (2011), “toda narrativa consiste em um discurso integrado em uma sucessão de acontecimentos de interesse humano na unidade de uma mesma ação”. Olhando para a história dos games, desde o seu início, até os dias atuais, não é difícil fazer esta analogia direta: um jogo digital é composto, dentre tantos elementos, de um agrupamento específico de uma série de acontecimentos. Estes acontecimentos, apesar de serem jogados quando o game está pronto, passou por um planejamento prévio, um processo de criação e escrita e construção de uma narrativa, jogabilidade e projeto de níveis, ou seja, o level design. E é este processo de criação e de definição da sequência de acontecimentos que daremos o nome aqui de Fábula de Jogo.

	E neste ponto vou propor que, uma Fábula de Jogo [FDJ] é, portanto, uma sequência de acontecimentos narrativos que podem ser jogados construindo assim a narrativa presente no jogo digital. Estes acontecimentos narrativos devem estar documentados de alguma forma durante o processo de criação, antes de serem programados para serem transformados em um jogo digital.

	Sendo a proposta de Fábula de Jogo ser uma sequência de acontecimentos narrativos, o que aconteceria se isolássemos estes acontecimentos, ou seja, separarmos em acontecimentos independentes?

	

	Unidade mínima de fábula

	Aqui propomos um outro termo para este trabalho. O simples acontecimento, fora da sequência de acontecimentos narrativos presentes na Fábula de Jogo, será chamado de Unidade Mínima de Fábula [UMF].

	Para exemplificar o que pode ser uma Unidade Mínima de Fábula, iremos usar como exemplo o jogo Super Mario Bros, composto por uma sequência de acontecimentos narrativos que formam assim a Fábula de Jogo. Durante o jogo. O personagem principal repete uma série de ações, como correr, pular, morrer, aumentar de tamanho, diminuir de tamanho. Estes fatos isolados, que podem ser repetidos ou não durante o período de um tempo de jogo, podem ser classificados como Unidades Mínimas de Fábulas. Estas UMFs podem estar dentro ou fora da sequência de acontecimentos narrativos. Este é um conceito importante para este trabalho, pois uma UMF pode então passar por um processo de programação e construção algorítmica, que será usada mais adiante.

	E, por falar em narrativa e algoritmo, Greimas (2011) nos diz que “a narrativa deve ser considerada como um algoritmo, isto é, como uma sucessão de enunciados cujas funções simulam linguisticamente um conjunto de comportamentos orientados para um objetivo”. É como nos jogos digitais, que sempre possuem um objetivo: não existe um game sem um objetivo de jogo definido.

	

	Processos de projeto de jogos

	Como um jogo digital começa a ser desenvolvido? Jogos de qualquer natureza começam a serem desenvolvidos com a formulação de uma ideia inicial. Esta ideia é então submetida a uma série de ataques, mudanças, questionamentos e por fim, se transforma em um projeto a ser executado. Esta ideia inicial é o ponto de partida para a criação da Fábula de Jogo [FDJ], que determinará a sequência de eventos que darão a forma narrativa do game. E esta narrativa dará origem aos desafios e elementos presentes no projeto de level design do jogo.

	Projetos de desenvolvimento de software de qualquer natureza devem começar com uma declaração documentada do que se trata tal projeto para atender a uma necessidade inicial de uma empresa, um indivíduo ou um problema a ser resolvido. Esta declaração pode ser um simples registro de ideias, bem como complexos diagramas de fluxos, mapas mentais ou outros recursos, mas independente da matriz adorada, é uma documentação. Este documento de projeto dará a diretriz do que será produzido e desenvolvido. Estas diretrizes podem variar em tamanho, modelo e formato, mas visam sobretudo declarar o início do projeto. 

	Sendo o projeto de um game um projeto de software, pode-se então usar a mesma sistemática documental para o projeto de um jogo digital. Contudo, quando assunto é games, este documento pode fazer parte também do processo de criação do jogo digital. Este modelo de documento é conhecido como documento de game design (game design document, em inglês). Esta atividade de criação de um projeto de game é o que chamamos de game design. Atividade esta realizada pelo projetista de jogos, ou game designer, como é popularmente conhecido.

	Um projeto de criação e desenvolvimento de um jogo digital difere em diversos aspectos de um projeto de software, sobretudo no que diz respeito a questões de arte, design e narrativa. Projetar um jogo é projetar um sistema de entretenimento que, segundo Sommerville (2011), “são sistemas cuja utilização principal é pessoal e cujo objetivo é entreter o usuário. A maioria desses sistemas é de jogos de diferentes tipos. A qualidade de interação com o usuário é a característica particular mais importante dos sistemas de entretenimento”. Esta interação se dá, sobretudo, com a experiência de jogo. E a experiência de jogo e todos os seus aspectos de jogabilidade só podes ser criados a partir de uma Fábula de Jogo.

	Podemos dizer que o projeto de criação e desenvolvimento de um jogo começa com a definição do seu conceito, que tem como finalidade definir a Fábula de Jogo . Para Novak (2011), “a fase de desenvolvimento do conceito começa quando a ideia do game é criada e termina quando é tomada a decisão de começar a planejar o projeto. Durante a fase de conceito, a equipe de desenvolvimento pode ser bem pequena, podendo incluir apenas um designer, um programador, um ilustrador e um produtor. O objetivo do desenvolvimento do conceito é decidir em que consiste o game e transmitir essa ideia a outras pessoas por escrito”. Note que, esta atividade de definição de conceito já é uma atividade de game design, ou seja, de projeto de jogo. É, portanto, o projeto da Fábula de Jogo, ou o projeto da sequência de acontecimentos narrativos e consequentemente, do level design.

	A atividade de game design pressupõe basicamente o processo pelo qual um jogo digital é criado conceitualmente. É uma atividade que tem como princípio básico explorar todas as possibilidades criativas e interativas do projeto sem se preocupar com a produção e implementação final do game. É o estágio inicial do projeto onde todas as ideias são catalogadas e ordenadas.

	São estas ideias que no momento correto serão implementadas e codificadas para então se transformar em um game para as pessoas jogarem. De acordo com Schell (2011), “quando as pessoas jogam, elas vivenciam uma experiência. É com essa experiência que o designer de jogos se preocupa. Sem experiência, o jogo é inútil”. Portanto, podemos afirmar que o projetista de jogos é um projetista de experiências em games e do ato de jogar este jogo. Em outro nível, é o projetista das Fábulas de Jogos e level design.

	Estas experiências são criadas, discutidas e projetadas de acordo com os métodos mais diversos, contudo, acabam sempre sendo organizadas em um documento. Os profissionais da área chamam este documento de documento de game design (game design document - GDD), ou Documento de Game Design. Neste trabalho vamos chamar de Documento de Projeto de Jogo [DPJ]. Um documento desta natureza documenta ideias, conceitos, rascunhos e possibilidades de jogos. O Documento de Projeto de Jogo é a materialização do processo de criação do projeto de um jogo. Esta documentação pode ser construída de diversas formas, tanto individualmente para jogos pequenos e independentes, quanto para grandes jogos comerciais.

	De acordo com Rabin (2012), “os conceitos de jogo normalmente não são fruto da imaginação de um designer. Em geral, são decisões empresariais lógicas ou óbvias baseadas sucessos anteriores ou negócios”. Apesar desta afirmação ter uma relação direta com grande indústria games, e não com o movimento de games independentes, que pode sim produzir jogos de sucesso que são produzidos por um pequeno time ou até mesmo por uma única pessoa. E é o game designer a pessoa responsável pela produção da documental conceitual do jogo.

	Segundo Rogers (2012), “o papel do designer é sempre o mesmo: criar as ideias e regras que compreendem o jogo”. E como estas ideias relativas aparecem, acontecem ou nascem? Johnson (2011) nos diz que “ideias surgem dentro de seus ambientes de trabalho e em torno deles, com todas as pressões, distrações e responsabilidades cotidianas, além da constante supervisão, que a vida profissional tantas vezes envolvem”. A documentação de uma ideia serve para começar o processo de materialização de algo intangível. E podemos dizer que este “intangível” é o início da formulação de uma Fábula de Jogo.

	Tudo gira em todos das ideias. Estas ideias precisam ser de alguma forma implementadas, transformadas em código para depois serem jogadas. As ideias precisam então se transformar em um jogo digital. São estas ideias que ajudam a compor o conceito do jogo. Mas o que é um conceito de jogo? Para Chandler (2012), “um conceito de jogo começa com um pergunta e um problema a ser resolvido”. Por exemplo: pode um Zumbi de Laser derrotar um Cowboy do Espaço?

	De acordo com Schell (2011), “antes de começar a propor ideias, você precisa certificar-se por que está fazendo isso, e formular um problema é uma maneira de afirmar isso com clareza. Bons enunciados do problema informam tanto seu objetivo como suas limitações”. Tanto este objetivo, quando as limitações propostas por Schell podem ter um grande impacto no processo de produção de um jogo digital.

	Schuytema (2008) explica que “primeiro, o conceito essencial é delineado em um breve documento de visão geral que explica os princípios mais importantes do games e alguns de seus principais recursos”. Contudo, não podemos perder de vista, conforme afirma Schell “documentos de jogos têm exatamente duas finalidades: memória e comunicação”.

	Mas como testar então os objetivos e limitação das ideias propostas durante o processo de criação? Como validar o que foi documentado no Documento de Projeto de Jogo [DPJ] para que se possa ter certeza de que, o que está ali escrito, em linguagem natural, pode ser codificado e ser transformado em um game e em linguagem de máquina? São estas ideias de um jogo que, ao entrar no processo de produção, são testadas, codificadas e exploradas a fim de buscar a solução concreta para algo abstrato.

	Mas cabe aqui perguntar: existem problemas relativos à documentação para a produção de um jogo digital?

	

	Sentido da documentação e problemas invisíveis

	Entendendo a produção de um jogo digital como um projeto de software, com uma declaração e intenção de produção documentada do início do projeto, com os registros das ideias que surgem a medida que o game e o projeto começa a ser concebido, vemos que a documentação passa a ter um valor fundamental, pois é nela que estará contida os principais registros das mais diversas ideias a serem trabalhadas.

	Contudo, a documentação não reflete o jogo em sua totalidade. Podemos dizer até que a documentação em nada reflete o jogo final, pois não podemos jogar uma documentação. Melhor dizendo: o Documento de Projeto de Jogo [DPJ] não é jogável. A documentação serve seu propósito de comunicar as principais ideias e arquivar a memória do projeto. O DPJ representa o grande alicerce do projeto e, de acordo com Lemes (2009), “este documento é a espinha dorsal de todo e qualquer projeto de um game. É o que define todos os pontos de um jogo digital e guia todas as equipes envolvidas no processo de produção de um game”.

	Para Feijó, Clua e Silva (2010) “antes de desenvolver um jogo, deve-se produzir um documento de design que irá conter a descrição da jogabilidade, portanto as regras em detalhes. Esse documento pode ser encarado como uma espécie de manual de instruções para os futuros desenvolvedores do jogo. De fato, tão importante é esse documento, que o processo de desenvolvimento não pode começar sem ele”. Aqui o autor define o DPJ como documento de design, mas, em suma, é o mesmo tipo de documentação.

	A importância está no fato de ser um documento que dá origem a todo o processo de criação e desenvolvimento do game, registrando todas as ideias, detalhes e pormenores que darão origem ao jogo digital que começa então a ser planejado. E o planejamento é o início do desenvolvimento.

	Toda esta documentação tem o seu papel importante em um projeto, pois é nela que se apoiarão decisões das mais diversas. Brooks (2009) afirma que “em muitos projetos de software, as pessoas começam a organizar reuniões para debater a estrutura e, depois, começam a escrever os programas. Não importam as dimensões do projeto. O gestor começa de imediato a formalizar, ao menos, pequenos documentos que servirão como sua base de dados. E ele acaba precisando de documentos muito parecidos com aqueles dos quais muitos outros gerentes dependem”.

	E qual o sentido da documentação formal de software? Para Brooks (2009) “em primeiro lugar, porque escrever as decisões é fundamental. Apenas quando se escreve é que as lacunas aparecem e as incoerências afloram. O ato de escrever acaba por requerer uma centena de pequenas decisões, e a existência delas distingue as políticas claras e exatas daquelas confusas. Em segundo lugar, porque os documentos comunicarão as decisões para outros. O gerente será continuamente surpreendido pelo fato de que as decisões que ele tomou para o conhecimento de todos são totalmente desconhecidas por algum membro da equipe. Uma vez que seu trabalho fundamental é manter todos na mesma direção, sua principal tarefa diária é a comunicação, não a tomada de decisão, e seus documentos irão aliviar imensamente essa carga”.

	Documentação faz sentido em qualquer projeto de desenvolvimento de jogos, mas ela é fundamental? A documentação, por mais essencial que seja, também apresenta seus problemas. A documentação, escrita em formato de texto e podendo conter elementos gráficos, contrapõe-se ao jogo digital, que é jogado.

	Em primeiro lugar, podemos nos ater a questões burocráticas. Excesso de documentos podem burocratizar um processo que, antes de mais nada, precisa ser criativo. Em segundo lugar, podem causar interpretações diferentes de um mesmo ponto de vista, como sugere Fried e Hansson (2012) “o problema das abstrações (como relatórios e documentos) é que elas criam a ilusão de que todos chegam às mesmas conclusões sobre o que leem. No entanto, 100 pessoas podem ler as mesmas palavras e pensar, cada uma, uma coisa diferente. Por isso, o melhor é ter algo real logo de cara. Só assim se obtém uma compreensão verdadeira”.

	A documentação de um projeto de um game pode variar em forma e tamanho, pois não existe uma fórmula fechada para sua redação, o que existem são modelos variados usados nas mais diversas situações e tipos de jogos. Rogers (2012) diz que “um Documento de Game Design deveria ser longo o suficiente para descrever precisamente o que acontece em um jogo”. Esta descrição pode ter o tamanho de 10 páginas ou 300, dependendo do projeto.

	Mas aqui um ponto é fundamental observar: independente de sua forma ou tamanho, este documento tem como objetivo a comunicação entre toda a equipe de desenvolvimento e o registro de ideias e decisões tomadas durante sua preparação.

	A documentação também serve para ajudar o desenvolvedor final, ou o time de programadores, que precisam trabalhar na construção do produto digital que terá como base toda a documentação produzida e validada. De acordo com Farrel (2010), “quando programadores começam a planejar a lógica de um programa de computador, precisam de instruções conhecidas como documentação de programa. Usuários finais nunca veem a documentação de um programa; programadores usam-na ao planejar ou ao mesmo modificar programas”. Isso mostra então a importância da documentação, mesmo que este processo apresente diversas interpretações, como citado anteriormente.

	Mas aqui temos então uma dicotomia interessante e que será explorada no decorrer desta tese. Se a documentação não pode ser jogada, e é um processo de registro das ideias a serem desenvolvidas e implementadas, o DPJ pode ser visto como o momento inicial da especificação de software, que, para Sommerville (2011), é onde a “funcionalidade do software e as restrições a seu funcionamento devem ser definidas”.

	O DPJ trata das abstrações do game e dos processos de criação sem a preocupação de limitar tecnicamente (inicialmente) como o jogo será construído. Mas este documento deve ser encarado com um documento em constante evolução e versões. E a primeira versão deve conter o registro das principais ideias com a finalidade de apresentar a Fábula de Jogo.

	Para Rabin (2012), “antes que o trabalho sério possa começar, o conceito central do jogo deve se escrito. A forma segue a função, ou seja, o propósito do documento de conceito dita a forma que este terá. Este documento serve a vários propósitos, mas na fase de conceito, seu principal objetivo é comunicar uma visão do jogo para que todas as partes envolvidas possam entrar num acordo sobre ele”.

	Uma vez que as partes envolvidas já conheçam os elementos conceituais presentes, este documento serve fazer parte do processo de planejamento do jogo digital que, para Chandler (2012), “o planejamento do jogo é onde as informações são reunidas mostrando como tudo será realizado”.

	Com o Documento de Projeto de Jogo [DPJ] produzido, qual a próxima fase dentro do processo de desenvolvimento de um game? Partir para o desenvolvimento e implementação final ou testar as ideias presentes nesta documentação? Testar as ideias presentes no DPJ faz com que se ganhe tempo, eliminem-se os erros de abstração, delimita-se o que será codificado, analise as possibilidades conceituais presentes e garante que o projeto esteja o mais próximo possível de suas viabilidades técnicas.

	Ressaltando que no DPJ estará presente toda a Fábula de Jogo, ou seja, a sequência de acontecimentos jogáveis que formam a narrativa e a experiência de jogo e consequentemente os elementos do level design.

	E como testar as ideias presentes no Documento de Projeto de Jogo [DPJ]? Como determinar que elementos presentes na Fábula de Jogo [FDJ] e documentados no DPJ sejam passíveis, ou não, de serem codificados a ponto de serem transformados em um jogo digital?

	Usando a Programação Exploratória [PXP], como veremos a seguir.

	

	Algoritmos e programação

	O que é programar um computador? Como se dá a programação de computadores? Qual o conhecimento necessário para que uma pessoa possa criar códigos para uma máquina funcionar de acordo com suas necessidades? Para Brooks (2009), “um programa de computador é uma mensagem de um homem para a máquina. A rígida sintaxe marcial e todas as escrupulosas definições existem para tornar absolutamente claros os comandos para o estúpido mecanismo. Mas um programa, uma vez escrito, tem outra face, aquela que conta sua história ao usuário humano. Pois mesmo para o mais privado dos programas, alguma comunicação é necessária”. De acordo com Feijó, Clua e Silva (2010), “programar não é lidar com hardware, é lidar com processos, raciocínio, métodos e estratégias de desenvolvimento envolvendo artefatos abstratos”. E, um desses artefatos, ou o mais importante deles, é a lógica de programação.

	Uma das definições que nos remete à lógica de programação é “a maneira pela qual se representa em linguagem corrente, ou por meio de símbolos que expressam essa linguagem, instruções, que compõem um programa a ser executado por um computador” (CARBONI, 2003). De acordo com Pfaffenberger (1998), “programação é um processo que consiste em especificar instruções que indicam ao microprocessador o que deve ser feito”. O conhecimento da lógica de programação é um dos passos na direção de como se dá a programação de computadores, mas não é o único.

	O conhecimento da lógica, ciência que estuda princípios e métodos de inferência, tendo o objetivo principal de determinar em que condições certas coisas e seguem (são conseqüência), ou não, de outras, é um conhecimento que antecede, portanto, a lógica de programação. E um dos conceitos fundamentais que norteiam a lógica de programação é o conceito de algoritmo. Para isso é preciso entender e compreender que “um algoritmo é um conjunto finito ordenado de passos executáveis não ambíguos de um processo que tem um término” (BOOKSHEAR, 2000). Uma forma que se usa para ilustrar o conceito de algoritmo é o encadeamento de instruções básicas para se realizar uma atividade, ou seja, uma sequência de passos para se realizar algo com um objetivo definido.

	Contudo, o conceito de algoritmo vem sendo trabalhado por diversos autores e vale aqui um registro de diversas definições, mas que em suma, acabam por dar o mesmo sentido ao significado da palavra algoritmo:

	“Algoritmo é uma sequência de passos que visa atingir um objetivo definido” (FORBELLONE; EBERSPÄCHER, 1993).

	“Algoritmo é a descrição de uma sequência de passos que deve ser seguida para a realização de uma tarefa” (ASCENCIO; CAMPOS, 2008).

	“Algoritmo é uma sequência finita de instruções ou operações cuja execução, em tempo finito, resolve um problema computacional, qualquer que seja sua a instância” (SALVETTI; AZEVEDO, 1972).

	“Algoritmo são regras formais para a obtenção de um resultado ou da solução de um problema, englobando fórmulas de expressões aritméticas” (MANZANO; OLIVEIRA, 2000).

	“Ação é um acontecimento que, a partir de um estado inicial, após um período de tempo finito, produz um estado final previsível e bem definido. Portanto, um algoritmo é a descrição de um conjunto de comandos que, obedecidos, resultam numa sucessão finitas de ações” (FARRER, 1989).

	Mas quais elementos formam então um algoritmo? “Todo algoritmo é composto por instruções finitas e bem definidas que tem como objetivo de resolver um problema proposto. É um caminho para a solução de um problema. As instruções escritas em linguagem de programação (método padronizado para comunicar instruções para um computador. É um conjunto de regras sintáticas e semânticas usadas para definir um programa de computador) são chamadas de programas” (CARBONI, 2003).

	E qual a importância de um algoritmo no processo de programar um computador? De acordo com Feijó, Clua e Silva (2010), “o problema central da computação consiste em encontrar algoritmos que solucionem diversos problemas da melhor forma possível para as mais diversas situações do dia a dia”. E a Programação Exploratória [PXP], a ser definida logo adiante, ajuda neste processo de descoberta.

	Programar é fazer um computador funcionar. É dar poder a estruturas tecnológicas que sem o código para nada servem. Um computador, sem o código que o faz funcionar, seria apenas mais um apoio de papel. Um aparelho sem suas reais funcionalidades. E programar um computador é a função do programador, profissional que transforma o pensamento abstrato e algo concreto. Brooks (2009) nos diz que “o programador, como o poeta, trabalha apenas levemente deslocado de um ambiente de pensamento puro. Ele constrói seus castelos no ar, de ar, criando a partir de sua imaginação. Poucos meios de criação são tão flexíveis, tão fáceis de polir e retrabalhar, tão prontamente capazes de produzir grandes estruturas conceituais”.

	Programar, de certa forma e dependendo do ponto de vista, é ter um grande poder nas mãos. Conhecer o processo e conseguir aplicá-lo da forma correta para atender a necessidade de um problema específico é muito valorizado na época em que estamos vivendo.

	“É o aspecto mole, impalpável e simbólico o verdadeiro portador de valor no mundo pós-industrial dos aparelhos. Transformação de valores; não é o objeto, mas o símbolo que vale. Por conseguinte, não mais vale a pena possuir objetos. O poder passou do proprietário para o programador de sistemas. Quem possui o aparelho não exerce o poder, mas quem o programa e quem realiza o programa. O jogo com símbolos passa a ser o jogo do poder” (FLUSSER, 2002).

	Programar é criar um programa. Criar um programa é codificar a máquina para executar uma tarefa predeterminada. Computadores são máquinas programáveis e só podem funcionar e executar os programas nele contidos por intermédio da computação, do cálculo, dos procedimentos lógico- matemáticos da máquina. De acordo com Marçula e Filho (2000), o “computador é uma máquina que recebe e trabalha os dados de maneira a obter um resultado. Para realizar isso, ele é programável, ou seja, responde a um grupo de comandos específicos (instruções) de uma maneira bem definida e pode executar uma lista pré-gravada desses comandos. Esta lista é chamada de programa”. E o programa de computador – também chamado de software – é “um conjunto de instruções que, quando executadas, produzem o desempenho desejado e dados que permitem que os programas manipulem adequadamente a informação” (PRESSMAN, 2001).

	Podemos chamar então este conjunto de instruções de passos computacionais, ou por que não dizer passos de Turing (conforme definição de Marcond Marchi, no Grupo de Estudo de Modelagem em Software da PUC-SP, onde o pesquisador afirma que os passos computacionais podem ser chamados também de passos de Turing. Alan Mathison Turing, matemático, lógico e cientista da computação britânico, influente e fundamental no desenvolvimento da ciência da computação, formalizou o conceito de algoritmo e computação com a máquina de Turing). O passo computacional é a manifestação da execução de uma instrução do algoritmo. Trabalhar na criação e no desenvolvimento de um software é então criar, organizar, reordenar e estabelecer passos computacionais.

	Mas como devemos então começar o trabalho de criação e desenvolvimento de um software, seja ele de qualquer natureza? Quais informações são necessárias para se começar o desenvolvimento? Para Brooks (2009), “a essência de uma entidade de software é um construto de conceitos que se interligam: conjuntos de dados, relações entre itens de dados, algoritmos e chamadas de funções. Essa essência é abstrata, pois o construto conceitual é o mesmo sob muitas representações diferentes”.

	O correto seria dizer que o desenvolvimento deveria começar pelos processos estabelecidos pela Engenharia de Software (disciplina de engenharia cujo foco está em todos os aspectos da produção de software, desde os estágio iniciais da especificação do sistema até sua manutenção, quando o sistema já está sendo), mas este não é o foco deste trabalho.

	O desenvolvimento técnico de um jogo digital pode começar com a criação um artefato que seja executável em um computador (que não pode ser confundido com um protótipo de jogo), após a documentação ser escrita e a Fábula de Jogo [FDJ] ser criada usando como base o Documento de Projeto de Jogo [DPJ].

	O DPJ registra as ideias, conceitos, narrativa e outros pontos. Mas estas ideias precisam então ser testadas por uma máquina. Uma forma de realizar estes testes tendo como base o DPJ é usando para isso a Programação Exploratória.

	

	Programação exploratória

	O que é Programação Exploratória [PXP] e qual a sua utilidade? O PXP ajuda na resolução de problemas ou na produção de software? Como podemos usar a Programação Exploratória? Tendo como base o Documento de Projeto de Jogo [DPJ], qual a próxima fase dentro do processo de produção de um jogo digital? As ideias, conceitos e elementos contidos neste documento podem ser transformados em um game?

	A proposta desta tese é que, após a produção do DPJ, um documento escrito em linguagem natural podendo conter gráficos e imagens diversas, seja produzido então um Documento Executável de Jogo [DEJ], que é um documento complementar ao DPJ. O conceito de DEJ será melhor trabalhado no próximo tópico.

	E como devemos começar? Para Staa (1987), “é conveniente desenvolver-se um protótipo cobrindo somente as porções mais críticas do programa. Ao desenvolvermos o protótipo, estaremos aprendendo simultaneamente qual é o problema a ser resolvido e quais são as possíveis boas soluções. O resultado do desenvolvimento do protótipo é um programa parcial que dá uma solução a alguns aspectos fundamentais, porém sem preocupar-se com a qualidade desta solução. O objetivo do protótipo é servir como um instrumento de aprendizado e de auxílio à definição do problema. Esta definição poderá ser avaliada e aprovada através de experimentos utilizando o protótipo. De posse da definição aprovada (pelos responsáveis pelo projeto) partimos para o desenvolvimento da versão de produção do programa. Note-se que esta versão poderá diferir bastante das soluções utilizadas pelo protótipo”.

	Na raiz da prototipação sugerida por Staa está a Programação Exploratória, que trata justamente de explorar, testar e construir um software tendo como base a experimentação, o teste, a exploração do código, sem a preocupação com o resultado final, e sim com o processo de construção do software a ser desenvolvido. Este processo pode resultar em procedimentos e novos processos que atendam aos requisitos iniciais do software a ser desenvolvido.

	Para entender o conceito de Programação Exploratória, é fundamental compreender o significado da palavra “explorar”, que, em suma, quer dizer examinar, analisar, estudar e pesquisar.

	A Programação Exploratória trabalha na construção de um código-fonte (conjunto de palavras ou símbolos escritos de forma ordenada, contendo instruções em uma das linguagens de programação existentes, de maneira lógica) de forma que este ato de construção seja objeto de análise, pesquisa e estudo. É um código artesanal, monolítico (estruturado) e não pode ser encarado como o código final de projeto de software. É um código de estudo a ser descartado. Para Brooks (2009), “o descarte e redesenho podem ser feitos de uma vez só ou por partes, mas serão feitos. Portanto, inclua em seus planos o verbo descartar. Você terá que fazer isso de qualquer jeito”.

	Para entender o que é um código monolítico, podemos analisar a definição de sistema monolítico que, segundo Tanenbaum e Woodhull (2000), é a “organização mais comum dentro da estrutura de um sistema operacional. Esta abordagem poderia muito bem ser sub-intitulada com ‘a grande bagunça’. A estrutura é tal que não há nenhuma estrutura”. É um código experimental, um artefato que sofre alterações ao longo do tempo de estudo e de seu desenvolvimento, pois, de acordo com Brooks (2009), “a entidade de software é constantemente sujeita a pressões em prol de uma mudança”.

	A Programação Exploratória é essencial quando se tem um problema complexo que precisa ser compreendido e resolvido, mas ainda não existe uma solução ou recomendação já estabelecida. A PXP é uma técnica onde o próprio processo de programação e entendimento do problema gera uma resposta, em forma de código, para tal problema. Esta resposta, ou solução propriamente dita, é parte do processo de desenvolvimento e também do entendimento do problema.

	A técnica de Programação Exploratória exige a busca de uma solução para um problema apresentado. Este problema pode ser parte de um problema maior que no todo, pode vir a ser o software, ou o jogo digital completo. Ao ajudar a aprofundar a resolução do problema, expõe falhas e possíveis enganos. Por algumas vezes, o problema pode se apresentar de forma simples e bem-compreendido, mas programador pode não ter uma ideia clara de como alcançar sua solução. A técnica de PXP ajuda neste sentido.

	Para alcançar sua solução, o programador precisa atacar o problema em busca de uma lógica que o resolva. E este problema pode ser um simples conceito apresentado na Fábula de Jogo, presente no Documento de Projeto de Jogo que precisa ser codificado e programado ou algo muito mais complexo.

	

	PXP e o design

	Sendo então a Programação Exploratória (PXP) uma técnica de construção de um código que busca o entendimento e a solução de um problema, podemos dizer que esta busca, este processo exploratório é um estudo do problema. Fazendo um paralelo com o desenho e também o design, podemos dizer que a técnica de Programação Exploratória produz um rascunho de software. Entendo aqui o rascunho como um processo do estudo e não o rascunho de um cálculo, pois para a máquina, os cálculos precisam ser exatos.

	Um artista ou um designer, quando começar a planejar sua obra, seja uma ilustração, um pintura, um projeto ou um produto, o primeiro passo no processo de planejamento da execução desta obra é realizar um rascunho, um estudo, um esboço. Contudo, se estamos falando de arte, pintura e ilustração, o mínimo que se espera do artista é que ele saiba desenhar minimamente. O rascunho, o desenho, faz parte do planejamento da obra de arte. O esboço é um excelente modo de registrar ideias, pensamentos e funcionalidades que poderão ser implementadas no decorrer do desenvolvimento da obra.

	De acordo com Munari (1998), “ao longo do desenvolvimento do projeto, o designer utiliza vários tipos de desenhos, desde o simples esboço para fixar um pensamento útil ao projeto, até desenhos de construção, perspectivas, axonométricas, desenho explodido e fotomontagens”. Ou seja, o esboço é parte fundamental do desenvolvimento do projeto.

	Para Gosciola (2003), “a roteirização não é a obra em si, mas um dos processos de sua criação. Para a realização de uma obra audiovisual, seja linear ou não-linear, um vídeo ou uma hipermídia, a obra é o que importa como resultado final, mesmo o roteiro seja alterado durante a sua realização. No caso de um livro ou uma pintura, comumente utiliza-se o termo esboço para a sua roteirização. O esboço pode não ser a criação de uma hipermídia, mas certamente, é um instrumento eficiente de criação do roteirista. Para o roteiro de de um escultura. por exemplo, faz-se um esboço ou um projeto”. Como podemos ver, o esboço é parte inerente do planejamento de uma obra, seja qual seja o seu suporte final.

	Os esboços fazem parte de um processo de estudo que tem como objetivo concretizar uma ideia. E o que melhor do que experimentar muitas possibilidades para trabalhar na concretização de algo? Josef Albers, artista americano nascido na Alemanha, foi um dos professores da Bauhaus e tinha como metodologia pedagógica e de trabalho, a experimentação, algo similar à Programação Exploratória. Segundo Wick (1989), as máximas da metodologia de Albers era “aprender, e não ensinar; o princípio do trial and error como condição do processo criativo; aprender descobrindo, como elemento necessário à educação da criatividade”.

	Tentar e errar para descobrir. Descobrir para criar. “Construir inventando e atentar descobrindo: estes se desenvolvem - pelo menos a princípio - por meio da experimentação livre de perturbações, livre de influências, despreconceituosa, portanto, que (em primeiro lugar) consiste na experimentação lúdica” (WICK, 1989).

	Voltando para o pensamento a respeito do software, mas ainda olhando para a questão da criatividade, Brooks (2009) nos diz que “o software pode ser modificado com facilidade pois é pura matéria do pensamento, infinitamente maleável”.

	Podemos dizer então que a Programação Exploratória trabalha na construção de um rascunho do software (entendendo rascunho como um processo de estudo e não o rascunho do cálculo), algo que servirá de base para o planejamento final do produto codificado e resolução de problemas, mas é algo que não é o software final. E, assim como se espera que um artista saiba desenhar, espera-se também que o desenvolvedor que trabalhará no código saiba programar e entenda os princípios básicos da programação de computadores. Também é preciso envolver-se plenamente na produção do código, experimentar o código e testar para inovar. É como o esboço, que é o primeiro passo no planejamento da obra de arte.

	Merleau-Ponty (1999) afirma que “o artista só tem um meio de representar-se a obra na qual trabalha: é preciso que ele a faça”. Se o artista precisa viver sua obra, fazendo-a; o programador precisa vivenciar seu código, programando-o e escrevendo-o. A Programação Exploratória trabalha no fazer o código ao mesmo tempo em que ele é pensado e trabalha na busca pela solução e resolução de problemas. É um bloco de rascunho para testar ideias usando o computador como ferramenta primária de trabalho.

	A Programação Exploratória trabalha na construção de um código que é em si mesmo um objeto de análise, pesquisa e estudo de um problema específico a ser resolvido e não de estudo da programação de computadores em si. Aprender a programar, então, é a etapa inicial do processo, que antecede portanto a Programação Exploratória.

	Honan (2012), em uma reflexão sobre o desenvolvimento de software, diz que “o código é como um poema; ele tem que seguir certos requerimentos estruturais, e ainda assim essa estrutura pode virar arte. Mas código é arte que faz alguma coisa. É a construção de algo novo a partir de nada além de uma ideia”. Usando o computador como ferramenta de produção e criação, é por meio da codificação que então podemos desenvolver e materializar em ideia. Mesmo que esta materialização não seja matéria, e sim um conjunto de códigos armazenados e executados em uma máquina. Uma materialização virtual.

	Por “codificação, entendemos digitar o código-fonte comentado, interpretá-lo completamente antes da compilação para assegurar que ele faz o que é concebido para fazer, compilá-lo para então executá-lo com outro código com base nos casos de teste informais. As palavras implementação e programação também são utilizadas para codificação. A palavra desenvolvimento algumas vezes também é utilizada, embora ela também possa ser aplicada a outras fases da codificação” (BRAUDE, 2005).

	Terry Winograd, Professor de Ciência da Computação da Universidade de Stanford, em entrevista concedida à Pessis-Pasternak (1993), afirma que “os melhores especialistas em informática têm, de fato, uma veia poética. Um programa de computador, como toda criação artística, tem muito mais possibilidades de aperfeiçoamento quando o seu criador é movido por um espírito poético”. O espírito poético aqui pode ser entendido como a vontade inata de fazer algo, de se construir uma obra por meio da codificação de uma máquina. E no processo de construção de uma codificação criativa, passa então pela Programação Exploratória.

	Para Hillis (2000) “o computador não é apenas uma calculadora, uma câmera ou um pincel avançados; na verdade, é um aparelho que acelera e amplia nossos processos de pensamento”. Esta ampliação, defendida por Hillis, é o que possibilita a exploração de novas formas de tratar velhos problemas.

	

	Prática da programação exploratória

	Quais os fundamentos necessários para se programar um computador? Ou melhor dizendo: quais os conhecimento necessários para uma pessoa programar um computador? Dominar a linguagem de programação e os seus fundamentos, focando sobretudo nas ideias e não nos artefatos (um dos vários tipos de subprodutos concretos produzido durante o desenvolvimento de software. Alguns artefatos ajudam a descrever a função, arquitetura e o design do software. Outros artefatos estão relacionados com o próprio processo de desenvolvimento, tais como planos de projetos, processos de negócios e avaliações de risco). É preciso que, o praticante da Programação Exploratória tenha proficiência em programação. Raciocinar antes de programar e pensar em vários modelos.

	A prática da Programação Exploratória é uma técnica de refinamento contínuo em busca da lógica para se descobrir a resolução de um problema proposto. Algumas abordagens neste sentido podem ajudar, no sentido de buscar o entendimento do todo, em busca do objetivo a ser alcançado. Para Barbosa (2001), “a abordagem top-down, apresentada por Wirth em 1971, é recomendada pela maioria dos especialistas e consiste no desenvolvimento por refinamentos sucessivos, exibindo a representação de cada etapa”.

	A Programação Exploratória também é um processo de refinamento contínuo, mas não o refinamento do produto final e sim de um produto de um estudo que tem como objetivo solucionar algo incompleto ou em construção.

	Apesar da prática da Programação Exploratória estar focada na resolução de um problema estabelecido, necessita de alguém qualificado para escrever o código que busca a resolução do problema. Um problema que deve ser refinado constantemente. Hillis (2000) diz que “um programador qualificado é como um poeta que pode expressar em palavras aquelas ideias que as outras pessoas consideram inexprimíveis. Sendo um poeta, você pressupõe que há uma certa quantidade de conhecimento e experiência compartilhados com seu leitor. O conhecimento e a experiência que o programador e o computador tem em comum é o significado da linguagem de programação”.

	Mas temos que colocar um ponto importante aqui: para aprender a programar, é preciso fazer. Ou seja, a Programação Exploratória só faz sentido quando já se sabe programar e parte-se então para a solução de um problema específico. E para se descobrir a lógica por trás deste problema, é fundamental que a busca da lógica seja atacada pelo teste, pelas múltiplas escolhas e pela criatividade. Mas é preciso fazer para aprender. Para Feijó, Clua e Silva (2010), “assim como é impossível aprender a pintar apenas lendo um livro de arte, é impossível aprender a programar apenas lendo um livro de programação”.

	Mas existe uma linguagem de programação adequada para a prática da Programação Exploratória? Buscar a solução de um problema computacional é escrever um algoritmo que solucione este problema. Para Barbosa (2001), “os métodos utilizados atualmente no desenvolvimento de algoritmos são baseados na programação estruturada, que tem por objetivo diminuir a complexidade do projeto de programas computacionais, sendo uma de suas propostas o uso de um número limitado de construtores lógicos. Sendo o objetivo principal da programação estruturada verificar ou garantir a corretude de um programa antes mesmo de terminá-lo”.

	Em outras palavras, é preciso o bom entendimento do que se quer realizar para assim começar a fazê-lo. Mas é preciso fazer da maneira correta. Esta corretude é justamente a lógica por trás do problema. O problema só será resolvido quando o algoritmo construído esteja correto, cada etapa dos passos computacionais em seu devido lugar. Esta é uma tarefa complexa, como aponta Hillis (2000): “qualquer pessoa que já tenha escrito – ou depurado – um programa sabe que dizer a um computador o que você quer fazer não é tão fácil quanto parece. Cada detalhe da operação desejada tem de ser precisamente descrito”.

	Esta descrição precisa é o processo de programação do computador. Mas o processo não é certeiro, ou seja, para chegar nesta precisão, é preciso experimentar alguns caminhos de tentativa e erro a fim de estabelecer o melhor método de descrição. E esta descrição precisa é o algoritmo gerado a partir da proposição de um problema a ser solucionado. Uma vez solucionado o problema, este algoritmo fará parte de um programa que espera-se, que funcione plenamente. De acordo com Feijó, Clua e Silva (2010), “um programa não pode ter nenhuma ambiguidade e nenhuma incorreção ou imprecisão”. Se está impreciso, ainda não é um programa. Pode vir a ser parte do estudo de um Documento Executável de Jogo [DEJ] como veremos na próxima parte.

	É a explicação correta dos passos computacionais que fazem com que o computador faça aquilo que o programador quer que ele faça. Nem mais e nem mesmo. Como aponta Feijó, Clua e Silva (2010), “os computadores são cegos e eles vão fazer as coisas exatamente conforme foram solicitados a fazer, levando exatamente ao pé da letra aqui que foi dito a eles”.

	É por isso que durante o processo de Programação Exploratória muitas vezes a máquina não vai responder o que queremos e precisamos. Mas o interessante é que, a máquina fará exatamente aquilo que for orientada a fazer, ou seja, programada. Mas o que de fato ela pode fazer? Qualquer coisa, desde que seja devidamente orientada para isso. É como nos mostra Hillis (2000), que diz que “a magia de um computador está em sua capacidade de se tornar quase qualquer coisa que você possa imaginar, desde que você explique exatamente o quê. O problema está em explicar o que você quer. Com a programação certa, um computador pode se transformar em um teatro, um instrumento musical, um livro de referência, um adversário no jogo de xadrez”. E um ponto importante neste processo é a criatividade.

	Programar é construir um conjunto de instruções para a máquina para resolver um problema específico e estruturado. Para Feijó, Clua e Silva (2010), “aprender a formalizar e objetivar ao máximo todos os problemas e conceitos é uma das primeiras coisas que um aprendiz de computação deve fazer”. E para resolver problemas os seres humanos precisam de algo que é inerente à sua própria existência: a criatividade. Ser criativo é estabelecer relações improváveis na busca por algo novo e inesperado. Para Gleick (2013), “os humanos solucionam os problemas com a intuição, a imaginação e lampejos de criatividade”.

	Mas o que é a criatividade? Como ele se manifesta e como pode ser usada na técnica de Programação Exploratória? Para Ostrowear (1999), “a criatividade é portanto um potencial em aberto, abrangente, vindo a manifestar-se nas pessoas através de certas inclinações, interesses, aptidões. Poderíamos considerá-la também uma espécie de receptividade interior. As pessoas são sensíveis em certas áreas de ser, parecem ter uma pele mais fina, poder ser diretamente atingidas e, sobretudo, podem auscultar um saber que aflora da intuição, da mais íntima presença da personalidade. As inclinações surgem espontaneamente, podendo voltar-se paras as artes e artesanato, para as ciências sociais e humanas, para os muitos campos da pesquisa científica ou da tecnologia”.

	E é possível usar a criatividade para se programar computadores?

	“A arte da programação ‘gratifica anseios criativos construídos profundamente dentro de nós e deleita sensibilidades que temos em comum com todos os homens’, fornecendo cinco tipos de alegria:
	
		A satisfação de construir algo;

		A felicidade de se construir algo útil para os outros;

		O fascínio da montagem de objetos complexos, como em um quebra-cabeça com peças móveis que se interconectam;

		A alegria da aprendizagem constante, que vem da natureza não-repetitiva da tarefa;

		A delícia de se trabalhar em um meio tão maleável - pura matéria do pensamento - que ainda assim existe, movimenta-se e funciona de uma maneira impossível para palavras simplesmente escritas” (BROOKS, 2009).

	

	

	Como podemos ver, a criatividade é um ponto importante da Programação Exploratória. Mas dentro do contexto desta tese, onde será usada de forma prática a Programação Exploratória? No Documento Executável de Jogo [DEJ] como veremos na próxima parte.

	

	Documento executável de jogo

	Uma vez que o Documento de Projeto de Jogo [DPJ] tem a função documental, de registro do processo criativo, da Fábula de Jogo [FDJ] e também de comunicação entre os membros da equipe de desenvolvimento, qual a garantia de que este documento reflita, no jogo programado, as ideias e a narrativa ali presentes?

	E mais: como determinar que os elementos presentes na Fábula de Jogo [FDJ] sejam passíveis, ou não, de serem codificados a ponto de serem transformados em um jogo digital?

	O Documento Executável de Jogo [DEJ] surge para validar as ideias que foram registradas, documentadas e ordenadas no DPJ. O processo de documentação é abstrato e serve para registrar o pensamento puro do projetista do jogo. A construção do DEJ tem a função de validar estas ideias, que, por sua vez faz com que o abstrato se torne real.

	As informações presentes no DPJ serão filtradas pelo responsável (que pode ser uma equipe) pela criação do DEJ. Estes dados filtrados serão combinados e recombinados para gerar assim o entendimento de todo o projeto, aplicar suas regras e colocar o conhecimento gerado para trabalhar em função da codificação. É neste momento que a Programação Exploratória [PXP] entra em cena.

	A construção do DEJ não é o fim, e sim o meio. É parte do processo documental e criativo, ajudando na construção narrativa, validando ideias presentes na Fábula de Jogo e propondo novas soluçõe, sobretudo para o level design de todos o projeto.. É um processo iterativo de construção de um documento complementar ao DPJ.

	O ciclo de trabalho pode ser representado no sequência abaixo:

	Ideia inicial ⇒ (DPJ ⇔ DEJ) ⇒ Projeto de Desenvolvimento.

	O ciclo contínuo DPJ & DEJ sugere que estes dois documentos são complementares e dependentes um do outro.

	É a partir do Projeto de Desenvolvimento que se começa então a trabalhar no produto final e parte-se então para a construção dos possíveis protótipos. O protótipo não é resultado de um estudo, e sim parte do processo de produção amparado nas bases e soluções propostas pelo DEJ.

	A construção do Documento Executável de Jogo [DEJ] é a materialização do pensamento do game designer, o projetista do jogo, enquanto o Documento de Projeto de Jogo [DPJ] é a expressão do seu pensamento, ideias e registro dos lampejos criativos. Da combinação DPJ & DEJ podem nascer descobertas inesperadas em função associação de ideias, dados e informações presentes no projeto.

	Mas é importante frisar: o Documento Executável de Jogo não é o protótipo. O protótipo tem outra natureza, que é trabalhar em um projeto já concebido. o DEJ além de validar as ideias do DPJ, pode sugerir novas soluções criativas e técnicas, uma vez que estará em contato direto com o suporte final do jogo digital: a máquina.

	Fazendo uso da técnica de Programação Exploratória [PXP], o game designer pode então contar com mais um recurso em seu processo de criação, a construção de um Documento Executável de Jogo [DEJ] que vai ajudá-lo a ir além dos estados iniciais de sua criação e seu projeto. Poderá colocar em prática o que foi concebido de forma abstrata.

	Do ponto de vista prático, o projetista do jogo terá que escolher uma ferramenta de trabalho, uma linguagem de programação e uma engine de jogo para fazer este trabalho. Esta escolha é fundamental pois é via a engine de jogo escolhida que o game designer fará toda a interpretação do DPJ e trabalhará na criação do DEJ, utilizando para isso a técnica de PXP.

	O Documento Executável de Jogo [DEJ] é portanto um documento codificado, usando para isso uma linguagem de programação e uma engine de jogo (a ser escolhida pelo projetista do jogo) que visa validar, ampliar ou alterar a Fábula de Jogo [FDJ] presente no Documento de Projeto de Jogo [DPJ] usando para isso a Programação Exploratória [PXP]. A PXP ataca o projeto, identificando as Unidades Mínimas de Fábula [UMF] e codificando-as a ponto de validar, ampliar ou alterar.

	O resultado deste processo é uma Fábula de Jogo que passou pela ação direta da Programação Exploratória, dando origem à Fábula PXP.

	

	Prototipação

	De acordo com Novak (2010), “a definição usual de um protótipo no setor de games é algo como o seguinte: um item de software operacional que captura na tela a essência do que torna o game especial, o que o diferencia dos demais e o que tornará bem-sucedido”. Nos dias atuais, muitos recursos comuns em todos os jogos estão disponíveis em um grande número de engines comerciais. E é o diferencial que faz com que um jogo possa atingir a popularidade.

	Mas para que serve de fato um protótipo? Qual sua função no projeto de desenvolvimento de um jogo digital? “O protótipo nos permite gerenciar as expectativas de nossos clientes envolvendo-os profundamente no projeto desde o princípio, e construir um sistema rapidamente, mas atendendo as necessidades da empresa” (ARTHUR, 1991).

	Apesar da visão focada no cliente, podemos entender como cliente aqui a equipe de desenvolvimento de um jogo digital e construir rapidamente o sistema com um processo rápido de validar as soluções apresentada pelo Documento Executável de Jogo [DEJ]. E na produção de um game, o protótipo digital é a expressão e o resultado final da Fábula PXP.

	Para Sommerville (2011), “um protótipo de uma versão inicial de um sistema de software, usado para demonstrar conceitos, experimentar opções de projeto e descobrir mais sobre o problema e suas possíveis soluções”. Contudo, devemos olhar esta experimentação e de descoberta sobre o problema diz respeito à implementação. Dentro desta visão proposta por Sommerville, a prototipação se aproxima muito do Documento de Projeto de Jogo; mas vale ressaltar que um DEJ não é um protótipo, e sim um documento codificado complementar do DPJ.

	Mas um protótipo deve focar nos problemas e soluções? Se o protótipo digital de um projeto de game tem como base o Documento de Projeto de Jogo [DPJ] e o Documento Executável de Jogo [DEJ] que serviu para delinear as ideias gerais do projeto e a sequência de acontecimentos narrativos (Fábula de Jogo), problemas ainda poderão surgir durante o processo de implementação. Pois o protótipo será a materialização das ideias e a expressão da Fábula PXP. E estas ainda ideias poderão ser validadas pela equipe de desenvolvimento do game e serve justamente para se ganhar agilidade. “Dado um protótipo, os usuários sempre poderão lhe dizer o que não gostam. Isso economiza muito esforço que poderia ter sido gasto desenvolvendo o sistema errado” (ARTHUR, 1991).

	Novak (2010) apresenta a opinião de Tracy Fullerton, professora Escola de Artes Cinemáticas da University of Southern California, “os protótipos proporcionam uma oportunidade de testar ideias que o atraem, mesmo que pareçam inadequadas. São uma oportunidade de aprender e, para os designers de games, de experimentar mecânicas totalmente novas. Costumo recomendar a criação de protótipos no estágio mais precoce possível de uma ideia. Recomendo também testar esse protótipo, por mais primário ou inadequado que possa parecer”. Este testes iniciais tendem analisar se a ideia apresentada pode ou não ser inserida no jogo ou não, e é justamente a função do Documento Executável de Jogo [DEJ], validar a Fábula de Jogo.

	Como esta é uma nova proposta de trabalho, a palavra protótipo tende a ser confundida com um DEJ, mas são artefatos diferentes, apesar de toda a proximidade. E como se dá o processo de desenvolvimento de um protótipo? Quais as etapas que devem ser consideradas na produção de um protótipo, independentemente do seu tamanho? Sommerville (2011) fornece um caminho, como vemos nas quatro etapas abaixo.

	


Atividades

Resultados




Plano de prototipação

Estabelecer os objetivos do protótipo




Definição geral

Definir as funcionalidades do protótipo




Protótipo executável

Desenvolver o protótipo




Relatório de avaliação

Avaliar o protótipo







	

	Tabela 1: Atividades de prototipação. Fonte: Autor.
	Os protótipos devem ser produzidos com o objetivo de testar o projeto e suas funcionalidades. Em muitos casos, basta conhecer os recursos disponíveis em uma determinada ferramenta que será usada para se resolver os problemas aparentes do protótipo e sua construção. Em função disso, muitas vezes podemos usar a prototipação rápida. De acordo com Arthur (1991), “para ter sucesso no protótipo rápido e no desenvolvimento rápido, devemos passar da codificação própria à composição de sistemas a partir de bibliotecas de ferramentas existentes”.

	Assim como um DEJ pode ser construído usando uma engine de jogo, o protótipo pode seguir a mesma linha de trabalho, pois uma engine de jogo com a Unity 3D apresenta um grande número de bibliotecas para situações comuns em um grande número de jogos digitais.

	Mas o protótipo deve então cobrir 100% das necessidades de desenvolvimento do jogo digitais ou não? Existe um ponto onde a produção do protótipo deve ser encerrada para começa-se então a codificação final? Para Arthur (1991), “o objetivo do protótipo é entregar os 20% da funcionalidade de um sistema que atenda a 80% das necessidades do cliente”.

	Portanto, é fundamental entender que, um protótipo não é um DEJ, apesar de sua semelhanças e similaridades. O DEJ está presente no processo de concepção do game e é mais uma ferramenta na mão do game designer. O protótipo está presente na fase de implementação do projeto já testadas e apresentadas no DEJ.

	

	Braid e a prototipação de ideias

	Braid é um jogo independente criado por Jonathan Blow e lançado originalmente para Xbox 360 em 2008, usando o serviço Xbox Live Arcade (loja online que é controlada pela Microsoft e usada para distribuir digitalmente jogos digitais, a maioria jogos casuais). Nos anos seguintes ganhou versões para Windows, Mac OS X, Linux e também está presente na PlayStation Network.

	O enredo do jogo é simples, porém enigmático. Trata-se da de uma ideia muito explorada nos universo dos games: um homem deve salvar a princesa de um monstro. Para isso, ao longo de sua jornada no game, o personagem encontra diversas pistas que levam o jogador a interpretá-las das mais diversas formas. Apesar disso, o jogo é um game do tipo plataforma onde o jogador pode correr, pular e escalar áreas determinadas.

	Um ponto importante a ser relatado aqui é o modo como o jogo foi produzido. Ao analisar a metodologia, fica claro que o autor do jogo o produziu com base na prototipação intensa e refinamentos contínuos. E esta prototipação tem uma grande aproximação com um DEJ.

	A imagem abaixo apresenta o protótipo inicial da funcionalidade do game à esquerda e como o jogo ficou depois de passar pelo excelente trabalho de arte. As características funcionais permaneceram as mesmas, mas a forma ganhou uma qualidade impressionante. A arte, neste caso, veio para agregar visualmente o que antes já havia sido testado e implementado. Apesar de não usar o termo programação exploratória, o autor sugere que a prototipação foi fundamental para a criação dos mais diversos pontos do jogo como mecânica, jogabilidade e demais funcionalidades do produto.

	A agregação da arte só foi possível em função das funcionalidades propostas, e não ao contrário. O game não foi criado e programado em função da arte, e sim a arte foi feita em função da programação existente. Na Game Developers Conferene (GDC) de 2007, Jonathan Blow apresentou uma sessão intitulada Indie Prototyping, Braid and Making Innovative Games e discutiu a metodologia por trás da prototipagem de jogos indie. Ele apresentou como concebe, desenvolve e testa o conceito do game em formato jogável. E apresenta pistas quando um protótipo ganha sua forma final. Nota-se, portanto, uma grande semelhança com a produção de um Documento Executável de Jogo com a prototipação proposta e praticada por Blow.

	
	
	

	Figura 1. O protótipo de Braid e sua versão final. Fonte:  Assista a apresentação de Jon Blow na GDC 2007. Acesso em: 17 jan. 2015.
	
	

	Linguagens de programação e engines

	A linguagem de programação (método padrozinado de comunicação de instruções para um computador usando para isso um conjunto de regras sintáticas e semânticas usadas para definir um programa) tem um papel importante no processo de construção do Documento Executável de Jogo [DEJ] e também na prototipação, pois a linguagem escolhida pode, por si só, resolver problemas conceituais presente no Documento de Projeto de Jogo [DPJ] que de outra forma poderia exigir um tempo maior.

	Além da escolha da linguagem de programação, é fundamental a escolha da ferramenta que auxiliará na produção do Documento Executável de Jogo [DEJ] e suas diversas versões. Esta escolha pode fazer com que o game designer ganhe tempo na solução de problemas e encontrar maneiras de propor novas possibilidades de jogo, alterando assim sua ideia original. A escolha da linguagem é importante durante a construção do DEJ, contudo, mais importante ainda é conhecer esta linguagem para poder trabalhar na construção do Documento Executável de Jogo.

	Para Kernighan e Pike (2000), “assim como os idiomas naturais, as linguagens de programação tem idiomas, maneiras convencionais pelas quais os programadores experientes escrevem código comum. Uma parte central do aprendizado de qualquer linguagem é o desenvolvimento da familiaridade com seu idioma”. E a melhor de de desenvolver esta familiaridade é, além de estudar, fazer algo funcional e dentro do contexto do processo proposto nesta pesquisa, é justamente construir um DEJ.

	Hillis (2000) explica que “como uma linguagem humana, uma linguagem de programação possui um vocabulário e uma gramática, mas, ao contrário da linguagem humana, cada palavra e frase da linguagem de programação tem um significado exato”. Este significado exato pode ser o diferencial no momento que o desenvolvedor escolhe a linguagem de programação para realizar o seu DEJ.

	Mas vale lembrar o que já foi dito anteriormente, é preciso saber programar para assim escolher a linguagem de programação a ser usada em um Documento Executável de Jogo. Como aponta Feijó, Clua e Silva (2010), “aprender a programar e a escrever algoritmos é algo que independe da linguagem (de programação), uma vez que há muitas semelhanças entre elas”.

	A linguagem de programação escolhida estará à serviço da Fábula de Jogo presente no Documento de Projeto de Jogo. E é com esta linguagem de programação e a engine escolhida que o projetista do jogo construirá um Documento Executável de Jogo usando para isso a programação exploratória, dando origem então à Fábula PXP.

	

	Fábula PXP

	A Fábula PXP é uma importante aliada do projetista de jogos quando este estiver trabalhando no projeto de um jogo digital. Sobretudo quando o assunto é o projeto de Level Design. Fábula PXP é a Fábula de Jogo [FDJ] que passou pela ação direta da Programação Exploratória [PXP] durante o processo de produção do Documento Executável de Jogo [DEJ].

	O Documento Executável de Jogo [DEJ] é um documento codificado, que em sua construção foi usada uma linguagem de programação e uma engine de jogo (a ser escolhida pelo projetista do jogo) que visa validar, ampliar ou alterar a Fábula de Jogo [FDJ] presente no Documento de Projeto de Jogo [DPJ], usando para isso a Programação Exploratória [PXP].

	A PXP ataca o projeto, identificando as Unidades Mínimas de Fábula [UMF] e codificando-as a ponto de validar, ampliar ou alterar a Fábula de Jogo, dando origem à Fábula PXP. A união de uma sequência de UMFs forma a Fábula de Jogo. E a Fábula de Jogo alterada, em função da ação da PXP, forma então a Fábula PXP.

	E sabendo que, cada vez mais e mais pessoas se interessam pelo desenvolvimento de games, a Fábula PXP, defendida nesta tese, tem como objetivo ajudar na produção de projetos de jogos que trazem consigo a lógica contida nas ideias originais do jogo para testar e assim a validar as ideias contidas no Documento de Projeto de Jogo [DPJ].

	A técnica de PXP então tem como objetivo ajudar na validação da narrativa contida na Fábula de Jogo, transformando-a em diversas direções. A descoberta da lógica das ideias abstratas apresentadas em um DPJ faz com que a Fábula PXP seja uma técnica importante para o planejamento de um jogo digital desde os seus momentos iniciais de concepção.

	Além disso, ao aplicar técnica de Programação Exploratória [PXP] na Fábula de Jogo [FDJ] presente e documentada no Documento de Projeto de Jogo [DPJ] na produção de um Documento Executável de Jogo [DEJ] é possível, além de validar as ideias e a narrativa ali presentes, propor alterações e melhorias na FDJ em função da ação da PXP no DEJ. E esta técnica pode ajudar muito o projetista de jogos, tendo em vista que este profissional poderá usar uma técnica de programação para ajudar em seu projeto e processo de concepção criativa.

	Isto significa que, uma vez que a Fábula de Jogo [FDJ] passa pela ação da PXP ela pode sofrer alterações e melhorias, criando-se assim a Fábula PXP, ou seja, a Fábula de Jogo que passou pelo ataque da técnica de Programação Exploratória que, validou alguns itens e propôs diversas melhorias, alterações na narrativa e identificação de pontos de mudança ou até de limitações técnicas.

	

	Quais as vantagens de se usar a fábula PXP?

	
		As ideias apresentadas no Documento de Projeto de Jogo [DPJ] são testadas e passam por uma validação usando a técnicas da Programação Exploratória [PXP]. Com o uso desta técnica, as ideias podem ser ampliadas, de acordo com o desenrolar da construção da narrativa, modificando a Fábula de Jogo. Uma Fábula de Jogo alterada em função da Programação Exploratória, dará origem à Fábula PXP.

		A técnica de Programação Exploratória [PXP] formaliza a ideia a ser especificada no Projeto de um Jogo Digital, tendo em vista que a especificação é a descrição sem algo, sem ambiguidades.

		O projetista de jogos ganha um aliado importante, ou seja, usar o suporte computacional e uma técnica de programação para testar o que foi concebido de forma abstrata.

	

	A Fábula PXP responde portanto a pergunta que motivou esta pesquisa: como determinar que elementos presentes na narrativa criada em um projeto de um game sejam passíveis, ou não, de serem codificados a ponto de serem transformados em um jogo digital?

	

	Conclusão

	O atual momento pelo qual passa a área de conhecimento que trabalha com produção e desenvolvimento de jogos digitais cresce à medida que a tecnologia de desenvolvimento se prolifera. São engines de games que automatizam diversos recursos comuns nos mais diversos jogos digitais e outras ferramentas que contribuem para o produtor de games desenvolver o seu trabalho. Soma-se a isso uma indústria que cresce no mundo todo, inclusive no Brasil.

	Os fundamentos para a produção de jogos digitais mantém o foco no aspecto narrativo, no level design, no processo de projeto de jogo e na documentação de um projeto de jogo. Os fundamentos são de suma importância, pois criam o alicerce para a produção de um jogo. Neste ponto, este texto apresenta os seguintes conceitos:

	
		Fábula de Jogo [FDJ]: uma sequência de acontecimentos narrativos que podem ser jogados, construindo assim a narrativa presente no jogo digital;

		Unidade Mínima de Fábula [UMF]: o simples acontecimento isolado, fora da sequência de acontecimentos narrativos presentes na Fábula de Jogo;

		Documento de Projeto de Jogo [DPJ]: a materialização do processo de criação do projeto de um jogo digital. Um documento desta natureza documenta ideias, conceitos, rascunhos e possibilidades de jogos.

	

	São três conceitos que tratam da fundamentação conceitual de um processo de produção de jogos digitais. Foi apresentado também a técnica de Programação Exploratória e suas aplicações. Técnica esta que é de fundamental importância para a exploração da Fábula de Jogo em forma de código (programação). Ao abordar o tema, foi apresentado o seguinte conceito:

	
		Programação Exploratória [PXP]: trata justamente de explorar, testar e construir um software tendo como base a experimentação, o teste, a exploração do código, sem a preocupação com o resultado final, e sim com o processo de construção do software a ser desenvolvido. Trabalha na construção de um código-fonte de forma que este ato de construção seja objeto de análise, pesquisa e estudo. É um código experimental, um artefato que sofre alterações ao longo do tempo de estudo e de seu desenvolvimento.

	

	É a técnica de Programação Exploratória que trata de atacar a Fábula de Jogo e as Unidades Mínimas de Fábula para buscar a descoberta de sua lógica de funcionamento em forma de código, para ser então interpretado por uma máquina.

	Outro conceito apresentado foi o Documento Executável de Jogo (artefato complementar ao Documento de Projeto de Jogo) e a Fábula PXP. Este tópico tem como objetivo responder a pergunta que motivou a pesquisa: como determinar que elementos presentes na narrativa criada em um projeto de um jogo digital sejam passíveis, ou não, de serem codificados a ponto de serem transformados em um jogo digital?

	O Documento Executável de Jogo [DEJ] trabalha na validação das ideias que foram registradas, documentadas e ordenadas no DPJ. O processo de documentação é abstrato e serve para registrar o pensamento puro do projetista do jogo. A construção do DEJ tem a função de validar estas ideias, que, por sua vez faz com que o abstrato se torne real.

	Já a Fábula PXP é a Fábula de Jogo que passou pela ação da Programação Exploratória e sofreu alterações em relação a sua concepção original. Os conceitos abaixo apresentado neste artigo para complementar os conceitos anteriores:

	
		Documento Executável de Jogo [DEJ]: documento codificado, complementar ao Documento de Projeto de Jogo, que tem como objetivo validar a Fábula de Jogo fazendo uso da Programação Exploratória e

		Fábula PXP: é a Fábula de Jogo [FDJ] que passou pela ação direta da Programação Exploratória [PXP] durante o processo de produção do Documento Executável de Jogo [DEJ] e sofreu alterações.

	

	A técnica de PXP então tem como objetivo ajudar na validação da narrativa contida na Fábula de Jogo, transformando-a em diversas direções ajudando na concepção de todo o projeto de level design. A descoberta da lógica das ideias abstratas apresentadas em um DPJ faz com que a Fábula PXP seja uma técnica importante para o planejamento de um jogo digital desde os seus momentos iniciais de concepção.

	Analisando o cenário de desenvolvimento de jogos digitais no Brasil e o grande número de Faculdades e Universidades que oferecem cursos de graduação nesta área, a Fábula PXP pode ajudar não só os estudantes universitários a desenvolverem projetos com um maior rigor a aplicação criativa e técnica, bem como empresas iniciantes a projetarem seus jogos autorais.

	A Fábula PXP é uma resposta, uma inquietação e um modo de trabalhar um projeto de desenvolvimento de jogos digitais tendo como base não só a narrativa e a dimensão artística nesta fase do projeto, e sim aliar a esta etapa a técnica de Programação Exploratória para testar o que foi concebido de forma abstrata no momento de sua criação, alterando-a, testando-a, analisando-a e complementando-a de forma que, a arte possa influenciar a técnica e por sua vez, a técnica também possa influenciar a arte.
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Mini-Sudoku Puzzle

Standard Sudoku consists of
a9 x 9 chart, but this mini
version is good for a quick fix

USA Today carries a daily
mini-Sudoku at its site:
http://puzzles.usatoday.com
Sudoku isn't a math puzzle:
We can use the letters A-F,
or any other six symbols,
instead of the numbers 1-6
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Easy, Not So Easy, Very Hard

Euclid: Form a sequence of number pairs (integers) as follows:
Begin with any two positive numbers as the first pair
In each step, the next number pair consists of
(1) the smaller of the current pair of values, and (2) their difference
Stop when the two numbers in the pair become equal

Fibonacci: Form a sequence of numbers (integers) as follows:
Begin with any two numbers as the first two elements
In each step, the next number is

the sum of the last two numbers already in the sequence
Stop when you have generated the jth number (j is given)

Collatz: Form a sequence of numbers (integers) as follows:
Begin with a given number
To find the next number in each step,
halve the current number if it is even or triple it and add 1 if it is odd

marz0t6 S

4 EasyHard, impossible! “- Side 11
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Houses and Utilities: Warm-up Version

roblem interpretation:
Pipes or cables must be
The scheme above works for 2 utilities, laid in separate trenches
with any number n of houses (at the same depth)
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Making Change: Ground Rules

For the sake of the puzzles in this presentati
Coin means one of the pieces 1¢, 5¢, 10¢, 25¢ (no 50¢ or $1 coin)
Bill means one of the denominations $1, $5, $10, $20, $50, $100

‘Warm-up puzzle: What is the largest sum of coins that you can have in
your pocket without being able to make exact change for $1?

(@18 e Tofolofol T 1 1]

Answer: $1.19
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Houses and Utilities: Classic Version

725

Challenge: Given h

houses and u utilities,

Answer: A solution is impossible (unless you when does the puzzle
are allowed to cut through a house), but why? have a solution?
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Some Simple Cryptograms

Cipher: YHPARGOTPYRC OT EMOCLEW
Plain: WELCOME TO CRYPTOGRAPHY

Cipher: EHT YPS WSI RAE GNI LBA CEU TAO
Plain: THE SPY ISW EAR ING ABL UC OAT

Cipher: ICCRAANCTKBEEDLTIHEIVSECYOODUE
Plain: ICANTBELIEVEYOU

CRACKEDTHISCODE

3 4 s 3
Cipher: SSA PSE TJX SME CRE STO THI GEI
Plain: i1 SME SSA GEI STO PSE CRE TJX
ey: T :

Cipher: AMY TAN’S TWINS ARE CUTE KIDS
Plain: A T T A (o] K
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The Island of Liars and Truth-Tellers
s A2

You run into a man on the island and ask him whether he is a truth-teller.
Ablaring siren prevents you from hearing his answer. You inquire,
“Sorry, did you say you're a truth-teller?” He responds: “No, | did not.”

To which tribe does the man belong? o
He is a liar

You meet a woman on the island. What single (yes/no) question can
you ask her to determine whether she is a liar or a truth-teller?

If 1 asked you whether you were a liar, what would your answer be?

oo UCSB = B
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Impostors Around a Dinner Table

At a round dinner table, n people of a certain profession (say, computer
engineers) try to determine if there are impostors among them. Each
asks the person to his or her right a question and renders a judgment.
Assumptions are identical to the previous puzzle.
How many impostors can be correctly identified?

Y e Y Y

/ v/ ®\ / @,

Y y Y N Y

v F A F IR C})
Yoyl Yaages Yol
No impostor One impostor Two impostors

Repeat the puzzle above, but this time assume that each person asks a
question of his/her neighbor on both sides

F% Pe ot o¥a

YN YN YN
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Rearranging Trains

. .
Train cars nilne Track
Sorted order [IIIEMEDAD

Stub or lead
Stack or LIFO data structure in CE

Sorting algorithm: Assemble train in stub, beginning with the last car
Repeat: If the next car is X, decouple train after X, push X into stub

Stub or lead 2

: Stub or lead
Queue or FIFO —
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Find the Lighter Counterfeit Coin

We have three coins. Two are normal coins; one is a counterfeit coin that
weighs less. Identify the counterfeit coin with one weighing on a balance.

Compare coins 1 & 2. 1 2 3
If they weigh the same, coin 3 is counterfeit;
otherwise the lighter of the two is counterfeit.

BT o8 of 0

Identify the counterfeit with 2 weighings. e e

Generalize: How many weighing with a balance are needed to find a light
counterfeit coin among n coins?

We need w weighing with a balance to find a light counterfeit coin among 3+ coins.
So, the number of required weighings with n coins is w =[logy n .

- UCSB = B
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Word Search Puzzles

The puzzle below s a it harder than the normal word search:
ane of the 36 irstlast names has been lof out (which ane?)
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Meeting Three People on the Island

You meet three people A, B, C. You ask A, “How many among you are
truth-tellers?” You don't hear her answer, so you ask B, “What did she

just say?” “She said one," he replies. Then C adds, “Don’t believe him,
he is lying!" What can you say about B's or C's tribe?

Solution by Answer: B is a liar,

exhaustive searcr% \C is a truth teller
// \ Lia N





